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Resumo:
Uma caracterização das primeiras cerâmicas neolíticas de Portugal (VI milénio a.C.) foi há poucos anos publicada nas páginas desta 
mesma revista. No entanto, a investigação mais recente tem vindo a dar atenção a três aspetos, que são discutidos aqui: 1) a relação entre 
cerâmica cardial e boquique, em que a primeira se pode considerar mais antiga se se atender a uma avaliação crítica da evidência 
cronoestratigráfica disponível; 2) os novos achados da chamada “cerâmica simbólica”, que incluem abundante evidência de 
representações antropomórficas e zoomórficas a par de exemplos, mais escassos, de plantas e representações solares; e 3) as análises 
petrográficas e químicas de cerâmica e argilas, que apontam para a conclusão segundo a qual peças cardiais e com cordões eram 
transportadas a longa distância por via marítima. Alguns sítios atualmente em estudo poderão proporcionar novos conhecimentos sobre 
estes temas num futuro próximo.

Palavras chave: Neolítico, Portugal, cardial, boquique, “cerâmica simbólica”.

Abstract:
A characterisation of the earliest pottery productions in Neolithic Portugal (6th millennium BC) was published in the pages of this journal a 
few years ago. However, three aspects have been receiving further attention by current research and are discussed here: 1) the relation 
between Cardial and Boquique-decorated potteries, in which the former are clearly more ancient if a critical evaluation of the available 
chrono-stratigraphic evidence is carried out; 2) new finds of so-called “symbolic pottery”, which includes abundant evidence for 
anthropomorphic and zoomorphic depictions along with more scarce examples of plant and solar representations; and 3) petrographic and 
chemical analyses of ceramics and clays, both pointing to the conclusion that Cardial and corded pots were being transported through long-
distance, maritime travels. Some sites currently under analyses may provide in the near future new insights into those research topics.

Key words: Neolithic, Portugal, Cardial, “Boquique”, “symbolic pottery”.
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INTRODUÇÃO

Uma obra coletiva, dada à estampa no volume Extra 
n.º 12 desta mesma revista, incluiu um capítulo onde se 
apresenta uma síntese das produções cerâmicas do primeiro 
Neolítico do atual território português, isto é, da segunda 
metade do VI milénio a.C. (Carvalho 2011). Nesse texto 
tratou-se, sucessivamente, de três aspetos: em primeiro 
lugar, do inventário descritivo dos sítios datados ou atribu-
íveis a essa fase (incluindo os diversos achados de vasos 
isolados que se conhecem no país); de seguida, dos traços 
gerais que caracterizam, do ponto de vista morfológico e 
decorativo, essas produções; e, finalmente, da discussão 
em torno da sua integração cronológica e cultural no pro-
cesso de neolitização do S de Portugal. Em cartela cons-
tam ainda estudos específicos sobre dois sítios daquele 
milénio — a Galeria da Cisterna da Gruta do Almonda 
(Zilhão e Carvalho 2011) e o Carrascal (Cardoso 2011) 
— e de um outro, datado da transição do VI para o V milé-
nio, a Valada do Mato (Diniz 2011).

Desde então poucos dados novos se poderão adicionar 
ao panorama descrito para o VI milénio. Com exceção 
dos interessantes contextos de Casas Novas (Gonçalves e 
Sousa 2014) e da designada Baixa do Xerez (Gonçalves 
et al. 2013), respetivamente na margem esquerda do Bai-
xo Tejo e no Guadiana português, nenhum outro foi até 
ao momento objeto de publicação com descrição da sua 
componente cerâmica. Para uma imagem mais completa 
das produções cerâmicas deste milénio será necessário 
aguardar pelos respetivos estudos do recinto de fossos 
cardial de Senhora da Alegria (Valera 2013), no Vale 
do Mondego, e dos sítios de ar livre de Cerradinho do 
Ginete (Carvalho 2008; 2011), na Serra d’Aire, Lapiás 
das Lameiras (Davis e Simões 2016), na “península de 
Lisboa”, e Vale Pincel (Silva e Soares 2015), no litoral 
alentejano.

Portanto, só futuramente se poderá voltar a esboçar 
um outro quadro, mais abrangente, das produções cerâ-
micas do VI milénio a.C. Esse quadro deverá então pro-
porcionar um entendimento mais fundamentado, entre 
outros, de dois temas em particular: o porquê da quase 
inexistência de cerâmica cardial na “península de Lis-
boa” em contextos datados de ca. 5500-5200 cal BC 
(ou seja, contemporâneos dos cardiais do centro e N da 
região estremenha) e procurar sistematizar os dados esti-
lísticos e contextuais das produções cerâmicas que se têm 
vindo a encontrar em (suposto) ambiente mesolítico no 
Alentejo. Neste último caso, trata-se em particular dos 

concheiros do vale do rio Sado, que se encontram envoltos 
em diversas incógnitas e têm proporcionando interpreta-
ções díspares, ou pelo menos não totalmente concordantes 
entre si. Por exemplo, numa reanálise do concheiro de 
Amoreiras, Diniz (2010: 53) considera que a presença de 
materiais cerâmicos do Neolítico antigo, do Neolítico fi-
nal e do período romano nas camadas 2 e 3 de Heleno [o 
primeiro escavador do sítio], portanto entre os 25 e os 75 
cm de profundidade, demonstra como a escavação por 
camadas artificiais é, num sítio que apresenta uma estra-
tigrafia horizontal muito diferenciada, um instrumento 
de controlo das realidades de terreno, não apenas inútil 
como enganador, e conclui interrogando-se se os mate-
riais do Neolítico antigo encontrados neste concheiro não 
traduzirão ocupações posteriores de um espaço com uma 
longa diacronia de ocupação. Numa perspetiva geral sobre 
o mesmo vale, Soares (2013) considera, ao invés, haver 
dados contextuais e cronométricos seguros que apontam 
para que a cerâmica tenha de facto sido adotada pelas 
populações mesolíticas a partir de finais do VI milénio 
a.C., através de contactos com grupos neolíticos instala-
dos na costa SO portuguesa. 

Perante o exposto, o texto que se segue — que deve 
ser entendido como um complemento daquele a que se 
tem vindo a fazer referência (Carvalho 2011) — irá abor-
dar os seguintes temas, restritos ao S português (regiões 
da Estremadura, Alentejo e Algarve):

1. A evidência cronostratigráfica disponível para a re-
lação entre cerâmica cardial e cerâmica boquique e os 
processos culturais que daí se podem inferir;

2. As ocorrências de “cerâmica simbólica” no Neolí-
tico antigo, parte das quais apenas muito recentemente 
(re)identificada; e

3. Os resultados obtidos num projeto de análises pe-
trográficas e químicas de vários conjuntos cerâmicos 
neolíticos antigos do Maciço Calcário Estremenho e do 
ocidente algarvio.

CARDIAL E BOQUIQUE: UMA RELAÇÃO NA 
DIACRONIA

A análise da dispersão geográfica e cronologias espe-
cíficas das produções cerâmicas de tipo cardial e boqui-
que (estas últimas, por vezes, também apelidadas por 
vários autores como punto y raya) tem levantado muitas 
possibilidades interpretativas, designadamente acerca do 
processo de neolitização de que ambas parecem poder ser 
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testemunho. O atual território português é importante no 
âmbito desta questão porque são as regiões lusas e a Ex-
tremadura Espanhola as que reúnem a larga maioria de 
ocorrências em toda a península (cf. Alday et al. 2009: 
mapa 1). Nesse sentido, abstraindo-nos de aspetos mor-
fológicos e estilísticos específicos, cuja discussão remete 
para um patamar distinto de análise, torna-se pertinente 
escrutinar os dados portugueses em maior detalhe.

Num primeiro trabalho de amplo fôlego, foi possível 
fazer uma caracterização sistemática desta técnica à esca-
la da península Ibérica (Alday et al. 2009). Entre outras 
conclusões então apresentadas, salientam-se duas por te-
rem implicações diretas no entendimento das realidades 
portuguesas:

1. É concebível que as produções de estilo boquique 
possam ser resultado da influência dos últimos grupos 
mesolíticos, uma vez que [...] debe retenerse que en bue-
na parte su extensión es coincidente con regiones donde 
hay un inmediato pasado mesolítico [...]; en Portugal, 
aunque debe detallarse según regiones, esta máxima 
también se confirma (p. 148). Este é de facto o caso dos 
concheiros de Muge e do Sado, em cujos conjuntos cerâ-
micos se encontram peças decoradas com essa técnica.

2. A dispersão geográfica do cardial e do boquique 
mostra claramente áreas de sobreposição e áreas de 
“fronteira” entre ambos (Alday e Moral del Horno 2011: 
fig. 4.8). No entanto, [s]eñaladas algunas convivencias 
geográficas de ambas técnicas decorativas, parece opor-
tuno recordar que, en principio, entre ambas modalidades 
no puede asegurarse una clara cisura cronológica (quizá 
con alguna excepción en la Extremadura Portuguesa, 
sobre la que debería ahondarse) [...]. Como ya hemos 
explicado, faltan niveles cardiales previos a los primeros 
contextos con boquique neolítico en las regiones donde 
éste se manifiesta con más fuerza. Por tanto, en ellas el 
cardial no es anterior (p. 151).

Com efeito, uma reapreciação crítica dos dados de 
terrenos e das datações de radiocarbono de vida curta 
disponíveis, permite precisar melhor estes aspetos da 
relação entre cardial e boquique (fig. 1). 

Em estudos recentes sobre a arqueologia neolítica da 
Galeria da Cisterna da Gruta do Almonda, a componente 
cerâmica pôde ser ordenada num quadro tipológico pró-
prio recorrendo, sobretudo, a critérios de comparação 
estilística dos 40 vasos que haviam sido individualizados 
(Zilhão 2009; Zilhão e Carvalho 2011). Estes foram organi-
zados em três grupos tipológicos principais, designados por 
“Cardial antigo” (dois vasos), “Cardial recente” (25 vasos) 

e “Epicardial” (13 vasos, um dos quais decorado com bo-
quique). Em ambos os trabalhos citados é proposto que a 
esta classificação tipológica corresponde um ordenamento 
também temporal. As datações de radiocarbono exis-
tentes sobre adornos e restos humanos (ca. 5500-5200 
cal BC), assim como duas de termoluminescência sobre 
cerâmica de estilo epicardial (transição VI/V milénios 
a.C.), parecem corroborar aquele modelo (Carvalho 
2018), pelo menos nos seus traços essenciais. Isto signi-
fica, em suma, que o boquique datará de um momento 
por enquanto indeterminado mas seguramente posterior 
aos conjuntos cardiais.

No que respeita aos vestígios reconhecidos na Encos-
ta de Sant’Ana, estes são aparentemente homogéneos do 
ponto de vista cultural (Costa e Muralha 2006) e contam 
com cinco datações absolutas: duas sobre carvões de es-
pécies indeterminadas provenientes da unidade estrati-
gráfica UE04 (Sac-1893: 5420 ± 45 BP; Sac-1894: 5140 
± 140 BP), um depósito de coluvião; duas obtidas a partir 
de ácidos húmicos de um solo enterrado pré-neolítico, 
correspondente ao sub-horizonte Ab2 e contendo várias 
estruturas arqueológicas negativas (Sac-2004: 6880 ± 70 
BP; Sac-2002: 7310 ± 90 BP); e uma datação sobre 
conchas de mexilhão (Mytilus edulis) retiradas de uma 
estrutura negativa de tipo fossa aberta no referido solo 
enterrado (Sac-1990: 6450 ± 50 BP). Se se atentar ao 
contexto sedimentar específico de cada amostra e à natu-
reza da mesma, torna-se claro que somente a datação 
Sac-1990 se refere, de forma direta, a um evento antrópi-
co (para o processo de formação da jazida, ver Angelucci 
et al. 2007); os ácidos húmicos do paleossolo são-lhe an-
teriores e os carvões dispersos no coluvião são de origem 
indeterminada. Em síntese, a única atribuição cronomé-
trica fiável para a ocupação humana é, apesar do efeito de 
reservatório oceânico inerente à datação de conchas ma-
rinhas, a da datação Sac-1990, a qual se centra em ca. 
5000 cal BC. 

Para a Valada do Mato dispõe-se também de cinco 
datações. Uma é sobre carvões da UE7, uma estrutura 
pertencente ao único nível neolítico do sítio (Beta-
153914: 6030 ± 50 BP), e quatro sobre a fração inorgâni-
ca de ossos queimados de mamíferos exumados da mes-
ma estrutura (GrA-18298: 6530 ± 90 BP; GrA-18296: 
6370 ± 80 BP; Wk-12076: 6316 ± 37 BP; Wk-12077: 
6676 ± 37 BP). A maior antiguidade, recorrente mas nem 
assim coerente entre si, dos resultados sobre as amostras 
de ossos e o facto de ser abundante a literatura da espe-
cialidade sobre os problemas inerentes à interpretação de 
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datações sobre este tipo de amostras, levou a responsável 
pelo estudo do sítio a optar, e bem, pela rejeição destas 
últimas: [p]erante estes dados não se consideram as da-
tas de radiocarbono obtidas sobre o carbono inorgânico 
dos ossos, e utiliza-se unicamente o resultado da amostra 
Beta-153914 para datar a ocupação neolítica da Valada 
do Mato, ou mais exatamente o momento terminal da uti-
lização da estrutura pétrea U.E.5 [...] (Diniz 2007: 151). 
Deste modo, a cronologia fiável para a Valada do Mato 
situar-se-á em ca. 4900 cal BC.

Elementos cronostratigráficos mais expressivos en-
contram-se no Abrigo da Pena d’Água. Na parte basal da 
estratificação neolítica deste abrigo sob rocha foi possí-
vel, com efeito, reconhecer uma clara evolução estilística 
dos conjuntos artefactuais (da cerâmica, em particular) 
ao longo dos seus três níveis do Neolítico antigo (Carvalho 
1998, 2008, 2016). Como se pode observar no esquema 

da Figura 2, não há cerâmica boquique no mais antigo 
nível neolítico; este tipo cerâmico surge só no nível inter-
médio, aí sim em coexistência e igualdade percentual em 
termos de número de fragmentos com o cardial, continu-
ando depois representado no nível superior. A decoração 
cardial mostra o percurso inverso: predomina no nível 
basal, com 29% do total dos fragmentos decorados, e de-
cresce até já não se encontrar representada na camada Ea. 
Das seis datações de radiocarbono obtidas para este tramo 
da estratigrafia, apenas uma corresponde objetivamente a 
ocupação humana: a obtida a partir de carvões de zambu-
jeiro (Olea europaea) da lareira da camada Eb-topo (Wk-
16418: 5831 ± 40 BP), uma vez que as restantes são so-
bre carvões, por vezes de espécies não determinadas, 
dispersos nos respetivos níveis sedimentares (ver discus-
são em Carvalho 2008, 2016). A estratigrafia da Pena 
d’Água conduz, assim, a duas ilações: que o boquique surge 

Fig. 1: Cardial e boquique no Neolítico antigo português:
Mapa A: sítios cardiais (Carvalho 2011: fig. 11.1, atualizada). 1. Senhora da Alegria (Coimbra); 2.-3. Junqueira e Várzea do Lírio (Figueira 
da Foz); 4. Eira Pedrinha (Condeixa); 5. Buraca Grande (Pombal); 6. Gruta do Caldeirão (Tomar); 7.-9. Abrigo da Pena d’Água, Cerradinho 
do Ginete e Galeria da Cisterna da Gruta do Almonda (Torres Novas); 10. Gruta III do Cabeço da Ministra (Alcobaça); 11. Casas Novas 
(Coruche); 12. Gruta do Escoural (Montemor-o-Novo); 13. Vale Pincel (Sines); 14. Cabranosa (Vila do Bispo); 15. Padrão (Vila do Bispo). 
Mapa B: sítios com boquique (Alday et al. 2009: mapa 1, atualizado). 1. Vinha da Soutilha (Vila Pouca de Aguiar); 2. Lavra (Marco de Ca-
naveses); 3.-4. Prazo e Quinta da Torrinha (Vila Nova de Foz Côa); 5. Penedo da Penha (Nelas); 6. Buraco da Moura de São Romão (Seia); 
7.-11. Gafanheira, Abrigo da Pena d’Água, Forno do Terreirinho, Laranjal de Cabeço das Pias e Galeria da Cisterna da Gruta do Almonda 
(Torres Novas); 12.-13. Abrigo Grande das Bocas e Cabeço de Porto Marinho (Rio Maior); 14. Cortiçóis (Almeirim); 15. Casa da Moura 
(Peniche); 16.-17. Pedreira de Salemas e Gruta do Correio-Mor (Loures); 18.-19. São Pedro de Canaferrim e Castelo dos Mouros (Sintra); 
20. Encosta de Santana (Lisboa); 21. Casal da Cerca (Palmela); 22. Cabeço do Pez (Alcácer do Sal); 23. Samouqueira II (Sines); 24. Valada 
do Mato (Évora); 25. Xarês 12 (Reguengos de Monsaraz).
Exemplos de peças decoradas com boquique de sítios do Neolítico antigo do centro da Estremadura: 1.-3. Abrigo da Pena d’Água; 4.-8. 
Forno do Terreirinho; 6.-10. Laranjal de Cabeço das Pias; 11. Galeria da Cisterna da Gruta do Almonda (Alday et al. 2009: fig. 33, adaptada).
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aqui por volta de 4700 cal BC (a aceitar a datação referi-
da), e que o seu posicionamento estratigráfico relativo 
indica sem margem para dúvidas que o cardial lhe é ante-
rior. Portanto, deve prevalecer a interpretação inicial de 
acordo com a qual [e]s interesante la presencia de deco-
ración cardial en la fase inicial, junto a impresiones e 
incisiones, quedando representado el boquique desde el 
momento más tardío del Neolítico antiguo hasta el inicio 
de la fase media (Alday et al. 2009: 100), interpretação 
que, em suma, implica a conclusão de que coexistência 
de cardial e boquique no mesmo local não significa for-
çosamente uma exata coexistência temporal.

Por outro lado, os elementos de cronologia absoluta, 
obtidos nestes e noutros contextos, são coerentes em in-
dicar o aparecimento da técnica de boquique, de forma 
praticamente simultânea, na Beira Alta, Estremadura e 
Alentejo no decorrer do primeiro quartel do V milénio 
a.C. (fig. 1); mais concretamente, no sítio do Prazo em 
5100-4400 cal BC (Monteiro-Rodrigues 2011), na Quin-
ta da Assentada em 4750 cal BC (Valera 2002/03) e no 
Caldeirão (Zilhão 1992) e Pena d’Água (Carvalho 1998, 
2008) em 4750/4700 cal BC. Outros sítios apresentam 
cronologias ainda mais recentes, já enquadráveis no IV 
milénio a.C., isto é, no Neolítico médio. Ou seja, ao con-
trário do entendido por Alday e Moral del Horno (2011), 
tanto a cronologia absoluta como as relações estratigráficas 

disponíveis indicam que o boquique não só não é coevo 
do Cardial, como claramente lhe sucede no tempo, pelo 
menos nas realidades portuguesas. Levando em linha de 
conta o quadro geral da península Ibérica apresentado 
por Alday et al. (2009), é mais provável, de facto, que o 
boquique seja uma importação proveniente das regiões 
mais centrais (mesetenhas) da península e que entra em 
cena cerca de meio milénio depois da chegada do Neolí-
tico. A comprovar indiretamente esta conclusão estão os 
conjuntos cerâmicos do Neolítico antigo da gruta do 
Correio-Mor (Cardoso 2003) e do sítio de ar livre do 
Carrascal (Cardoso et al. 2008; Cardoso 2011), ambos 
localizados na “península de Lisboa” e datados respetiva-
mente de ca. 5350 e de 5250 cal BC, mas que quase não 
apresentam boquique (apenas o último revelou um frag-
mento classificado como punto y raya)1. 

A questão da coexistência espacial entre boquique e 
áreas de forte implantação mesolítica deve também ser 
entendida de forma semelhante à que se verificou acima 
ser a da relação com o cardial: ou seja, tratar-se-á, em 
todos os casos, de conjuntos associados a datações relati-
vamente tardias. Com efeito, no que respeita ao Vale do 
Sado, e tanto quanto publicado até ao momento, o boqui-
que surge apenas no Cabeço do Pez, onde se inventaria-
ram duas peças: uma proveniente da “Sondagem E”, mas 
desprovida de atribuição estratigráfica ou altimétrica; 

Fig. 2: Estratigrafia do Abrigo da Pena d’Água e variação vertical da relação entre cerâmica sem decoração e decorada, e entre peças cardiais 
e de tipo boquique.
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outra proveniente da “Sondagem G (0,25-0,50 m)” 
(Santos et al. 1974: est. I, n.º 6 e 18, respetivamente), 
portanto presumivelmente integrante dos níveis supe-
riores deste concheiro, que contam com uma datação de 
ca. 4400 cal BC (Q-2499: 5535 ± 130 BP). Assim, a 
aceitar-se como fidedigna esta correspondência entre a 
proveniência da peça cerâmica e a amostra datada, esta-
mos perante uma fase já muito tardia da ocupação deste 
concheiro (quer a classifiquemos como “neolítica”, 
quer a classifiquemos ainda como “mesolítica”, como 
propõe Soares 2013), a qual é até posterior à de outros 
sítios neolíticos (ver acima).

No caso de Muge, a primeira tentativa de interpreta-
ção dos vários fragmentos de cerâmica decorada, típica 
do Neolítico antigo, é devida a O.V. Ferreira (1974), que 
lista as peças achadas na Moita do Sebastião, Cova da 
Onça e Cabeço da Amoreira. Porém, de acordo com as 
descrições e fotografias publicadas, nenhum desses 
achados parece ser de atribuir a boquique. Apenas nas 
escavações que estão presentemente a ser levadas a cabo 
naquele último concheiro se recuperaram alguns fragmen-
tos deste tipo (Bicho et al. 2010: fig. 3). Estes, porém, são 
provenientes de contextos remexidos sobrejacentes ao 
corpo de concheiro do sítio, correspondendo a [...] vários 
horizontes do Neolítico antigo e médio, localizados na 

Área 1 e na Vala, ambos fora do limite do concheiro, e 
estratigraficamente acima das camadas mesolíticas (Bi-
cho et al. 2013: 64). Estes achados confirmam, assim, a 
interpretação do autor acima referido, segundo o qual es-
tas cerâmicas datarão de um momento pós-mesolítico.

AS PRIMEIRAS “CERÂMICAS SIMBÓLICAS” 
NO NEOLÍTICO PORTUGUÊS

Foi M. Diniz (2009) quem procedeu a um primeiro 
inventário das (escassas) ocorrências de “cerâmica sim-
bólica” do Neolítico antigo português e quem, talvez 
também pela primeira vez, tenha reconhecido como tais 
as notáveis representações antropomórficas presentes 
nalgumas peças cerâmicas de Eira Pedrinha e da Galeria 
da Cisterna da Gruta do Almonda. Com efeito, na referi-
da publicação são apresentados dois vasos de cada um 
daqueles sítios de gruta, estilisticamente atribuíveis ao 
Cardial, e um fragmento de outro do sítio de ar livre da 
Valada do Mato, já anteriormente publicado pela mesma 
autora (Dinis 2007, 2011; ver abaixo), todos no entanto 
partilhando a figuração do mesmo tema: representações 
antropomórficas esquemáticas, evocativas das “figuras 
orantes” da arte rupestre peninsular. Trabalhos mais 

Fig. 3: Vasos cerâmicos com representações antropomórficas esquemáticas de Eira Pedrinha. Em cima: fotografias publicadas por Corrêa e 
Teixeira (1949: est. XI, n.º 7, 9, 12, 17, 18, 21, adaptada); em baixo: desenhos correspondentes publicados por Vilaça (1988: fig. 4, n.º 57-80, 
58, 75-82, adaptada). Originais sem escala gráfica.
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recentes, levados a cabo nos sítios de Castelo dos Mou-
ros e Costa do Pereiro, aumentaram não só o número de 
peças integráveis nesta categoria como, sobretudo, alar-
garam o espectro de representações a temas soliformes, 
zoomórficos e, muito possivelmente, vegetalistas. Estes 
desenvolvimentos da investigação vieram assim revelar 
um inesperado comportamento simbólico das primeiras 
sociedades neolíticas do ocidente peninsular, materiali-
zado nas suas produções cerâmicas. Dentro deste panora-
ma da “cerâmica simbólica”, conquanto não se trate de 
um recipiente, importa também não deixar de referir um 
outro notável achado da Valada do Mato, uma estatueta 
ou figurinha antropomórfica maciça, fragmentada talvez 
intencionalmente, com representação de decorações cor-
porais ou vestuário obtidas através de impressões e seu 
preenchimento a pasta branca (Diniz 2008: fig. 3; 2009: 
fig. 5; 2011: fig. 2).

Os vasos com decoração antropomórfica integram-se 
em ambas as fases em que se subdivide o Neolítico anti-
go. Todos apresentam um esquematismo evidente, mas 
obedecem a diferentes graus de estilização da representa-
ção humana. 

O conjunto de peças cuja cronologia será mais anti-
ga (5500-5200 cal BC) foi encontrado nos complexos 
cársicos de Eira Pedrinha e Galeria da Cisterna da Gruta 
do Almonda, e representam figuras humanas de elevado 

esquematismo formal. Trata-se de um total de cinco va-
sos. As três peças do primeiro sítio (fig. 3) não foram 
descritas pela primeira publicação que lhes faz referência 
mas apenas fotografadas em conjunto com outras, de 
diferentes momentos de ocupação deste conjunto de ca-
vidades (Corrêa e Teixeira 1949: est. IX). A sua identifi-
cação como pertencendo ao mundo Cardial é feita mais 
tardiamente, por Guilaine e Ferreira (1970), e a sua des-
crição será levada a cabo por Vilaça (1988). São todas 
impressas e formam uma composição formada por ban-
das verticais unidas, no topo e na base, por bandas mais 
estreitas, ziguezagueantes. Os dois vasos do Almonda 
(fig. 4) repetem a mesma técnica observada na Eira Pe-
drinha (Carvalho 2008), apresentando um deles a mesma 
organização das bandas impressas acima descrita (“Vaso 
I”), e outro uma variante ainda mais esquemática forma-
da somente, pelo menos na área conservada do mesmo, 
por bandas em ziguezague dispostas na vertical (“Vaso 
II”). Estes tipos decorativos evocam, de forma assombro-
sa, um dos vasos da Cova de l’Or publicado por Martí e 
Hernández (1988: 72 e fig. 18, n.º 1), cuja descrição da 
composição decorativa poderia ser quase diretamente 
transposta para os homólogos portugueses: [...] figuras 
humanas con el cuerpo formado por una ancha barra 
vertical que se prolonga en una cabeza de tendencia 
triangular, unidos por sus brazos y piernas. [...] En su 

Fig. 4: Vasos I e II da Galeria da 
Cisterna da Gruta do Almonda 
com representações antropomór-
ficas esquemáticas. À esquerda: 
estampa publicada por Carvalho 
(2008: est. 37); à direita: fotogra-
fia publicada por Zilhão (2009: fig. 
4). Escala = 1 cm.
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conjunto estas figuras humanas parecen evocar una acti-
vidad de danza. A diferença reside apenas na técnica em-
pregue: impressão cardial no caso valenciano, impressão 
com pequeno pente no caso português.

O outro conjunto de representações antropomórficas 
vem de contextos claramente posteriores, atribuídos à 
passagem do VI para o V milénio a.C., e parecem assu-
mir um naturalismo mais notório, se se levar em linha de 
conta o facto de incluírem a representação de pormenores 
anatómicos (dedos). Como referido acima, a peça da Va-
lada do Mato foi já objeto de publicação detalhada mas 
retoma-se a sua imagem aqui para efeitos comparativos 
com uma peça semelhante encontrada nas escavações 
que foram levadas a cabo recentemente no Castelo dos 
Mouros (fig. 5), em Sintra (Sousa e Carvalho 2015; Fer-
nandes et al. 2016). O fragmento da Valada do Mato foi 
descrito como representando parte dos membros inferio-
res de uma figura, presumivelmente de tipo “orante”, ela-
borada através de impressões a pente, e [...] composto 
por duas linhas paralelas de impressões, internamente 
segmentadas pela aplicação na oblíqua do mesmo pente, 
e de onde partem quatro “dedos”. Junto a uma das áreas 
de fractura da peça é ainda visível a figuração de um 
outro “dedo”, e o limite interno do outro membro infe-
rior (Diniz 2007: 139). O fragmento do Castelo dos 
Mouros, por seu lado, conquanto muito semelhante for-
malmente (trata-se também de um membro inferior, com 
três dedos), foi obtido através da conjugação de linhas 
incisas para delimitação do motivo e seu preenchimento 
com impressões realizadas com recurso a um instrumen-
to pontiagudo, de tipo punção.

O primeiro reconhecimento explícito da representa-
ção de temas zoomórficos em produções cerâmicas neo-
líticas, e a sua integração na fase antiga do período, deve-
-se a O.V. Ferreira, que classifica, muito expressivamente, 

alguns elementos de preensão de morfologia bífida como 
sendo [...] a estilização da silhueta da cabeça de um suí-
deo (1970: 230). Estas pegas surgem quase sempre junto 
ao bordo do recipiente e fazem-se muitas vezes acompa-
nhar de bandas impressas ou incisas, dispostas na vertical 
ou na horizontal, no terço superior da peça. Os vasos com 
estes elementos encontram-se tanto em contextos funerá-
rios como habitacionais e partilham uma distribuição ge-
ográfica confinada aos baixos vales dos rios Tejo e Sado. 
Nestes conjuntos estão, no entanto, representadas nume-
rosas variações morfológicas daquelas pegas — cujo or-
denamento tipológico deveria ser feito no futuro — e só 
algumas se assemelham de forma explícita a uma cabeça 
de animal. A expressão “cabeça de suídeo”, proposta pelo 
autor citado, ganhou um significado acrescido a partir 
dos materiais do Castelo dos Mouros, onde estas pegas 
estão particularmente bem representadas (fig. 6, n.º 2-3), 
porque surgem associadas a um fragmento com a repre-
sentação de metade (parte anterior?), e respetivos mem-
bros, de um quadrúpede cuja classificação taxonómica 
não é, contudo, possível precisar (fig. 6, n.º 1). Esta leitu-
ra da peça parte da constatação de que as incisões que 
representam os dedos se apresentam orientadas para a 
direita do observador, e não para baixo, como se verifica 
na representação antropomórfica do mesmo sítio. Ambos 
os temas foram, no entanto, conseguidos com recurso à 
mesma associação de técnicas.

Nos achados do Castelo dos Mouros não deixa de ser 
reveladora a associação entre aqueles temas antropomór-
ficos e animalistas, por um lado, e motivos denominados 
“em espiga” ou “falsa folha-de-acácia”, por outro. A 
técnica empregue na realização deste último tipo deco-
rativo é, aliás, também primeiramente descrita por Fer-
reira (1970) no mesmo trabalho em que aborda as pegas 
em “cabeça de suídeo”, no qual define a “falsa folha de 

Fig. 5: Representações antropo-
mórficas da Valada do Mato (Di-
niz 2007: fig. 82) e do Castelo dos 
Mouros (Sousa e Carvalho 2015: 
fig. 2; foto de Matthias Tissot, Ar-
cheofactu). Escala = 1 cm.
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acácia” como sendo obtida através de [...] punção manu-
al. É, pois, uma ornamentação incisa por recorte (p. 
230), diferenciando-se de uma decoração aparentada: as 
[...] curiosas combinações de foliáceas, em nosso enten-
der as verdadeiras folhas de acácia, porque são conse-
guidas com uma matriz, ou seja, por estampilhagem ou 
estampagem e não a punção (p. 232). A técnica usada na 
“falsa folha de acácia” foi, no entanto, erradamente clas-
sificada; como muito bem refere Silva (1999: 165), [...] a 
chamada «falsa folha de acácia» não é obtida por inci-
são, como pretende aquele autor, mas sim pela impressão 
de punção actuado obliquamente [...]. Independentemen-
te da técnica utilizada, o importante para o estudo da sim-
bólica da decoração cerâmica neolítica antiga é, porém, o 
facto de estarmos, ao que tudo indica, perante a represen-
tação esquemática de cereais, temática central para o pe-
ríodo em estudo. No sentido desta hipótese classificativa 
concorre o recente reconhecimento da figuração de cere-
ais num fragmento de cerâmica do Cabeço do Pez: de 
acordo com Soares (2013: 29-31 e figs. 19, 21 e 22), [a] 
decoração com o motivo “espiga”, em geral (Estrema-
dura e Alentejo) organizado em bandas paralelas ao 
bordo, possui no Cabeço do Pez uma composição original 

e muito dinâmica, constituída por trama de “espigas” e 
“hastes de cereal”, onde podemos ler uma alusão a sea-
ra em movimento [...].

Em síntese, e como concluído por Fernandes et al. 
(2016: 36-37), [e]sta associação parece fazer parte inte-
grante de um forte discurso simbólico de afirmação dos 
modos de vida neolíticos, associando temas animalistas 
e vegetalistas que poderemos, pelo menos provisoria-
mente, considerar domésticos. Nesta perspetiva, estas 
cerâmicas simbólicas podem ser um reflexo de uma nova 
realidade emergente, económica e ideológica. 

A “cerâmica simbólica” do Neolítico antigo portu-
guês, porém, não se esgota nestas representações de seres 
vivos. Com efeito, no sítio de ar livre da Costa do Pereiro 
foi recuperado um pequeno conjunto de fragmentos com 
decoração cardial, ainda inéditos, sendo um deles inte-
grável naquela categoria. Infelizmente, estas peças são 
intrusivas em contexto do Neolítico médio, tendo muito 
provavelmente derivado da vertente (não escavada) que 
se desenvolve acima da pequena plataforma onde tive-
ram lugar as escavações (Carvalho 2008). De facto, no 
seio daquele conjunto cardial identificou-se uma repre-
sentação solar obtida pela associação de uma ligeira 

Fig. 6: Representações zoomórficas do Castelo dos Mouros (Fernandes et al. 2016: figs. 3 e 5, adaptadas; fotos de Matthias Tissot, Archeo-
factu). Escala = 1 cm.
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concavidade, de perímetro circular, bordeada por curtas 
impressões cardiais simulando os raios solares (fig. 7). 
Talvez sem relação direta com este motivo, o mesmo 
fragmento ostenta ainda uma banda incisa, preenchida 
com impressões cardiais desorganizadas, que conforma 
um ângulo agudo apontando para a base do recipiente 
(se a orientação da peça, difícil de estabelecer, estiver 
correta tal como representada na sua ilustração). Trata-
-se da única representação do género conhecida até ao 
momento no Neolítico antigo de Portugal e comple-
menta, de modo muito significativo, as restantes mani-
festações simbólicas.

CIRCULAÇÃO CERÂMICA DURANTE A NEOLI-
TIZAÇÃO DO OCIDENTE PENINSULAR

A larga maioria dos projetos de análise de petrografia 
e química de cerâmicas arqueológicas em Portugal tem 
sido consignada ao estudo de conjuntos de épocas histó-
ricas, sobretudo materiais anfóricos romanos. Para o Ne-
olítico antigo do S português, haviam sido publicados até 
há pouco apenas três estudos, todos de carácter petrográ-
fico — um sobre amostras de sítios da região do Baixo 
Mondego (Tavares 1988), outro sobre a cerâmica neolítica 
da Gruta do Caldeirão (Barnett 1987, 1992) e um terceiro 
sobre diversos sítios da região de Rio Maior (Masucci 
1995) — aos quais se somam um quarto, publicado re-
centemente, sobre os concheiros do Sado (Diniz e Cubas 
2015). Para as regiões do centro-norte, neolitizadas num 
momento imediatamente subsequente, conta-se também 
com algumas análises de proveniência de cerâmica do 
Neolítico antigo (Jorge et al. 2005, 2013). No seu con-
junto, aqueles três primeiros estudos pareciam apontar, 
entre outras conclusões, para uma tendência cuja verifi-
cação se impunha a partir de uma base de dados mais 

alargada e representativa: que parte das produções car-
diais era manifestamente distinta, não só de algumas suas 
homólogas, como sobretudo de peças estilisticamente 
não cardiais. No sentido da verificação desta aparente 
tendência, foi levado a cabo um projeto de análise de 
amostras de diversos sítios do Neolítico antigo do Ma-
ciço Calcário Estremenho e do extremo ocidental do 
Algarve, para efeitos comparativos, tendo os seus prin-
cipais resultados sido publicados há pouco (Masucci e 
Carvalho 2016). Os protocolos e opções metodológicas 
encontram-se descritos, e poderão ser consultados, no 
artigo referido; reserva-se para o presente trabalho 
apenas a apresentação de algumas das conclusões mais 
significativas. 

O projeto utilizou um conjunto de 59 amostras sedi-
mentares (33 do Maciço Calcário Estremenho, 26 do Al-
garve ocidental), recolhidas num raio de 7 km em torno 
dos 14 sítios em estudo (oito estremenhos e seis algar-
vios), os quais, por seu lado, forneceram um total de 63 
amostras cerâmicas (48 da primeira região, 15 da segun-
da). Neste universo foi possível identificar sete grupos de 
argilas e cinco classes de fabricos cerâmicos. De um ponto 
de vista geral, os grupos de argilas e as classes de fabrico 
são mutuamente exclusivas de uma ou outra região, o que 
significa que a larga maioria dos espécimes cerâmicos 
estudados são produções locais. Porém, há um pequeno 
conjunto de oito amostras de cerâmica (ou seja, ca. 13% 
do total) que se constituem como exceções a esta regra, 
pois não foi possível a sua inclusão em qualquer grupo 
de argila ou classe de fabrico reconhecidos como sendo 
caracteristicamente da região onde se localizam os respe-
tivos sítios arqueológicos. Trata-se, no caso do Maciço 
Calcário Estremenho, de três peças cardiais provenientes 
do Abrigo Grande das Bocas, Cabeço de Porto Marinho e 
Galeria da Cisterna da Gruta do Almonda e, no caso do 
ocidente algarvio, de cinco peças: dois exemplares lisos 

Fig. 7: Fragmento de vaso cardial 
da Costa do Pereiro com solifor-
me e vértice de barra preenchida 
com impressões (inédito).
Escala = 1 cm.
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do concheiro da Ribeira de Alcantarilha (que, aliás, são 
distintos entre si), um fragmento cardial do Padrão, e 
dois fragmentos com cordões segmentados do mesmo sí-
tio e da Cabranosa.

A impossibilidade de atribuição das peças lisas da Ri-
beira de Alcantarilha a qualquer grupo de argila pode de-
rivar de uma limitação do próprio projeto: o facto de a 
amostragem de sedimentos da envolvência ter sido muito 
limitada, podendo dessa forma não representar adequa-
damente as variações geológicas locais. Independente-
mente destas peças lisas, retiram-se deste estudo duas 
grandes conclusões: em primeiro lugar, as peças conside-
radas como não locais são recorrentemente de tipo car-
dial, tal como já reconhecido nos estudos anteriores; em 
segundo lugar, observou-se que as peças com cordões 
plásticos se constituem também por vezes como não lo-
cais. Dito de outro modo, parece poder concluir-se que os 
vasos que circulam durante o Neolítico antigo são princi-
palmente (se não exclusivamente) os decorados com cor-
dões plásticos ou impressões cardiais. Assim sendo, é de 
notar que os tipos decorativos assinalados conformam 
apenas uma parte selecionada da variabilidade estilística 
que havia sido tentativamente definida para as produções 

cerâmicas do VI milénio a.C. em território português, en-
tre as quais, além do cardial, [o]utros três tipos decorativos 
são também relevantes: as caneluras largas e pouco pro-
fundas [...], as impressões a pente imitando o cardial, e os 
cordões plásticos lisos ou segmentados por impressões ou 
incisões (Carvalho 2011: 248). A amostragem utilizada 
neste projeto parece também sugerir que a referida circulação 
de vasos cerâmicos tem uma expressão mais significativa 
no VI milénio a.C., parecendo reduzir-se (ou extinguir-se 
totalmente) no milénio seguinte. 

Só o prosseguimento da investigação poderá confir-
mar em definitivo as conclusões acima aventadas. Porém, 
um dado muito interessante — e mesmo inesperado — se 
pode desde já considerar adquirido: o transporte a longa 
distância de cerâmica cardial. Com efeito, duas das peças 
acima apontadas como não tendo correspondência com 
os grupos de argila nem com as classes de fabrico das 
respetivas regiões apresentam-se, no entanto, coinciden-
tes com resultados obtidos na região oposta. Trata-se de 
uma peça cardial da Galeria da Cisterna da Gruta do Al-
monda — pertencente ao “Vaso XXI” (Carvalho 2008; 
cf. Zilhão 2009) — e outra peça cardial do sítio de Padrão 
— pertencente ao “Vaso 1” (Carvalho 2008; cf. Gomes 

Fig. 8: Circulação de cerâmica cardial no VI milénio a.C., entre o Algarve ocidental (Vaso 1 do Padrão; Carvalho 2008: est. 73, n.º 1, adapta-
da) e a Estremadura Portuguesa (Vaso XXI da Galeria da Cisterna da Gruta do Almonda; Carvalho 2008: est. 39, n.º 2, adaptada).
Escalas = 1 cm.
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1997) — cujas características petrográficas e químicas são 
apresentadas e discutidas por Masucci e Carvalho (2016). 
Conquanto não se deva excluir liminarmente a possibilida-
de de terem sido transportadas por via terrestre ao longo 
dos 350 km que separam em linha reta as duas regiões, 
parece no entanto mais razoável, considerando a fragilida-
de destes objetos, colocar a hipótese alternativa do trans-
porte por via marítima ao longo da costa SO e através do 
interior da ria flandriana do Tejo (fig. 8). Este dado concreto 
vem, assim, atestar indiretamente não só a verosimilhança 
da colonização marítima como modelo explicativo para o 
surgimento do Neolítico nas regiões consideradas, como 
também indicar de forma clara a existência de circulação 
de cerâmica nos dois sentidos, e não apenas sul-norte 
como implícito naquele modelo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pese embora alguns desenvolvimentos relevantes que 
têm tido lugar nos últimos anos no respeitante ao estudo 
das produções cerâmicas do Neolítico antigo, a que se fez 
referência nas páginas precedentes, há ainda um conjunto 
de lacunas por colmatar. Para além das que se foram 
apontando anteriormente, é de ressaltar a inexistência de 
estudos de escala regional sobre variabilidade estilística 
e formal, suportados por um criterioso enquadramento 
cronostratigráfico dos conjuntos que permita desenhar 
fronteiras estilísticas, transformações na diacronia e in-
fluências inter-regionais. Tanto quanto o prosseguimento 
dos projetos de caracterização e proveniência de maté-
rias-primas, ou a introdução de análises de resíduos, esse 
trabalho elementar de sistematização do corpus cerâmico 
providenciaria informação inestimável sobre os processos 
mais gerais de expansão e interação que tiveram lugar, 
não só no decurso do processo de neolitização das diver-
sas regiões do atual território português, como também 
no âmbito geográfico mais amplo do S peninsular e do N 
marroquino (Carvalho 2018).

NOTA

1.	 Durante o período de submissão e revisão do presente trabalho, 
foram publicados em detalhe dois sítios do Neolítico antigo da 
região do Baixo Tejo, os Armazéns Sommer (Lisboa) e Casas 
Novas (Coruche), que revelaram cerâmicas de tipo boquique, 
associadas a cardial no segundo caso. No primeiro sítio trata-se 
de uma fossa de inumação individual que continha um vaso de 

colo com decoração de tipo boquique, organizada em grinaldas. 
A datação de radiocarbono obtida sobre uma amostra óssea do 
próprio enterramento abarca a transição VI-V milénios a.C. 
(Cardoso et al. 2018), o que confirma as conclusões apresenta-
das quanto à cronologia do aparecimento deste tipo de cerâmica 
no atual território português. O segundo sítio é muito singular 
no sentido em que, para além de uma datação de radiocarbono 
cuja mediana se situa em ca. 5600 cal BC (sobre carvões de 
espécie indeterminada depositados numa fossa da Sondagem 
6), portanto ligeiramente anterior ao mais antigo Neolítico da 
região, exibe tipos cerâmicos diversificados que incluem cardial 
e boquique e, em particular, um fragmento “híbrido” (identifica-
do na Sondagem 2, com o código V.15-91) que se encontra de-
corado com uma fiada de impressões cardiais junto ao bordo e 
um campo decorativo triangular obtido por boquique imediata-
mente abaixo daquela (Gonçalves e Sousa 2018). O entendi-
mento que se pode fazer de Casas Novas é que representará um 
espaço de episódios sucessivos de frequentação neolítica junto 
a este troço do Rio Sorraia, processo que, iniciando-se na se-
gunda metade do VI milénio a.C. com cerâmica cardial (entre 
outros tipos), terá atingido uma fase posterior, não datada mas já 
de inícios do milénio seguinte, em que este tipo decorativo e o 
boquique terão coexistido nos mesmos contextos e, muito para-
digmaticamente, no mesmo recipiente.
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Resumen:
En Auga dos Cebros (Oia, Pontevedra, Galicia), en el Noroeste de la Península Ibérica, se han localizado tres grabados rupestres de barcos, 
de los cuales el primero tiene una representación más detallada. Parece ser una embarcación con casco de madera, de unos 16 remeros, que 
cuenta con un mástil en posición central, con proa y popa elevadas. Una de las opciones, al no indicarse una cubierta superficial, es que se 
trate de un barco de carga del tipo de Uluburun, ca. 1300 a.C., sin embargo, parece presentar una bancada de remeros por las líneas 
verticales en el casco, ausentes en el barco de Uluburun. Esto sugiere un barco contemporáneo, pero ya con cubierta superficial, los cuales 
comienzan con seguridad a partir del Heládico Final IIIB, 1325-1185 a.C., o Chipriota Final IIC, 1300-1190 a.C. en el Egeo. Este tipo de 
barco no debería sobrepasar el inicio del Bronce Final IIIA o el Protogeométrico en el Egeo, a partir del 1050 a.C., cuando ya eran 
habituales galeras con numerosos remeros y un tajamar desarrollado, no presente en el barco de Auga dos Cebros. 
La frecuentación de la costa de Pontevedra debe estar relacionada con que Galicia, y en particular las rías de Pontevedra, fue la región con 
estaño aluvial más accesible desde el mar en la Península Ibérica. Por otra parte, ya  desde finales del siglo XII a.C. las fuentes clásicas 
mencionan la fundación del santuario de Melqart en Gadir, ca. 1106 a.C., una de cuyas funciones debió ser facilitar el intercambio del oro 
y el estaño atlántico.

Palabras clave: Edad del Bronce, Galicia, grabados rupestres, barco, comercio de estaño.

Abstract:
In Auga dos Cebros (Oia, Pontevedra, Galicia), in the Northwest of the Iberian Peninsula, three rock engravings of boats have been located, 
of which the first has a more detailed representation. It seems to be a boat with a wooden hull, of about 16 oarsmen, that has a mast in central 
position, with bow and stern raised. One of the options, since no upper deck is indicated, is that it is a cargo ship of the Uluburun type, ca. 
1300 BC, nevertheless, seems to display a group of oarsmen by the presence of vertical lines in the hull, absent in the boat of Uluburun. This 
suggests a contemporary ship, but already with a deck, which begins surely from the Late Helladic IIIB, 1325-1185 BC, or the Late Cypriot 
IIC, 1300-1190 BC in the Aegean. This type of boat should not exceed the start of the Late Bronze Age IIIA or the Protogeometric in the 
Aegean, from 1050 BC onwards, when they were already common galleys with numerous paddlers and a developed ram, not present in the 
boat of Auga dos Cebros.
The frequentation of the Pontevedra coast must be related to the fact that Galicia, and in particular the estuarine inlets in Pontevedra, was 
from the sea the most accessible alluvial tin region in the Iberian Peninsula. On the other hand, since the late 12th century BC, classical 
sources mention the foundation of the Melqart shrine in Gadir, ca. 1106 BC, one of whose functions should have been to facilitate the 
exchange of Atlantic gold and tin.

Key words: Bronze Age, Galicia, rock carvings, boat, tin trade.
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INTRODUCCIÓN1

Desde el hallazgo de las pinturas rupestres con barcos 
de Laja Alta (Cádiz), no ha habido un descubrimiento con 
representaciones de embarcaciones más importante en la 
Península Ibérica que el de Auga dos Cebros. Sin embargo, 
la mayor parte de las referencias sobre estos barcos proce-
den de menciones puntuales en diversos artículos, sin ha-
ber sido tratados en suficiente detalle salvo por Alonso 
Romero (1995) o Costas y Peña Santos (2005; 2011).

La zona de Santa María de Oia, al S de la ría de Vigo, 
en la costa de Pontevedra, a medio camino entre Baiona 
y A Guarda, fue prospectada intensamente por el jesuita 
portugués padre Eugenio Jalhay, junto con el padre P. Sil-
va, quien antes de la Guerra Civil, desde el monasterio de 
los jesuitas de Santa María de Oia, descubrió unas 150 
estaciones rupestres entre Oia, Mougás, Pedornes y Vila-
desuso (Jalhay 1926; 1927-29; 1931; 1932). A partir de 
noviembre de 1992 se realizaron nuevas prospecciones 

para volver a localizar muchas de las estaciones mencio-
nadas por el padre Jalhay, descubriéndose la estación de 
Auga dos Cebros I, en San Mamed de Pedornes (Santa 
María de Oia, Pontevedra), UTM X: 0510704 Y: 
4651412, a finales de ese año o inicios de 1993. La lim-
pieza de unos 20 cm de tierra que cubría parcialmente la 
superficie del grabado permitió documentar el primer 
barco a Pablo Novoa, José Sanromán y Fernando Costas, 
y fue presentado científicamente ese año en el XXII Con-
greso Nacional de Arqueología que se celebró en Vigo 
(Pontevedra) del 17 al 20 de noviembre de 1993 (Costas 
et al. 1995: 137; Alonso Romero 1995: 131) (fig. 1).

El barco está seriamente dañado en su parte inferior 
central. Inicialmente se planteó que lo fue con un instru-
mento metálico (Costas y Peña Santos 2005: 191), sin 
embargo posteriormente lo relacionaron con un grabado 
de barco descubierto en Pedornes, que se menciona en un 
ejemplar de La Voz de Tecla nº 156 de 1914, donde se 
decía que había un tesoro dentro de una roca, marcada con 
un barco y dos ancletas, en el cual se colocó un cartucho 
de pólvora y provocó su destrucción parcial, proponiendo 
que fue la causa del daño en la parte central del barco 
(Costas y Peña Santos 2006: 278; 2011: 86-87). Otros au-
tores en cambio creen que se trata de desprendimientos y 
desconchados de la roca soporte (Guerrero 2009: 85), pre-
sumiblemente causados por la erosión fluvial (fig. 2).

El grabado de Auga dos Cebros desde su descubri-
miento fue calificado de excepcional, sobre todo por el 
mayor detalle en su representación en comparación con 
otros grabados previamente conocidos como los de Bor-
na (Pontevedra) (Alonso Romero 1976), siendo ya desde 
un primer momento encuadrado cronológicamente de 
una manera muy diversa: como un barco prehistórico 
(Novoa 1995: 13), un barco de papiros o juncos de la IV 
Dinastía Egipcia o Imperio Antiguo, es decir, de inicios 
del Calcolítico Final (Alonso Romero 1995: 140), un 
barco de fines del II milenio a.C., bien prefenicio: sardo, 
sículo o tartésico, o bien fenicio (Fábregas y Ruiz Gálvez 
1995: 210) o un barco de tecnología mediterránea (Brad-
ley y Fábregas 1996: 108). Las dificultades de su inter-
pretación también ha llevado a evitar pronunciarse por 
algunos autores por considerarlo de clasificación incierta 
(Almagro Gorbea 1995: 17; López Castro, com. pers.) o 
difícil (Rey da Silva 2009; 2015: 389).

Incluso se ha sugerido que el grabado de la primera 
embarcación no fue realizado por la población local dado 
su detallismo que exige estar muy familiarizado con ella, 
atribución foránea incluso adjudicada a los grabados de 

Fig. 1: Costa S de Galicia, con ubicación de Auga dos Cebros (a partir 
de Costas y Peña 2005: 188 fig.).
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los ciervos, pues la forma de representar a los cuadrúpe-
dos es totalmente desconocida en el corpus de los petro-
glifos gallegos (Alonso Romero 1995: 138). Estas dudas 
sobre su autoría las retoma Ruiz-Gálvez (2005: 320), 
quien plantea tres posibles opciones: pudieron ser dos 
manos diferentes, indígena en un caso [cérvidos] y medi-
terráneo en el otro [barco]; se trataría de indígenas estre-
chamente familiarizados con las características de un 
barco, seguramente diferente de las tradiciones locales, 
o bien sería obra de un pequeño grupo de marinos y co-
merciantes foráneos asentados entre la población local. 
No obstante, estos grabados en bajorrelieve también se 
conocen en As Sombriñas en Tourón (Costas y Peña San-
tos 2011: 101 n. 10). Recientemente se ha propuesto que 
el grabado del barco podría haber sido un exvoto grabado 
en agradecimiento por el salvamento de la tripulación de 
un naufragio (Costas y Peña Santos 2011: 280), lo que 
lógicamente implica que de nuevo se sugiere que fue uno 

o varios miembros foráneos de la tripulación del barco 
quienes realizaron el grabado. Personalmente creemos 
que por las pobres condiciones del fondeadero de Oia, 
habiendo buenas zonas de fondeo al S en la desemboca-
dura del río Miño o al N en la ría de Vigo, difícilmente 
pudo haber sido obra de marinos foráneos.

LA NAVEGACIÓN POR LA FACHADA ATLÁNTICA 
DE LA PENÍNSULA IBÉRICA Y LA BRETAÑA

En la navegación atlántica el problema principal es la 
ruta de S a N desde Andalucía hacia Galicia. Esta nave-
gación ascendente por la costa portuguesa no es fácil por-
que dos tercios del año predominan los vientos del NNW, 
N y NNE, en particular, entre mayo y septiembre. Sólo 
entre noviembre y marzo prevalecen los vientos tropica-
les de tercer cuadrante, S, SO y O, principalmente del SO 

Fig. 2: Primer grabado de barco de Auga dos Cebros (Oia, Pontevedra) con la zona central del casco destruida.
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(Riudavets 1867: 15-16), precisamente durante la peor 
época para navegar a vela que es entre noviembre y fe-
brero. Esto podía alargar el trayecto de ascenso hasta uno 
o dos meses como recoge este autor, La navegación más 
molesta que se hace sobre las costas de Portugal y Gali-
cia es la de S. a N. en tiempo de nordestes, y esto suele 
ocurrir durante todo el verano con leves interrupciones, 
mayormente en aquellos años que los navegantes califi-
can con el nombre de años de nortes. Se han visto bastan-
te ejemplos de tardar un buque de vela, de uno a dos 
meses para trasladarse desde el cabo de San Vicente a la 
ría de Ferrol. Cuando los nortes vienen acompañados de 
mar, se hace más dilatada la navegación, porque es un 
aumento de contrariedades que experimenta el navegan-
te, y le obliga a permanecer días y semanas al abrigo del 
cabo de San Vicente, de Setúbal, Cascais, Peniche, etc., y 
es raro el buque de cabotaje que en semejante estación 
no recorra todos estos abrigos (Riudavets 1867: 54-56).

Este trayecto ascendente se podría realizar en ape-
nas cinco días con una velocidad de unos 5 nudos, pero 
en condiciones normales debió precisar habitualmente 
en torno a 15 o 20 días y velocidades no superiores a 2,5 

nudos, orientándose hacia el Norte con la estrella polar y 
manteniendo a la derecha la costa, a la vista, pero a cierta 
distancia. En la derrota o trayectoria debió realizar borda-
das contra el viento de unas 3 horas, primero en dirección 
NE hacia la costa durante el día y luego cambiando a di-
rección NO, separándose de la costa durante la noche 
para evitar los peligros de acercarse a ella (com. pers. 
López Castro).

En cambio, el verano era ideal para realizar una nave-
gación de retorno hacia Andalucía o el Mediterráneo, La 
navegación (…) de N. a S., se hace con sumo desahogo 
en verano, porque es la estación de los nortes, y puede 
navegarse a longo de costa. No así en invierno y con 
vendaval, porque se tiene que luchar con viento de proa, 
sucio, acompañado de mucha mar y corriente contraria 
(Riudavets 1867: 54).

En la ruta de navegación hacia Bretaña, debían apro-
vechar los vientos del tercer y cuarto cuadrante existentes 
entre octubre y junio, por lo que navegarían hacia el N en 
primavera, para regresar también durante el verano cuan-
do predominan vientos de primer cuadrante, con rumbo 
de S a SE (Maciñeira 1947: 312-313).

Fig. 3: Grabados de los tres barcos de Auga dos Cebros (Mielke y Schuhmacher 2011: 77 fig. 4).
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LOS BARCOS 2 Y 3 DE AUGA DOS CEBROS

Ya en la primera publicación se difundió un calco de 
una segunda embarcación, más pequeña, 0,69 m, y mucho 
menos precisa en el dibujo del primer barco (Costas et al. 
1995: 135 fig. 2f), que años después fue descrita en detalle y 
denominada O Viveiro IV, sobre un panel de 1,50 x 0,80 m, 
situado próximo ascendiendo por el riachuelo desde Auga 
dos Cebros hacia el NO (Costas y Peña Santos 2005: 191, 
200-201, 202 fig. y fot.). Su interpretación es compleja, 
presentando un casco ligeramente curvo, mástil central y 
presumiblemente uno y quizás dos cabos hacia la proa y lo 
mismo hacia la popa (fig. 3).

En esta embarcación, Ruiz-Gálvez (2005: 319) cree 
ver un espolón en el lado izquierdo del grabado, pero tra-
baja con un calco de la publicación de 1995 que Costas y 
Peña modificaron en 2005. También trabajando con el 
mismo calco, Guerrero (2009: 86) asocia dos trazos con 
un remedo de tajamar.

Un tercer barco se localizó después de una serie de 
lluvias torrenciales en octubre de 2006, a la derecha del 
panel de la primera embarcación, denominado Auga dos 
Cebros I barco 2 por su mayor proximidad, lo que impli-
ca que el segundo barco descubierto sería Auga dos Ce-
bros barco 3 u O Viveiro IV. Presenta unas menores di-
mensiones, 0,55 x 0,58 m, menos detalles y difícil 
interpretación. Muestra un mástil central, y tres cabos 
hacia la proa y tres hacia la popa, con roda y codaste 
curvos y elevados, mientras la proa parece presentar un 
tajamar (Costas y Peña Santos 2006: 287-290, 288 fot, 
289 fig. 1-2; 2011: 232-233, 234 fig. 1). Este es el detalle 
naval más interesante porque no es visible en el primer 
barco. También se sugiere la presencia de una cofa en lo 
alto del mástil (Costas y Peña Santos 2006: 290; 2011: 
232). No obstante, nos vamos a centrar en la primera em-
barcación que es la que permite realmente un análisis 
más seguro (fig. 4).

EL PRIMER BARCO DE AUGA DOS CEBROS

Se trata de una escena donde una gran manada de 
ciervos se dirige en dirección SE, salvo uno de ellos en 
dirección NO, de los cuales tres están representados a gran 
tamaño, quizás los adultos, siendo el mayor de 0,90 x 0,90 
m (Costas y Peña Santos 2005: 192). Corren hacia la dere-
cha, mientras en la parte inferior el barco parece navegar 
en similar dirección. El tipo de grabado en bajorrelieve 

no parece ser diferente entre los motivos principales de 
ambas composiciones y el mástil del barco además se 
aproxima al vientre de uno de los ciervos, por lo que qui-
zás los ciervos corren en lo alto de la costa, mientras el 
barco va costeando el litoral en dirección S, descendente.

Como el grabado se encuentra a 1 km del mar, a 98 m 
snm, junto al denominado río o regato Vilar que desem-
boca en el Porto de Ribas Altas, y es inundado en ocasio-
nes por el riachuelo que pasa a la derecha del panel cuan-
do hay lluvias intensas (Costas y Peña Santos 2006: 190; 
2011: 94 fot. 1), adquiere más sentido la posición inferior 
en la composición del barco, que puede tocar agua del 
riachuelo en el punto de finalización del panel cuando el 
cauce transporta más agua y se circula bordeando par-
cialmente algunas rocas inmediatas.

La primera descripción náutica precisa fue realizada 
por Alonso Romero (1995: 138). El barco tiene una eslo-
ra o longitud máxima de 1,42 m con un mástil de 0,65 m. 
La roda de la proa, que siempre es la más próxima al 
mástil, está separada 0,54 m, tiene 0,56 m de altura y 
termina en un remate circular. El codaste de la popa está 
ubicado a 0,70 m del mástil, tiene 0,55 m de altura y acaba 
en un remate en forma de martillo según Alonso Romero 
(1995: 142 fig. 3) o con saliente según Costas, Novoa y 
Sanromán (1995: 135 fig. 1). Ambos remates son consi-
derados prótomos de ave por Ruiz-Gálvez (1995: 319), 
aunque posteriormente sólo habla de prótomo de animal 
sin especificar (Costas y Peña Santos 2005: 210; Guerre-
ro 2009: 85; Ruiz-Gálvez 2013: 276). Debe señalarse que 
nuestro codaste, siempre el lado más distante al mástil, 
es considerado la roda por Guerrero (2009: 85), o con 
más reservas por Costas y Peña Santos (2005: 211), por 

Fig. 4: Propuesta de reconstrucción del segundo barco de Auga dos 
Cebros con tajamar, según Costas y Peña (2006: 280 fig. 2).



28

Alfredo Mederos Martín

la identificación del prótomo, y Guerrero no descarta que 
en la zona rota del grabado pudo estar representado un 
tajamar o proyección a ras del agua. Otra cuestión, que 
no podemos obviar, e incluso sería más lógico, es que 
haya un error visual del grabador y haya colocado el más-
til ligeramente desplazado hacia la derecha cuando debía 
ser más central o moverse ligeramente a la izquierda, que 
si tenemos en cuenta la distancia a la que se vería el bar-
co, tampoco sorprende. Del mástil parten dos cabos hacia 
la roda de la proa o estays y un cabo hacia el codaste de 
la popa, pero como es más frecuente que sean dobles en 
la popa, pues es donde el viento ejerce su fuerza en la 
vela, puede apoyar, como señala Guerrero (2009: 86), 
una proa en el lado izquierdo. 

Dos trazos inferiores que se dirigen también hacia la 
roda y codaste han sido considerados una duplicación de 
los cables de estay y burda según Alonso Romero (1995: 
138-139). En cambio, estos dos cabos inferiores que van 
también hacia la roda y el codaste son considerados por 
Guerrero (2009: 86) un toldo de una estructura para res-
guardarse dentro de la nave. También así es identificado 
por Costas y Peña Santos (2005: 209, 213 fig.), pero en 
una posición inferior, e incluso sugieren la presencia de 
tripulantes. Más recientemente identifican una posible 

plataforma o figura antropomorfa a la izquierda y tripulantes 
o caracteres alfabéticos a la derecha (Costas y Peña San-
tos 2011: 106 fig. 2, 107). En cualquier caso, es presumible 
la existencia de una estructura de piel o madera dentro del 
barco para protegerse la tripulación de las inclemencias del 
tiempo, la maresía y las tormentas marinas. 

No se representa la verga que sostendría la vela (Alon-
so Romero 1995: 138), que se sugiere hipotéticamente que 
sería cuadrada (Costas y Peña Santos 2005: 211). Aunque 
no se ha planteado, no cabe descartar que la ranura natural 
de la roca que separa al barco del gran cérvido fuese utili-
zada por el grabador a modo de verga y por eso no se re-
presentase. Si bien en el calco no queda tan claro (fig. 3), 
sí se aprecia que la ranura natural o verga que sostendría el 
velamen, pasa justo donde convergen los cables de estay y 
burda, y en la foto se observa que el surco natural de fisura 
de la roca es relativamente profundo (fig. 2).

Las medidas del barco son algo diferentes según Cos-
tas y Peña Santos (2005: 194-195; 2011: 107), 1,40 m de 
eslora, 0,95 m de mástil, el cambio más significativo cuan-
do se hizo un nuevo calco en 2005 al prolongarlo, y 0,55 m 
de altura tanto en la roda como en el codaste (fig. 5).

En conjunto, se trata de un barco con casco curvo ca-
racterizado por tener una proa y popa muy elevadas, ade-
cuado para la navegación en el Atlántico y hacer frente al 
oleaje. Algunos de estos detalles ya los señalaba Julio 
César (Bell. Gall. III, 13, 2) como fundamentales en los 
barcos que transitaban el Atlántico, la proa, muy levanta-
da, y asimismo la popa, acomodadas a la magnitud de 
las olas y borrascas.

LA HIPÓTESIS DE UN BARCO DE JUNCOS DEL 
CALCOLÍTICO FINAL

La propuesta de Alonso Romero resulta coherente 
con su trayectoria investigadora desde que asoció los po-
sibles grabados de Borna (Meira, Pontevedra), con cas-
cos de cuero y unas proyecciones en la proa y la popa de 
mimbre, que lo vinculaban con un barco predinástico del 
Sur de Egipto (Alonso Romero 1976: 111, 116 fig. 30a-b, 
119), asignable al Calcolítico Inicial, 3600-3100 a.C., 
aunque en la actualidad se inclina por situarlo en la Edad 
del Bronce (Alonso Romero 2011: 104). Una cronología 
antigua también es propuesta por Guerrero Ayuso (2009: 
84) que lo sitúa en el Neolítico Final o Calcolítico, mien-
tras que Pereira y Arruda (2017: 197) también se inclinan 
por una fecha de la Edad del Bronce.

Fig. 5: A: Calco del primer barco de Auga dos Cebros según Alonso 
(1995: 142 fig. 3). B: Calco del primer barco según Costas y Peña 
(2005: 213 fig.).
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No obstante, muchos investigadores ya desde su publi-
cación no aceptan el carácter prehistórico de estos grabados 
que los consideran modernos por su surco profundo en V y 
testimonios orales de ancianos que vieron trazar alguna fi-
gura (Peña Santos 1976: 149-152; Peña Santos y Vázquez 
Varela 1979: 100; García Alén y Peña Santos 1980: 79-80; 
Peña Santos y Rey García 2001: 30; Costas y Peña Santos 
2005: 185 n. 1; 2011: 134-135 n. 2), e incluso el propio 
Alonso Romero (1979: 189 n. 3; 1994: 17) ha reconocido 
que algunos de los barcos pudieron ser vueltos a grabar de 
nuevo en época medieval. Aceptando la presencia de 
grabados más tardíos como los cruciformes, se acepta su 
identificación como barcos prehistóricos, concretamente 
mediterráneos (Ruiz-Gálvez 2005: 320).

A ello se sumó la posterior identificación de dos bar-
cos pintados en el abrigo de arte esquemático de Laja 
Alta con barcos de junco o papiro (Alonso Romero 1993; 
1994), artículos coetáneos con el descubrimiento de 
Auga dos Cebros.

En la interpretación del casco como un barco de junco 
o papiro, se plantea que las tres líneas verticales que se 
conservan y están separadas por intervalos regulares, de 
los que habrían 8 en total, 5 no conservadas, corresponden 
a las ataduras de los haces de junco o papiro, sujetando el 
estay de la proa y la burda de la popa la curvatura del 
casco, pues considera que en madera no podría soportar 
la tensión del estay y la burda que están amarrados a la 
roda y el codaste (Alonso Romero 1995: 139; 2011: 120). 

El disco circular del remate de la proa o roda sería el disco 
solar y el remate del codaste de la popa sería una flor de 
loto a medio abrir (Alonso Romero 1995: 139; 2011: 121). 
En conclusión, propone que se trataría de una embarcación 
de origen o influencia egipcia, anterior al 2400 a.C. (Alon-
so Romero 1995: 140), esto es, de comienzos del Calcolí-
tico Final, por lo que fecha el grabado gallego entre el 
2400-2000 a.C. (Alonso Romero 2011: 122).

Sin embargo, la no continuidad de los trazos verticales 
al comenzar a elevarse la roda y el codaste en la proa y 
popa no necesariamente sugieren un barco de junco o pa-
piro, pues las ataduras de los haces de junco deben estar en 
todo el recorrido de su casco (Mederos y Escribano 2008: 
67). No obstante, desde una perspectiva egipcia como la 
defendida por Alonso, podría argumentarse que a veces tan-
to roda y codaste en los barcos de papiro son protegidos con 
fundas de piel que ocultaban los haces de junco (Landström 
1961/1964: 18 fig. 28). Un remate en el aphaston o codaste 
en forma de flor de loto a veces aparece también en los 
hippoi fenicios (Mederos y Escribano 2008: 70 fig. 10).

Otro aspecto que a veces se olvida, pero puede apre-
ciarse bien con la reconstrucción que se ha realizado del 
barco de Uluburun, es que los barcos en su parte baja 
estaban calafateados en negro para impermeabilizarlos. 
Esto da una forma más curva al barco en la parte no cala-
fateada por el contraste del color marrón de la madera y 
el negro del calafateado, y más aún si se observaba el 
barco a distancia (fig. 6).

Fig. 6: A: Reconstrucción del 
pecio de Uluburun (Turquía) 
de ca. 1305-1300 a.C. a par-
tir de la distribución del casco 
de madera y del cargamento 
(Pulak 2008: 291 fig. 92). B: 
Reconstrucción tridimensional 
del barco con su cargamento 
(Pulak 2008: 293 fig. 94). C: 
Reproducción moderna del bar-
co de Uluburun con calafateado 
negro en la parte inferior del 
casco.
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LA HIPÓTESIS DE UN BARCO INDÍGENA CON 
CASCO DE CUERO

El yacimiento de Auga dos Cebros tiene su puerto 
más cercano en Oia, una pequeña ensenada arenosa ro-
deada de rocas, donde varan en la arena los barcos de 
fondo plano de los pescadores, denominados gamelas, 
que por su poco calado pueden acercarse a la costa y va-
rar en la playa aprovechando la marea (Alonso Romero 
1995: 137), lo que haría viable el uso de barcos de pesca 
con casco plano de cuero en la antigüedad.

En la mención de unas islas Estrímnidas en el Atlán-
tico se indica que construyen siempre sus embarcaciones 
con pieles cosidas -aptant pellibus-, y muchas son las veces 
que recorren el vasto mar sobre el cuero (O.M. 105-107) 
(Villalba 1994: 54). Por otra parte, antes de la presencia 
de Decimo Junio Bruto en Galicia el 137 a.C., donde se 
enfrentó a los Brácaros y a los Galaicos, y celebró su 
victoria en Roma como cónsul el 136 a.C., se señala por 
Estrabón que usaban, hasta la época de Bruto, embarca-
ciones de cuero (Str. III, 3, 7).

Otro texto de Estrabón para la Galia indica que tam-
bién El velamen era, en efecto, de cuero, para resistir la 
violencia de los vientos (…) Fabrican unos barcos de 
casco achatado y prominentes por la proa y por la popa, 
para aprovechar las mareas (Str. IV, 4, 1). También lo 
menciona Julio César (Bell. Gall. III, 13, 6) para la Galia 
en los barcos de una coalición de osimos, lexovios, mam-
netes, ambiliatos, morinos, diablintes y menapios, pues 
usaban en lugar de velas, pieles y badanas delgadas (…) 
por juzgar que las velas no podrían resistir las enormes 
borrascas del Océano y la furia de los vientos. No obstante, 
estas velas de pieles, cosidas con las tripas de los animales, 
también se utilizaban en barcos con casco de madera.

Como sucede a veces en las embarcaciones escandi-
navas, los trazos verticales que están representados en el 
casco del barco de Auga dos Cebros suelen señalar las cua-
dernas en una embarcación de piel a contraluz (Landström 
1961/1964: 53). Por esta razón hace unos años sugerimos 
que “quizás” el barco de Santa María de Oia podría ser un 
barco indígena con casco forrado de piel. Sin embargo, 
creemos que hay varios factores que no apoyan esta breve 
opinión preliminar que hicimos, en la cual nuestro objetivo 
principal era descartar que la embarcación fuese un barco 
de juncos (Mederos y Escribano 2008: 67) (fig. 7).

1) Los barcos de cuero exigen notables cuidados para 
ser duraderos, y precisan destinar un volumen importante 
de pieles tratadas si se pasa de una barca a un barco de 

mayor eslora. En este sentido, Alonso Romero (1976: 
121) recuerda que en el curragh de Maelduin habían te-
nido que poner tres pieles superpuestas para hacerlo más 
resistente.

2) Al carecer de quilla, a medida que aumentan las 
dimensiones del barco, es cada vez más fácil que pueda 
volcar.

3) Este problema de la quilla se acrecienta si la em-
barcación de cuero tiene vela, pues como señala Alonso 
Romero (1976: 123) la posibilidad de volcar es aún más 
alta, aunque a veces se utilizan en los umiaks esquimales 
o en los curraghs de las islas de Aran con un pequeño 
mástil abatible cercano a la proa.

4) No es un barco adecuado para transportar mercan-
cías pesadas pues carecen de quilla y son muy ligeras, en 
caso de no llevar una carga significativa. Este problema, 
en los curraghs de las islas de Aran (Alonso Romero 
1976: 132), se salva llevando piedras y eliminándolas 
progresivamente mientras van pescando. Esto sería facti-
ble en caso de transportar mercancías muy valiosas como 
el estaño, el oro o el ámbar, pero no con otras como lin-
gotes de cobre, bronces, sal, textiles, etc.

5) Finalmente, otro serio impedimento son las pro-
yecciones verticales de la roda y codaste. Los barcos de 
cuero necesitan ser secados en la playa diariamente des-
pués de su uso, pues si no pierden su impermeabilidad, 
como sucede con los umiaks esquimales (Alonso Romero 
1976: 132). El problema con un casco de cuero surgiría 
no sólo después de cada navegación, sino incluso en caso 
de lluvias torrenciales en invierno. Sin embargo, la pri-
mera embarcación de Auga dos Cebros, al tener unas pro-
yecciones tan verticales de roda y codaste, como también 
apuntan Costas y Peña Santos (2005: 211 n. 48; 2011: 
221 n. 4), no puede ponerse a secar virada al revés e im-
pediría el secado diario del casco una vez usado.

LA HIPÓTESIS DE UN BARCO CON CASCO DE 
MADERA DE LA EDAD DEL BRONCE

Si descartamos las dos opciones de un casco de junco 
o de un casco de cuero, la opción más aceptable es que el 
barco representado cuente con un casco de madera. Sin 
embargo, hay distintas opiniones que influyen en la atri-
bución cronológica que se propone para el barco. El ele-
mento principal que apoya que se trata de un barco de 
madera es la presencia de una serie de trazos verticales en 
el casco, separados por intervalos regulares, de los que se 
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conservan tres, de unos ocho posibles, que nos podrían 
indicar la presencia de las aberturas regulares en el casco 
por la existencia de una bancada de ocho remeros por 
cada lado y 16 en total.

Una de las propuestas menciona que se trataría de un 
barco mediterráneo de la primera mitad del II milenio 
a.C., 2000-1500 a.C. (Costas y Peña Santos 2005: 213, 
2006: 285 y 2011: 307). En una pequeña nota indican que 
el referente parecen ser los barcos minoicos, no se puede 
obviar la similitud (…) de los sellos cretenses: la vela 
desmontada, la indicación de mástil y cabos y las líneas 
verticales en el casco (Costas y Peña Santos 2011: 217 n. 
1). La afinidad minoica vendría reforzada por la presen-
cia de grabados con diseños de laberintos de modelo cre-
tense entre los grabados gallegos (Costas y Peña Santos 

2005: 211; 2011: 272). Sin embargo, los barcos minoicos, 
aunque usan vela y tienen remeros, siendo los mejores 
ejemplos por su detalle los de Akrotiri del Heládico Final 
IA (Wedde 2000: 321-322 nº 613-619), ca. 1650-1480 
a.C., no tienen bancadas de remeros bajo una cubierta. 
Este detalle es importante porque el barco de Auga dos 
Cebros no indica la existencia de una cubierta separada 
de los remeros (fig. 8).

Por otra parte, los autores se apoyan para su datación 
en la cronología que atribuyen a los grabados de los cier-
vos al galope, con un estilo propio de la zona SO de Ga-
licia (Costas y Peña Santos 2002; 2005: 193; 2011: 101 n. 
10, 102 n. 12), que asignan como muy reciente al Bronce 
Inicial, dentro de la cronología que proponen del grupo 
galaico de arte rupestre ca. 2500-1800 a.C. (Peña Santos 

Fig. 7: A: Grabados de barcos de 
Madsebakke, Bornholm (Dina-
marca) con indicación de líneas 
verticales que señalan las cuader-
nas en una embarcación de piel a 
contraluz. Museo de Bornholm. 
B: Reconstrucción de un barco 
para unos 20 remeros con casco 
de cuero en el que se aprecian las 
cuadernas, a partir del barco de 
madera de Hjortspring, isla de Als 
(Dinamarca) del s. IV a.C., según 
Landstrom (1961/1964: 53).
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2003: 76-92; Costas y Peña Santos 2005: 203; 2011: 
272), aunque el ciervo principal está rebajado su superficie 
a modo de bajorrelieve, una técnica excepcional también 
presente en Coto das Sombriñas en Tourón (Pontecaldelas, 
Pontevedra).

Si resulta complejo admitir la presencia de un barco mi-
noico en el Atlántico, al menos con los datos actualmente 
disponibles, no lo sería tanto que nos encontrásemos con un 
navío del tipo de Uluburun de ca. 1300 a.C. (Pulak 1998; 
2008), donde su finalidad principal era su capacidad de car-
ga. En esta opción de un barco 300 años más reciente, el 
aspecto más discutible es que el barco de Auga dos Cebros 
parece tener una bancada de remeros por la presencia de las 
líneas verticales en el casco, ausentes en Uluburun.

Una segunda opción sería un barco postmicénico de re-
meros del Heládico Final IIIB2 y IIIC entre fines del s. XIII 
y mediados del XII a.C., 1210-1150 a.C. (Ruiz-Gálvez 
2005: 319; 2009: 47; 2013: 276, 278). Esta hipótesis es la 
que parece seguir González Ruibal (2004: 289; 2006-07: 
137) quien fecha el barco a finales de la Edad del Bronce y 
también con prudencia Mielke y Schuhmacher (2011: 78).

La tercera opinión es que se trataría de una embar-
cación fenicia del 900-800 a.C., cuando comienzan a 
frecuentar la costa portuguesa, que es la hipótesis de 
Guerrero (2009: 85-86), quien lo explicita en base a una 
visión en rayos X donde los trazos verticales en el casco 
responderían las cuadernas del interior del barco. Esta es 
la idea que parecen retomar Pereira y Arruda (2017: 197-
198) cuando lo fechan en el Hierro Inicial, a finales del s. 
VIII a.C., siguiendo rutas de cabotaje costero.

Desde nuestro punto de vista, se trata de un barco del 
Bronce Final como sugirió inicialmente Ruiz-Gálvez y 
trataremos de explicitarlo en detalle para enmarcar bien 
la banda cronológica de la embarcación, algo que no se 
ha desarrollado adecuadamente.

Por la documentación iconográfica que disponemos, 
hacia el Heládico Final IIIA2-IIIB (Wedde 1999: 465), 
ca. 1375-1185 AC, se produjo la aparición de barcos con 
mayor capacidad náutica y bancadas de remeros, de 
acuerdo con la tumba nº 3 de Enkomi (Sjöqvist 1940: fig. 
20/3), del Heládico Final IIIB, dentro del tipo V de galera 
micénica de Wedde (2000: 324-325 nº 644-645), que 
muestra detalles muy interesantes como la presencia de 
una cubierta superficial, por encima de las bancadas de 
los remeros, donde se sitúan los guerreros portado espa-
das en el cinto. Por otra parte, tanto la proa como la popa 
son elevadas al proyectarse la roda y el codaste, presen-
tando un akroterion con cabeza de ave (fig. 9).

El aumento del número remeros fue fundamental por-
que dio mayor maniobralidad a los barcos para entrar en 
combate o escapar de los piratas, facilitaba la entrada en 
los puertos, etc.

Este modelo de barco fue optimizándose a principios 
del s. XII a.C., incrementándose el número de remeros 
para acentuar la velocidad y capacidad de sorpresa si se 
realizaban saqueos en tierra, utilizando brioles para un 
mejor despliegue y recogida de la vela, que así no moles-
taba a los combatientes en la cubierta y fue más efectiva 
en los trayectos con el viento en contra (Robert 1991: 59, 
lám. 17-20; Emanuel 2014: 25-26). El detalle de las velas 

Fig. 8: A: Barco de remeros sin cubierta de Akrotiri, Minoico Final IA, ca. 1650-1480 a.C. (Wedde, 2000). B: Reconstrucción del barco de 
Akrotiri. C: Reconstrucción experimental del barco de Akrotiri.
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sólo lo tenemos suficientemente bien representado du-
rante el segundo enfrentamiento de Ramsés III contra los 
Pueblos del Mar en el Delta del Nilo, batalla naval donde 
se representan 5 barcos de los pueblos del mar y 4 barcos 
egipcios (Nelson 1930: lám. 37 y 41), presentado las dos 
flotas estas velas recogidas en semicírculos intercalados 
por cables o brioles, aunque ya indicamos que los segun-
dos quizás sean barcos biblitas transportando soldados 

egipcios (Mederos 2007: 132). El mejor ejemplo es el 
barco de remos de Kynos-Pyrgos Livanaton del Heládico 
Final IIIC Medio (Dakoronia 1989: 122 fig. 2; Wachs-
mann 1997: 346-348 fig. 13-14; Wedde 2000: 330 nº 
6001-6003), 1130-1070 a.C., donde vemos varios deta-
lles iconográficos adicionales: la bancada de remeros 
queda bien indicada con una serie de aberturas en el cas-
co y la representación de los remos, se marca la cubierta 

Fig. 9: A: Crátera del Heládico Final 
IIIB de la tumba 3 de Enkomi (Chi-
pre), Medelhavsmuseet, Estocolmo, 
E 3262. B: Detalle del barco de 
Enkomi con representación esque-
mática de remeros y una cubierta 
superior con guerreros armados con 
espadas. C: Dibujo de los dos bar-
cos representados, con proa y popa 
elevadas, y akroterion con cabeza de 
ave (Sjöqvist 1940: fig. 20/3).

Fig. 10: A: Dibujo de dos barcos 
enfrentados con guerreros en la cu-
bierta en una crátera del Heládico 
Final IIIC Medio, 1130-1070 a.C., 
de Pyrgos Livanaton, la ciudad de 
Kynos-Cino en el catálogo de las 
naves (Mountjoy 2011: 485 fig. 2), 
Museo de Lamia. B: Detalle del 
casco donde se observa la bancada 
de los remeros señalada con líneas 
verticales y una cubierta superior 
(Wachsmann 1997: 347 fig. 13). 
C: Reconstrucción de los remeros 
por debajo de la cubierta superior 
(Wachsmann 1997: 349 fig. 16). D: 
Vela con brioles –butlines– para su 
mejor despliegue y recogida. E: Ve-
las recogidas formando semicirculos 
en el barco de Pyrgos Livanaton, 
tal como están representadas en el 
templo mortuorio de Ramsés III en 
Medinet Habu (Luxor) en la batalla 
naval de Ramsés III contra los Pue-
blos del Mar en el Delta del Nilo ca. 
1176 a.C. (Emanuel 2014: 33 fig. 7).
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superficial por encima de la cubierta de las cabezas de 
los remeros, y además los dos cables que caen colgando 
del mástil sugieren que son brioles para recoger la vela 
(Wachsmann 1997: 349 fig. 16; Emanuel 2014: 28). Por 
otra parte, la escena naval, que ha sido reconstruida por 
Mountjoy (2011: 485 fig. 2), refleja el combate entre 
dos galeras con los guerreros sobre la cubierta, armados 
de escudo circular y lanza, sin utilizar arcos y flechas 
(fig. 10).

Aún no se trata de una galera del tipo VI de Wedde 
(1999: 467, 469), que son las primeras que presentan la 
proyección del tajamar desde la quilla, el cual facilita la 
navegación cortando las olas, actuaba como contrapeso 
hundido del barco y ayuda a entrar el barco en las playas 
de arena para propiciar un rápido desembarco de los gue-
rreros. Sin embargo, el tajamar no debe confundirse con 
un espolón en el barco de uso militar, que no aparece 
hasta ca. 850 a.C. (Wedde 2000: 172).

Uno de los mejores ejemplos del nuevo tipo de gale-
ras más largas, con más remeros y menos peso, es el pyxis 
del Heládico Final IIIC Medio de la tumba 11 en tholos 
de Tragana (Korrés 1989: 200 fig. 1; Wachsmann 1997: 
346-347 fig. 11; Wedde 2000: 324 nº 642), 1130-1070 
a.C., donde aparte del tajamar en la proa, se observa proa 
y popa elevadas al proyectarse la roda y el codaste y los 
trazos verticales en el casco, 24, que conforman 25 espa-
cios a cada lado, e indicarían la presencia de bancadas 
que suman 50 remeros (fig. 11).

Otro buen referente es el barco pintado en un larnax de 
arcilla de la tumba de Skapidara, cerca en Gazi, en el área 
de Knossos, del Minoico Final IIIB (Alexiou 1970: 253-
254 y 1972: 90-98; Wachsmann 1981: 203 fig. 18 y 1997: 
346 fig. 10; Wedde 2000: 320 nº 608), 1340-1190 a.C., en 
el cual el tajamar es muy evidente, presenta un prótomo de 
animal, ave o caballo, 26 líneas verticales paralelas en el 
casco indicativas de los remeros, también probablemente 

Fig. 11: A: Pyxis del Heládico Final IIIC Medio, 1130-1070 a.C., de la tumba 11 de Tragana (Korrés 1989: 202 fig. 3), Museo Nacional de 
Atenas, 6098. B: Detalle del barco con tajamar en la proa y 24 trazos verticales que indican 50 remeros de un pentecóntero (Wedde 1999: lám. 
89/B7), como los que participaron en la Guerra de Troya, ca. 1196-1186 a.C. C: Reconstrucción del barco de Tragana.
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50 remeros, proa y popa levantada con doble estay y doble 
burda, representación de la verga con la vela recogida y un 
toldo de una caseta para resguardarse. Esta embarcación, 
si prescindimos del tajamar, es claramente el modelo más 
próximo al primer barco de Auga dos Cebros, y se podría 
argumentar incluso que hay un posible tajamar en la se-
gunda embarcación de Auga dos Cebros (fig. 12).

CONCLUSIONES

El primer barco de Auga dos Cebros parece corres-
ponderse con una embarcación con casco de madera, con 
unos 16 remeros, que cuenta con un mástil en posición 
central, aunque no representa la vela, con proa y popa 
elevadas al proyectarse la roda y el codaste. Una de las 
opciones es que al no indicarse una cubierta superficial es 
que se trate de un barco de carga del tipo de Uluburun, 
ca. 1300 a.C., sin embargo, parece presentar una bancada 
de remeros por las líneas verticales en el casco. Este dato 
apunta más a que se trate de un barco contemporáneo ya 
con cubierta superficial, los cuales comienzan con segu-
ridad a partir del Heládico Final IIIB, 1325-1185 a.C., o 
Chipriota Final IIC, 1300-1190 a.C., de acuerdo con su 
representación en la tumba nº 3 de Enkomi. Estas embar-
caciones tienen mayor capacidad de maniobra en los 
puertos, para combatir o escapar de los piratas. Durante 
el s. XIII, o muy a inicios del s. XII a.C., antes de la crisis 
de los Pueblos del Mar, ya hubo una importante innova-
ción, que tampoco podemos atribuir con seguridad al bar-
co de Auga dos Cebros, pero que podría ser importante al 
facilitar la navegación de ascenso hacia Galicia, el uso de 
brioles para un mejor despliegue y recogida de la vela, que 
hizo la navegación más efectiva en los trayectos con el 
viento en contra, sólo constatado en iconografía durante el 
segundo enfrentamiento de Ramsés III contra los Pueblos 
del Mar en el Delta del Nilo el 1176 a.C.

La otra progresiva mejora fue el incremento del núme-
ro de remeros, aunque el número máximo de remeros que 
sugiere el grabado de Auga dos Cebros sólo es ocho por 
banda, 16 en total.Sin embargo, no cabe descartar que ha-
yan sido más, pero se simplifican en el grabado. La repre-
sentación náutica que presenta más similitudes con Auga 
dos Cebros es el barco del larnax de la tumba de Skapidara, 
cerca en Gazi, del Minoico Final IIIB, 1340-1190 a.C., el 
cual nos advierte que el aumento del número de remeros 
ya se había producido desde el s. XIII a.C. pues se trata de 
una pentecóntera de 50 remeros, 25 por banda. 

Fig. 12: A: Larnax de la tumba de Skapidara, cerca en Gazi, del 
Minoico Inicial IIIB, 1340-1190 a.C., Museo Arqueológico de He-
raklion, 18.985. B: Detalle del barco con 26 líneas verticales pa-
ralelas en el casco indicativas de un pentecóntero de 50 remeros, 
mástil con verga y vela recogida y el toldo de una caseta para res-
guardarse (Wachsmann 1997: 346 fig. 10). C: Detalle del tajamar 
y del akroteion con prótomo de animal.
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La cronología de un barco como el de Auga dos Ce-
bros no debería sobrepasar, a priori, el inicio del Bronce 
Final IIIA en la Península Ibérica o el Protogeométrico en 
el Egeo, a partir del 1050 a.C., cuando ya son habituales 
galeras con numerosos remeros y un tajamar desarrollado 
(Wedde 1999: 471, lám. 92), lo que nos situaría entre el 
s. XII y primera mitad del s. XI a.C.

La segunda cuestión a valorar es si se trata de un bar-
co foráneo o local. Aunque las innovaciones náuticas se 
difunden rápidamente, una representación de un barco 
levantino o egeo no debe sorprendernos pues sabemos 
que el estaño atlántico estuvo siendo suministrado desde 
la fachada atlántica de la Península Ibérica hacia el Me-
diterráneo. Sin embargo, tampoco cabe descartar que se 
tratase de un barco del S de la península Ibérica proce-
dente de la región gaditana, de la desembocadura del 
Guadalquivir o de la confluencia de los ríos Tinto y Odiel, 
áreas costeras especializadas en el comercio con el Atlán-
tico (fig. 13).

La zona más accesible desde el mar y principal fuente 
de obtención de estaño filoniano y aluvial en la península 
Ibérica se encontraba en Galicia, con prolongaciones por 
Tras-os-Montes, las Beiras, Salamanca y Cáceres, desta-
cando las cuencas mineras de Noya (La Coruña), Lalín 
(Pontevedra), Carballo (Orense), Verín (Orense), La Gu-
diña (Orense) y Viana del Bollo (Orense) (Obermaier 
1923: 37-39, fig. 3; Monteagudo 1950: 2; Guzmán 1983: 
46-49; Gonzalo Corral y Gracia 1985: 280 fig., 281-283; 
Merideth 1998; Comendador et al. 2014).

Otra cuestión que debe tenerse en cuenta es que desde 
finales del s. XII a.C. las fuentes mencionan la fundación 
del santuario de Melqart en Gadir, ca. 1106 a.C., 80 años 
después de la caída de Troya, según recoge Veleyo Patér-
culo (Hist. Rom. I, 2, 3). Incluso algún autor como Mela 
retrotrae su antigüedad, el templo de Hércules Egipcio 
(…) Los tirios lo construyeron (…) desde la época de 
Troya (Mel. III, 6, 46), ca. 1186 a.C. según los cálculos 
de Timeo en el s. IV-III a.C. (Mederos 2007: 97-98 tabla 
1).  No obstante, la presencia fenicia no está confirmada 
arqueológicamente hasta mediados del s. X a.C., 975-960 
a.C., con una frecuentación previa más intensa desde el 
1015 a.C. (Mederos 2006: 172) o bien el 940 a.C. (Gon-
zález de Canales et al. 2009: 3), retrotrayendo la pro-
puesta inicial del 900-770 a.C. (González de Canales et 
al. 2006: 115), o bien poco después, 930-830 a.C. (Nij-
boer y van der Plicht 2006: 31), aunque otros investiga-
dores como Núñez (e.p.: 145-146) lo sitúan entre el 850-
775 a.C. En todo caso, las menciones de la fundación de 
un santuario que facilitaría el comercio dentro de un 
espacio sacro para asegurar las transacciones nos están 
indicando que debió comenzar una frecuentación por ma-
rinos de la ciudades del Levante de las costas del S de la 
península Ibérica, y bien estos mismos barcos, u otros 
procedentes del S de Andalucía debieron comenzar a vi-
sitar más regularmente el litoral atlántico para obtener 
oro y en particular estaño aluvial, la única alternativa ma-
rítima cuando existían problemas de suministro y desa-
bastecimiento del estaño que llegaba por rutas terrestres 
procedente de Afganistán, Irán, Tajikistan o Uzbekistan.

La fecha de ca. 1106 a.C. para la fundación del san-
tuario en Gadir podría vincularse con las campañas de 
Tiglath-pileser I, Tukultī-apil-Ešarra, 1113-1076 a.C. 
(Jeffers 2013: 188 tabla 2), cuyas expediciones llegaron 
hasta Arwad, en el Mediterráneo, situando a toda la cuen-
ca siria y libanesa del río Orontes bajo su área de influen-
cia, y exigiendo a pagar tributo a los puertos fenicios de 
Arwad, Gubal-Biblos y Sidón (Pritchard 1955; ANET 

Fig. 13: Yacimientos de estaño en la fachada occidental de la penín-
sula Ibérica (Gonzalo Corral y Gracia 1985: 280 fig.).
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274-275). Arwad pasó probablemente a ser dependencia 
asiria pues después de conquistar Amurru y recibir el tri-
buto de todos los reyes locales, Tiglath-pileser I navegó 
desde Arwad hasta Samuru, visitó Biblos y Sidón, y cazó 
un animal marino que denomina nahiru o caballo del mar 
(Grayson 1991: RIMA II, A.0.87.3, 16-25; Yamada 2005: 
33-34, 52 tabla 3). Como la campaña de Tiglath-pileser I 
fue poco después de su décimo año de reinado correspon-
dería a ca. 1104 a.C.

Por todo ello, creemos viable situar el barco de Auga 
dos Cebros entre el 1200-1050 a.C., en un momento en 
que la notable presencia de cuchillos de hierro, pondera-
les o ámbar báltico durante el Bronce Final IIC (Vilaça 
2006; 2012; Mederos 2009) sugieren la presencia de bar-
cos que navegaban y comerciaban regularmente por las 
costas atlánticas de la península Ibérica.
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Resumen:
Con este artículo pretendemos dar un nuevo enfoque a los cultos rurales fenicios y al papel que tuvieron en los territorios occidentales. Para 
ello, desglosaremos los datos sobre iconografía, atribuciones agropecuarias de las principales divinidades fenicias, información del registro 
arqueológico y veremos las posibles funciones de templos y santuarios. Además, analizaremos la implantación y evolución de estos dioses y 
su papel durante el proceso de colonización y explotación rural a lo largo del Ier milenio a.C. De manera general, comprobaremos la estrecha 
vinculación de los cultos con la explotación territorial y las premeditadas advocaciones de los espacios sacros.
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Abstract:
In this paper we intend to pay new attention to the Phoenician rural cults and their role in the Western Mediterranean territories. In order to 
achieve this, we will take advantage from data on iconography, from agricultural attributions of the main Phoenician divinities and from the 
archeological record. In this way, we will seek potential functions of temples and sanctuaries. In addition, we will analyse the implantation 
and evolution of these gods and their role during the process of colonization and rural exploitation through the 1st millennium BC. In general, 
we will verify the close connection between the cults in the territorial exploitation and the deliberate religious associations of these sacred 
spaces.
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INTRODUCCIÓN

Comenzaremos nuestro trabajo definiendo los térmi-
nos geográficos y cronológicos referentes al ámbito rural 
fenicio. Como punto de partida, nos gustaría remarcar 
que coincidimos plenamente con la propuesta de van 
Dommelen y Gómez Bellard (2008a: 15) sobre los espa-
cios rurales donde se incluirían, de manera general, toda 
actividad antrópica alejada espacialmente de los grandes 
núcleos urbanos; es decir, comprenderemos los territo-
rios de las explotaciones agrícolas, pero también de los 
enclaves marítimos o pesqueros. 

Por otro lado, aunque nos centraremos en los territo-
rios fenicios del Mediterráneo central y occidental, tam-
bién nos remitiremos, siempre que sea conveniente, a los 
datos de las ciudades próximo-orientales. Finalmente, la 
acotación cronológica estará comprendida principalmente 
en el I milenio a.C. aunque de nuevo, cuando sea proce-
dente, rebasaremos los límites de esta horquilla temporal. 
Esta amplitud nos permitirá esbozar una primera aproxi-
mación a la evolución general de la religión rural fenicia, 
aunque, obviamente, somos conscientes de las particulari-
dades y vicisitudes de cada territorio fenicio y los tendremos 
en cuenta cuando los estudios lo permitan. Sin embargo, 
debemos advertir que la mayor parte de la documentación 
de los lugares de culto procede de prospecciones superficia-
les donde no se ha podido establecer una cronología clara o 
exacta, ni mucho menos una atribución cultual.

Pese a estas limitaciones, el principal objetivo de 
nuestra investigación sería llamar la atención sobre la im-
portancia de las atribuciones rurales de los dioses y dio-
sas en los diferentes territorios y ofrecer una explicación 
plausible sobre las advocaciones según el contexto 
geográfico y cronológico no siendo azarosa la divinidad 
escogida para tutelar estos lugares de culto. También sa-
bemos que se trata de una labor prácticamente imposible 
intentar separar las prácticas religiosas de la vida cotidiana, 
o de los aspectos políticos o económicos en las socieda-
des antiguas. Los fenicios, habitualmente asociados al 
comercio y a la vida urbana, no constituyen en absoluto 
una excepción a esta regla. Es más, la religión fenicia 
estuvo estrechamente vinculada con la explotación rural 
y con los ciclos agrícolas de los principales cultivos. No 
en vano, los dioses principales de esta cultura de origen 
próximo oriental presentaban atributos directa o indirec-
tamente relacionados con el territorio o la explotación de 
éste. Tampoco es sencillo separar los rituales y prácticas 
religiosas urbanas y rurales ya que no existirían diferencias 

consistentes (North 1995: 146-147). Sin embargo, es fá-
cil evocar las figuras de Astarté y de Tinnit como las pa-
tronas más presentes en los cultos rurales occidentales, 
aunque, como veremos, estas diosas no sólo formaron 
parte de los cultos rurales ni tuvieron la exclusividad de 
las tutelas, aunque sí parecen tener un marcado predomi-
nio sobre otras divinidades.

Así, la religión fenicia influyó en gran parte de los 
aspectos de la vida cotidiana y arrastró fuertes connota-
ciones de una sociedad, en origen, eminentemente agrí-
cola. La propia distribución del tiempo estaba marcada 
por fiestas que se relacionaban mayoritariamente con 
procesos agrícolas. Aunque no se trataría de un calenda-
rio propiamente fenicio, las inscripciones de Karatepe 
nos sirven para ilustrar esta idea ya que se mencionan tres 
grandes celebraciones: la fiesta del año nuevo (zbḥ ymm), 
la fiesta de la recolección (῾t ḥrš) y la fiesta de la vendi-
mia (῾t qṣr) (Lipiński 1993: 257). 

Pese a toda esta información, los cultos rurales, o más 
bien la importancia de las atribuciones agropecuarias de 
los dioses venerados por los fenicios, han pasado tradi-
cionalmente desapercibidas en los estudios religiosos. 
Además, podemos advertir una desconexión entre los es-
tudios iconográficos de las representaciones figuradas y 
el contexto territorial y cronológico de los espacios sa-
cros. En Occidente, sabemos que el sistema religioso fe-
nicio evolucionó y se adaptó a las necesidades de cada 
territorio. También, los dioses locales adoptaron o absor-
bieron características y atribuciones de otras divinidades 
en un proceso de reelaboración doctrinal donde la teolo-
gía y la mitología sufrieron una reinterpretación por parte 
de la élite sacerdotal (Ribichini 2008: 280) que configuró 
un nuevo orden religioso en el occidente fenicio.

LA EVOLUCIÓN RELIGIOSA DE LOS TERRITO-
RIOS FENICIOS OCCIDENTALES

Aunque no podemos generalizar una evolución con-
junta de los territorios fenicios occidentales, la realiza-
ción de tablas y planos diacrónicos nos ha servido para 
comprobar cómo ya desde el inicio de la colonización se 
emprendió la sacralización de las costas a través de san-
tuarios claramente reconocibles desde el mar (fig. 1). 
Esto propició, además, que sirvieran como mecanismo de 
orientación, para las frecuentaciones marítimas y garan-
tizaba la continuidad y seguridad de este tipo de rutas 
(Ruiz de Arbulo 1997: 521). En el interior, la posición 
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preeminente de los lugares de culto le permitía el control 
de las principales vías de comunicación, de la costa, de 
las khoras de los núcleos urbanos… lo que en conjunto, 
favoreció la estabilidad económica y social. Por otra par-
te, debido a que eran un elemento fácilmente reconocible 
en el paisaje, servían para marcar el inicio o el fin de un 
territorio (Bonnet 1988: 141, 345-346, 409 y 433; Angás 
2005: 69 y 89). Finalmente, la naturaleza divina de estos 
espacios les confería un carácter neutral que permitía su 
uso tanto a otros navegantes como a poblaciones próxi-
mas autóctonas (Berchem 1967: 76).

Otro punto de inflexión podría establecerse en el s. V 
a.C. (fig. 2), coincidiendo con el inicio de la explotación 
sistemática del territorio (van Dommelen y Gómez Be-
llard 2008a: 6; Pardo 2015: 85). Especialmente significa-
tivos en este proceso serían los territorios de Ibiza, Túnez 
y Cerdeña donde la contemporaneidad de los lugares de 
culto en el territorio y los asentamientos rurales implicaría 
que ambos se integraran como parte de la expansión rural 
(van Dommelen y López Bertrán 2013: 293; Cruccas 2015: 

93-94). En Cerdeña, además, gracias a un estudio más 
exhaustivo, podemos observar varias estrategias de ex-
plotación del territorio y establecimiento de lugares de 
culto dependiendo de las condiciones edáficas, orográficas 
y de población precedentes: en el territorio de Neápolis, 
por ejemplo, encontraríamos una alta densidad de pe-
queños asentamientos rurales; en Nora y Monte Sirai, el 
territorio estaría altamente jerarquizado (van Dommelen 
2006: 14; van Dommelen y Finocchi 2008: 198-200; van 
Dommelen y Gómez Bellard 2008b: 217 y 227); en la 
península del Sinis, los asentamientos rurales tendrían su 
propio espacio sacro asociado y se reutilizarían algunos 
nuraghi; mientras que en la zona de Gesturi, Sanluri y 
Trexenta, la interacción con los autóctonos en la explota-
ción rural y en la instalación de lugares de culto sería 
sistemática y la reutilización de nuraghi sería habitual 
(Roppa 2013: 98).

Finalmente, podemos registrar el cénit máximo de la 
implantación de cultos rurales en el Mediterráneo occi-
dental durante los ss. IV y II a.C. (fig. 3). Es entonces 

Fig. 1: Poleis fenicias y lugares de culto extraurbanos durante los ss. IX-VII a.C.
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cuando registramos una gran variedad y presencia de lu-
gares sacros: santuarios al aire libre o construidos, cue-
vas-santuario, tophet en espacios rurales, y monumentos 
turriformes. Podemos comprobar cómo prácticamente 
todos los territorios fenicios cuentan al menos con uno o 
dos lugares de culto rurales y continúa la tendencia de la 
etapa anterior donde los territorios más densificados esta-
rían en el Mediterráneo central e Ibiza. En esta última 
isla, el alto número de lugares de culto ha contribuido a 
pensar que cada núcleo rural ebusitano podría estar aso-
ciado a una pequeña instalación cultual a cierta distancia 
de la zona de hábitat (Ramon 1995: 53). 

Es en estas fechas cuando se observa de una manera 
más clara que la ubicación de estos lugares de culto per-
mitió marcar el fin o el inicio de un territorio. Debemos 
buscar el origen del santuario como lugar de “frontera” o 
de los “confines” en Palestina a finales del s. X a.C. Fue 
entonces cuando la dinámica comercial requería un ele-
mento físico de indicación de los límites del territorio y, 
a la vez, un lugar de encuentro entre las poblaciones 

(Oggiano 2005: 125). El mejor ejemplo sería Cerro Tor-
tuga, y al igual que Cerro Montroy, pudo funcionar como 
santuario extraurbano ligado a las relaciones entre feni-
cios y autóctonos. Además, estaría vinculado con el 
control de los valles del Guadalmedina y el Guadalhorce 
como principales vías de comunicación entre Malaka y el 
interior bético (López Castro y Mora Serrano 2002: 191) 
y serviría como indicador de frontera (Ferrer Albelda 
2014: 222).

En el N de África, fueron de especial relevancia para 
la frontera los tophet, y aunque comenzaron siendo luga-
res de culto periurbanos ligados a las instituciones públi-
cas (Melchiorri 2010: 511-512; Xella 2012-2013: 262; 
Bernardini 2012-2013: 9 y 11), a partir del s. IV a.C. se 
asocian a enclaves no urbanos fruto de la expansión car-
taginesa de estos siglos (Ruiz Cabrero y Peña 2010: 464). 
A ello debemos unir como indicadores del territorio, lí-
mite fronterizo o final de la jurisdicción de una ciudad, 
los monumentos turriformes en el N de África cuando, a 
partir del s. IV a.C., estuvieron cargados de un enorme 

Fig. 2: Poleis fenicias y lugares de culto extraurbanos durante los ss. VI-V a.C.
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simbolismo y heroicidad cultual (Prados 2008: 141, 198 
y 210-211). Así, es significativa la coincidencia entre las 
fronteras de los distritos diferenciados por Manfredi 
(2003) en el territorio de Cartago entre los ss. IV y II a.C. 
con la situación de la mayor parte de los lugares sagra-
dos. Especialmente remarcables son los límites entre 
Gunzuzi y Zeugei, entre Gunzuzi y Thuscae, o entre Gur-
za y Bizacena. En otros casos, como la frontera entre 
Muxi y Zeugei, los hitos fronterizos pudieron ser necró-
polis rurales en lugar de santuarios (fig. 4).

ADVOCACIONES DE LOS CULTOS RURALES 
FENICIOS OCCIDENTALES

Una característica de los dioses fenicios, tanto en 
Oriente como en Occidente, es la ausencia de tríadas en 
los templos, como máximo se rendiría culto a una pareja 
divina cuyo elemento más sólido sería una diosa de ca-
rácter universal (Xella 1986: 33-34). Así, los principios 

de masculino-femenino acompañan el simbolismo de las 
parejas divinas: el dios representa la fertilidad y la diosa 
la fecundidad (Lipiński 1995: 65). Sin embargo, en la 
mayoría de los casos desconocemos el culto desarrollado 
o tenemos una vaga atribución como “culto a la fertili-
dad”, “culto al agua” o “culto de divinidad salutífera” 
(vid. fig. 7). No obstante, podemos advertir una signifi-
cativa presencia de Astarté y Tinnit quienes tuvieron un 
papel fundamental en la religiosidad rural del interior del 
territorio destinado a la explotación agropecuaria (Grota-
nelli 1981: 115; van Dommelen y Gómez Bellard 2008b: 
210 y 227-229). Ambas diosas suman más del 15% de las 
advocaciones determinadas en los lugares de culto rurales 
sin tener en cuenta los casos en que se han identificado 
cultos agrícolas atribuidos a Deméter/Koré cuya proble-
mática abordaremos más adelante. 

En las costas orientales, Astarté era la diosa encargada 
de proporcionar el vino y esporádicamente aparece en los 
textos administrativos de Ugarit el término “el lagar de As-
tarté”. No en vano, esta diosa contaba con unas importantes 

Fig. 3: Poleis fenicias y lugares de culto extraurbanos durante los ss. IV-II a.C.
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fiestas en su honor relacionadas con la vendimia celebra-
das en “los comienzos del vino” o “primicias del vino” 
quizás coincidiendo con la apertura del año ugarítico 
(septiembre u octubre) (Zamora 2000: 61, 209 y 229-
230; 2005: 80). Junto con Shagar, era la protectora del 
ganado (Hvidberg-Hansen 1986: 171-172) y es denomi-
nada “Astarté de los rebaños” o “Astarté del campo” en 
el Antiguo Testamento (Deut. 7-13) en clara alusión a su 
influencia sobre la fertilidad de la tierra y de los animales 
(Delcor 1976: 89-92). Estaba ligada de manera particular 
a la caza sagrada practicada como rito de fertilidad como  
parecen demostrar sus bronces donde aparece armada, 
símbolo de la guerra y la caza (Lipiński 1995: 131-132 y 
153-154; Bonnet 1996: 143, 150 y 152). Estos atributos 
se ven corroborados por el análisis de la fauna de los lu-
gares de culto bajo advocación de Astarté donde la mayor 
parte de animales sacrificados serían ovinos y caprinos y 
habría una representación considerable de animales sal-
vajes, sobre todo ciervos (Pardo e.p). Además, su amplio 
espectro de intervención (fecundidad, bienestar, guerra, 

navegación, más allá…) (Bonnet 1996: 97, 108 y 151; 
Amadasi Guzzo 2010: 465) favorecieron que a partir del 
I milenio a.C., Astarté relegara al resto de diosas semíti-
cas y fuera considerada como diosa suprema de los feni-
cios (Lipiński 1995: 131-132), poliada y protectora del 
rey por antonomasia (Bonnet 1996: 97).

Los atributos de Astarté, y como consecuencia sus 
representaciones, variaron dependiendo de la zona. Por 
ejemplo, en Eryx Astarté tenía como símbolo la paloma 
(Lipiński 1995: 153-154), no obstante, algunas terracotas 
zoomorfas de colúmbidas documentadas en contextos fe-
nicios occidentales pudieron pertenecer tanto al culto de  
Astarté como al de Tinnit (Horn 2011: 285) o, incluso 
injerencias de Deméter o Koré (van Dommelen y López 
Bertrán 2013: 276). 

Para exponer someramente la problemática entre las 
divinidades femeninas occidentales y los datos que tene-
mos sobre las relaciones entre Tinnit y Astarté usaremos 
algunos ejemplos donde aparecen documentados estos 
vínculos. Tinnit pudo ser una hipóstasis de Astarté en 

Fig. 4: Distritos de Cartago a partir de Manfredi 2003 y principales yacimientos en el NO de África durante los ss. IV-II a.C.
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Sarepta, Cartago y ocasionalmente en Malta. Tampoco es 
del todo elocuente la inscripción del santuario rural en 
Deir el-Qal’a (Líbano) fechada entre los ss. II y III d.C. 
Se trata de un texto bilingüe latín-griego donde se men-
ciona a Hera la cadete o Hera menor (Ibus S[imae]) junto 
a Baal y Juno. Esta inscripción podría indicar los lazos 
entre Tinnit y Astarté donde Tinnit sería Hera Neoteca-
Caelestis-Nephthys y Astarté, Hera-Juno-Isis. Por tanto, 
si se copió el modelo egipcio conceptual teológico de las 
parejas divinas, Isis sería hermana de Nephthys, es decir, 
su hermana menor (Bonnet 1991: 74, 80 y 83). Las ma-
yores dificultades para su identificación se presentan en 
Cartago donde sabemos, a partir de una inscripción (CIS 
I, 3914; Rès 17, Kai 81), que en Cartago existía un san-
tuario para Tinnit y otro para Astarté ambos en estrecha 
relación (Lancelloti 2010: 26). De hecho, compartieron 
propiedades, aunque fue finalmente Tinnit la que heredó 
la dimensión poliada característica de Astarté en oriente 
(Bonnet 1996: 108 y 151) y algunos elementos esenciales 
de Anat y Athirat confluyeron en Astarté (Xella 1982: 68) 
y Tinnit (Hvidberg-Hansen 1986: 186-187).

Ambas diosas, Astarté y Tinnit, tuvieron una gran 
aceptación entre las culturas autóctonas en contacto con 
pobladores fenicios y se superpusieron a otras figuras lo-
cales preexistentes y con las que pudieron identificarse 
(Hvidberg-Hansen 1986: 186-187; Amadasi Guzzo 2010: 
65). Sus representaciones tuvieron una gran difusión en 
el Mediterráneo, sobre todo a partir del s. V a.C. En el 
caso concreto del mundo íbero, las terracotas no respon-
derían a las figuras de Deméter o Astarté, sino que serían 

la representación de una divinidad autóctona que habría 
adquirido los atributos de estas diosas foráneas, lo que no 
implicaba que se adoptara el culto en sí (Domínguez Mo-
nedero 1995: 77-78 y 83). También en Cerdeña desde el 
s. V, pero sobre todo en el III a.C., comenzaron a diversi-
ficarse los cultos de manera local en los espacios rurales; 
especialmente remarcables serían las terracotas con atri-
butos propios de Deméter quizás debido a sus ámbitos de 
actuación en las necesidades inmediatas de la población: 
maternidad, protección ante las enfermedades y fertilidad 
del suelo (van Dommelen y López Bertrán 2013: 275; 
Garbati 2014-2015: 82, 116-117). Más polémica es la 
presencia de la diosa griega Deméter en la propia Carta-
go (Garbati 2008: 73). Sin embargo, la ausencia de antro-
pónimos atestiguados con las raíces de Demeter o Koré, 
podría indicar que su culto no estuvo introducido en la 
capital norteafricana. A ello habría que unir que todas las 
atribuciones de esta diosa relacionadas con la agricultura 
y la fertilidad confluirían en Tinnit y no habría necesidad 
de otro culto exógeno (Fantar 2008: 245-246).

En cualquier caso, los pebeteros de cabeza femenina 
han sido identificados comúnmente con una diosa chto-
niana, con una doble vertiente: por un lado, promover la 
fecundidad y, por otro lado, la fertilidad de los campos 
(Garbati 2008: 62). Por ello, en contextos cultuales púni-
cos, sería razonable pensar que esta diosa fuera Tinnit 
(Horn 2011: 54, 64 y 124). Sin embargo, incluso en los 
propios santuarios rurales fenicios no es fácil hacer una 
asociación entre las representaciones femeninas en te-
rracota y una diosa concreta. Un buen ejemplo sería el 

Fig. 5: A. Astarté (VIII-VII a.C., Carambolo, SP). B. Tinnit (III a.C., Cerro Montroy, SP). C. Baal Hammon (I a.C., Thinissut, TN). D. Eshmun 
de Sidón (Contenau 1924: 21, fig. 15).
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santuario de La Algaida, perteneciente al territorio de 
Gadir, frecuentado desde el s. VI a.C. y dedicado al culto 
de Astarté. En este caso, las primeras estructuras fecha-
das en el s. IV a.C., también coincidirían con el proceso de 
asimilación de Astarté con Tinnit (Ferrer Albelda 2002: 
199 y 201-202; 2017: 222). Incluso, en casos donde pare-
ce una advocación clara, como la cueva-santuario de Ce-
rro Montroy en Baria consagrada a Tinnit (fig. 5, b), se 
han identificado algunas terracotas masculinas como Bes 
y Melqart (López Castro 2001-2002: 79-80, 82, 84 y 86).

Más complejo aún sería el caso Es Culleram cuyo uso 
pudo remontarse a las últimas décadas del s. V e inicios del 
IV a.C. (Marín Ceballos et al. 2010: 153). Esta cueva, tra-
dicionalmente adscrita al culto exclusivo de Tinnit por la 
documentación de numerosas figuras antropomorfas que 
portaban en las manos palomas, cerdos, granadas o cerva-
tillos (Aubet 1969: 28-29, 31-32, 52, 60-61 y 65-66; Marín 
Ceballos et al. 2010: 149) ha sido recientemente cuestio-
nada. Así, aunque se acepta que en su fase más antigua 
estuviera dedicada a Tinnit, en un momento impreciso del 
s. IV a.C. pudo introducirse un nuevo culto a Deméter con 
la que compartiría rituales y cuyo testimonio, precisamente, 
serían las terracotas femeninas representadas con kalathos, 
un velo, antorchas, lechones y bebés (van Dommelen y 
López Bertrán 2013: 284; Marín Ceballos et al. 2015: 208-
209 y 213).

Indisolublemente unido a Tinnit sería el signo con 
que se identifica. Su origen es independiente al de la pro-
pia diosa, aunque a menudo ambos estuvieron asociados. 
Debido a su presencia en contextos de sacrificio humano 
o animal con el fin de regenerar las fuerzas sagradas de la 
fecundidad presentes en la cosecha, se ha pensado que su 
simbología procedería de la evolución del símbolo egip-
cio ‘ankh cuyo significado, “vida”, podrían compartir 
(Lipiński 1995: 205-206 y 214). Otros autores (Tejera y 
Chávez 2010: 300 y 307-309), en cambio, consideran 
que sería la esquematización del dios Baal. Entre sus re-
presentaciones figuradas, Tinnit porta alas cuando simbo-
liza la protección de la ciudad. Además, su iconografía en 
las monedas pudo servir para implantar nuevos cultos en 
comunidades autóctonas a través de la iconografía y, ac-
tualmente, sirve para determinar cuáles fueron los agen-
tes de tal aculturación (García Bellido 1991: 42 y 55). 
Por otra parte, pudo aunar la simbología de la vida, la 
fecundidad, la prosperidad y la fertilidad y podría atri-
buírsele un poder propiciatorio y/o profiláctico y la apti-
tud de operar en sinergia (Ferrer Albelda 2015: 176). Su 
iconografía relacionada con la fecundidad es variada y 

numerosa, aunque normalmente se trata de motivos 
vegetales como palmas, espigas, granadas, palmeras, oli-
vos, ramas de árboles, etc. (Hours-Miedan 1951: 24, 46, 
47, 61 y 70; Lancellotti 2010: 107-109). Por su parte, la 
distribución geográfica del culto a Tinnit abarcaría todo 
el Mediterráneo fenicio, aunque normalmente está aso-
ciado a Cartago donde se alzó como la Diosa-Madre pro-
motora del Genius Terrae Africae y acabó asimilándose a 
la diosa Ops, a la diosa Nutrix (Lipiński 1995: 200, 202-
203 y 205) y, en último término a Iunno Caelestis (Xella 
1991: 90), diosa que también recibiría parte de los atribu-
tos de Astarté (Lancellotti 2010: 21-22 y 69).

Un epíteto habitual de Tinnit en las inscripciones del 
tophet de Cartago es la de “plañidera en frente de Baal” 
(Pn B‘l). Era la encargada de hacer renacer periódica-
mente a Baal Hammon en una tierra renovada y ambos 
cultos estaban ligados al ritual agrario de tipo sacrificial 
del molk. Aunque los tophets deben ser considerados un 
fenómeno relacionado con la complejidad urbana de de-
terminados centros en época arcaica típico de la coloni-
zación fenicia (Melchiorri 2010: 511-512), su ubicación 
sirve como punto de referencia de otros centros menores 
dependientes de la ciudad (Xella 2012-2013: 262) y de 
conexión ideológica con la población (Bernardini 2012-
2013: 9 y 11). Además, el propio rito mlk estuvo ligado 
intrínsecamente a rituales agrarios de fertilidad (Lipiński 
1995: 260-264, 380-382, 478 y 481), y a partir del s. IV y 
hasta el s. I a.C., la instalación de los tophets en el N de 
África, parece estar de alguna manera vinculados directa-
mente con la explotación rural (Ruiz Cabrero y Peña 
2010: 464) y, en algunos casos, estarían situados en la 
frontera entre distritos (vid. fig. 3). A ello contribuirían 
las atribuciones del propio Baal como dios agrícola por 
excelencia (Moret 1935: 329; Bonnet 1996: 143, 150 y 
152) pero también del comercio, de la navegación y de la 
expansión colonial (Xella 2001b: 91). El propio mito de 
la muerte de Baal estaría asociado al olivo y a otros fru-
tos de la tierra (Xella 2001b: 77 y 81), y tendría poder 
sobre la lluvia, las aguas, las fuentes, las crecidas, la ger-
minación y el crecimiento de los cereales (Xella 1982: 
58, 61 y 65; Lipiński 1995: 65). Baal Hammon, en sus 
representaciones figuradas en el N de África aparece sen-
tado en un trono o de pie con una especie de cetro con 
una o tres espigas de trigo en la mano izquierda (fig. 5c) 
(Xella 1991: 129; Lipiński 1995: 262). Parece muy proba-
ble que Plutón el Africano (interpretatio de Baal Hammon) 
heredara las cualidades del dios fenicio en las atribu-
ciones de “dispensador de la prosperidad” o “fuente de 
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bendiciones”, patrón de los enfermos y señor de la ferti-
lidad agraria (Ribichini 1986: 133). Más complicado es 
el apodo latino de frugifer, que podría provenir de Baal 
Addir como un epíteto o una manifestación particular de 
Baal Hammón y significar “poderoso” (Xella 1991: 67). 
Otros autores (Lipiński 1995: 261 y 380-382), sin embargo, 
consideran que frugifer sería algo así como “acumulador 
de trigo” o “cosechas”, y estaría estrechamente vinculado 
con la fecundidad y la riqueza a la que se dirige la piedad 
de los africanos, dios de la agricultura y dueño del infra-
mundo con influencia en la regeneración vegetal. 

En los textos de Ram Shamra en Hadad, Baal aparece 
como hijo de Dagan, dios de la fertilidad y la vegetación. 
Además, Baal sería el señor de los campos cultivados (B‘l 
‘nl mḥrṯl, 49: IV, 27), dios de las tormentas y jinete de las 
nubes. Su relación con el territorio está presente en la ex-
presión fenicia de “terreno de Baal” o “regado por Baal”. 
Esta fórmula se aplicaría a todo aquel terreno fecundado 
por la naturaleza o por el dios de la naturaleza y se opondría 
al ser humano y su industria. Así, deben incluirse también 
las fuentes naturales que hacen fecunda la tierra (Lagrange 
1905: 97-98; Dussaud 1921: 206; Smith 1927: 97). Por sus 
atributos celestes, en el templo de Baal era de obligado 
cumplimiento la construcción de una ventana por la que se 
comunicaba el dios con la tierra (Xella 1982: 72), y por la 
que pasaba la lluvia y cuya representación ritual pudo ser 
la libación (Delcor 1970: 122-124 y 129), originalmente 
un rito agrario de fertilidad cananeo celebrado en otoño 
destinado a la obtención de lluvia (Dussaud 1921: 205-
206). Este atributo se mantuvo en época tardía como ates-
tigua una de las inscripciones del santuario rural de Deir 
el-Qal’a (Líbano) fechado entre los ss. II y III d.C. donde 
se menciona un santuario dedicado a Baal Marqod con el 
epíteto mēgrin. Este calificativo pudo derivar del semítico 
grn, tormenta, y confirmaría su lazo con la agricultura, la 
fertilidad y las danzas (Servais-Soyez 1986: 352; Bonnet 
1991: 73 y 76). Además, la liturgia de los profetas realiza-
da a Baal en la cima del monte Carmelo (I Re XVIII, 25) 
ha sido interpretada como un ritual de fertilidad al igual 
que lo sería el cántico y la danza de David frente a la ven-
tana de Mical (II Sam VI). En ambos casos, se trataría de 
un ritual de fecundidad proveniente de Canaan de origen 
campesino como agradecimiento a la fecundidad, a la fer-
tilidad y a la victoria (Caquot 1963: 127-128 y 137-138). 
Sin embargo, pese a esta evidente relación con la tierra y 
excluyendo la exclusividad que presenta junto a Tinnit en 
los tophet, no se ha constado con seguridad1 ningún templo 
dedicado a Baal fuera del ámbito urbano.

Melqart, por su parte, además de en numerosos tem-
plos urbanos (Bernardini 2012-2013: 3 y 7; Mora Serrano 
2013) y su posible culto en Antas, únicamente se ha 
identificado en ámbito rural en el santuario costero de 
Grotta del Pozzo usada entre el s. IV a.C. y el II d.C. 
donde fueron documentados varios testimonios epigrá-
ficos y figurativos (Rocco 1972). Pese a que Melqart en 
el Mediterráneo Occidental ha sido relacionado con las 
etapas de navegación en el Mediterráneo (Ribichini 
2008: 299), el resto de santuarios litorales presentan 
una difícil adscripción como el abrigo costero de Sa 
Cova des Vi (Ses Fontanelles),  situado entre la Bahía 
de Sant Antoni y Cap Nunó en Ibiza (Breuil 1920: 370; 
Beltrán et al. 1987).

Sin embargo, al igual que Baal, el peso de Melqart en 
el territorio no sólo debe entenderse por la cantidad de 
santuarios bajo sus advocaciones, sino que ambos estu-
vieron estrechamente ligados a la justificación de la apro-
piación de un territorio durante la colonización fenicia 
(Berchem 1967: 76; Xella 2001b: 91; Arruda y Celestino 
Pérez 2009: 45; Bernardini 2012-2013: 10; Garbati 2012-
2013: 53). Melqart ostenta el título de jefe del ejército 
que coloniza y civiliza, purifica, apacigua y defiende 
frente al peligro, su propia vida sería un excelente ejem-
plo de hégémon en las nuevas ciudades (Diod. IV, 17, 
4-5; IV, 18, 1; IV, 19, 1-4; IV, 22, 2-3; IV, 24, 3-7; IV, 
27-3). También, el apodo de este dios, “el de la roca” (ʻl 
hşr), posee un doble significado: los cimientos y la fun-
dación del enclave (Bonnet 2008: 676) cuyas atribucio-
nes de dios poliado y dinástico, asociado a la fertilidad y 
al orden están relacionados con los intereses tirios en su 
expansión colonial hacia Occidente (Bunnens 1986: 121-
122; Jourdain-Annequin 1992: 277-278; Bonnet 2005: 
20). Precisamente, todas estas características han justifi-
cado la difícil asimilación de esta divinidad en las cultu-
ras locales (Amadasi Guzzo 2010: 65-66; Bernardini 
2012-2013: 6-7) y su preminencia en templos urbanos y 
no así en ámbitos rurales. 

También nos encontramos con problemáticas advo-
caciones masculinas en santuarios rurales. La que más 
literatura científica ha generado sería el santuario rural de 
Antas. La importancia de este santuario radicaría en su 
imponente monumentalización a partir del s. IV a.C., y la 
gran cantidad de ofrendas, algunas de ellas de personas 
con altos cargos (Barreca 1969: 36-37; Zucca 1989: 37-
38). Aunque sabemos que en época romana el templo 
estaba consagrado a Sardus Pater, quizás como adapta-
ción de un culto autóctono anterior (Sardus Babbai) 
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(Grotanelli 1981: 111), o quizás como modo de congra-
ciarse con la población recién conquistada, en época 
anterior no podemos asegurar con certeza la figura de 
ningún dios principal (Roobaert 1986: 336-337). Tradi-
cionalmente, el culto prerromano parece estar asociado al 
dios Ṣid, un dios de origen egipcio cuyo culto no ha sido 
constatado con certeza en Oriente (Lipiński 1995: 332, 
338 y 343) y el cual a partir de la etimología de su nom-
bre (ṣd=cazar), podemos extraer que sería un dios caza-
dor o pescador (Roobaert 1986: 339; Bonnet 1988: 263). 
Su simbología, relacionada con el “santo pilar-djed” o ḏd 
ṡpśi, sería el dios “Padre” que “da la vida” (Lipiński 
1995: 350). También se ha planteado que pudiera (co)
existir el culto a Melqart (Amadasi Guzzo 2005: 15) o 
incluso un único culto a Baal Hammon a partir de la esta-
tua de Genoni (Roobaert 1986: 340-345). En cualquier 
caso, unido a la posición del templo respecto al territorio, 
el control que ejercería sobre la zona del Iglesiente, y su 
consagración principal a algún dios relacionado con los 
recursos naturales, abogan por un culto relacionado di-
rectamente con la explotación rural.  

Un caso particular sobre la relación entre dioses y te-
rritorio sería el de Sidón según se desprende de la inscrip-
ción de Eshmun azor II fechada a principios del s. V a.C. 
En ella, se diferencian dos zonas sagradas: una pertene-
ciente a la polis, Sidón “del mar”, custodiada por Baal 
poliado, y otra en la chora, Sidón “de la llanura”, donde 
Eshmun era venerado cerca de la fuente de Ydal (fig. 5, d; 
Bonnet 1988: 96). También en Biblos, el dios principal 
de la agricultura sería Eshmun (Moret 1935: 339). Sin 
embargo, debido a su particular leyenda, Eshmun no 
muere y resucita como otros dioses fenicios por lo que la 
fertilidad o la fecundidad no entraría dentro de sus ámbi-
tos de actuación (Xella 2001a: 368). 

En occidente, a Eshmun o Bes, como dioses relacio-
nados con la sanación, podrían atribuírseles algunos de 
los santuarios rurales con exvotos alusivos a la salud. 
Sin embargo, nuevamente, contamos sólo con un ejem-
plo y además tardío sobre la presencia de Eshmun en 
territorio fenicio occidental. Se trataría del santuario de 
Santu (San Nicolò Gerrei) registrado en 1861 donde 
fueron documentadas una estructura rectangular de 
mampuesto seco y una basa de columna con una triple 
inscripción en fenicio, latín y griego fechada en el s. II 
a.C. dedicada a Eshmun Merre (traducido como Ascle-
pios o Esculapio en la versión griega o romana) y cuya 
asimilación en Cerdeña comenzó a finales del s. V a.C. 
(Garbati 2008: 22 y 83-84). 

Otro problema que nos impide conocer las advoca-
ciones de los santuarios rurales sería la superficie sacrali-
zada pues podría comprender desde una vasta extensión 
de tierra hasta toda una montaña donde se habría produ-
cido una manifestación o acción de alguna(s) 
divinidad(es) (Lipiński 1995: 417-418 y 421-422). Así, 
posiblemente debido a que la instalación de un santuario 
no implicaba forzosamente la construcción de un edifi-
cio, la palabra qdš (Krahmalkov 2000: 425) era usada 
para referirse a todo lo sagrado o consagrado, al santua-
rio, y al lugar santo. Esto explicaría que la mayor parte de 
santuarios rurales podían ser espacios al aire libre cuyo 
único testimonio serían estructuras en negativo como fo-
sas, fauissae, bothroi o thysiae en las que se depositarían 
todos los objetos que se amortizarían tras los distintos 
exvotos y rituales (Garbati 2008: 17-18); también podían 
usarse cuevas o abrigos naturales entendidos como puer-
tas de acceso al dominio de las divinidades cthonianas 
(Lipiński 1995: 423). En cualquiera de los casos, la fal-
ta de estructuras visibles haría una difícil identificación 
en el territorio y por lo tanto, debemos considerar que 
únicamente han sido contabilizados una minoría poco 
representativa de este tipo de lugares de culto. Con 
suerte, en algunos casos y pasado algún tiempo, tanto 
cuevas como santuarios al aire libre se monumentaliza-
rían y podría indicar su dominio sobre el paisaje (Bon-
net 2008: 674-675). 

LOS TEMPLOS RURALES, URBANOS Y LA ICO-
NOGRAFÍA NUMISMÁTICA

Para completar nuestra investigación, consideramos 
de utilidad realizar una confrontación entre las divinida-
des poliadas de los templos urbanos, las advocaciones 
rurales del territorio controlado desde los centros urba-
nos, y la iconografía de las monedas acuñadas en estas 
ciudades fenicias. Pese a que no disponemos de toda la 
información completa de las ciudades fenicias del Medi-
terráneo Occidental, sí que podemos extraer, gracias a los 
lugares donde aparecen dos o tres de las variables, algu-
nas conclusiones de interés (fig. 6). Así, una de las prime-
ras cuestiones que ya puso de manifiesto Mora Serrano 
(2013: 156) sería la coincidencia entre el templo princi-
pal cívico (o uno de ellos en algunos casos), y la icono-
grafía de sus amonedaciones. En los raros casos en que 
no coincide advocación poliada e iconografía, como sería 
la ciudad de Caura (Escacena 2001), podemos aducir 
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Fig. 6: Tabla con la inconografía monetaria, advocaciones cívicas y rurales de algunas poleis fenicias.
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dataciones alejadas entre sí entre el templo documentado 
(VIII-VI a.C.) y las acuñaciones (I a.C.). Por otro lado, la 

falta de coincidencia entre las divinidades rurales y las 
advocaciones cívicas nos permite suponer que no sería el 
templo principal el que llevaría a cabo la colonización 
agrícola como hasta ahora se había planteado (Alvar y 
González Wagner 1988: 174-176; Arteaga 1994: 32) sino 
que sería un proceso independiente donde los santuarios 
rurales jugarían otro tipo de papel económico en los terri-
torios fenicios. El mejor ejemplo sería Ibiza, donde la 
gruta natural d’Es Culleram se ha relacionado con un 
programa de implantación agrícola que se llevaría a cabo 
desde la ciudad de Iboshim y que marcaría la proyección 
política, territorial y económica de la ciudad (Marín Ce-
ballos et al. 2010: 155) pero cuyo dios principal, Bes, 
según la iconografía monetaria, no estaría presente en 
ninguno de los santuarios rurales identificados en la isla. 

Finalmente, podemos advertir una mayor representa-
ción cultual de divinidades femeninas en los santuarios 
rurales o extraurbanos (fig. 7), y su implantación coinci-
diría con los cambios económicos y religiosos a partir del 
s. IV a.C. cuyo mejor exponente encontramos en Carta-
go. De este modo, frente a 14 lugares de culto rurales 
bajo la tutela de Astarté o Tinnit, sólo tres estarían dedi-
cados a dioses masculinos y uno de ellos, por su posición 
costera, estaría ligado a la navegación más que a la ex-
plotación de los recursos territoriales.

CONCLUSIONES

Aunque no es en absoluto novedosa, una de las pri-
meras conclusiones que podemos extraer sobre la reli-
gión rural fenicia es el fuerte componente agropecuario 
de los ritos, celebraciones y atribuciones religiosas de los 
dioses principales. La vinculación con la fertilidad de la 
tierra, la fecundidad de los rebaños, la explotación del 
territorio, o los fenómenos meteorológicos, constituye-
ron las principales preocupaciones de una sociedad emi-
nentemente rural. Es por ello por lo que la adaptación y 
evolución de las divinidades y sus atributos en Occidente 
dependió en gran medida de estas cualidades en las que 
también se vieron envueltas la interacción con los autóc-
tonos y la propia idiosincrasia de las antiguas colonias 
fenicias a lo largo del I milenio a.C. Por otro lado, fueron 
precisamente las divinidades cuyos rituales estuvieron 
vinculados con la fertilidad de la tierra, las que mayor 
acogida y difusión tuvieron entre los santuarios rurales y 
que supusieron una verdadera fuente de aculturación para 
las poblaciones nativas. 

Fig. 7: Tabla y gráfico con los lugares de culto rurales fenicios en los 
que se conoce advocación.



53

Dioses en el territorio: implantación y atribuciones rurales del panteón fenicio

Sabemos también que, durante los primeros momentos 
de colonización, la apropiación y explotación territorial 
estuvo unida a la sacralización de espacios bajo la tutela 
mayoritariamente de dioses masculinos, especialmente 
Melqart, pero también Baal. En contraposición a ello, el 
inicio de la explotación sistemática de los territorios feni-
cios a partir del s. V a.C., está indisolublemente ligado a la 
implantación de espacios cultuales rurales bajo advocacio-
nes agropecuarias por excelencia. Los datos que nos ofre-
cen estos lugares sobre los dioses tutelares nos indican un 
claro predominio de deidades femeninas, Tinnit o Astarté, 
cuyas representaciones figuradas, en la mayor parte de los 
casos, portarían elementos agrícolas o ganaderos. Además, 
en los pocos casos en los que conocemos las divinidades 
poliadas y los cultos rurales asociados al territorio de la 
ciudad principal, hemos comprobado cómo existe una di-
vergencia entre las advocaciones cívicas y las rurales. Ello 
nos hace suponer que en la mayoría de los casos no sería el 
templo principal el que llevaría a cabo la de implantación 
territorial, sino que serían otro tipo de instituciones ciuda-
danas o, incluso la élite como empresa privada, las que 
gestionarían la explotación de los recursos naturales.

NOTA

1.	 Como también se advierte en este trabajo, se ha propuesto el 
patronazgo de Baal Hammon en Antas (vid. Roobaert 1986) y 
aparece mencionado en los grafitos de Grotta Regina, «que sea 
bendecido por el señor b῾l” », fechados entre los ss. V y I a.C.  
(Bisi 1969: 8-9, 13-17, 30-31, 37, 49 y 58).

BIBLIOGRAFÍA

ALMAGRO GORBEA, M. J. (1983): Un depósito votivo de terra-
cotas de Villaricos, Homenaje al profesor Martín Almagro 
Basch, Vol.II, Madrid, 291-307. 

AMADASI GUZZO, M. G. (2005): Cultes et épithètes de Milqart, 
Transeuphratène 30, 9-18.

AMADASI GUZZO, M. G. (2010): Notes sur quelques divinités 
phéniciennes en pays étranger, Carthage et les autochtones 
de son empire du temps de Zama: colloque international 
organisé à Siliana et Tunis du 10 au 13 mars 2004 par 
l’Institut National du Patrimoine et l’Association de sau-
vegarde du site de Zama: Hommage à Mhamed Hassine 
Fantar (A. Ferjaoui, coord.), Tunis, 65-69.

ALVAR, J.; GONZÁLEZ WAGNER, C. (1988): La actividad agrí-
cola en la economía fenicia de la Península Ibérica, Gerión 
6, 169-185.

ANGÁS PAJAS, J. (2005): Santuarios como indicadores de fronte-
ras en el territorio noroccidental de Vulci (siglos VII-III 
a.C. Italia Centro-Tirrénica), Saldvie 5, 65-94.

ARRUDA, A. M.; CELESTINO PÉREZ S. (2009): Arquitectura 
religiosa en Tartessos, Santuarios, oppida y ciudades: ar-
quitectura sacra en el origen y desarrollo urbano del Me-
diterráneo Occidental (P. Mateos, S. Celestino, A. Pizzo, 
T. Tortosa, eds.). Anejos de AEA 45, Madrid, 29-77.

ARTEAGA, O. (1994): La Liga Púnica Gaditana. Aproximación a 
una visión histórica occidental, para su contrastación con 
el desarrollo de la hegemonía cartaginesa, en el mundo me-
diterráneo, Cartago, Gadir, Ebusus y la influencia púnica 
en los territorios hispanos. VIII Jornadas de Arqueología 
Fenicio-púnica (Ibiza, 1993), Trabajos del Museo Arqueo-
lógico de Ibiza 33, Ibiza, 23-57.

ARTEAGA, O.; NAVAS, J.; RAMOS MUÑOZ, J. F.; ROOS, A. M. 
(1992): Excavación de urgencia en el Peñón de Salobreña 
(Granada), Salobreña.

AUBET, M. E. (1969): La cueva d’Es Cuyram (Ibiza), Barcelona.
BARRECA, F. (1969): Lo scavo del tempio, Ricerche puniche ad 

Antas. Rapporto preliminare della Missione archeologica 
dell’Università di Roma e della Soprintendenza alle Anti-
chità di Cagliari, Studi Semitici 30, Roma, 9-46. 

BARRECA, F. (1988): La civiltà fenicio-punica in Sardegna. Studi 
e Monumenti 3, Sassari.

BARTOLONI, P. (2000) : Il santuario di Su Campu ‘e Sa Domu, 
Donum Natalicium. Studi in onore di Claudio Saporetti in 
occasione del suo 60º compleanno (P. Negri Scafa y P. 
Gentili, eds.), Roma, 13-22.

BELTRÁN, A.; COSTA, B.; FERNÁNDEZ, J. H. (1987): Las pin-
turas rupestres de «Sa Cova des Vi», Ses Fontanelles, Sant 
Antoni de Portmany (Ibiza), Trabajos del Museo Arqueoló-
gico de Ibiza 17, Ibiza. 

BEN YOUNES, H. (1995): Les ensembles funéraires préromains de 
Henchir el-Alia au Sahel tunisien, Africa 13, 27-50.

BERCHEM, D. V. (1967): Sanctuaires d’Hercule-Melqart. Contri-
bution à l’étude de l’expansion phénicienne en Méditerra-
née, Syria 44, Fasc. 1/2, 73-109.
DOI: https://doi.org/10.3406/syria.1967.5979

BERNARDINI, P. (2012-2013): Organized Settlements and Cult 
Places in the Phoenician Western Expansion between the 
9th and 7th Centuries BCE. A Reflection on the Tophet, 
Richerche storiche e filologiche sulle culture del Vicino 
Oriente e del Mediterraneo antico (P. Xella, ed.), Studi 
Epigrafici e Linguistici sul Vicino Oriente antico. Nouva 
Serie 29-30, Roma, 1-22.

BISI, A. M. (1969): Lo scavo del 1969, Grotta Regina-I. Rapporto 
preliminare della Missione congiunta con la Soprintende-
za alla Antichità della Sicilia Occidentale, Studi Semitici 
33, Roma, 7-37.

BONNET, C. (1988): Melqart. Cultes et mythes de l’Héraclès tyrien 
en Méditerranée, Studia Phoenicia VIII, Leuven.

https://doi.org/10.3406/syria.1967.5979


54

Carmen Ana Pardo Barrionuevo

BONNET, C. (1991): Tinnit, soeur cadette d’Astarté?, WO XXII, 
73-84.

BONNET, C. (1996): Astarté. Dossier documentaire et perspectives 
historiques, Contributi alla Storia della Religione Fenicio-
Punica II, Roma.

BONNET, C. (2005): Melqart in Occidente. Percorsi di appropriazio-
ne e de acculturazione, Il Mediterraneo di Herakles. Studi e 
ricerche (P. Bernardini, P. Zucca, eds.), Roma, 17-28

BONNET, C. (2008): Dove vivono gli dei? Note sulla terminologia 
fenicio-punica dei luoghi di culto e sui modi di rappresen-
tazione del mondo divino, Saturnia Tellus. Definizioni de-
llo spazio consacrato in ambiente etrusco, italico, fenicio-
punico, iberico e celtico. Atti del Convengo Internazionale 
svoltosi a Roma dal 10 al 12 novembre 2004 (X. Dupré 
Raventós, S. Ribichini, S. Verger, eds), Roma, 673-685.

BUHAGIAR, M. (1988): Two archaeological sites-Ras Ir-Raħeb, 
Malta, and Ras Il Wardija, Gozo, Melita Historica, New 
Series 10/1, 69-87.

BUNNENS, G. (1986): Aspects religieux de l’expansion phénicien-
ne, Religio phoenicia. Acta Colloquii Namurcensismhabiti 
diebus 14 et 15 mensis Decenbris anni 1984 (C. Bonnet, E. 
Lipinski y P. Marchetti, eds.). Studia Phoenicia IV, Namur, 
119-125.

BREUIL, H. (1920): Cueva de las Fontanellas (Iviça), Boletín de la 
Real Sociedad Española de Historia Natural XX, 370-373.

CAQUOT, A. (1963): Les danses sacrées en Israël et à l’entour, Les 
danses sacrées. Égypte Ancienne-Israël- Islam- Asie 
Centrale-Inde-Cambodge-Bali-Java-Chine-Japon, Sources 
Orientales VI, Paris, 120-143

CRUCCAS, E. (2015): The Urban and Rural Landscapes in Punic 
and Roman northwest Sardinia: persistences, cultural inte-
ractions and rituals, Analysis archaeologica. An Internatio-
nal Journal of Western Mediterranean Archaeology 1, 87-
101.

DELCOR, M. (1970): Rites pour l’obtention de la pluie à Jérusalem 
et dans le Proche-Orient, RHR 178-2, 117-132.
DOI: https://doi.org/10.3406/rhr.1970.9645

DELCOR, M. (1976): Astarté et la fécondité des troupeaux en Deut. 
7,13 et parallèles, Religion d’Israël et Proche Orient An-
cien, Leiden, 86-94.

DE MELLO BEIRĀO C.; TAVARES DA SILVA C.; SOARES J.; 
VARELA GOMES M.; VARELA GOMES R. (1985): De-
pósito votivo da II Idade do Ferro de Garvāo. Notícia da 
primeira campanha da escavações, O Arqueologo Portu-
gês, Serie IV/3, 45-136.

DOMINGUEZ MONEDERO, A. (1995): Religión, rito y ritual du-
rante la protohistoria peninsular. El fenómeno religioso en 
la cultura ibérica, Ritual, Rites and Religion in Prehistory. 
IIIrd Deya International Conference of Prehistory (W. H. 
Waldren, J. A. Ensenyat, R. C. Kennard, eds.). Vol. II. BAR 
International Series 611, Oxford, 21-91.

DUSSAUD, R. (1921): Les origines cananéennes du Sacrifice 
Israélite, Paris.

ESCACENA, J. L. (2001): Fenicios a las puertas de Tartessos, 
Complutum 12, 73-96.

FANTAR, M. H. (2008): Le culte de Déméter et ses incidences à 
Carthage, Demetra. La divinità, i santuari, il culto, la le-
ggenda. Atti del I Congresso Internazionale. Enna, 1-4 
Luglui 2004 (C.A. di Stefano, ed.), Biblioteca di «Sicilia 
Antiqua» 2, Pisa-Roma, 243-246.

FERRER ALBELDA E. (2002): Topografía sagrada de Extremo 
Occidente: santuarios, templos y lugares de culto de la Ibe-
ria púnica, Ex Oriente Lux: las religiones orientales anti-
guas en la Península Ibérica (Ferrer Albelda E., ed.), Spal 
Monografías II, Sevilla, 185-217.

FERRER ALBELDA, E. (2014): Ruptura y continuidad en las ma-
nifestaciones religiosas púnicas de Iberia (siglos III-I a.C.), 
Diálogo de Identidades. Bajo el prisma de las manifesta-
ciones religiosas en el ámbito mediterráneo (s. III a.C.-s. I 
d. C.). Reunión científica, Mérida (Badajoz, España), 12-
14 de noviembre, 2012 (T. Tortosa, ed.). Anejos de AEA 
LXXII, Mérida, 219- 250.

FERRER ALBELDA, E. (2015): El “signo de Tanit” en la Penín-
sula Ibérica, Orientalística en tiempos de crisis. Actas del 
VI Congreso Nacional del Centro de Estudios del Próxi-
mo Oriente (A. Bernabé, J.A., Álvarez-Pedrosa, eds.), 
Zaragoza, 167-179.

FERRER ALBELDA, E. (2017): El poblamiento en el Ier milenio 
a.C.: Baesippo y su territorio, Arqueología de Vejer. De la 
Prehistoria a época andalusí, Sevilla, 55-94.

GARBATI, G. (2008): Religione votiva. Per un’interpretazione 
storico-religiosa delle terracotte votive nella Sardegna pu-
nica e tardo-punica, Pisa-Roma.

GARBATI, G. (2012-2013): Baal Hammon and Tinnit in Carthage. 
The Tophet between the Origin and the Expansion of the 
Colonial World, Richerche storiche e filologiche sulle cul-
ture del Vicino Oriente e del Mediterraneo antico (P. Xella, 
ed.), Studi Epigrafici e Linguistici sul Vicino Oriente anti-
co. Nouva Serie 29-30, Roma, 49-64.

GARBATI, G. (2014-2015): La dea “Sfuggente”. (Ancora) su De-
metra in Sardegna alla luce di alcune ricerche recenti, Byr-
sa, 25-26/2014 y 27-28/2015, 81-113.

GARCÍA-BELLIDO, M. P. (1991): Las religiones orientales en la 
Península Ibérica: documentos numismáticos I, AEA 64, 
37-81.
DOI: https://doi.org/10.3989/aespa.1991.v64.498

GARCÍA-BELLIDO, M. P. (2001): Diccionario de cecas y pueblos 
hispánicos: con una introducción a la numismática anti-
gua de la Península Ibérica. Vol. 2. Catálogo de cecas y 
pueblos que acuñan moneda, Madrid.

GÓMEZ BELLARD, C. (2008): Espacios sagrados en la Ibiza pú-
nica, Saturnia Tellus. Definizioni dello spazio consacrato 
in ambiente etrusco, italico, fenicio-punico, iberico e celti-
co. Atti del Convegno Internazionale svoltosi a Roma dal 
10 al 12 novembre 2004 (X. Dupré, S. Ribichini, S. Verger, 
eds.), Roma, 119-132.

https://doi.org/10.3406/rhr.1970.9645
https://doi.org/10.3989/aespa.1991.v64.498


55

Dioses en el territorio: implantación y atribuciones rurales del panteón fenicio

GÓMEZ BELLARD, C.; VIDAL GONZÁLEZ, P. (2000): Las cue-
vas-santuario fenicio-púnicas y la navegación en el Medite-
rráneo, Santuarios fenico-púnicos en Iberia y su influencia 
en los cultos indígenas. XIV Jornadas de arqueología feni-
cio-púnicas (Eivissa, 1999) (J. H. Fernández, B. Costa, 
coords.), Treballs del Museu Arqueològic d’Eivissa i For-
mentera 46, 103-145. 

GROTANELLI, C. (1981): Santuari e divinitá delle colonie 
d’Occidente, La religione fenicia. Matrici Orientali e 
sviluppi occidentali. Atti del Colloquio en Roma, Roma, 
109-133.

GUTIÉRREZ LÓPEZ J. M.; REINOSO, M. C.; GILES PACHECO 
F.; FINLAYSON C.; SÁEZ ROMERO A. (2013): La cue-
va de Gorham (Gibraltar): un santuario fenicio en el confín 
occidental del Mediterráneo, Confines. El extremo del 
mundo durante la Antigüedad (F. Prados, I. García, G. Ber-
nard, eds.), Alicante, 303-381.

HACHUEL, E.; MARÍ, V. (1988): El santuario de la Illa Plana 
(Ibiza). Una propuesta de análisis, Ibiza, 

HORN, F. (2011): Ibères, grecs et puniques en Extrême-Occident. 
Les terres cuites de l’espace ibérique du VIIIe au IIe siècle 
av. J.-C., Madrid.

HOURS-MIEDAN, M. (1951): Les représentations figurées sur les 
stèles de Carthage, Cahiers de Byrsa 1, 15-160.

HVIDBERG-HANSEN, F. O. (1986): Uni-Ashtarte and Tanit-Iuno 
Caelestis. Two Phoenician goddesses of fertility reconside-
red from recent archaeological discoveries, Archaeology 
and Fertility Cult in the Ancient Mediterranean: First In-
ternational Conference on Archaeology of the Ancient Me-
diterranean, University of Malta, 2-5 September 1985 (A. 
Bonanno, ed.), Malta, 170-224.

JOURDAIN-ANNEQUIN, C. (1992): Héraclès en Occident, Héraclès 
d’une rive à l’autre de la Mediterranée. Bilan et perspectives. 
Actes de la table ronde de Rome, Academia Belgica-École 
Française de Rome, 15-16 septembre 1989 à l’Occasion du 
cinquantenaire de l’Academia Belgica en Hommage à Franz 
Cumont, son Prémier Présidente (C. Bonnet, C. Jourdain-
Annaquin, eds.), Bruxelles-Rome, 263-291.

KRAHMALKOV, C. R. (2000): Phoenician-Punic Dictionary, 
Lovaina.

LAGRANGE, M. J. (1905): Études sur les religions sémitiques, Paris.
LANCELLOTI, M. G. (2010): Dea Caelestis. Studi e Materiali per 

la storia di una divinità dell’Africa Romana, Collezione di 
Studi Fenici 44, Pisa-Roma.

LÓPEZ CASTRO, J. L. (2004): Un santuario rural en Baria (Villa-
ricos-Almería), Actas II Congreso Internacional del Mun-
do Púnico. El mundo púnico. Religión, Antropología y 
Cultura Material. Cartagena, 6-9 de abril de 2000 (A. 
González Blanco, G. Matilla Séiquer, A. Egea Vivancos, 
eds.), Murcia, 77-89.

LÓPEZ CASTRO, J. L. (2005): Astarté en Baria. Templo y produc-
ción entre los fenicios occidentales, AEA 78, 5-21.
DOI: https://doi.org/10.3989/aespa.2005.v78.71

LÓPEZ CASTRO, J. L.; MORA SERRANO, B. (2002): Malaka y 
las ciudades fenicias en el Occidente Mediterráneo. Siglos 
VI a.C.- I d.C., Tema Monográfico. Colonizadores e Indí-
genas en la Península Ibérica, Mainake 24, 181-204. 

LÓPEZ CASTRO, J. L.; FERJAOUI, A.; FERRER, E.; PARDO, I.; 
BEN, I.; PEÑA, V. (2016): Edificios monumentales feni-
cio-púnicos en Útica, Aula Orientalis 34-2, 265-292.

LÓPEZ GARÍ, J. M.; MARLASCA, R.; ESCANDELL, M. J. 
(2014): El yacimiento de es Rafal (Puig d’en Valls, Eivis-
sa) y dos pebeteros en forma de cabeza femenina, Imagen 
y culto en la Iberia Prerromana II: nuevas lecturas sobre 
los pebeteros en forma de cabeza femenina (M. C. Marín 
Ceballos, A. M. Jiménez Flores, coords.), Spal Monogra-
fías XVIII, Sevilla, 61-83.

LÓPEZ PARDO, F.; MEDEROS, A. (2008): La factoría fenicia de 
la isla de Mogador y los pueblos del Atlas, Tenerife.

LIPINSKI, E. (1993): Rites et sacrifices dans la tradition phé-
nico-punique, Ritual and Sacrifice in the Ancient Near 
East. Proceedings of the International Conference or-
ganized by the Katholieke Universiteit Leuven from the 
17th to the 20th of April 1991 (J. Quaegebeur, ed.), 
Lovaina, 257- 281.

LIPINSKI, E. (1995): Dieux et déesses de l’univers phénicien et 
punique, Studia phoenicia XIV, Lovaina.

MANFREDI, L. I. (1995): Monete puniche. Repertorio epigrafico e 
numismatico delle leggende puniche, Bollettino di Numis-
matica, Monografia 6, Roma.

MANFREDI, L. I. (2003): La politica amministrativa di Cartagine 
in Africa, Atti della Accademia Nazionale dei Lincei Serie 
9, vol. XVI, fascicolo 3, Roma, 324-532. 

MARÍN, M. C.; BELÉN, M.; JIMÉNEZ, A. M. (2010): El proyecto 
de estudio de los materiales de la cueva de Es Culleram, 
Mainake 32/1, 133-157.

MARÍN, M. C.; JIMÉNEZ, A. M.; BELÉN, M.; FERNÁNDEZ, J. 
H.; HORN, F.; MEZQUIDA, A. (2015): Les terres cuites 
de la grotte d’Es Culleram (Ibiza, Espagne): iconographie 
et fonction, Archaiologia. Figurines grecques en contex-
te. Présence muette dans le sanctuaire la tombe et la mai-
son (S. Huysecom, A. Muller, dirs.), Villeneuve d’Ascq, 
199- 217.

MORA, B. (2013): Iconografía monetal fenicio-púnica como reflejo 
de los cultos cívicos, mitos e identidades compartidas, La 
moneda y su papel en las sociedades fenicio-púnicas. XX-
VII Jornadas de Arqueología fenicio-púnica (B. Costa, J. 
H. Fernández, eds.), Eivissa, 143-182.

MORET. A. (1935): Rituels agraires de l’ancien Orient à la lumière 
des nouveaux textes de Ras Shamra, Annuaire de l’Institut 
de Philologie et d’Histoire Orientales III, 311-342

MUÑOZ GAMBERO, J. M. (1996): El cerro de la Tortuga, Econo-
mía y sociedad rural fenicia en el Mediterráneo Occiden-
tal. Congreso de Historia Antigua de Málaga y su Provin-
cia (F. Wulff Alonso, G. Cruz Andreotti, eds.), Málaga, 
221-243.

https://doi.org/10.3989/aespa.2005.v78.71


56

Carmen Ana Pardo Barrionuevo

NORTH, J. A. (1995): Religion and rusticity, Urban Society in Ro-
man Italy (T. J. Corenell, K. Lomas, eds), London, 135-150.

OGGIANO, I. (2005): Dal terreno al divino. Archeologia del culto 
nella Palestina del primo millennio, Roma.

PARDO BARRIONUEVO, C. A. (2015): Economía y sociedad ru-
ral fenicia en el Mediterráneo Occidental, Sevilla.

PARDO BARRIONUEVO, C. A. (e.p.):  Sacrificios rituales y 
ofrendas de alimentos en los lugares de culto fenicios.

PRADOS MARTINEZ, F. (2008): Arquitectura púnica. Los monu-
mentos funerarios, Anejos de AEA XLIV, Madrid.

RAMON TORRES J. (1985): Es Cuieram 1981, Noticiario Arqueo-
lógico Hispánico 20, 225-256.

RAMON TORRES, J. (1995) : Ses Païsses de Cala d’Hort. Un es-
tabliment rural d’època antiga al sud-oest d’Eivissa, Qua-
derns d’Arqueologia Pitiüsa 1, Ibiza.

RAMON TORRES J. (2014): Le sanctuaire punique du Cap de Li-
brell (Ibiza). Un point du guet et un amer pour la navigation 
côtière autour d’Ebusus, Actes des XXXIVe rencontres Inter-
nationales d’Archéologie et d’Histoire d’Antibes. Implanta-
tions humaines en milieu littoral Méditerranéen: facteurs 
d’installation et processus d’appropriation de l’espace 
(Préhistoire, Antiquité, Moyen Âge) (L. Mercuri,  R. Gonzá-
lez Villaescusa, B. Fréderique, dirs.), Antibes, 243-252.

RIBICHINI, S. (1985): Poenus advena. Gli fenici e l’interpretazione 
classica, Roma.

RIBICHINI, S. (1986): Agrouheros, Baal Addir et le Pluton Afri-
cain, Actes du IIIe Colloque sur l’histoire et l’archéologie 
de l’Afrique du Nord (Montpellier), Paris, 133-140.

RIBICHINI, S. (2008): Mytes et rites des phéniciens et des cartha-
ginois, Mythologie et religion des sémites occidentaux. 
Vol. II. Émar, Ougarit, Israël, Phénicie, Aram, Arabie (G. 
del Olmo Lete, ed.), Leuven-Paris, 265-376.

ROCCO B. (1972): La grotta del Pozzo a Favignana, Sicilia Ar-
cheologica 17 (Marzo 1972), Anno V, 9-20.

ROLDÁN, L.; BENDALA, M.; BLÁNQUEZ, J.; MARTÍNEZ, S. 
(2006): Estudio Histórico-Arqueológico de la Ciudad de 
Carteia (San Roque, Cádiz), 1994-1999. Vol. I, Arqueolo-
gía Monografías 24, Madrid.

ROOBAERT, A. (1986): Ṣid, Sardus Pater ou Baal Ḥammon? À 
propos d’un bronze de Genoni (Sardaigne), Religio phoeni-
cia. Acta Colloquii Namurcensismhabiti diebus 14 et 15 
mensis Decenbris anni 1984 (C. Bonnet, E. Lipinski, P. 
Marchetti, eds.), Studia Phoenicia IV, Namur, 333-345.

ROPPA, A. (2013): Comunità urbane e rurali nella Sardegna puni-
ca di età ellenistica, Saguntum extra 14, Valencia.

RUIZ CABRERO, L.; PEÑA ROMO, V. (2010): La pervivencia de 
los tofet como elemento de cohesión territorial tras la caída 
de Cartago, Carthage et les autochtones de son empire du 
temps de Zama: colloque international organisé à Siliana 
et Tunis du 10 au 13 mars 2004 par l’Institut National du 
Patrimoine et l’Association de sauvegarde du site de 
Zama: Hommage à Mhamed Hassine Fantar (A. Ferjaoui, 
coord.), Tunis, 459-470.

RUIZ DE ARBULO BAYONA, J. (1997): Santuarios y comercio 
marítimo en la Península Ibérica durante la época arcaica, 
CPAC 18, 517-535.

SERVAIS-SOYEZ, B. (1986): La «triade» phénicienne aux époques 
hellénistique et romaine, Religio phoenicia. Acta Colloquii 
Namurcensismhabiti diebus 14 et 15 mensis Decenbris 
anni 1984 (C. Bonnet, E. Lipinski, P. Marchetti, eds.), Stu-
dia Phoenicia IV, Namur, 347-360.

SMITH, W. R. (1927): Lectures on the Religion of the Semites. The 
Fundamental Institutions, London.

TEJERA, A.; CHÁVEZ TRISTÁN, M. E. (2010): El signo de Tanit 
y la religión de los libios. Una hipótesis interpretativa, 
Carthage et les autochtones de son empire du temps de 
Zama: colloque international organisé à Siliana et Tunis 
du 10 au 13 mars 2004 par l’Institut National du Patrimoi-
ne et l’Association de sauvegarde du site de Zama: Hom-
mage à Mhamed Hassine Fantar (A. Ferjaoui, coord.), 
Tunis, 295-309.

VAN DOMMELEN, P. (1998): On Colonial Grounds. A Compara-
tive Study of Colonialism and Rural Settlement in First 
Millennium BC West Central Sardinia, Leiden.

VAN DOMMELEN, P. (2006): Punic farms and Carthaginian colo-
nists: surveying punic rural settlement in the Central Medi-
terranean, Journal of Roman Archaeology 19/1, 7-28.
DOI: https://doi.org/10.1017/S1047759400006243

VAN DOMMELEN, P.; GÓMEZ BELLARD, C. (2008a): Defining 
the Punic World and its Rural Contexts, Rural Landscapes 
of the Punic World (P. van Dommelen, C. Gómez Bellard, 
eds.). Monographs in Mediterranean Archaeology 11, Lon-
don, 1-22.

VAN DOMMELEN, P.; GÓMEZ BELLARD, C. (2008b): Agrarian 
Landscapes and Rural Communities, Rural Landscapes of 
the Punic World (P. van Dommelen, C. Gómez Bellard, 
eds.). Monographs in Mediterranean Archaeology 11, Lon-
don, 202-230.

VAN DOMMELEN, P.; FINOCCHI, S. (2008): Sardinia: Divergent 
Landscapes, Rural Landscapes of the Punic World (P. van 
Dommelen, C. Gómez Bellard, eds.). Monographs in Me-
diterranean Archaeology 11, London, 159-201.

VAN DOMMELEN, P.; LÓPEZ BERTRÁN, M. (2013): Hellenism 
as subaltern practice: rural cults in the Punic World, The 
Hellenistic West. Rethinking the Ancient Mediterranean (J. 
R. W. Prag, J. C. Quinn, eds.), Cambridge,  273-299.
DOI: https://doi.org/10.1017/CBO9781139505987.010

XELLA, P. (1982): Gli antenati di Dio. Divinità e miti della tradi-
zione di Canaan,  Essedue.

XELLA, P. (1986): Le polythéisme phénicien, Religio phoenicia. 
Acta colloquii Namurcensis habiti diebus 14 et 15 mensis 
decembris anni 1984 (C. Bonnet, E. Lipińsky, P. Marchetti, 
eds.), Studia Phoenicia IV, Namur, 20-39.

XELLA, P. (1991): Baal Hamon. Recherches sur l’identité et 
l’histoire d’un dieu phénico-punique (Contributi alla sto-
ria della Religione Fenicio-Punica-I), Roma.

https://doi.org/10.1017/S1047759400006243
https://doi.org/10.1017/CBO9781139505987.010


57

Dioses en el territorio: implantación y atribuciones rurales del panteón fenicio

XELLA, P. (2001a): Le soi-disant «Dieu qui meurt» en domaine 
phénico-punique, Transeuphratène 22, 63-77.

XELLA, P. (2001b): Da Baal di Ugarit agli dei Fenici. Una questio-
ne di vita o di morte, Quando un dio muore. Morti e Assen-
ze divine nelle antiche tradizioni mediterranee (P. Xella, 
ed.), Verona, 76-97.

XELLA, P. (2012-2013): “Tophet”. An Overall Interpretation, Ri-
cherche storiche e filologiche sulle culture del Vicino 
Oriente e del Mediterraneo antico (P. Xella, ed.), Studi 

Epigrafici e Linguistici sul Vicino Oriente antico. Nouva 
Serie 29-30, 259-281.

ZAMORA, J. A. (2000): La vid y el vino en Ugarit, Madrid.
ZAMORA, J. A. (2005): Jugo de cepas, sangre de uvas: la viticultura 

y la vinificación en el antiguo Oriente Próximo, Actas del I 
Congreso Sobre Etnoarqueología del Vino. Bullas, 4-6 No-
viembre 2004, Revista Murciana de Antropología 12, 69-99.

ZUCCA, R. (1989): Il Tempio di Antas, Sardegna Archeologica. 
Guide e Itinerari 11, Sassari.





59

Texto recibido el 04/03/2019
Texto aceptado el 10/09/2019

SAGVNTVM (P.L.A.V.) 51, 2019: 59 - 79
ISSN: 0210-3729

ISSN online: 2174-517X 
DOI: 10.7203/SAGVNTVM.51.14139

Copyright: © 2019 M. del Rosario García et al. This is an open access paper distributed under the 
terms of the Creative Commons License, (CC BY-NC-SA 3.0), which permits unrestricted use, 
distribution, and reproduction in any medium, provided the original author and source are credited.

Resumen:
Se presenta un conjunto de cerámicas ibéricas con decoración impresa procedentes del oppidum de Alarcos (Ciudad Real). Se analizan 
formas, decoraciones, calidades y contextos y se aportan elementos para la reflexión sobre estas cerámicas de presencia minoritaria, en 
relación con otras producciones iberas, y de excelente manufactura.

Palabras clave: II Edad del Hierro, Cultura Ibérica, cerámica, decoración impresa, estampillas.

Abstract:
We are presenting a group of Iberian pottery pieces with imprinted decoration coming from the oppidum of Alarcos (Ciudad Real). We will 
focus on shapes, decorations, quality, and contexts. The paper also offers evidences for a reflection on these potteries, the minority presence 
of this type of decoration, along with the relation with other productions, and the excellent quality that it usually presents.

Key words: 2nd Iron Age, Iberian culture, pottery, imprinted decoration, stamps.

Dpto. de Historia. Universidad de Castilla-La Mancha.
Rosario.Garcia@uclm.es, David.Rodriguez@uclm.es, lucia.soria@uclm.es, Fco.Morales@uclm.es

M. DEL ROSARIO GARCÍA HUERTA , DAVID RODRÍGUEZ GONZÁLEZ , LUCÍA SORIA COMBADIERA ,
FRANCISCO JAVIER MORALES HERVÁS

Las cerámicas ibéricas con decoración impresa de Alarcos

(Ciudad Real)
Iberian Ceramics with Imprinted Decoration from Alarcos (Ciudad Real)

https://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/3.0/
https://orcid.org/0000-0003-3201-9032
https://orcid.org/0000-0002-4117-7027
https://orcid.org/0000-0003-3158-6377
https://orcid.org/0000-0002-2490-6515


60

M. del Rosario García Huerta, David Rodríguez González, Lucía Soria Combadiera, Francisco Javier Morales Hervás

Prácticamente desde la invención de la cerámica los 
artesanos alfareros ya mostraron su tendencia a ornamen-
tar una parte considerable de sus producciones con dife-
rentes motivos decorativos, entre los que presentaban un 
cierto protagonismo los motivos impresos. La existencia 
de cerámicas con decoración impresa y/o estampillada en 
yacimientos de época ibérica, no debe ser considerada 
como el resultado de una tendencia aislada dentro de la 
Prehistoria Reciente, de hecho, se trata de un fenómeno 
conocido desde hace décadas (Cura 1971 y 1975; Lillo 
1977-78; Ruiz y Nocete 1981, entre otros autores). Su pre-
sencia, a pesar de no ser destacada cuantitativamente, ha 
llamado la atención a numerosos investigadores que han 
realizado estudios tanto concretos, como el de Pinta (1993) 
centrado sobre todo en el área barcelonesa, y el de Martí 
(1994) para Arse/Saguntum (Valencia), como globales so-
bre este tipo de decoración que aparece bien representada 
en diversos ámbitos de la geografía peninsular en la II 
Edad del Hierro: Meseta, Noroeste, Valle del Guadalqui-
vir, La Mancha y litoral mediterráneo (Lillo 1977-1978). 

El territorio correspondiente a la denominada Oretania 
Septentrional ha sido uno de los que ha aportado un mayor 
número de yacimientos en los que se han documentado 
cerámicas con decoración impresa y estampillada, hasta el 
punto de poder afirmar que esta decoración representa una 
de las características más significativas de la cerámica ibé-
rica documentada en buena parte de la provincia de Ciudad 
Real y el extremo occidental de Albacete. Los grandes 
oppida de la zona (Cerro de las Cabezas, Oreto, la Bienve-
nida o Libisosa) cuentan con buenos repertorios que han 
sido objeto de estudios más o menos específicos (Vélez y 
Pérez 1987; Nieto et al. 1980; Esteban Borrajo 2000; Fer-
nández Maroto et al. 2007; Uroz Rodríguez 2012). 

El poblamiento de la Oretania Septentrional responde 
a unos claros patrones de jerarquización estructurándose 
el hábitat a partir de grandes oppida como Alarcos que 
controlarán amplios territorios de más de 30 km de diáme-
tro en los que se localizan otros asentamientos de menor 
entidad (Morales 2010). Estos poblados van a compartir 
una misma estrategia productiva en la que tendrá un pa-
pel destacado la producción de excedentes con el fin de 
comerciar con ámbitos foráneos, lo cual se pone de mani-
fiesto a través de la documentación de destacados pro-
ductos exógenos como cerámicas áticas (García Huerta 
et al. 2004: 115-130). Además, también existirá una pro-
ducción pensada para el intercambio interno del área 
controlada por cada asentamiento principal en el que es 
característica la producción cerámica decorada con motivos 

geométricos pintados que, en ocasiones, aparece comple-
mentada por motivos estampillados, que son los que cen-
tran el presente estudio. 

El asentamiento de Alarcos se encuentra dentro de la 
región que los autores clásicos denominaron Oretania, un 
espacio localizado entre los valles de los ríos Guadiana y 
Guadalquivir, contando como zona nuclear, en torno a la 
cual se configuran los pueblos oretanos, el eje montañoso 
de Sierra Morena, que constituirá una auténtica columna 
vertebral con un gran interés económico (minería), estra-
tégico (vías de comunicación) y religioso (santuarios). A 
partir de esta zona central podemos delimitar grosso 
modo el ámbito oretano tomando en consideración, y con 
las debidas cautelas, los datos que aportan las fuentes clá-
sicas, básicamente Estrabón en su Geografía (III, 1 al 4), 
Ptolomeo en sus Tablas (II, 6), y Plinio en su Historia 
Natural (III, 19 y 25). En líneas generales, la Oretania 
comprendería buena parte del espacio que actualmente 
ocupan las provincias de Ciudad Real y Jaén y una pe-
queña parte de la de Albacete. 

El yacimiento de Alarcos (fig. 1) se eleva unos 100 m 
sobre el valle del río Guadiana, lo que le proporciona un 
privilegiado control visual sobre un amplio espacio de gran 
interés agrario, cinegético y minero. Cuenta con tres fases 
de ocupación bien definidas: una fase del Bronce Final-Hie-
rro I, una ibérica y otra medieval. La ocupación medieval no 
fue muy prolongada, pero resultó de gran interés al corres-
ponder a una fase de construcción de una notable ciudad 
cristiana, cuyo proceso quedaría cercenado por la derrota de 
Alfonso VIII frente a los almohades en la Batalla de Alarcos 
de 1195. El proceso de construcción de la ciudad medieval 
alteró de forma muy significativa los niveles ibéricos y prei-
béricos, que se vieron muy afectados, lo cual, además de los 
lógicos procesos postdeposicionales, explica que resulte 
muy complicado encontrar niveles ibéricos intactos y ello 
conlleva que la inmensa mayoría del material cerámico apa-
rezca muy fragmentado, lo cual dificulta la definición de 
formas y decoraciones. En el Sector III nos encontramos 
este condicionante al que se suma la documentación de un 
gran almacén ibérico de grano y área de molienda y hornea-
do (García Huerta et al. 2006), cuya edificación también 
afectó al hábitat ibérico y preibérico precedentes.

Aunque contamos con referencias a la importancia del 
yacimiento de Alarcos desde finales del s. XIX, no será 
hasta los años ochenta del pasado siglo cuando se inicien 
las excavaciones sistemáticas, que, prácticamente sin inte-
rrupción, se han mantenido hasta la actualidad. El cerro de 
Alarcos, que ocupa una superficie de unas 30 has, fue 
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topografiado y dividido en 4 sectores para favorecer la or-
ganización de los trabajos arqueológicos. Hasta la fecha la 
mayor parte de las intervenciones se han centrado en el 
Sector IV y en la zona de la Alcazaba, además del Sector III, 
área investigada por nosotros desde 1997 y de donde proce-
den los materiales analizados en este estudio. Los trabajos 
desarrollados en esta zona han permitido documentar una 
muestra significativa de cerámicas estampilladas que se une 
a las ya conocidas con anterioridad en otras zonas del yaci-
miento y que han sido previos (Morales 1993).

LAS CERÁMICAS IBÉRICAS IMPRESAS DEL 
SECTOR III DE ALARCOS

En el cerro de Alarcos la presencia de cerámicas con 
decoración impresa está documentada desde mediados del 
s. XX (Gil Farrés 1952) y en todas las campañas arqueoló-
gicas que se han desarrollado en este yacimiento desde los 
años 80 del s. XX se han recuperado nuevos restos con este 

peculiar tipo de decoración. El porcentaje de cerámica con 
motivos impresos o estampillados de Alarcos, en relación 
con el total de cerámica decorada, sigue la pauta general de 
los datos aportados por otros yacimientos de la Oretania 
septentrional, incluso de otras zonas como la andaluza y la 
valenciana (Ruiz y Nocete 1981: 356), donde apenas supe-
ra el 4% (Morales 1993: 192). 

En el área estudiada, el Sector III Universidad (figs. 2 y 
3), se han contabilizado en total 58 fragmentos de cerámicas 
con decoración impresa. La mayoría proceden de dos vi-
viendas de época ibérica, situadas próximas a un almacén de 
grano (García Huerta y Morales 2009: 174-181). Estas 
construcciones se encuentran muy alteradas por la posterior 
ocupación medieval, de tal manera que no hemos podido 
completar su planta ni obtener fechas absolutas, si bien nos 
inclinamos hacia cronologías algo más recientes que la del 
almacén de grano. Nuestras excavaciones se han centrado 
en el citado almacén, donde el número de cerámicas con 
decoración impresa es muy bajo, mientras que los trabajos 
en el área de habitación ibérica, a pesar de encontrarse en 

Fig. 1: Plano de situación y vista del cerro de Alarcos.
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una etapa inicial, están ofreciendo un porcentaje más alto de 
estas producciones. Las fechas de C-14 obtenidas del alma-
cén lo sitúan en el s. IV a. C. con posible perduración hasta 
el III a.C. No disponemos de fechas absolutas de las cons-
trucciones ibéricas excavadas, sin embargo, el hallazgo de 
cerámicas impresas en la necrópolis de Alarcos (García 
Huerta et al. 2018) fechada a partir del s. III a.C. abogaría 
por una cronología similar.

LAS CALIDADES

Todas las cerámicas que incluimos en este estudio 
son a torno y pertenecen a la Clase A o cerámica fina, 
excepto una (AL11-U19-6-97), 43 ejemplares tienen las 
pastas claras u oxidantes (74,1%) y el resto de cerámica 
gris (25,9%). Las cerámicas de pastas claras tienen bue-
na calidad, con desgrasantes minerales muy finos casi 

Fig. 2: Plano del Sector III de Alar-
cos con las estructuras ibéricas.

Fig. 3: Vista del almacén de grano 
ibérico de Alarcos.
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inapreciables. Presentan una cocción homogénea, oxi-
dante, estimada entre 900-950ºC (vide Anexo II). El co-
lor de las pastas oscila desde el beige, naranja, salmón, 
rosáceo hasta el rojizo. El mismo color ofrecen las su-
perficies, algunas de las cuales tienen engobe, general-
mente del mismo color que la pasta, en la superficie 
exterior; en otros casos tienen un pulido que da a las 
superficies un aspecto suave y brillante. Las cerámicas 
grises también tienen una buena factura, la cocción es 
reductora y las superficies se presentan con engobe o 
pulidas. 

LAS FORMAS (figs. 4-7)

Se conservan preferentemente galbos, en menor me-
dida bordes, y, excepcionalmente, algunas bases. El estado 
de fragmentación que presentan –no hay ningún recipiente 
entero– dificulta la reconstrucción de sus formas. Aun 
así, hemos identificado entre siete y ocho tipos (un tipo 
con dudas puede ser jarro o botella) correspondientes a 
los Grupos funcionales I, II y III de la clasificación de 
Mata y Bonet (1992: 120). El Grupo I, incluye los reci-
pientes de mayor tamaño, empleados para almacenaje o 
transporte; el Grupo II engloba vasijas de diferente mor-
fología y funcionalidad, relacionadas con la despensa o 

las actividades domésticas y artesanales; por último, el 
Grupo III está constituido por aquellos recipientes desti-
nados al servicio o vajilla de mesa.

	
RECIPIENTES DE ALMACENAJE Y DESPENSA 
A I.2. Tinaja; A I.5. Orza; A II.2. Tinajilla; A II.10. Tarro

Se han documentado sobre todo recipientes de gran 
tamaño utilizados generalmente para el almacenamiento 
o el transporte de líquidos o sólidos, entre los que desta-
can numéricamente las tinajas o tipo A I.2. (Mata y Bonet 
1992: 127) (fig. 4, 3, 5 y 6), una de ellas en cerámica gris 
(fig. 4, 7). La cerámica tosca o de cocina de Alarcos no se 
caracteriza por presentar este tipo de decoración, única-
mente se conoce un ejemplar, pues su finalidad práctica 
no la hace la más adecuada para contener un tipo de de-
coración cuidada y especial, no obstante, sí aparece en 
otras áreas peninsulares, lo que resulta llamativo precisa-
mente por su excepcionalidad tal y como ocurre en la 
comarca Requena-Utiel (Valor et al. 2005: 113).

Los recipientes en los que con mayor frecuencia apa-
recen motivos impresos son los de tamaño medio. En 
concreto las tinajillas o forma A II.2. de Mata y Bonet 
(1992:127), es la forma más representada (fig. 5, 1-3, 5), 
con impresiones generalmente bajo el borde y cuerpo de 
forma globular. Tendrían diferentes funciones, destacando 

Fig. 4: Recipientes de almacenaje y despensa: 1 y 2: Orzas; 3, 5 y 6: Tinajas; 4: Tarro; 7: Tinaja o tinajilla.
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su utilización en tareas domésticas de despensa, para 
guardar líquidos o granos, o para la preparación de ali-
mentos, pero sin exponer directamente al fuego. Estos 
recipientes probablemente estarían situados en vasares o 

alacenas y es posible que se usaran en actos rituales, de 
hecho, aparecen bien representados en áreas de santua-
rios y como urnas destinadas a recoger los restos crema-
dos de difuntos en las necrópolis. Respecto al primer 
caso podríamos mencionar como ejemplo las cerámicas 
aparecidas en el Cerro de los Santos (Hornero del Castillo 
1990: 181-183). En lo relativo a las necrópolis igualmente 
típicos los ejemplos del vaso de los dragones de la necró-
polis de la Hoya de Santa Ana (Chinchilla). Las estampi-
llas presentan como motivo decorativo tres hipocampos, 
teniendo uno de ellos un pequeño pez debajo (Blech y 
Blech 2002-2003: 246) o bien, ya en la provincia de 
Cuenca, las estampillas halladas en las Madrigueras o en la 
de Virgen de la Cuesta de Alconchel, que presenta en su 
base tres estampillas con motivos zoomorfos (Rodríguez 
2012: 799). 

Dentro del Grupo II se han registrado tres tarros (fig. 
4, 4; fig. 5, 4), uno de ellos en cerámica gris. 

Los kalathoi y caliciformes decorados con motivos 
impresos hallados en otras áreas del yacimiento de Alarcos 
(Morales 1993) no han sido, hasta el momento, identifi-
cados en el Sector III. 

Resulta curiosa la total ausencia de recipientes com-
pletos con este motivo decorativo en nuestras excavacio-
nes y, sin embargo, en hallazgos “casuales” de los años 
sesenta del siglo pasado, se localizó una tinaja entera, 
hecha a torno, con cocción oxidante de pastas y superficies 

Fig. 5: Recipientes de almacenaje y despensa: 1-3: Tinajillas; 4: Tarro; 5: Tinaja o tinajilla.

Fig. 6: Tinaja de Alarcos procedente de un hallazgo casual.
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anaranjadas, desgrasante fino y la superficie exterior con 
engobe. El cuerpo es globular y tiene un cuello corto aca-
bado en un borde vuelto. La base es cóncava. Presenta 
una rica decoración pintada, monocroma de color rojo 
que se extiende por todo el recipiente desde el cuello a la 
base, con motivos decorativos de líneas y bandas parale-
las, segmentos de círculos concéntricos y bucles o cabe-
lleras. Bajo el borde lleva una línea de soles impresos, la 
decoración más habitual (fig. 6).

SERVICIO DE MESA
Las formas relacionadas con el servicio de mesa co-

rresponden al Grupo III de Mata y Bonet (1992: 131-
134). Hemos documentado los tipos A III.1.: Botella o A 
III.2.: Jarro (fig. 7, 4-5); A III.8.: Plato (fig. 7, 1-2) y A 
III.9.: Cuenco (fig.7, 3). Es bastante habitual encontrar 
motivos impresos en formas cerámicas elaboradas para 
ser empleadas en actividades más delicadas como servir 
alimentos (platos), libación y dispensación de líquidos 
(jarros y botellas) y para beber (cuencos y caliciformes). 

Al tratarse de un motivo decorativo especial, parece lógi-
co que su fabricación estuviese pensada para un tipo de 
finalidad en la que la ornamentación tuviese un papel 
más destacado.

Una de las formas identificadas con la vajilla de mesa 
es el jarro. Hasta la fecha se conoce con seguridad un ja-
rro de cerámica gris, del que se conserva un fragmento 
perteneciente al cuello. Tiene las pastas y las superficies 
grises y está decorado con dos filas de estampillas y un 
triángulo inciso (AL-03-U12-3). A esta forma podrían 
corresponder dos fragmentos más, si bien el tamaño de 
los restos nos hace dudar de su adscripción al tipo jarro o 
botella, aunque en uno u otro caso el uso sería similar.

Los platos identificados son cuatro, tienen pastas de 
gran calidad y las superficies de color beige anaranjado. 
Solo conservan la base, con pie anillado, están decorados 
en el interior, uno de los fragmentos con círculos pinta-
dos de color marrón y un círculo de estampillas (fig. 7, 2), 
que parece evocar modelos itálicos, y el resto solo con 
estampillas (fig. 7, 1). 

Fig. 7: Recipientes relacionados con el servicio de mesa: 1 y 2: Platos; 3: Cuenco; 4 y5: Jarros o botellas. Otros: 6: Estampilla; 7-17: Informes.
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Por último, la pieza (fig. 7, 3) encontrada en un nivel 
superficial, nos plantea la duda de si se trata de un cuen-
co, en cuyo caso sería el único conservado, o un plato. 
Tiene el borde ligeramente exvasado y está decorado en 
la superficie exterior con una banda pintada muy ancha, 
de color marrón, junto con una estampilla, que no se con-
serva completa. El borde interior está decorado con una 
banda pintada más estrecha de color marrón.

LAS DECORACIONES

Los estudios relativos a las cerámicas ibéricas con 
decoración impresa no han sido abundantes, sobre todo si 
nos referimos a trabajos cuyo objetivo sea analizar sus 
características generales o su ordenación tipológica y 
también a trabajos de conjunto o de ámbito territorial am-
plio. Dentro de este último tipo destacan las ya clásicas 
investigaciones de Cura (1971 y 1975), Lillo (1977-78) y 
de Ruiz y Nocete (1981). Los realizados por Cura (1971 
y 1975) se restringen a Cataluña, pero tienen el valor de 
marcar unas bases de partida para el estudio del tipo de 
decoración que nos ocupa, estableciendo, además, la di-
ferencia entre impresiones a sello, estampilla propiamente 
dicha o impresiones simples, es decir, las que estuvieron 

realizadas con un cilindro o una cuerdecilla metálica y, 
además, son en buena medida la base de otra ordenación 
más amplia territorialmente (Lillo 1977-1978). Este au-
tor, aunque de manera sucinta, traza por primera vez una 
panorámica territorial más amplia de este tipo de decora-
ciones, incidiendo en aspectos como su cronología o su 
tipología iconográfica. Además, realiza una primera orde-
nación por clases de estampillas y recoge todos los tipos 
de motivos que habían ido apareciendo en diferentes par-
tes de la Península, sin restringirse solamente al ámbito 
íbero. Por su parte, Ruiz y Nocete (1981) organizan y 
catalogan estas cerámicas a partir de dos criterios. Por un 
lado, atienden al tipo de enmarque de la estampilla y, por 
otro, realizan una tipología de motivos basándose en sus 
formas geométricas, sumando a estas categorías los mo-
tivos menos comunes (“no representativos”) y los figu-
rativos (antropomorfos o zoomorfos). De esta manera, 
establecen una catalogación que puede realizarse de ma-
nera alfanumérica, que supera las clásicas descripciones 
de corte iconográfico realizadas hasta la fecha.

En el citado trabajo se analizan cerámicas proceden-
tes del Alto Guadalquivir, pero se realiza un muestreo 
más amplio estableciendo una comparativa porcentual de 
los tipos de estampillas que aparecen en distintas zonas 
como La Mancha, Cataluña o Murcia (Ruiz y Nocete 
1981: 382). En nuestro caso, hemos optado por esta orde-
nación tipológica (fig. 8). 

Los sucesivos estudios han tomado como base teóri-
co-metodológica los hasta ahora mencionados y se han 
centrado en el estudio de colecciones de estampillas pro-
cedentes de diferentes territorios. Por su cercanía o por 
pertenecer directamente a nuestro ámbito de estudio des-
tacamos las aportaciones de Mata (1985), Valor et al. 
(2005) o más recientemente Fumadó (2014) y en lo que a 
la Oretania septentrional se refiere son particularmente 
interesantes las interpretaciones de Esteban (2000) o 
Fernández et al. (2007) sobre la abundante colección de 
estampillas halladas en el cerro de las Cabezas (Valdepe-
ñas, Ciudad Real) y la posibilidad de que fuera un gran 
centro de producción de este tipo de cerámicas. A partir 
de los motivos impresos y estampillados documentados 
en el cerro de las Cabezas resulta indudable que, tanto la 
fabricación de las matrices como su uso sobre piezas ce-
rámicas, constituyó una de las señas de identidad de sus 
alfareros, pues de otro modo no se podría entender la 
gran variedad de motivos existentes y su significativa 
presencia, no sólo en el propio yacimiento sino en otros 
del ámbito territorial controlado por él. Es tal el desarrollo, 

Fig. 8: Criterios de clasificación de los motivos impresos según 
Ruiz y Nocete (1981: 356-357).
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numérico –casi 3500 cerámicas con este tipo de decora-
ción (Fernández et al. 2007: 216)– variedad y alto grado 
de creatividad de las cerámicas ibéricas exhumadas que 
hace décadas incluso se acuñó la denominación de cerá-
micas “tipo Valdepeñas”. Esta nomenclatura ya no se uti-
liza, pero se justificaba al detectarse que el cerro de las 
Cabezas sería un centro alfarero de gran magnitud que 
irradiaría sus cerámicas al menos a toda el área que ac-
tualmente conforma la provincia de Ciudad Real, así 
como a ciertas zonas aledañas, sobre todo a Toledo. Gran 
parte de esta difusión se ha podido rastrear gracias a la 
localización de cerámicas con motivos estampillados 
idénticos, como luego expondremos. Además, en Valde-
peñas se han contabilizado más de doscientos tipos diversos 
de motivos impresos y variantes de los mismos, aspecto 
que igualmente nos indica la importancia que a esta téc-
nica le otorgaron los artesanos de este lugar. A la par hay 
que destacar el amplio abanico de motivos figurativos, 
dato relevante teniendo en cuenta que suelen ser los me-
nos representados. Por poner algunos ejemplos citaremos 
la famosa cabeza de toro antropomorfizada, también el 
recurrente uso de la imagen del lobo o sobre todo los 
guerreros enfrentados, motivo parecido al encontrado 
en Alarcos, aunque no idéntico, estando todas enmarca-
das en el s. IV a. C. (Fernández et al. 2007: 219-220). 

Incluso hay otras evidencias de la notoriedad alcanzada 
por el uso de estos motivos como es el hecho de que toda-
vía en el momento terminal de la ocupación del sitio se 
seguían utilizando profusamente y que además en yaci-
mientos alejados como el detectado en el paraje de las Es-
perillas, Madridejos (Toledo) se ha podido comprobar que 
contaban con cerámicas adquiridas en Valdepeñas. Una de 
las tinajillas registradas tiene el mismo motivo figurativo, 
el lobo, y es imagen idéntica en todos y cada uno de sus 
aspectos a la documentada en la vasija localizada en el ce-
rro de las Cabezas (Rodríguez y Palencia 2014: 13-15).

No obstante, en lo que a Alarcos atañe, inferimos que 
no podemos establecer una vinculación tan directa entre 
estos dos grandes enclaves puesto que no tenemos ele-
mentos que nos indiquen que en las cercanías de Ciudad 
Real se dieran las especificidades que observamos en el 
cerro de las Cabezas, empezando porque ni se han descu-
bierto centenares de motivos diferentes, las figurativas 
son extremadamente excepcionales y además tampoco 
podemos establecer, en principio, que Alarcos tuviera 
una capacidad de difusión de sus producciones a ámbitos 
tan alejados, como luego explicaremos.

Volviendo a nuestro objeto principal de estudio, en 
toda la bibliografía reseñada se establecen unas ideas ge-
nerales que consideran que la decoración impresa aparece 

Fig. 9: Motivos decorativos 
impresos representados en el 
Sector III de Alarcos.
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básicamente en los pueblos del interior del territorio íbe-
ro. Para Mata (1985: 177-178) su aparición y desarrollo 
se sitúa entre los ss. V y II a. C., aunque algunos autores 
elevan la cronología para el origen de esta decoración al 
s. VI a. C. o inicio del V a. C. (Fumadó 2014: 91) a tenor 
del reciente estudio realizado sobre una estampilla figu-
rativa de El Macalón (Nerpio, Albacete) que ya había 
sido catalogada por Mata y Soria (1997: 320). A pesar de 
ello, el auge de estas decoraciones en los territorios inte-
riores se produjo a partir del s. IV a.C. y sobre todo desde 
el III a. C., según se desprende de las cronologías que 
aportan yacimientos como el cerro de las Cabezas (Fer-
nández et al. 2007: 211-227) y territorios como Andalu-
cía (Ruiz y Nocete 1981) o Kelin (Valor et al. 2005).

Para el análisis y clasificación de las cerámicas ibéricas 
con ornamentación impresa de Alarcos hemos utilizado 
la tipología de Ruiz y Nocete (1981) cuyo rigor descrip-
tivo ayuda a recoger y comparar con claridad los tipos. 
Sobre 58 fragmentos cerámicos había 63 motivos y 27 
tipos distintos de diseños (figs. 9 y 10). 

La variabilidad en los tipos de motivos documentados, 
según los criterios ya aludidos de forma del enmarque y 
de tipo de motivo, pone de manifiesto que contamos con 
los cuatro tipos de enmarques conocidos, A, B, C y D. A 
pesar de ello, los tipos C (triangulares) y D (adaptado al 
motivo), son casi anecdóticos, con uno y dos ejemplares 
(1,59% y 3,17%) respectivamente (fig. 11). 

En consecuencia, los tipos de enmarque relevantes 
son el A (cuadrados-rectangulares) y sobre todo el B (cir-
culares-ovalados). Los enmarques cuadrados (tipo B) 
presentan una abrumadora mayoría, alcanzando el 

82,15% del total de las estampillas del Sector III de Alarcos. 
Por su parte el tipo A supone el 12,65%. Si comparamos 
estos datos con los de otros territorios podemos conocer 
mejor las características de los motivos estampillados de 
nuestro ámbito: en el estudio de Ruiz y Nocete (1981: 
382), se incluye una estadística acerca de los porcentajes 
de los tipos en diversas zonas como el Alto Guadalquivir, 
Cataluña, La Mancha y Murcia. Así, el enmarque tipo B 
es el predominante en Cataluña (52,63%) y Murcia 
(77,77%). Por el contrario, en el Alto Guadalquivir predo-
mina el tipo A (61,94% frente al 28,31 del tipo B). Sor-
prendentemente este estudio especifica que en La Mancha 
el enmarque tipo C es el más numeroso (48,38%), seguido 
del B con el 32,25%. Bien podría parecer que las estampi-
llas del Sector III de Alarcos contradicen la norma estable-
cida, pero realmente no es así. Hay que tener en cuenta que 
los datos especificados pertenecen a inicios de los años 
ochenta y, por tanto, dos de los grandes oppida de la Oreta-
nia septentrional todavía no estaban siendo excavados. 
Con los datos del cerro de las Cabezas, a partir de 1985, 
y del Sector III de Alarcos, cuyos trabajos de excavación 
se iniciaron en 1997, podemos argumentar que los tipos 
A y B son los mayoritarios en este territorio, al contrario 
de lo que mostraban los estudios reseñados de los años 
ochenta con la preponderancia del C, obteniendo así va-
lores similares a los del resto del territorio íbero. Este 
aspecto es un hecho constatable tanto para Alarcos como 
para el cerro de las Cabezas, a pesar de no disponer de 
este último lugar de una estadística completa por tipos 
(Fernández et al. 2007: 216).

El siguiente criterio afecta al propio motivo. Se orde-
na por formas geométricas y alguna otra categoría como 
las líneas y su trayectoria o los motivos figurativos en sí. 
El número de tipos registrados es alto si tenemos en 
cuenta lo reducido de la muestra. Hemos catalogado has-
ta 13 tipos diferentes (fig. 11), aunque de cinco de ellos 
(A.III; A.VII; A.VIII; B.VI y C.VII) tan solo contamos 
con un ejemplar. Los tipos dominantes son el B.II (30 
piezas, 47,62%) y B.IV (12 fragmentos, 19,05 %). De 
esta forma, el 66,67% son piezas de enmarque circular- 
ovalado y de motivo circular (B.II) o concéntrico (B.IV). 
Estos datos van en consonancia con los observados en el 
estudio de Ruiz y Nocete (1981: 382), en el cual también 
son tipos importantes, constatándose que los tipos B.II y 
B.IV siempre están en cada caso en torno al 20% de los 
registros, a pesar de lo reducido y antiguo de la muestra 
que consigna ese trabajo. Por el contrario, en el territorio 
de Kelin (Valor et al. 2005: 116) vemos notables diferencias 

Fig. 10: Gráfico de porcentajes de tipos de motivos en el Sector III 
de Alarcos.
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puesto que los tipos mayoritarios son el B.V (14%), D.V 
(6%), B.II (4,5%), seguidos del B.I y D.IV (3% cada 
uno). Estos porcentajes describen un panorama distinto 
en el que los enmarques circulares y motivos radiales o 
concéntricos aglutinan el grueso de la muestra. 

Muchos de los motivos de Alarcos presentan imáge-
nes idénticas a las documentadas en otras zonas. Es el 
caso de las ovas y algunos motivos vegetales, las eses o 
serpentiformes, los motivos solares-radiales o los cuadra-
dos cruzados por líneas. Lo mismo ocurre en el caso de 
los motivos florales o rosetas, que pueden ser crucíferas, 
monocotiledóneas y dicotiledóneas en función del núme-
ro de pétalos (Mata et al. 2010: 109-113). En Alarcos 
aparecen del último tipo, con siete y ocho pétalos. Este 
motivo se ha hallado en otros muchos lugares como por 
ejemplo el Alto Guadalquivir (Ruiz y Nocete 1981: 361, 
fig. 4, motivo 5), en el SE (Lillo 1977-1978: fig. 5, moti-
vo 16) o también en zonas mucho más cercanas a Alarcos 
como Villanueva de la Fuente, y en La Bienvenida (Al-
modóvar del Campo) (Rodríguez 2012: 827-828). Los 
cuadrados cruzados por aspas o líneas son muy comunes 
en toda Andalucía (Ruiz y Nocete 1981: 358-359, figs. 1 
y 2, motivos 5 y 6; 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8). Las ovas y otros 
motivos vegetales también son elementos muy represen-
tados en todas las áreas, incluso en ámbitos diferentes al 
mundo íbero como Galicia o en otros de esta cultura 
como Cataluña, Valencia, Murcia o el SE andaluz (Lillo 
1977-1978: figs. 2, 3, 5, 6). Con las eses o serpentiformes 

sucede algo similar, son frecuentes en diversas partes de 
la Meseta, en la Alta Andalucía (Ruiz y Nocete 1981: fig. 
2, 3 y 4, motivos 17, 20; 13, 14, 15; 26 y 27), siendo 
también abundantes en el Cerro de San Cristóbal (Valor 
et al. 2005: 108, fig. 2, 8 y 10; fig. 4, 10). El resto de 
motivos, aunque menos representados, tienen igualmente 
semejanzas con otros muchos de diversas localizaciones. 
Llama la atención que el identificado en nuestro nº 20 
(fig. 9) sea muy similar a los hallados en Galicia (Lillo 
1977-1978: fig. 2,19), ocurriendo lo mismo con otros 
muy recurrentes en la zona de Cástulo o el SE andaluz 
que son iguales que nuestros ejemplos nos 4, 5, 8, 15, 18, 
etc. (fig. 9). 

En definitiva, los motivos mayoritarios de Alarcos- 
Sector III son comunes y aparecen tal cual o con ligeras 
variantes, que no afectan a su iconografía, en otras zonas 
geográficas. Por lo tanto, parece que los alfareros de 
Alarcos a la hora de decidir qué tipo de motivo estampi-
llado iban a emplear en sus producciones cerámicas pu-
dieron seguir, en gran medida, los gustos y tendencias 
que de forma generalizada se empleaban en gran parte del 
territorio ibérico. No obstante, también resulta lógico 
pensar que, en cada territorio, incluso en cada centro pro-
ductor de cerámica, hubiese cierto margen para la creati-
vidad y la definición de motivos propios o menos comunes. 
En este sentido, podemos mencionar el caso de algunos 
motivos de Alarcos (fig. 9, 14, 24 y 25) de los que no 
hemos localizado paralelos en otros lugares. 

Fig. 11: Motivos decorativos im-
presos representados en el Sector 
III de Alarcos, según la tipología 
de Ruiz y Nocete (1983).
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Un caso singular es la única estampilla figurativa del 
Sector III (fig. 7, 6 y fig. 12), perteneciente al tipo A.VIII. 
Dentro de un enmarque cuadrangular aparecen dos indi-
viduos masculinos enfrentados, realizando algún tipo de 
actividad y entre ellos hay dos círculos o bolitas. Sola-
mente hemos encontrado una similar en el Cerro de las 
Cabezas, interpretada como dos guerreros o personas que 
se disponen a luchar o a danzar (Fernández Maroto et al. 
2007: 220 y 222, fig. 10). En el ejemplar que presenta-
mos no se visualiza con claridad lo que están haciendo 
las dos figuras, aunque podemos descartar que la escena 
sea la misma, pues en la estampilla de Valdepeñas se ob-
servan dos escudos cuadrados y en la de Alarcos este ob-
jeto no existe. La técnica de trazo de las figuras humanas, 
sus proporciones e, incluso, la manera en la que aparecen 
cara a cara nos invita a pensar que pueden tener alguna 
vinculación, al menos formal y estética e, incluso, simbó-
lica. Las dimensiones de la estampilla (1,5 cm x 1,2 cm) 
sugieren que el objeto empleado como tampón para su 
impresión fuera una plaquita, quizás de un metal noble. 

En la zona de la Alcazaba se documentaron dos sellos 
que destacan por su cuidadosa elaboración. Uno repre-
senta la cabeza de un animal, probablemente un felino, 
vista de perfil y otro reproduce a un cánido en movimiento 
(Morales 1993: 196). Estas piezas revelan el alto grado 

de perfección técnica alcanzado por los artesanos de 
Alarcos y, además, contienen una lectura de carácter sim-
bólico. En el primer caso se trata de un animal exótico del 
imaginario de los iberos, lo que no excluyó su represen-
tación en distintos soportes como piedra, cerámica o me-
tal vinculados fundamentalmente a contextos funerarios, 
y el segundo, presente en la iconografía ibérica desde el 
s. V a.C., con un significado eminentemente emblemático 
y aristocrático y reproducido igualmente en los soportes 
mencionados (Mata 2014: 130-135). 

En definitiva, si valoramos en su conjunto los datos de 
este apartado, observamos que las cerámicas de Alarcos 
tienen analogías, sobre todo, con las cerámicas del Alto 
Guadalquivir y también con las de las áreas de Valencia. 
Resulta tentador relacionar este hecho con los evidentes 
vínculos culturales que existían entre las poblaciones ibé-
ricas del valle del Guadiana y del Alto Guadalquivir, que 
compartieron intereses comunes en diversos aspectos 
como la economía y la religiosidad, lo cual, muy probable-
mente, también tendría cierta plasmación en la asunción de 
tradiciones comunes en otros ámbitos como la producción 
cerámica y los gustos estéticos. Estas afirmaciones se sus-
tentan en que las características tecno-tipológicas de las 
cerámicas del Alto Guadalquivir, por ejemplo, respecto a 
las de Alarcos no difieren en exceso. Gracias a estudios 
generales y ya clásicos (Pereira 1988: 143-173; 1989: 149-
159) observamos que las alfarerías propias del sur de Sie-
rra Morena respecto a las del norte, en lo que se refiere a 
formas, variedades, calidad o tipos de decoración, inclu-
yendo por supuesto los motivos impresos, son asimilables. 

POSICIÓN DE LOS MOTIVOS IMPRESOS EN LA 
CERÁMICA

A pesar de que la disposición de las decoraciones im-
presas en los recipientes ibéricos no sigue un canon de-
terminado, sí parece responder a una serie de normas 
básicas. Lo más habitual es que esta decoración se locali-
ce en el tercio superior de los vasos, es decir, en el área de 
los bordes o en la zona de transición entre la pared y el 
cuello, característica que es común a todos los territorios 
en las que se documenta este tipo decorativo, lo cual re-
fuerza la idea de que era una ornamentación diseñada 
para ser contemplada con facilidad, preferentemente de 
manera frontal. Es frecuente que la parte de la pared en la 
que se dispone el motivo impreso se refuerce con un lige-
ro engrosamiento o bien que aprovechen las zonas de 
mayor grosor como, por ejemplo, el arranque del cuello y Fig. 12: Estampilla con motivos figurativos del Sector III de Alarcos.
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los bordes. Los motivos impresos eran empleadas por los 
artesanos ibéricos como elementos decorativos selectos, 
por ello no debían ser ubicadas en lugares del recipiente 
en las que pudieran pasar desapercibidos, de hecho, com-
probamos en Alarcos que para facilitar la percepción de 
los motivos impresos éstos suelen aparecer enmarcados o 
delimitados por diferentes elementos, como impresiones 
simples, incisiones o motivos pintados, preferentemente 
líneas y bandas. Cuando se trata de platos o formas abier-
tas la decoración se sitúa en la cara interna de la base. 

COMBINACIONES Y ASOCIACIÓN CON OTRAS 
DECORACIONES 

Es muy habitual que la ornamentación impresa apa-
rezca junto a otro tipo de decoraciones, siendo común 
que estén profusamente pintadas. Se asocian a otros ele-
mentos decorativos en un 48% del total. Podemos con-
cluir que era algo común y, además, indicativo de que el 
motivo estampillado se utilizaba en cerámicas de alta 
calidad. Dentro de estas asociaciones hemos documentado 
hasta seis variantes de combinaciones de recursos deco-
rativos. Los fragmentos estudiados suelen asociarse a 
pintura, incisiones, impresión a ruedecilla y cordones 
impresos. La asociación más común es la motivo impre-
so-pintura bícroma de líneas horizontales (marrones o 
rojas normalmente), seguido de motivo impreso-cordones 
impresos. El resto de las vinculaciones es minoritario, 
especialmente la decoración pintada bícroma con ondas 
y/o segmentos de círculo. Remitimos a la fig. 13,  en la 
que se aprecian las diferentes combinaciones, observán-
dose que la más usual es la combinación líneas pintadas 
horizontales con motivos impresos, seguidas de la aso-
ciación líneas pintadas horizontales junto a un cordón 
impreso. 

En definitiva, como refleja el cuadro de la figura 13, 
la mayoría de las cerámicas decoradas con motivos im-
presos también suelen presentar otro tipo de decoración, 
82,75 %, teniendo solamente como único tipo de decora-
ción la impresión el 17,25 % de los fragmentos. 

Otra particularidad de estas producciones en Alarcos 
es la presencia de talco en su composición. Se han reali-
zado análisis químicos sobre cinco muestras procedentes 
del Sector III (vide Anexo II) y todas revelan una compo-
sición química y mineralógica muy similar a otro grupo 
de cerámicas ibéricas, sin este tipo de ornamentación, 
estudiadas en este mismo sector, y también caracteriza-
das por la existencia de talco.

Las características señaladas y, sobre todo, los resul-
tados de las analíticas nos llevan a plantear que estas ce-
rámicas corresponderían a una producción propia de 
Alarcos. Desde aquí se llevaría a cabo su comercializa-
ción y/o redistribución a los poblados del entorno. Se han 
documentado fragmentos de cerámica estampillada con 
motivos idénticos a los registrados en el sector III, en el 
yacimiento de Valdarachas, a poco más de 6 km al sur de 
Alarcos (Morales 1993: 121). También se han detectado 
en los poblados de Celada, Las Casillas, Arroyo de las 
Ánimas I y II, Sancho Rey o Santa María de la Puebla, 
todos ubicados en un radio de 6-8 km respecto a Alarcos 
(Rodríguez et al. 2016: 92-93). No descartamos que tam-
bién fuera un centro receptor de las producciones impre-
sas del cerro de las Cabezas, si bien, las halladas hasta el 
momento no parecen indicarlo. 

CONCLUSIONES

Los artesanos de Alarcos dedicaron una parte de su 
producción a elaborar recipientes con ornamentación im-
presa, que en un elevado porcentaje responde a una cierta 
estandarización de motivos, pero también dejaron un es-
pacio reservado a la realización de estampillas con moti-
vos complejos o figurativos, portadoras de un significado 
reconocible por la comunidad o ciertos grupos sociales. 
El porcentaje de cerámicas ibéricas de Alarcos con motivos 

Fig. 13: Relación de otros motivos decorativos con las cerámicas 
impresas.
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impresos en los diversos sectores o zonas de excavación 
no supera el 4% del total, algo habitual en los yacimientos 
y zonas peninsulares donde se documentan estas pro-
ducciones. A pesar de lo reducido de la muestra, se han 
diferenciado 27 tipos de diseños distintos, agrupados en 
13 tipos de motivos. El enmarque dominante es el tipo B 
o enmarque circular u oval, con motivo radial (B.II) y 
motivo concéntrico (B.IV), que suponen más del 66% de 
los diseños identificados. El siguiente es el tipo A o en-
marque cuadrado-rectangular, que aparece en el 12,65% 
de las piezas.

La decoración se localiza preferentemente en el ter-
cio superior de las piezas, en la parte alta del cuerpo o 
bajo el borde. La mayoría de los fragmentos (75%), com-
binan la ornamentación impresa y la pintada monocroma 
y, sobre todo, bícroma. Aquellos que integran decoración 
impresa e impresión a ruedecilla o cordones impresos, 
aunque representados, se documentan en menor propor-
ción (10,41%). Estos aspectos sugieren una producción 
propia y característica de Alarcos y de su territorio. 

Los recipientes documentados son, sobre todo, de 
mediano (tinajilla, orza y tarro) y pequeño tamaño estan-
do muy representa la cerámica de mesa (botella, jarro, 
plato y cuenco), tal y como ocurre, en el área de Kelin/
Los Villares (Caudete de las Fuentes) y de Edeta/Tossal 
de Sant Miquel (Llíria, València) (Valor et al. 2005; Bo-
net 1995). Las otras dos formas funcionales, de mayor 
envergadura (orzas grandes y tinajas), se relacionan con 
el almacenaje de sólidos y líquidos. A nivel de contextos, 
en el Sector III de Alarcos las producciones estudiadas 
aparecen de forma mayoritaria en las viviendas ibéricas y 
en menor medida en el almacén de grano. Aun disponiendo 
de una muestra poco representativa, se esboza un conjun-
to de vasijas relacionadas con el almacenaje a pequeña 
escala y, sobre todo, el servicio de alimentos y bebidas 
que estaría compuesto por recipientes para la presenta-
ción y el consumo (platos), para beber (caliciformes) y 
para la presentación y la dispensación de líquidos (jarros 
y/o botellas). Como complemento o apoyo al servicio de 
mesa estarían las tinajillas, los tarros, las orzas pequeñas. 

Tradicionalmente las cerámicas importadas relaciona-
das con el consumo de vino se han considerado el máximo 
exponente de ostentación en época plena (Bonet et al. 
2004), sin embargo, debieron existir actos no cotidianos 
que pudieron tener como protagonista a otra producción 
cerámica local de excelente factura y singular decoración, 
como la ornamentada con motivos impresos y/o estampi-
llas. Su carácter excepcional las convierte en cerámicas de 

prestigio (Valor et al. 2005: 123), o, al menos, con un cierto 
significado especial, que las hace muy adecuadas para su 
uso y exhibición en momentos especiales. 

La composición cualitativa del conjunto de Alarcos, la 
excelente manufactura de las piezas, su peculiar decora-
ción y la presencia de determinados repertorios (despensa 
y servicio de mesa) podrían evidenciar su relación con 
prácticas sociales en situaciones que, eventualmente, pu-
dieron tener un carácter destacado, lo que nos lleva a plan-
tearnos la posibilidad de que nos encontremos ante una 
producción específica probablemente adscrita a ciertos 
actos de carácter social. Sin descartar, en función de los 
contextos de los hallazgos, un uso polifuncional para los 
recipientes que portan esta decoración –que, además, en el 
caso de las orzas sería incluso funerario, como se refleja en 
la necrópolis de Alarcos (García Huerta et al. 2018: 56)–, 
su presencia mayoritaria en un contexto habitacional evo-
ca la casa como lugar de exhibición del estatus de su dueño 
y, de ese modo, estas producciones serían empleadas para 
exhibirlas como objetos de rango y prestigio.
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Las cerámicas ibéricas con decoración impresa de Alarcos (Ciudad Real)
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MATERIALES Y MÉTODOS

En el presente trabajo se ha analizado la composición 
química y mineralógica de cinco fragmentos de cerámi-
cas estampilladas, con el objetivo de identificar si se trata 
de una producción local o alóctona, y aportar algunos 
datos sobre el proceso de elaboración de las cerámicas. 

Las técnicas empleadas han sido: análisis de mi-
croscopía óptica (MO), difracción de rayos X (DRX) y 
fluorescencia de rayos X (FRX). Se ha realizado un 
tratamiento estadístico utilizando la base de datos (BD)
de cerámicas ibéricas pintadas (IBC) de Alarcos, utili-
zando los siguientes elementos traza: Sc, Rb, V, Sr, Ba, 
Cr, Y, La, Co, Zr, Ce, Ni, Th, Cu, Zn, Nb, Ga,Pb y Nd. 
La muestra A55 no ha sido analizada químicamente al 
no tener peso suficiente. El programa utilizado ha sido 
el r.project.

RESULTADOS Y DISCUSIÓN 

En la tabla de la fig. 3 se presentan algunas de las 
características más destacables del conjunto de mues-
tras. Todas las pruebas realizadas indican que el proceso 
de elaboración de estas cerámicas fue muy uniforme. 
En las imágenes captadas por el MO se observa la ho-
mogeneidad en la tonalidad de las pastas asalmonadas, 
en el número y distribución de las inclusiones no plás-
ticas (cuarcíticas, calcáreas, feldespáticas y óxidos de 
hierro), en el proceso de cocción oxidante y en la poro-
sidad de las mismas.

La composición mineralógica (DRX) de las 5 muestras 
es la misma (fig. 2). Los minerales de origen primario son 
el cuarzo (Q), los filosilicatos (moscovita= Ms), los feldes-
patos potásicos (Kfs), la calcita (Cal) y el talco (Tal). La 
presencia de talco coincide con las 16 muestras del grupo 

ANEXO 2:

Análisis arqueométrico de las cerámicas estampilladas de Alarcos 
(Ciudad Real)
DAVID GUIRAO POLO

Grupo Mineralogía Aplicada. Universidad de Castilla-La Mancha. David.Guirao@uclm.es

Fig. 1: Difractograma de A55.
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de referencia o grupo químico 3 (GR), recogidas todas en 
ellas dos viviendas (U20-4 y U13) próximas al gran alma-
cén. Este mineral podría ser utilizado como desgrasante 
para contrarrestar la plasticidad de las arcillas y  obtener 
unas pastas de color salmón homogéneas. Los minerales 
de cocción son la gehlenita (Ge), los piroxenos (Px), las 
hematites (Hem) y las plagioclasas (Plg), aunque estos dos 
últimos podrían tener un origen primario e intensificarse 
durante la cocción. La existencia de picos bien definidos 
de gehlenita y piroxenos, minerales que se forman a partir 
de los 850°C y la no total descomposición de filosilicatos 
y calcita, permiten estimar una temperatura de cocción 
para las cinco muestras en el rango de los 900-950°C.

Los resultados obtenidos en el análisis químico 
(FRX) confirman la uniformidad detectada en el estudio 
mineralógico. En la fig.1 (clúster análisis) las muestras 
A54, A56, A57 y A58 se unen al GR3 (A38-A53) corro-
borando su producción local. El GR1 está formado por 
29 muestras procedentes del gran almacén. De las 58 
muestras estudiadas, ocho se quedan al margen de los GR 
de Alarcos, por lo que podrían ser consideradas como 
producciones no locales. Las ocho muestras fueron reco-
gidas también en el almacén, un espacio que por su fun-
cionalidad de tratamiento y almacenaje de alimentos re-
cibiría alimentos en continentes cerámicos procedentes 
de otros asentamientos de la zona.

Fig. 2: Clúster análisis (Dendrograma) formado por 54 muestras de IBC de la BD de Alarcos y las cerámicas estampilladas A54, A56, A57 
y A58 enmarcadas.
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Fig. 3: Tabla-Resumen de las cinco muestras analizadas. Fotos e imágenes captadas con el MO.





81

Texto recibido el 22/01/2019
Texto aceptado el 11/04/2019

SAGVNTVM (P.L.A.V.) 51, 2019: 81 - 119
ISSN: 0210-3729

ISSN online: 2174-517X 
DOI: 10.7203/SAGVNTVM.51.13826

Resumen:
Estudio de 18 figuras de bronce en forma de un jinete con casco, denominadas “Jinetes de tipo La Bastida”. Constituyen un grupo de bronces 
ibéricos de gran interés, pues representan la epipháneia del heros equitans sobre volutas que simbolizan el “Árbol de la Vida” para indicar 
su carácter sacro y sobrenatural. Se desconoce su contexto arqueológico, pero su estilo jonio-ibérico permite fecharlos desde fines del siglo 
VI al siglo II a.C. Estos bronces eran la imagen del heros equitans como antepasado mítico de las elites ecuestres que gobernaban la sociedad 
ibérica, de las que eran el Patrono y Protector. Su popularidad y la presencia por Andalucía de este tipo iconográfico indica la expansión de 
ejércitos y gentes ibéricas filohelenas, probablemente asociadas a topónimos en Ili-.

Palabras clave: cultura ibérica, bronces ibéricos, armamento ibérico, heros equitans, La Bastida de Mogente, Valencia.

Abstract:
Analysis of 18 bronze figures in the shape of a rider with a helmet, called “La Bastida Horse Riders type”. They constitute a group of Iberian 
bronzes of great interest, since they represent the epiphany of the heros equitans on protoaeolian capitals that symbolize the “Tree of Life” to 
indicate its sacred and supernatural character. Its archaeological context is unknown, but its Ionian-Iberian style allows dating from the end 
of the 6th century to the 2nd century BC.
These bronzes were the image of heros equitans as a mythical ancestor of the equestrian elites who ruled the Iberian society, of which they 
were the Patron and Protector. Its popularity and the presence of this iconographic type in Andalusia indicates the expansion of Iberian 
philhellenic armies and peoples, probably associated with places names beginning with the Iberian word Ili-.

Key words: Iberian culture, Iberian bronzes, Iberian armament, heros equitans, La Bastida de Mogente, Valencia.

Los signa equitum o estandartes ibéricos de tipo “Jinete de La Bastida”

The Signa Equitum or Iberian Standards of “La Bastida Horse Rider” Type

(1) Gabinete de Antigüedades, Real Academia de la Historia. teutates1946@gmail.com
(2) Universitat d’Alacant. alberto.lorrio@ua.es
(3) Universidad Rey Juan Carlos. ana.vico@urjc.es

MARTÍN ALMAGRO-GORBEA1 , ALBERTO J. LORRIO ALVARADO2 , ANA VICO BELMONTE3

Copyright: © 2019 Martín Almagro-Gorbea et al. This is an open access paper distributed under 
the terms of the Creative Commons License, (CC BY-NC-SA 3.0), which permits unrestricted use, 
distribution, and reproduction in any medium, provided the original author and source are credited.

https://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/3.0/
https://orcid.org/0000-0003-0065-5878
https://orcid.org/0000-0003-1879-4681
https://orcid.org/0000-0002-2043-8881


82

Martín Almagro-Gorbea, Alberto J. Lorrio Alvarado, Ana Vico Belmonte

En estos últimos años han aparecido en el mercado de 
antigüedades o en actuaciones clandestinas nuevas figuras 
ibéricas que representan un jinete y que complementan 
nuestro conocimiento de un conjunto de bronces que, por 
su homogeneidad tipológica, pueden denominarse “Jine-
tes tipo La Bastida” (Lorrio y Almagro-Gorbea 2004-
2005), puesto que el ejemplar más conocido procede del 
famoso yacimiento de La Bastida de les Alcusses, en 
Mogente, Valencia, donde fue descubierto hace más de 
75 años (Ballester 1932: 27, lám. V,1), aunque su intere-
sante función y significado sólo se ha conocido en estos 
últimos años. 

Estos bronces responden a un mismo modelo icono-
gráfico: un jinete, generalmente desnudo por representar-
se “heroizado”, cuya figura resalta un casco con alta y 
elegante cimera, que en ocasiones ofrece otros elementos 
de la panoplia, generalmente una falcata, un escudo y, 
más raramente, la lanza. Esta figura representa a un jinete 
heroico en actitud de epipháneia o aparición repentina. 
Estas figuras se interpretan como signa equitum o estan-
dartes ecuestres y seguramente regios, pues coronaban 

un vástago o enmangue en el que se insertaba un astil de 
madera. El jinete se alza sobre sendos pares de volutas que 
esquematizan capiteles protoeólicos, a modo de “Árbol de 
la Vida”, lo que confiere a estas figuras un marcado carác-
ter sacro de profundo contenido político e ideológico.

El aumento de estas figuras de jinete actualmente 
conocidas, casi una veintena, permite establecer su tipo-
logía, realizar su seriación, precisar su datación, inter-
pretar la ideología que refleja su interesante iconografía y 
analizar su dispersión geográfica, para deducir su función 
social y su significado histórico, lo que requería ofrecer 
una visión de conjunto.

DESCRIPCIÓN, TIPOLOGÍA Y DATACIÓN

TIPO IA

1. “JINETE RUPERT WACE” (fig. 1)
Figura de bronce realizada en dos piezas soldadas en-

tre sí, una es el jinete sobre su caballo, fundido a la cera 
perdida, y otra el soporte sobre el que ha sido soldado. Las 
patas del caballo reposan sobre dos largos vástagos redon-
deados a modo de creciente, que se alzan y rematan en 
sendas volutas con un orificio central y se apoyan en una 
placa circular dispuesta sobre una doble moldura circular 
bitroncocónica de cuya parte inferior sale un vástago hue-
co decorado con seis molduras horizontales en forma de 
doble toro que constituiría el enmangue de la pieza.

El jinete, de buena calidad plástica, viste una larga 
túnica cuyos pliegues llegan hasta la pantorrilla y ofrece 
los rasgos de la cara estilizados, con una fuerte nariz, ojos 
almendrados salientes y la boca y el mentón señalados. 
El caballo muestra los rizos de las crines marcados por 
líneas sinuosas grabadas, uno de los cuales cae sobre la 
frente por el lado izquierdo y tiene una larga cola que cae 
entre las piernas. Está ricamente enjaezado y muestra un 
pechopetral decorado con triángulos incisos que sale de 
debajo de la silla, en forma de piel de animal y con el 
borde decorado con trazos. El caballo lleva dos bridas, 
que el jinete coge únicamente con su mano izquierda, 
pues en la derecha porta una lanza en disposición oblicua 
a lo largo del cuerpo del animal. El jinete completa su 
armamento con una falcata horizontal adosada al cintu-
rón y un casco casi esférico con un reborde o cubrenuca 
que remataría en su parte superior con un penacho, roto y 
perdido, pues sólo se conserva el arranque. 

Dimensiones: Altura total: 14 cm.Fig. 1: “Jinete Rupert Wace” (Wace 2011).
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Procedencia: Desconocida. Tan sólo se sabe que esta-
ba en una colección privada suiza hacia 1960, de la que 
pasó a la Galería Rupert Wace de Londres el año 2011 
(Wace 2011: nº 30). Actualmente está en paradero desco-
nocido.

Bibliografía: Wace 2011: nº 30; Almagro-Gorbea y 
Lorrio 2011: fig. 17B.

TIPO IB

2.“JINETE DE LA COLECCIÓN ORTIZ” (fig. 2)
Figura de bronce a la cera perdida de un jinete vestido 

con un chitón con escote en pico y mangas cortas y cal-
zado con botas. Lleva la caetra colgada a la espalda y una 
falcata en su vaina colgada de la cintura de forma trans-
versal. La cabeza ofrece los rasgos de la cara arcaicos 
pero muy estilizados, en la que destacan los ojos almen-
drados y una fuerte nariz. Cubre la cabeza un casco 
semiesférico que debió tener penacho, actualmente per-
dido, y por su lado izquierdo, por detrás de la paragnátide 
triangular, sale un largo rizo del cabello acabado en una 
voluta, que se sobrepone al cubrenuca.

El caballo ofrece una bella estilización del cuerpo y la 
cabeza, en la que destacan las orejas, y una larga cola, 
exenta en su arranque pero que se funde entre los cuartos 
traseros en su parte media y final. Lleva un pechopetral 
liso, muy marcado, y una silla en forma de piel, pero sólo 
conserva la brida del lado izquierdo.

Esta figurilla carece de los elementos de sustentación, 
que parece haber perdido, lo que plantea la posibilidad de 
que fuera un exvoto y no una figura de jinete de un estan-
darte ibérico. 

Dimensiones: Altura: 6,9 cm. Longitud: 5,1 cm.
Procedencia: En su publicación se supone que proce-

de del área de Sierra Nevada, lo que debe tomarse con 
reservas. Se conserva en la Colección Ortiz de Ginebra 
(Ortiz 1996: nº 203)

Bibliografía: Ortiz 1996: nº 203.

TIPO IIA

3.“JINETE DE LA BASTIDA” (fig. 3)
Esta carismática figura de jinete, hecha a la cera per-

dida, es la que ha dado nombre a este tipo de figuras, 
aunque es de factura algo peor que las anteriores y tiene 
roto y perdido su elemento sustentante. 

El jinete, muy estilizado y probablemente desnudo, 
pues no se sugiere vestimenta alguna, lleva un gran casco 

casi esférico con cubrenucas y una gran cimera, que es el 
elemento más destacado de la figura, que deja libre la 
cara, en la que se observan los ojos, la nariz y la boca. Su 
mano derecha, con el codo hacia atrás como en posición 
de ataque, empuña una falcata horizontal paralela a la 
brida y cuya punta llega hasta el bocado del caballo, 
mientras que el brazo izquierdo se extiende en oblicuo 
hasta la caetra, que queda al lado izquierdo de la cabeza 
del caballo. Sobre la pierna izquierda, a la altura de la 
cintura, parece percibirse la vaina de la falcata. El caba-
llo, de medidas desproporcionadas, muestra una cabeza 
con la boca abierta para el bocado, en la que destacan las 
orejas casi verticales y un mechón de la crin que cae on-
dulado por su lado derecho. Presenta una larga cola de 
sección circular lisa que acaba entre las patas.

Dimensiones: Altura conservada: 7,3 cm. Anchura 
máxima: 1,5 cm. Longitud máxima: 4 cm. Peso: 53,58 g. 

Procedencia: Este jinete es de las pocas piezas de las 
que se conoce el contexto arqueológico. Fue hallado en 
1931 en el oppidum ibérico de La Bastida de les Alcusses, 
en Mogente, Valencia, fechado de finales del s. V a.C. has-
ta su incendio y abandono a fines del IV a.C. (Bonet et al. 
1997: 270 s.; Bonet 2001: 71; Bonet y Vives-Ferrándiz 
2011: 239 s.). Según el diario de excavación, apareció a 45 
cm de profundidad junto a la pared O del departamento 
218 de la llamada “Casa 10”, en la zona central de la 

Fig. 2: “Jinete de la Colección Ortiz” (Ortiz 1996: nº 203).



84

Martín Almagro-Gorbea, Alberto J. Lorrio Alvarado, Ana Vico Belmonte

misma (Ballester 1931: 47 s.). Este edificio debía tener 
función palacial de quien ostentaba el poder en el poblado, 
seguramente un monarca, ya que no hay otra vivienda de 
mayor rango en la población (Díes Cusí y Álvarez García 
1998: 336 s.), aunque sus 14 departamentos de 326 m2, con 
un espacio destinado a un carro como símbolo de estatus 
(Fernández-Miranda y Olmos 1986: 160 s.; Almagro-Gor-
bea et al. 2004: 228), han sido considerados en una revi-
sión posterior como dos unidades constructivas separadas 
por un espacio abierto con no todas las estancias comuni-
cadas (Bonet y Vives-Ferrándiz 2011: 250, fig. 15; Vives-
Ferrándiz 2013). A pesar de esta autorizada opinión, el 
edificio estaba situado ante la cisterna del poblado en una 
plaza en prolongación de la calle principal al N, el camino 
de ronda al S y dos calles transversales en los lados meno-
res (Díes Cusí y Álvarez García 1998: 333 y 335 s.; Lorrio 
y Almagro-Gorbea 2004-2005: 48) y Moneo (2004: 173) 
ha señalado que la habitación donde apareció el “Jinete” 
pudiera considerarse el santuario o espacio destinado a 
guardar los sacra gentilicia del culto familiar, a juzgar por 
la aparición del jinete de bronce. Se conserva en el Museo 
de Prehistoria de Valencia, inv. nº 2899. 

Bibliografía: Ballester 1932; Kukahn 1954; Tarradell 
1968; Nicolini 1969; Lorrio y Almagro-Gorbea 2004-
2005: fig.1; Bonet y Vives-Ferrándiz 2011: fig. 16).

4.“JINETE BAGOT” (fig. 4)
Esta figura de bronce quizás se pueda considerar la 

más destacada del conjunto. A pesar de su pequeño tama-
ño y su estilización, ofrece un conjunto armonioso, no 
alejado del naturalismo del arte griego arcaico, por lo que 
es una destacada obra de estilo jonio-ibérico. Está fundi-
da a la cera perdida en dos piezas soldadas entre sí: una 
es el cuerpo del jinete sobre el caballo junto con el sopor-
te y otra la cabeza con el casco y el penacho, quizás por 
una reparación antigua o un fallo en la fusión.

Representa a un guerrero desnudo de estilo naturalista 
algo estilizado, montado sobre un caballo de poca alzada, 
casi desproporcionado en relación con el jinete, como ocu-
rre en otros bronces de este tipo (Lorrio y Almagro-Gorbea 
2004-2005; Almagro-Gorbea y Lorrio 2007). El jinete ca-
balga erguido sobre su caballo, al parecer desnudo y sin 
montura, con la cabeza hacia delante mirando al frente. En 
el rostro se aprecian los ojos grandes, de forma almendrada 

Fig. 3: “Jinete de La Bastida” (Foto Museu de Prehistòria de València).
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y algo sobresalientes, una fuerte nariz redondeada y la 
boca y el mentón redondeado, con detalles algo imprecisos 
por un cierto desgaste de la superficie de la pieza. 

La cabeza queda cubierta por un espléndido casco de 
forma casi esférica pero abierto por delante, por lo que 
deja ver la cara. Ofrece guardanuca y un borde resaltado 
en su parte inferior, y queda rematado por una gran cime-
ra que cae por detrás sin entrar en contacto con la espalda 
hasta la altura de la cintura del jinete, curvándose leve-
mente a modo de cola de caballo. 

El jinete conduce su caballo con el brazo izquierdo, 
que casi estirado se prolonga en la brida del caballo como 
un vástago más delgado hasta la cabeza del animal. El bra-
zo derecho, por el contrario, aparece doblado para empu-
ñar o desenvainar una larga falcata o machaira, agarrada al 
cinturón del jinete, de acuerdo con la disposición caracte-
rística de los guerreros hispánicos de llevar la espada sus-
pendida transversalmente en la cintura (Quesada 1997: 
106). La falcata, muy larga y con ligera curvatura, parece 
una machaira con la escotadura de la empuñadura perfec-
tamente visible y se prolonga transversalmente hasta 
sobresalir en el lado opuesto de la figura sobre los remates 
del vástago de sujeción, donde un ensanchamiento oval 

representa la contera de la vaina. Las piernas ofrecen una 
estilización casi cubista con aristas marcadas, el muslo 
poco desarrollado y la pantorrilla algo exagerada. Están 
dobladas en ángulo casi recto hacia atrás, por lo que los 
pies, con el talón bien señalado, quedan paralelos a la cola 
del caballo, en una postura muy característica.

El caballo, también estilizado, es pequeño y con ten-
dencia a formas redondeadas y a superficies esféricas en 
las patas, la cola y las bridas, al igual que los brazos del 
jinete. Sólo tiene brida en su lado izquierdo. Está parado 
y apoyado sobre sus cuatro patas dispuestas de forma pa-
ralela, levemente arqueadas para resaltar los cuartos tra-
seros y la grupa. La cabeza es estilizada sin detalles ana-
tómicos, salvo la frente señalada con un quiebro y el 
cuello arqueado. Lleva sobre la frente un gran adorno 
curvado en forma de creciente o abanico en disposición 
transversal, que contrasta con la cimera del casco del 
jinete. En su parte posterior, la larga cola del animal, para-
lela al cuerpo, forma una curva que se eleva ligeramente 
para caer entre las patas traseras hasta el suelo. 

El jinete está dispuesto sobre un soporte característi-
co. Las patas delanteras del caballo aparecen soldadas a 
una de las volutas, las traseras a la otra y ambas, a su vez, 

Fig. 4: “Jinete de Bagot” (Foto Galería Bagot).
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a los extremos de la superficie circular que constituye la 
parte superior del carrete en el que se insertaría el mango 
de sustentación. La parte superior está formada por una 
pareja de dobles volutas en cuyo punto de unión se apoyan 
las patas delanteras y traseras del caballo, ya que constitu-
yen sendos capiteles protoeólicos muy esquematizados, 
hechos con un grueso alambre de sección circular que for-
ma una espiral, a modo de voluta, en su parte superior (vid. 
infra). Estos capiteles de volutas arrancan de los extremos 
de una plataforma circular, fundida a la cera perdida, en for-
ma de carrete moldurado al exterior y hueca al interior para 
ensartar el vástago o bastón sobre el que iría la figura ecues-
tre, como el de la figura similar del Museo de Cuenca (nº 7). 
La parte superior de esta pieza es un disco plano de borde 
vertical, dispuesto sobre otra parte troncocónica invertida, 
que, a su vez, prosigue en otro sector bitroncocónico dis-
puesto entre dos molduras similares de perfil angulado, cu-
yas formas geométricas contrastan con las redondeadas y 
curvadas de la figura del caballo y el jinete.

Dimensiones: Altura: 12,5 cm.
Procedencia: Se desconocen las circunstancias de su ha-

llazgo. Hacia 1970-1980 formaba parte de una colección 
británica privada, de la que pasó antes de 2016 a la Galería 
Rupert Wace Ancient Art, de Londres (Wace 2016: nº 
29), y, después, fue adquirida por la Galería Bagot, de 
Barcelona. Su paradero actual es desconocido, probable-
mente una colección particular de Barcelona.

Bibliografía: Inédito.

5. “JINETE DE LA CARENCIA” (fig. 5)
Figura de bronce de un jinete, hecha a la cera perdida. 

Está fracturada y falta la parte superior del cuerpo del ji-
nete y la cola del caballo. La base del cuello del animal 
ofrece una perforación antigua por la que pasa una aran-
dela de bronce quizás para llevar la pieza como colgante.

La parte superior del jinete se ha perdido y sólo se 
conserva a partir de la cintura, con las piernas dobladas 
hacia atrás en ángulo recto y pegadas al cuerpo del caba-
llo hasta alcanzar los cuartos traseros del equino, como el 
Jinete Bagot (nº 4), el Jinete de Montilla (nº 5) y el Jinete 
Chastel (Addendum). El caballo, muy estilizado con 
tendencia a formas curvadas suaves, ofrece las patas de-
lanteras y traseras casi unidas y el arranque de la cola 
hacia arriba. La cabeza muestra las bridas a ambos lados 
y la boca abierta para el freno y en su parte alta lleva un 
penacho semicircular en forma de abanico.

Dimensiones: Altura: 4,3 cm. Longitud: 3,8 cm. An-
chura: 1,4 cm.

Procedencia: Procede de una incautación de materia-
les arqueológicos que parecen venir del poblado de La 
Carencia o de sus alrededores en la zona de Turís, Valencia 
(H. Bonet y R. Albiach, comunicación personal). Se con-
serva en el Museo de Prehistoria de Valencia.

Bibliografía: Inédito.

Fig. 5: “Jinete de La Carencia” (Foto Museu de Prehistòria de 
València).

Fig. 6: “Jinete de Montilla”, Córdoba (Foto Museo Histórico Local 
de Montilla).
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6. “JINETE DE MONTILLA” (fig. 6)
Figura de jinete fundido a la cera perdida, fragmentada 

e incompleta, pues le falta la cabeza y los brazos del jinete 
y cabeza del caballo. 

El jinete conserva el torso erguido sobre el caballo 
de líneas muy simples y estilizadas, con las piernas do-
bladas hacia atrás con los pies sobre los cuartos traseros 
del caballo como el Jinete Bagot (nº 4) y demás parale-
los señalados. Su torso queda prácticamente unido al 
cuello del animal y entre ambos se aprecia una falcata 
dispuesta de forma transversal que ha perdido sus dos 
extremos. El jinete mantiene el arranque de los brazos 
en alto sin poderse asegurar que sostuvieran las bridas o 
algún arma. 

El conjunto se sitúa sobre una placa circular a la que se 
han soldado sendas dobles volutas, una de las cuales se 
conserva completa y con el orificio central, mientras que la 
otra está rota.

Dimensiones: Altura conservada: 5,80 cm. Longitud 
máxima conservada del caballo: 2,80 cm. Diámetro de la 
base: 2,65 cm. Peso: 48,30 g.

Procedencia: Hallazgo casual realizado en 1987 en 
el Cerro Cocorrón, de Montilla, Córdoba. Se conserva 
en el Museo Histórico Local de Montilla, Córdoba, en 

el que ingresó el 7 de julio de 1992, con el nº inv. 52/
COCOR-1 (http://museohistorialocaldemontilla.blogs-
pot.com/2013/04/). 

Bibliografía: Lorrio 2006: fig. 1; Almagro-Gorbea y 
Lorrio 2007: fig. 4,1. 

TIPO II-B 

7. “JINETE DEL MUSEO DE CUENCA” (fig. 7)
Figura de jinete realizada en bronce a la cera perdi-

da, retocada posteriormente con cincel según indican 
marcas oblicuas sobre la rodilla izquierda. Representa 
un guerrero desnudo sin armas montado sobre un ca-
ballo desproporcionado por su pequeña alzada. Va er-
guido con la cabeza ligeramente inclinada hacia ade-
lante, los brazos doblados en ángulo sosteniendo las 
bridas, prácticamente horizontales. Las piernas, con 
muslos, pantorrilla y pies modelados, dobladas en án-
gulo recto caen en contacto con las patas delanteras 
del caballo. El rostro ofrece una nariz recta, grandes 
ojos almendrados salientes, boca pequeña y mentón 
diferenciado. Lleva un casco de forma semicircular, 
con guardanuca y borde resaltado, coronado por una 
alta cimera o penacho que cae por detrás de la cabeza, 

Fig. 7: “Jinete del Museo de Cuenca” y dibujo de su soporte (Almagro-Gorbea y Lorrio 2007: fig. 2).
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sin tocar el capacete ni la espalda, ligeramente curva-
do hacia el exterior en su extremo.

El caballo está en actitud de descanso apoyado so-
bre las patas, con la cabeza levantada y una larga cola 
pegada al cuerpo, que cae entre las patas traseras. El 
cuerpo es corto y de forma cilíndrica, con la cerviz bien 
marcada. Ofrece dos bridas y un elegante tocado en for-
ma de creciente que oculta las orejas. Las patas traseras 
y delanteras se apoyan sobre dos pares de volutas, a 
modo de sendos capiteles protoeólicos muy esquemáticos, 
que arrancan del borde de una plataforma rectangular, 
soldada a un vástago cilíndrico hueco decorado con 
molduras simples para fijar la pieza a un astil de made-
ra. La conservación de la pieza es buena, aunque ofrece 
algunas concreciones calizas y ha perdido una de las 
volutas traseras.

Dimensiones: Altura: 8,5 cm. Altura de la base: 2 
cm. Anchura máxima (volutas): 3 cm. Longitud (caba-
llo): 3,15 cm. Dimensiones de la base: 1,75 x 2,13 cm; 
Diámetro del cilindro: 1,1 cm.; Grosor (cilindro): 0,2 
cm. Peso: 52,6 g.

Procedencia: Se desconoce el lugar del hallazgo, que 
inicialmente se suponía en la zona de Iniesta, Cuenca, 
aunque según noticias no confirmadas fue hallado en la 
excavación clandestina de una necrópolis del término 

municipal de Castillejo de Iniesta. Se conserva desde el 
año 2001 en el Museo de Cuenca, con el Inv. 
nºAA01/07/1598 (Lorrio y Almagro-Gorbea 2004-2005: 
40; Almagro-Gorbea y Lorrio 2007: 19-22).

Bibliografía: Lorrio y Almagro-Gorbea 2004-2005: 
fig. 2; Almagro-Gorbea y Lorrio 2007: fig. 1 y 2.

8. “JINETE SAINT-GERMAIN” (fig. 8)
Figura de jinete realizada en bronce a la cera perdida, 

de características semejantes a los anteriores, pero de fac-
tura más tosca. El jinete parece estar desnudo y no lleva 
armas, salvo un casco redondeado realizado con tosque-
dad, con guardanuca y resaltado por un penacho cuya 
parte posterior apenas llega a la altura del cuello. De los 
rasgos de la cara se aprecia una nariz prominente algo 
curva, y grandes ojos almendrados. El cuerpo del jinete, 
en posición erguida y algo echado hacia atrás, tiene los 
brazos doblados en ángulo recto que se confunden con 
las bridas y las piernas también en ángulo recto a lo largo 
de los cuartos delanteros. 

El caballo reposa sobre los crecientes de volutas con 
las patas delanteras y traseras pegadas entre sí, así como 
la cola que queda alineada en la parte central posterior. 
Sobre la cabeza del animal el creciente queda como única 
decoración pues no porta ni silla ni piel en su lomo.

El caballo ofrece una alzada desproporcionada en re-
lación al jinete, con el característico tocado en forma de 
abanico sobre las orejas. Se alza sobre dos pares de volutas 
que se apoyan sobre la parte alta de un soporte cilíndrico 
y hueco, con dos toscas molduras anulares en los extre-
mos y otra en su centro.

Dimensiones: Altura total: 6,8 cm. Anchura total: 2,9 
cm. Altura del grupo ecuestre: 3,6 cm. Longitud: 2 cm.

Procedencia: No hay noticias sobre su hallazgo, 
pues Lantier (1935: 40, nº 4, lám. I,4) lo publicó sin 
indicar su procedencia. Posteriormente se ha atribuido a 
un “santuario de la provincia de Jaén” (AA.VV. 1998: 
147, 329, nº 296), una referencia incierta al interpretarlo 
como un exvoto de los depositados en el citado museo 
procedentes de Despeñaperros, Santa Elena, Jaén (Ni-
colini 1969: 30 s.). Se conserva en el Musée des Anti-
quités Nationales de Saint-Germain-en-Laye con el inv. 
nº 77876-04 (https://musee-archeologienationale.fr/
phototheque/oeuvres/cavalier_fondu-a-la-cire-perdu_
bronze). 

Bibliografía: Lantier 1935: 40, nº 4, lám. I,4; AA.VV. 
1998: 147, 329, nº 296; Lorrio y Almagro-Gorbea 2004-
2005: fig. 3.

Fig. 8: “Jinete Saint Germain” (Lorrio y Almagro-Gorbea 2004-
2005: fig. 3).
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TIPO II-C 

9. “JINETE DE ESPEJO-1” (fig. 9)
Figura de jinete hecha de bronce a la cera perdida. 

Destaca el tamaño desproporcionado del caballo, cuya 
cabeza sobresale sobre la del jinete. El jinete está echado 
hacia atrás, como el Jinete Saint-Germain (nº 8), con los 
brazos también levantados y separados del cuerpo y aca-
bados en un ensanchamiento que representa las manos 
que sostiene las bridas, mientras que las piernas están 
pegadas a los cuartos delanteros del animal. No lleva armas, 
tan sólo un casco de forma redondeada, con guardanuca 
y borde resaltado, aunque sólo se conserva el arranque de 
la cimera, perdida por rotura. La cara muestra la nariz, la 
boca y los ojos, aunque casi perdidos por su mal estado 
de conservación. El caballo, en posición estante, lleva el 
característico tocado en forma de creciente, indicándose 
la zona de los ojos mediante un resalte, con una larga cola 
pegada a su cuerpo.

El caballo se alza sobre sendos capiteles de volutas 
protoeólicas muy toscas, aunque la trasera izquierda 
falta por rotura. El soporte es un disco circular que se 
alza sobre un cilindro troncocónico macizo y corto, qui-
zás por rotura, pues le falta la zona hueca para enastar la 
pieza. 

Dimensiones: Altura total conservada: 6,29 cm. Altu-
ra hasta la base del soporte: 4,94 cm. Altura conservada 
del cilindro: 1,18 cm. Anchura máxima (volutas): 2,28 
cm. Longitud máxima (caballo): 3,05 cm. Diámetro de la 
base: 2,3 cm. Grosor de la base: 0,33 cm. Diámetro del 
cilindro: 1,23-1,51 cm. Peso: 44,3 g.

Análisis metalográfico (PA11821)1: Cu: 78,8 %; Sn: 
6,44 %; Pb: 13,7 %; Fe: 0,89 %; Ni: nd; Zn: nd; As: nd; 
Ag: 0,062 %; Sb: 0,139 %.

Procedencia: Hallado en el término municipal de Es-
pejo, Córdoba, formó parte de una colección particular 
de Barcelona y actualmente se conserva por generosa do-
nación de su dueño, el Dr. Mariano Fernández Fairén, en 
el Gabinete de Antigüedades de la Real Academia de la 
Historia. Las noticias recabadas por el Dr. Fernández Fai-
rén relativas al lugar del hallazgo de las dos piezas de 
Espejo (nº 9 y 16) resultan contradictorias, proponiéndo-
se que pudieron haberse encontrado tanto en el propio 
núcleo urbano, al realizar la construcción de una casa, 
como en las inmediaciones de la localidad, hacia el E o 
SE, en el límite con Castro del Río, en dirección a la lo-
calidad de Nueva Carteya. 

Bibliografía: Lorrio y Almagro-Gorbea 2004-2005: fig. 4.

 
10. “JINETE DEL INSTITUTO DE VALENCIA DE DON 
JUAN” (fig. 10)

Figura de jinete de bronce fundido a la cera perdida 
muy fragmentada e incompleta. La figura del jinete prác-
ticamente se ha perdido, quizás porque estaba soldada al 
caballo, por lo que no se puede saber si llevaba vestimenta 
o armas, pero se aprecian sus piernas dobladas hacia atrás 
y quizás un trozo de la falcata que iría colgada transver-
salmente en la cintura del jinete.

El cuerpo del caballo es muy corto y está inclinado hacia 
atrás, como si fuera a saltar, pues apoya sus patas delanteras 
sobre un reborde vertical de la basa del soporte, lo que obli-
ga al animal a flexionar sus patas delanteras, mientras que 
las traseras quedan entre dos elementos verticales en for-
ma de U que salen de la base del soporte, sistema que ha 
sustituido a los dos pares de volutas características. No se 

Fig. 9: “Jinete de Espejo-1”, Córdoba (Lorrio y Almagro-Gorbea 
2004-2005: fig. 4).



90

Martín Almagro-Gorbea, Alberto J. Lorrio Alvarado, Ana Vico Belmonte

aprecia la silla ni las bridas, pero la cabezada ofrece el 
habitual adorno en forma de creciente y la cola, de sec-
ción cilíndrica, forma un arco antes de descender entre 
las patas traseras. La base de apoyo es una plataforma 
circular situada sobre un soporte bitroncocónico en for-
ma de huso.

Dimensiones del jinete: Altura: 5 cm. Longitud.: 3,1 
cm. Grosor: 1,4 cm. El soporte mide 1,6 cm de altura y su 
diámetro es de 2,9 cm en la parte alta y de 1,8 cm en la 
inferior.

Procedencia: No hay noticias de su hallazgo, pero se 
supone que procedería del santuario del Collado de los Jar-
dines, Santa Elena, Jaén, aunque esta procedencia le ha 
sido atribuida al interpretarlo como un exvoto ibérico. Se 
conserva en el Instituto del Conde de Valencia de Don 
Juan, inv. nº 2615.

Bibliografía: Moreno 2006: 504, nº 231.

11. JINETE HEISS (fig. 11)
Figura de un jinete, fundida a la cera perdida. Es de 

formas y estilo toscos y su superficie está muy corroída y 
alterada. El jinete parece estar desnudo, lleva un casco 
cuya cimera no rebasa la cabeza y tiene las piernas hacia 
atrás con los pies sobre las ancas del caballo. Éste está 
parado con la cola pegada al cuerpo. La figura ha perdido 
su base y el soporte que debió tener y también falta el 
antebrazo izquierdo del jinete por estar roto.

Dimensiones: Altura: 6,5 cm. 
Procedencia: No hay noticias sobre su hallazgo. Se 

conserva en el Museo Arqueológico Nacional procedente 
de la Colección A. Heiss, adquirida en 1942, con nº inv. 
MAN 1942/100/117.

Bibliografía: Inédito.

TIPO II-D

12. “JINETE DE PINOS PUENTE” (fig. 12)
Figura de jinete fundida a la cera perdida en actitud 

de parada. Está dispuesto sobre una plataforma de planta 
circular sostenida por un soporte calado roto, por lo que, 
en la disposición actual, se ha incrustado en una peana 
sintética para facilitar su sustentación.

La figura representa un jinete muy estilizado y bas-
tante tosco, con las piernas que caen a lo largo de las pa-
tas delanteras del caballo. Lleva un casco casi esférico 
con guardanuca que queda coronado por una gran cimera 
que cae hasta el final de la espalda, sin llegar a tocarla. 
Del rostro apenas se aprecia la nariz prominente. La figura 

Fig. 10: “Jinete del Instituto de Valencia de Don Juan” (Foto R. Graells).

Fig. 11: Jinete de la Colección Heiss (Foto MAN 1942-100-117).
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ofrece los brazos doblados que se prolongan en las dos 
bridas y a la cintura lleva una falcata colgada de forma 
transversal al cuerpo, con la contera de la vaina acabada 
en un ensanche. La cabecera del caballo ofrece sobre las 
orejas el característico adorno semicircular en forma de 
abanico o de creciente invertido y por su parte posterior 
la cola, de sección cilíndrica, cae hasta el suelo.

Las patas delanteras y traseras del caballo se sostie-
nen sobre sendos soportes en forma de doble voluta con 
una perforación en su extremo, por la que pasan arande-
las de bronce, que, más que para colgar la figura, debie-
ron servir para suspender de ellas algún elemento sonoro 
a modo de tintinabulum. Estas dobles volutas se sueldan 
a la parte superior circular de un elemento convexo en 
forma de huso de cuya parte inferior salen unas tiras de 
bronce, probablemente ocho, que formarían un elemento 
de forma esférica calado, como el que ofrece el Jinete de 
la Colección Segarra (nº 13), el Jinete del Archivo Cabré 
(nº 15) y el Jinete de Hornachuelos (nº 16).

Dimensiones: Altura: 8,3 cm.
Procedencia: No hay noticias sobre su hallazgo. Apa-

reció en el mercado internacional de antigüedades el año 
2008 procedente de una colección alemana en la que se 
conservaba desde 1966 y fue dado a conocer por Gorny 
& Mosch (2008: Subasta 174, lote nº 324) como proce-
dente de Pinos Puente, Granada, pero no se ha podido 
confirmar dicha procedencia, aunque dicho lugar corres-
ponde al oppidum ibérico de Ilurco. Su paradero actual es 
desconocido.

Bibliografía: Gorny & Mosch 2008: Subasta 174, 
lote nº 324.

13. “JINETE DE LA COLECCIÓN SEGARRA” (fig. 13)
Figura de bronce de un jinete fundido a la cera per-

dida. El jinete, aparentemente desnudo y sin armas, 
aparece sobre su caballo ligeramente echado hacia 
atrás, con unos brazos muy simples suavemente dobla-
dos y estirados que se prolongan en las bridas, mien-
tras las piernas algo dobladas caen casi en vertical y 
paralelas a las patas delanteras del caballo. Lleva un 
casco circular con una gran cimera, muy curvada hacia 
delante y hacia atrás, por donde llega hasta tocar la es-
palda. Cubre toda la cabeza por lo que sólo se ve la cara 
con unos grandes ojos ovalados y una nariz prominente. 
El casco parece de tipo corintio, pues los laterales se 
prolongan hacia la cara, pero pudiera ser hispano-cal-
cídico si la citada prolongación se interpreta como las 
paragnátides o carrilleras. 

El caballo es tosco y de pequeña alzada y se ha repre-
sentado en posición estante, con la cola pegada a las patas 
traseras. Tampoco se conservan las bridas ni las orejas 
del animal. De los rasgos de éste sólo se aprecia la boca 
abierta y el adorno de forma semicircular en abanico en 
la parte alta de la cabeza.

La figura está colocada sobre una plataforma circu-
lar, ligeramente inclinada al exterior. De su borde salen 
las dos toscas dobles volutas características, en cuyo 
centro se apoyan las patas delanteras y traseras del ca-
ballo. A su vez, la plataforma se prolonga en un tubo 
circular de sustentación en cuyo centro ofrece un ensan-
che globular hueco ligeramente achatado que está for-
mado por cuatro dobles gruesas tiras, ensanche que que-
da dispuesto entre dos simples molduras anguladas. El 

Fig. 12: “Jinete de Pinos Puente”, Granada (Gorny & Mosch 2008).
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tubo de sustentación prosigue con un nuevo ensanche 
globular semejante al anteriormente descrito, pero con 
las cuatro tiras en disposición contraria. La parte infe-
rior está rota y se ha perdido, por lo que se desconoce su 
altura y el resto de esta estructura que permitía fijar la 
pieza al astil de madera.

Dimensiones: Altura total conservada: 10,7 cm. Altura 
del jinete: 5,8 cm. Longitud del caballo: 3,9 cm. Diáme-
tro del tubo de sustentación: 1,1 cm.

Procedencia: Se desconoce su procedencia. Se con-
serva en la Fundació Privada per l’Arqueologia Ibèrica 
de Figuerola del Camp, Tarragona.

Bibliografía: Inédito.

TIPO III

14. “JINETE DEL ARCHIVO CABRÉ” (fig. 14)
Figura de jinete hecha de bronce a la cera perdida y 

dispuesta sobre un soporte calado. Está muy corroída y 
no se conoce su paradero actual, por lo que sólo se puede 
documentar a través de dos fotografías que reproducen 
las dos vistas laterales de la pieza, conservadas en el Ar-
chivo Juan Cabré del IPHE. 

La figura es tosca y desproporcionada, pues el jinete 
es mayor que el caballo. El jinete lleva un casco con gran 
penacho cuya parte posterior parece adosarse a la espal-
da. Su cuerpo aparece curvado con los brazos doblados 
que se prolongan en las bridas y con las piernas flexiona-
das hacia atrás hasta los cuartos traseros del caballo, al 
tiempo que con la mano izquierda sostiene una caetra. El 
caballo ofrece una postura estante, con los cuartos trase-
ros más cortos. Las patas del caballo reposan sobre una 
placa circular en la que se conservan las volutas de uno 
de los laterales y que constituye la parte superior de una 
pieza convexa, en forma de huso, que finaliza en otra pla-
ca circular menor que enlaza con un elemento calado de 
forma globular formado por 12 alambres torsionados que 
a su vez reposa en otra pieza convexa en forma de huso 
más pequeña y aplanada que se adapta a otra pieza globu-
lar similar a la anterior, pero de menor tamaño.

Dimensiones: Desconocidas.
Procedencia: Se desconoce su procedencia y su para-

dero actual, ya que sólo se conserva la fotografía del Ar-
chivo Juan Cabré, fotos nº 0982 y 0983, actualmente en el 
IPHE del Ministerio de Cultura, pero sin más referencias.

Bibliografía: Almagro-Gorbea y Lorrio 2007: fig. 3,7.

Fig. 13: “Jinete Segarra” (Foto R. Graells). Fig. 14: “Jinete del Archivo Cabré” (Foto Archivo Cabré. IPH. Mi-
nisterio de Cultura).
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15. “JINETE DE HORNACHUELOS” (fig. 15)
Figura de bronce de un jinete fundido a la cera perdi-

da. Está fragmentado a la altura de la cintura, por lo que 
le falta la cabeza y el tronco, así como parte de la cola del 
caballo. 

El jinete debía estar erguido, con las piernas ligera-
mente dobladas y caídas casi en vertical junto a las patas 
delanteras del caballo. Éste es de formas muy estilizadas 
con largas patas, crines moldeadas y una cola que debía 
estar separada de los cuartos traseros y tampoco se con-
servan las bridas ni las orejas del caballo.

La figura está dispuesta sobre una plataforma circu-
lar, sin las volutas características, que remata un vástago 
cilíndrico para el enmangue que ofrece en su parte central 
un ensanche globular hueco formado por cuatro gruesos 
hilos que imitan un torsionado dispuesto entre dos mol-
duras. Junto al borde de la zona inferior, ligeramente en-
sanchada hacia la base, se observa una perforación para 
fijar la pieza al astil de madera

Dimensiones: Altura total 10,2 cm. Altura del jinete: 
4,8 cm. Longitud del caballo: 3,8 cm. Diámetro del tubo 
de sustentación: 3,8 cm.

Procedencia: Esta pieza, junto a la de La Bastida 
(nº 3), son los dos únicas cuyo contexto arqueológico 
es conocido. Procede de la necrópolis de El Peñascón, 
perteneciente al oppidum de Hornachuelos, en Ribera 
del Fresno, Badajoz (Rodríguez Díaz 1991; 2003; Ro-
dríguez Díaz et al. 2019), identificada tentativamente 
con la población de Fornacis (Ptol. II,4,10), en la Bae-
turia Celtica (Rodríguez Díaz 1991; 1995a: 166 s.; 
Rodríguez Díaz y Enríquez 2001: 291 y 305). La ne-
crópolis ofrece varias concentraciones de 15 a 20 tumbas 
de incineración de pobre ajuar en torno a grandes tú-
mulos. El jinete se halló en una tumba completamente 
arrasada, que formaba parte de uno de los espacios 
funerarios que rodean a uno de estos túmulos (A. Ro-
dríguez, comunicación personal). Esta organización 
espacial reflejaría la persistencia en época republicana 
de una organización suprafamiliar característica (Ro-
dríguez Díaz 1995b: 124, fig. 3; Rodríguez Díaz y En-
ríquez 2001: 291), similar a la documentada en época 
prerromana en comunidades vetonas del Tajo Medio y 
del área abulense (Álvarez-Sanchís 1999: 168 s.). Este 
contexto funerario se ha datado entre mediados del s. 
II a.C. y finales del I a.C. (Rodríguez Díaz 2003: 10 
s.), aunque el jinete pudiera ser algo anterior, por lo 
que puede considerarse uno de los más modernos del 
grupo junto con el Jinete de Espejo 2 (nº 16), de fecha 

igualmente avanzada, como confirma la ausencia de 
un elemento tan representativo como las volutas y su 
contemporaneidad con los “estandartes celtibéricos” 
(Almagro-Gorbea 1998; Lorrio 2010; Lorrio y Graells 
2011-2012), con los que presenta cierta similitud es-
tructural.

Bibliografía: Rodríguez Díaz 1991; 2003; Rodrí-
guez Díaz et al. 2019: 73; Almagro-Gorbea y Lorrio 
2007: fig. 4,3.

16. “JINETE DE ESPEJO-2” (fig. 16)
Jinete de bronce hecho a la cera perdida, pero de ma-

nufactura muy ruda y simple, pues incluso carece del ca-
racterístico soporte de volutas. El jinete, desnudo, aparece 
pegado a la cabeza del caballo e inclinado claramente 
hacia atrás, como el del Museo de Saint-Germain-en-
Laye (nº 8), aunque con las piernas rectas y cortas, con los 
pies bien señalados. Porta como única arma el casco con 
un penacho prominente pegado al capacete sin el soporte 
que ofrecen otras piezas, pero en los laterales parecen 
verse sendos roleos, uno a cada lado, como en los cascos 
esculpidos en piedra de Porcuna, Jaén (Negueruela 1990: 

Fig. 15: “Jinete de Hornachuelos”, Badajoz (Foto A. Rodríguez).
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fig. 4 bis, 5, 18A, 18B, 19, lám. 5A y B, 7-9, 15-16, 42), 
aunque también pudieran ser elementos metálicos aco-
plados a los laterales de los cascos, como en los ejemplares 
de Porcuna (id.: 131 s.) y en los cascos hispano-calcídicos 
(Graells et al. 2017). Sostiene las bridas con ambas 
manos, representadas por toscos trazos paralelos obli-
cuos. La cabeza es desproporcionada respecto al resto del 
cuerpo y la cara ofrece un tratamiento muy tosco de ojos, 
nariz y boca. 

El caballo tiene las patas abiertas ligeramente curvadas 
e inclinadas, como si estuviera frenado. La cola, corta y 
ligeramente arqueada, cae entre las patas del animal, 
cuyo sexo está exageradamente representado, detalle úni-
co en este grupo de jinetes. También se han representado 
las orejas puntiagudas del animal y se insinúan sus ojos y 
la boca entreabierta, pero no se observa en la frente el 
adorno semicircular característico. 

La figura se alza sobre una placa rectangular irregular 
sin las volutas características, de la que parte un largo vás-
tago macizo de sección circular, fracturado en su extremo, 
por lo que esta pieza carece de los soportes tubulares hue-
cos que ofrecen las restantes figuras de jinete. 

Dimensiones: Altura total: 12,44 cm. Altura hasta la 
base del soporte: 7,24 cm. Longitud conservada del vás-
tago: 5,73 cm. Anchura máxima (pies del jinete): 2,16 
cm. Longitud máxima (caballo): 5,05 cm. Dimensiones 
de la base: 3,14 x 1,34 cm. Grosor de la base: 0,39 cm. 
Diámetro del vástago: 1,1 cm. Peso: 112,45 gr. 

Análisis metalográfico
(PA11822b) (casco): Cu: 93,7 %; Sn: 2,49; Pb: 2,55 %; 

Fe: 0,61 %; Ni: nd; Zn: nd; As: nd; Ag: 0,101 %; Sb: 0,555 %.
(PA11822a) (vástago): Cu: 94,0 %; Sn: 1,82; Pb: 2,71 

%; Fe: 0,92 %; Ni: nd; Zn: nd; As: nd; Ag: 0,071 %; Sb: 
0,545 %.

Procedencia: Como el Jinete Espejo-1 (nº 9), procede de 
la zona de Espejo, Córdoba, con noticias contradictorias so-
bre el lugar del hallazgo (vid. supra, nº 9). Formó parte de 
una colección particular de Barcelona y actualmente se con-
serva por generosa donación de su dueño en el Gabinete de 
Antigüedades de la Real Academia de la Historia. 

Bibliografía: Lorrio y Almagro-Gorbea 2004-2005: 
44, fig. 5.

INCIERTOS

17. “JINETE HERMANN”
Se trata de una pieza de estructura bastante compleja, 

pues el jinete está dispuesto sobre un alto soporte con 
espirales y cadenillas con elementos colgantes a modo de 
tintinabula. Estuvo hace unos años en posesión de la casa 
de subasta Hermann Historica. GmbH, de Munich, pero 
sólo tenemos de esta pieza noticias orales.

Dimensiones: Desconocidas.
Procedencia: Se desconoce su procedencia y su para-

dero actual.
Bibliografía: Inédito.

TIPOLOGÍA

Estas interesantes figuras de bronce en forma de jinete 
forman un reducido grupo de características tipológicas 
bien definidas, aunque con variaciones estilísticas y formales 
que permiten diferenciarlas sin dificultad de los exvotos 
ibéricos que representan jinetes, con los que en ocasiones 

Fig. 16: “Jinete de Espejo-2” (Lorrio y Almagro-Gorbea 2004-
2005: fig. 5).
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se han confundido y con los que ofrecen evidentes seme-
janzas formales y estilísticas. La singularidad de estos pe-
queños bronces se ha reconocido en fechas relativamente 
recientes: en 2005 los ejemplares identificados eran cinco 
(Lorrio y Almagro-Gorbea 2004-2005), pasaron a ser doce 
en 2011 (Almagro-Gorbea y Lorrio 2011: Apéndice 3C), 
número acrecentado en la actualidad hasta los diez y ocho 
recogidos en esta ocasión, alguno de ellos de especial inte-
rés, como el “Bronce Bagot”, por lo que su número es se-
guro que se acrecentará en el futuro. 

En la actualidad, las piezas conocidas son las siguien-
tes (vid. supra): 

1. “Jinete Rupert Wace” (Wace 2011; Almagro-Gor-
bea y Lorrio 2011: fig. 12B).

2. “Jinete de la Colección Ortiz” (Ortiz 1996: nº 203). 
3. “Jinete de La Bastida”, Valencia (Ballester 1932: 

lám. V,I,2; Kukahn 1954; Tarradell 1968: 38; Nicolini 
1969: lám. I,6-7; 1977: nº 22; Lorrio y Almagro-Gorbea 
2004-2005: fig. 1)

4. “Jinete Bagot” (Wace 2016: nº 29). 
5. “Jinete de La Carencia”, Valencia (inédito, R. Al-

biach, comunicación personal).
6. “Jinete de Montilla”, Córdoba (Lorrio 2006: fig. 1 

y 3,6; Almagro-Gorbea y Lorrio 2007: fig. 3,6 y 4,1).
7. “Jinete del Museo de Cuenca” (Lorrio y Almagro-

Gorbea 2004-2005: fig. 2).
8. “Jinete Saint-Germain” (Lantier 1935: 40, nº 4, 

lám. I,4; AA.VV. 1998: 147, 329, nº 296; Lorrio y Alma-
gro-Gorbea 2004-2005: 42, fig. 3). 

9. “Jinete de Espejo-1”, Córdoba (Lorrio y Almagro-
Gorbea 2004-2005: fig. 4). 

10. “Jinete del Instituto de Valencia de Don Juan” 
(Moreno 2006: 504, nº 231). 

11. “Jinete Heiss” (inédito).
12. “Jinete de Pinos Puente”, Granada (Gorny & 

Mosch 2008: Subasta 174, nº 324).
13. “Jinete Segarra” (inédito).
14. “Jinete del Archivo Cabré” (Almagro-Gorbea y 

Lorrio 2007: fig. 3,7 y 4,2) 
15. “Jinete de Hornachuelos”, Badajoz (Rodríguez Díaz 

1991; 2003; Almagro-Gorbea y Lorrio 2007: fig. 4,3). 
16. “Jinete de Espejo-2”, Córdoba (Lorrio y Alma-

gro-Gorbea 2004-2005: fig. 5)
17. “Jinete Hermann” (inédito).
18. “Jinete Chastel” (Addendum)
Estos jinetes forman un conjunto polimorfo con ca-

racterísticas comunes, aunque ninguna de las piezas ofrece 
todas las características ni ninguna característica aparece 

en todas las piezas (Clarke 1968: 149 s.), salvo el jinete 
heroico, que define a este conjunto de bronces ibéricos. A 
partir de este hecho y del estilo que ofrecen, se pueden 
relacionar unas piezas con otras para seriarlas y determinar 
su tipología y cronología relativa al precisar la evolución 
de las características formales y estilísticas del conjunto 
(fig. 17), mientras que su cronología absoluta, a falta de 
contextos arqueológicos conocidos, se debe establecer 
gracias a su estilo y al armamento que lleva el jinete, en 
el que destacan un casco con gran penacho y una falcata, 
elementos que indican la función y el significado ideoló-
gico de estas representaciones tan características de la 
Cultura Ibérica.

Estos “Jinetes tipo La Bastida” pueden seriarse a par-
tir de la secuencia de los elementos que ofrecen: lanza, 
silla de piel, rizo lateral del jinete o del caballo, soporte 
de volutas, vástago tubular, casco con penacho, falcata al 
cinto, caetra, falcata empuñada, jinete desnudo, piernas 
hacia atrás, adorno en la cabezada del caballo, ausencia 
de armas y soporte calado. La seriación de estas caracte-
rísticas ofrece una secuencia que permite diferenciar tres 
grupos tipológicos con variantes internas que responden 
a tres fases cronológicas sucesivas (fig. 17).

Sin embargo, tampoco de debe excluir que pudieran 
proceder de tres escuelas/talleres distintos que funcionan 
en paralelo2, puesto que si se acepta la larga perduración 
que se propone más adelante, sería el modelo tipológico 
e iconográfico más estable del Mediterráneo en esas fe-
chas, lo que sorprende comparado con otros tipos de ob-
jetos metálicos de la península Ibérica, a lo que se añade 
su relación con comportamientos sociales y realidades 
culturales que tendrían esa longevidad. La alternativa 
más lógica en ese caso sería pensar en su vigencia en el 
s. V a.C. con tres escuelas paralelas, hecho acorde con las 
armas y su iconografía, ya que llevarlos hasta fechas mu-
cho más tardías implicaría la vigencia iconográfica del 
modelo y de los objetos, lo que puede ser discutible.

El Grupo I es el más antiguo y puede considerarse el 
“prototipo”, pues es anterior al Jinete de La Bastida (nº 3) 
y al Jinete Bagot (nº 4), que son sus más próximos para-
lelos, pero ya ofrece las características propias del con-
junto, como la disposición del jinete enhiesto sobre su 
caballo parado y el soporte de volutas. Su calidad estilís-
tica es superior a la mayoría de las piezas, pues las figuras 
están modeladas con más cuidado, con ojos almendrados 
de tipo arcaico, ofrecen detalles retocados a buril y usan 
una piel como ephippium o montura del caballo, elemen-
to que desaparece posteriormente. El Grupo I lo forman 
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en este Grupo II, como los de Pinos Puente (nº 12) y de 
la Colección Segarra (nº 13), como en otros ya más evo-
lucionados, como los del Archivo Cabré (nº 14) y Horna-
chuelos (nº 15). 

Es muy significativa la disposición en este Grupo II 
del jinete sobre un soporte de volutas, que ya ofrece el 
Jinete Wace del Grupo I y, en especial, su desnudez, que 
pasa a ser característica de todas las piezas de éste Grupo 
II, como el casco con amplia cimera y el adorno del caba-
llo en forma de creciente, que todavía no aparece en el 
Jinete de La Bastida (nº 3). Este Jinete de La Bastida lle-
va la falcata en la mano, que también empuña el Jinete 
Bagot (nº4), en este caso cruzada al ir adosada al cinturón, 
como en los jinetes de Pinos Puente (nº 12), Montilla (nº 
6) y probablemente en el Jinete del IVDJ (nº 10), frente a 
los jinetes del Museo de Cuenca (nº 7) y de Saint-Germain 
(nº 8) que ya no llevan armas. Otro detalle de interés son 
las piernas dispuestas hacia atrás hasta la grupa del caballo, 
un detalle desconocido en exvotos ibéricos, que aparece 
en los jinetes Bagot (nº 4), La Carencia (nº 5), Montilla 
(nº 6), IVDJ (nº 10), Heiss (nº 11), Archivo Cabré (nº 14) 
y Colección Chastel (Addendum). 

El Grupo III lo forman jinetes de un estilo claramente 
degenerado, con una estilización en ocasiones muy ruda, 
lo que evidencia ejemplares tardíos, pues en dos de ellos 
(nº 15 y 16) ya no aparecen las características volutas del 
soporte. En este grupo III cabría incluir piezas como el 

el Jinete Wace (nº 1) y el Jinete Ortiz (nº 2). Esta última 
pieza, si realmente es el remate de un signum equitum, 
parece algo posterior a la anterior, ya que comparte ca-
racterísticas que prosiguen en el Grupo II, como el me-
chón de pelo lateral, propio de los bronces ibéricos del 
“grupo de los rizos largos” (Almagro-Gorbea et al. 2004: 
228 s.; Almagro-Gorbea y Lorrio 2011: 302). 

El Grupo II es el más importante de estos estandartes 
ecuestres, pues está formado por 12 piezas que compar-
ten características similares, un 66,6 % del total. En este 
Grupo II pueden distinguirse cuatro variantes o subgru-
pos. Un subgrupo IIA lo forman el Jinete de La Bastida 
(nº 3) y el Jinete Bagot (nº 4), quizás la pieza más desta-
cada de todas las conocidas. Junto a ellas se pueden situar 
el Jinete de La Carencia (nº 5), el Jinete de Chastel 
(Addendum) y el de Montilla (nº 6), que parecen ofrecer 
rasgos similares, aunque más estilizados, si bien su rotura 
impide conocer detalles importantes para su clasificación 
segura. Un subgrupo IIB lo formarían figuras más toscas, 
como los jinetes del Museo de Cuenca (nº 7), de Saint-
Germain (nº 8) y de Espejo-1 (nº 9), mientras que el 
subgrupo IIC lo integrarían piezas todavía más toscas y 
con las volutas degeneradas, como los jinetes del IVDJ 
(nº 10) y de la Colección Heiss (nº 11). Paralelo a los 
subgrupos IIA, IIB y IIC es el subgrupo IID, caracterizado 
por tener un soporte calado, un elemento presente tanto 
en jinetes que estilísticamente se enmarcan sin dificultad 

Fig. 17: Seriación tipológica de los “Jinetes tipo La Bastida”.



97

Los signa equitum o estandartes ibéricos de tipo “Jinete de La Bastida”

Jinete del Archivo Cabré (nº 14) o el Jinete de Horna-
chuelos (nº 15), aunque todavía mantienen elementos co-
munes con ejemplares del grupo IID, sobre todo el primero, 
que conserva las volutas características, presenta las piernas 
del jinete hacia atrás y ofrece el soporte calado, un detalle 
presente igualmente en el segundo ejemplar. Lo mismo 
cabe señalar del Jinete de Espejo-2 (nº 16), que puede con-
siderarse el más tosco y degenerado del grupo. 

A pesar de sus características específicas, estos jine-
tes se pueden relacionar con los representados en exvotos 
ibéricos de bronce, que ofrecen atributos bastante simila-
res. Dada su semejanza, si falta el característico elemento 
de sustentación, en algunos casos puede ser difícil distin-
guir si se trata de un signum equitum o no, puesto que 
pueden proceder de los mismos talleres. Entre estos ex-
votos en forma de jinete, algunos se aproximan mucho 
por su estilo y disposición, mientras que otros no se con-
funden. Como ejemplos se puede señalar el Jinete MAN-
29328 (Álvarez-Ossorio 1941: 96, nº 593; Prados 1992: 
nº 426), el Jinete MAN-31843 (Álvarez-Ossorio 1941: 
97, nº 595; Prados 1992: nº 422), el Jinete de El Salobral, 
conservado en el Museo del Louvre, AM 1306 (Paris 
1904: 227-228, fig. 273; Nicolini 1969: 57 s., lám. I,1-3;  
1977: nº 21; Rouillard 1997: 126, nº 191; AA.VV. 1998: 
nº 28), otro atribuido al Collado de los Jardines, Jaén, 
conservado en el Instituto Valencia de Don Juan (Moreno 
2006: 504 s.), otro del Museo Marés (AA.VV. 2010: 146, 
nº 190), otro de Sotheby’s (2010: nº 34), etc.

DATACIÓN

La seriación de estos “Jinetes de tipo La Bastida” per-
mite precisar de modo tentativo su cronología a partir de 
su estilo y del armamento que lleva el jinete, ya que se 
desconoce el contexto arqueológico de más del 90 % de 
las piezas (fig. 18). 

El Grupo I (nº 1 y 2) ofrece rasgos arcaicos que ya 
no presentan las piezas posteriores, evidentes en el 
tratamiento de los ojos, y también los mechones del pei-
nado deben considerarse de fines del s. VI o inicios del 
s. V a.C. como máximo, pues enlazan con los más anti-
guos bronces ibéricos del “grupo de los rizos largos”, 
fechados hacia el 490-460 a.C. (Almagro-Gorbea et al. 
2004: 228 s.).

El Grupo II se debe fechar a partir del segundo cuarto 
del s. V a.C. y ofrece un amplio desarrollo, pues debió 
perdurar bastante tiempo, hasta enlazar con los ejemplares 

más tardíos, como los del Grupo III. El Grupo II, por 
consiguiente, se fecha aproximadamente entre el 475 y el 
300 a.C. En este grupo sólo el Jinete de La Bastida (nº 3) 
procede de un contexto arqueológico conocido. Se halló 
en este oppidum ibérico, construido a finales del s. V o 
inicios del IV a.C. y que fue abandonado a fines del s. IV 
a.C. (Bonet et al. 1997: 270 s.; Bonet y Vives-Ferrándiz 
2011: 239 ss.). Esta cronología del poblado apuntaría a 
fechar el jinete en el s. IV a.C., pero el soporte estaba 
roto, posiblemente de antiguo, lo que indica que era una 
pieza anterior conservada por su simbolismo. Además, el 
rizo que ofrece el caballo en el cuello indica una cronolo-
gía anterior, pues ya aparece en el caballo del Jinete Wace 
y también lo lleva el propio Jinete Ortiz en su peinado. 
Este rizo es característico de los bronces ibéricos identi-
ficados como “grupo de los rizos largos”, al que pertenecen 
piezas de gran calidad, como el “guerrero sacrificando un 
carnero” del oppidum de Bujalamé, Jaén (Almagro-Gor-
bea y Lorrio 2011: 17 s.) o el personaje togado de la Real 
Academia de la Historia (Almagro-Gorbea et al. 2004: 
228 s., nº 413). Este rizo constituye un detalle estilístico 
muy característico de los mejores bronces y de alguna de 
las más bellas esculturas jonio-ibéricas del final del Ar-
caísmo (Almagro-Gorbea y Lorrio 2011: Apéndice I, 
308), cuya cronología no es posterior al 475-460 a.C., 
pues el origen de este detalle se encuentra en caballos de 
bronce griegos arcaicos, como el Jinete de Armento, obra 
tarentina fechada c. 550 a.C. (Walters 1915: lám. I; Lan-
glotz y Hirmer 1963: 63, nº 26; Russo Tagliente 1998: 
285-294).

Dentro de este marco cronológico, el Jinete de La 
Bastida debe datarse c. 475-450 a.C., datación que sirve 
de referencia para el Jinete Bagot, muy similar al de La 
Bastida, pero que ya no ofrece el característico rizo ondu-
lado, aunque también lleva una larga machaira o falcata. 
Estos detalles permiten fecharlo poco después, en torno 
al 450 a.C. La calidad y coherencia estilística del Jinete 
de La Bastida (nº 3) y del Jinete Bagot (nº 4) confirman 
su datación en los momentos finales del Arcaísmo, pues, 
a pesar de su tendencia a formas estilizadas redondeadas, 
su gusto naturalista no exento de movimiento y realismo, 
lleno de fuerza y armonía, es característico del arcaísmo 
tardío, por lo que ambas figuras deben incluirse entre las 
mejores creaciones del estilo jonio-ibérico.

A partir de la segunda mitad del s. V a.C. se fecha-
rían los restantes jinetes del Grupo II, ya más estiliza-
dos y de peor calidad. De la segunda mitad del s. V a.C. 
podrían ser los jinetes del Grupo IIA de La Carencia (nº 5), 
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Fig. 18: Cuadro cronológico de los “Jinetes tipo La Bastida”.
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Montilla (nº 6) y Chastel (Addendum), que parecen de-
rivar de los anteriores, aunque más estilizados, si bien 
su rotura impide su datación precisa. En parte contem-
poráneos, pero ya posteriores, pueden ser los jinetes del 
Grupo IIB del Museo de Cuenca (nº 7), de Saint-Ger-
main (nº 8) y, probablemente, de Espejo-1 (nº 9), que ya 
corresponderían al s. IV a.C., y aún más avanzados de-
ben considerarse los jinetes del Grupo IIC del IVDJ (nº 
10) y de la Colección Heiss (nº 11), cuya cronología 
podría alcanzar el s. III a.C. En consecuencia, estas pie-
zas de los subgrupos IIB y IIC, de estilo cada vez más 
tosco, deben fecharse a lo largo del s. IV a.C. hasta ini-
cios del s. III a.C. sin mayor precisión. El Jinete de Pi-
nos Puente (nº 12), del grupo IID, por su estilo parece 
contemporáneo de las piezas más avanzadas del Grupo 
IIA, fechables en la segunda mitad del s. V a.C., mien-
tras que el Jinete Segarra (nº 13) se aproxima a los jine-
tes del Grupo IIC, ya del s. IV a.C.

Los ejemplares del Grupo III ya deben datarse en el 
s. III hasta el II a.C. Lo forman los jinetes del Archivo 
Cabré (nº 14), de Hornachuelos (nº 15) y de Espejo-2 
(nº 16), que deben considerarse los más modernos, 
como pudiera indicar su peor estilo y algunas caracte-
rísticas, entre otras la desaparición en los dos últimos de 
las volutas del soporte que ofrecen estos bronces ibéri-
cos. Esta cronología avanzada la confirma el Jinete de 
Hornachuelos, cuyo contexto funerario, que constituye 
una referencia ante quem, se ha datado, sin certeza, 
entre mediados del s. II a.C. y finales del I a.C. (Rodrí-
guez Díaz 2003). En consecuencia, este Grupo III puede 
fecharse en el s. III e incluso II a.C., prácticamente 
contemporáneo de los signa equitum celtibéricos (Al-
magro-Gorbea 1998; Lorrio 2010; Lorrio y Graells 
2011-2012). 

FUNCIÓN Y SIGNIFICADO SOCIAL, RELIGIOSO 
E IDEOLÓGICO 

EL ARMAMENTO DEL JINETE Y LOS ARREOS DEL 
CABALLO 

Estos jinetes están concebidos como guerreros heroi-
zados, por lo que suelen ir desnudos y en su armamento 
destaca un llamativo casco con cimera, aunque se com-
pleta en un caso con una lanza, en siete casos con falcata, 
en tres con una caetra y al menos en otros seis casos el 
jinete aparece desarmado (fig. 17). 

El casco es de forma redondeada, casi esférica, que 
deja la cara descubierta y ofrece un grueso reborde o 
guardanuca en su parte inferior. Por su forma se inter-
pretaron como cascos de cuero (Kukahn 1954), sin na-
sal ni carrilleras, idea que el conocimiento de los cascos 
hispano-calcídicos obliga a rectificar (Graells et al. 
2014), aunque el Jinete Segarra parece llevar un casco 
de tipo corintio avanzado o incluso calcídico (Pflug 
1988: 87 s., 137 s.), por lo que pudiera tratarse de un 
casco hispano-calcídico, tipo cada vez mejor documen-
tados en Hispania (Graells et al. 2014). El elemento más 
característico del casco es su gran penacho o cimera, 
que destaca sobre toda la figura y que prácticamente lle-
van todos los ejemplares. Este casco también lo llevan 
algunos raros exvotos de bronce de guerreros ibéricos 
procedentes del santuario del Collado de los Jardines, 
en Santa Elena, Jaén (Álvarez-Ossorio 1941: lám. 37, nº 
29 y 31; Nicolini 1969: 120, fig. 1 y 2; AA.VV. 1998: 
325, nº 281) y el guerrero poniéndose las grebas de la 
Colección Ortiz (1996: nº 200), que no es seguro que 
sea un bronce ibérico, pero lo habitual es que los exvo-
tos ibéricos lleven cascos sin cimera (Álvarez-Ossorio 
1941: lám. 77-79, etc.). 

También los guerreros del heroon de Porcuna, Jaén, 
usan cascos con cimera que parecen similares a los de 
estos jinetes (Negueruela 1990: fig. 4, 5, 18A, 18B, 19, 
lám. 1-9, 15-16, 42, 43A-B). Negueruela (ibid., 136 s.) 
observó que estos cascos de Porcuna no eran de tipo jo-
nio, pues carecían de carrilleras móviles, por lo que los 
interpretó como un tipo local “jonio-ibérico”, inspirado 
en los cascos jonios, por lo que estos cascos serían el 
precedente de los hispano-calcídicos (Graells et al. 
2014). Los paralelos más próximos de los cascos de Por-
cuna se datan antes del 480 a.C. (Negueruela 1990: 137, 
lám. 43bis), fecha de las batallas de Salamina y de Hime-
ra, que tanta trascendencia tuvieron indirectamente en el 
mundo ibérico (Almagro-Gorbea 2009: 76; vid. infra). 
Esta cronología (Almagro-Gorbea 1996: 64 s.; 1999: 16), 
coincide con la que propuso hace años E. Kukahn (1954: 
150) para el guerrero de La Bastida por motivos estilísti-
cos, a pesar de fecharse el poblado entre finales del s. V o 
inicios del IV y fines del IV a.C. (vid. supra). 

Otra arma característica es la falcata, pues era la ha-
bitual de los guerreros ibéricos (Quesada 1997: 100 s.). 
Falcata llevaban el Jinete Wace y los de la Colección, 
Ortiz, La Bastida, Bagot, probablemente los de La Ca-
rencia, Chastel y Montilla, el de Pinos Puente y quizás 
el del Instituto Valencia de Don Juan. El Jinete de la 
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Colección Ortiz parece llevarla cruzada a la espalda, 
mientras que el Jinete de La Bastida es el único que em-
puña la falcata desenvainada, con su mano derecha. Los 
restantes casos la llevan en posición transversal al ir en-
ganchada al cinturón, como era habitual en el mundo 
ibérico. Por el contrario, el Jinete Wace, el Jinete Bagot 
y los de Pinos Puente, Montilla y probablemente el Ji-
nete del IVDJ llevan la falcata sujeta al cinturón, detalle 
que tiene paralelos en bronces ibéricos, tanto en jinetes 
(Álvarez-Ossorio 1941: nº 594-595, 599, 2426, etc.; Ni-
colini 1969: fig. 3, lám. IV y VI; Prados 1992: nº 423; 
AA.VV. 1998: 328, nº 295) como en infantes (AA.VV. 
1998: nº 280-282). Entre estas piezas destaca el Jinete 
Bagot, que empuña una gran falcata dispuesta en senti-
do transversal y de tamaño casi desproporcionado para 
resaltar su importancia, aunque pudiera tratarse de una 
machaira griega, como la procedente de Elche conser-
vada en el Museo Arqueológico Nacional, datada a fines 
del s. VI o primera mitad del V a.C. (Quesada 1997: 129 
s., fig. 70,3), cronología que coincide con la del Jinete 
Bagot (vid. supra). En esta pieza el artista ha recogido 
con realismo la tendencia curva del arma, la contera 
biesférica de la vaina (id.: 105 s.) y la empuñadura es-
cotada propia de la machaira griega, aunque, a pesar de 
su estilización, también podría reflejar la característica 
empuñadura en forma de cabeza de águila de las más 
antiguas falcatas ibéricas, derivadas directamente de la 
machaira griega (id.: 100 s., fig. 43-44). 

También el Jinete Wace lleva una lanza como única 
arma, a parte del casco, que sostiene con su mano dere-
cha a mitad del astil en posición inclinada, pues es una 
lanza de punta corta y no de gran longitud, como evi-
dencia su tamaño, aunque se podría usar como estoque 
o lanzada a distancia desde el caballo. La lanza aparece 
en la Edad del Bronce y pasó a ser el símbolo del gue-
rrero, más incluso que la espada (Almagro-Gorbea 
2016), por lo que era el arma más popular y más usada 
entre los íberos (Quesada 1997: 343 s.). Sin embargo, 
no son frecuentes los exvotos ibéricos de jinetes con 
lanza, aunque haya piezas destacadas, como el Jinete 
del Collado Jardines conservado en el Museo Arqueoló-
gico Nacional que lleva la lanza de la misma forma 
(Álvarez-Ossorio 1941: nº 593). Los mejores paralelos, 
por su contexto cronológico y cultural, son algunas es-
culturas del heroon de Porcuna, en los que la lanza es el 
arma del héroe protagonista (Negueruela 1990: fig. 
9-13, lám. 18 a 22), pero jinetes con lanza aparecen re-
presentados en estelas y cerámicas posteriores (Quesada 

1997: 411 s.), sin olvidar las conocidas monedas ibéricas 
del jinete lancero, en las que es el arma que lo caracte-
riza (Almagro-Gorbea 1995). 

La caetra resulta poco frecuente en estos jinetes 
(Quesada 1997: 489 s., 542 s.), pues sólo aparece en 
tres ocasiones. El Jinete Ortiz la lleva a la espalda, 
como tres exvotos de jinetes del Santuario de Despe-
ñaperros (Álvarez-Ossorio 1941: nº 594, 596 y 599) y 
otro muy tosco del Instituto Valencia de Don Juan (Ni-
colini 1969: lám. 6). El Jinete de La Bastida la empuña 
en el brazo izquierdo junto a la brida, igual que parece 
hacerlo el Jinete del Archivo Cabré, aunque su mal es-
tado de conservación deja el detalle confuso. Un exvo-
to ibérico de jinete con caetra igualmente en el brazo 
izquierdo junto a la brida procede de El Salobral (Ni-
colini 1977: nº 21; AA.VV. 1998: nº 28; Rouillard 
1997: 126, nº 191), cuyo casco permite datarlo hacia el 
s. V a.C., y de la misma forma coge la caetra un jinete 
del santuario de Nuestra Señora de la Luz (Nicolini 
1977: nº 77) y otro del Santuario de Despeñaperros 
(Álvarez-Ossorio 1941: nº 596), pero cabe citar otros 
ejemplos no tan próximos (Álvarez-Ossorio 1941: nº 
598; Nicolini 1969: lám. 2 y 5), aparentemente ya más 
tardíos y de peor estilo.

El caballo que montan estos jinetes suele estar en 
disposición estática, aunque con su cabeza ligeramente 
inclinada hacia el lado izquierdo, quizás para darle más 
realismo. Los ejemplares del Grupo I son de forma más 
graciosa y con tendencia a un naturalismo esquematiza-
do, pues no ofrecen el movimiento del arcaísmo final. 
Los caballos del Grupo IIA resultan más estilizados y 
sobrios en su modelado y aún mayor estilización de las 
formas curvilíneas ofrecen los caballos de La Carencia, 
Colección Chastel y de Montilla. Los caballos del grupo 
IIB son más secos y menos expresivos y de ellos deri-
van los caballos del Jinete del IVDJ y, en especial, del 
Grupo III, del Archivo Cabré, de Hornachuelos y de Es-
pejo-2, de formas aún más estilizadas, lo que les dife-
rencia del Grupo II y que son obra de artesanos de poca 
habilidad artística, sobre todo en el caso del ejemplar 
andaluz. 

En la mayoría de las piezas el jinete monta el caballo 
a pelo, sólo con las bridas, salvo los jinetes del Grupo I, 
que llevan pechopetral y una piel como silla o ephippium 
(Fernández Nieto 2018), como algunos exvotos ibéricos 
(Nicolini 1969: lám. V y VI; AA.VV. 1998: nº 294 y 
295). Por ello, el caballo sólo lleva las bridas y un alto 
tocado en forma de creciente o abanico, que adorna la 
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frente de casi todos los caballos de estos “Jinetes tipo La 
Bastida”. La excepción la forman los caballos del grupo 
I y el Jinete de la Bastida del grupo IIA, lo que confirma 
su mayor antigüedad, y también carecen de este adorno 
las piezas más tardías, como los jinetes del Archivo Ca-
bré y de Espejo-2. 

Este adorno semicircular resulta raro entre los exvo-
tos ibéricos de jinete, aunque lo llevan el citado Jinete 
de El Salobral, Albacete (Nicolini 1969: 59, lám. I,3), 
dos ejemplares del santuario del Collado de los Jardi-
nes, Jaén (Alvárez-Ossorio 1941: 97-98, nº 598, M.A.N. 
29332, y 99, nº 606, M.A.N. 29329; Nicolini 1969: lám. 
V y VI), y el conocido caballo de bronce de Cancho 
Roano, Badajoz (Celestino y Zulueta 2003: 52-55, fig. 
16.1, lám. X.3-4), que ha perdido el jinete, por lo que 
pudo ser una figura de jinete heroizado, cuyo prototipo 
orientalizante pudiera verse en el jinete del sello de un 
anillo de oro del tesoro de Aliseda, Cáceres (Almagro-
Gorbea 1977: lám. 30,2 y 4). 

Este adorno del caballo debe considerarse de origen 
oriental, pues su origen puede verse en los penachos em-
plumados de los caballos de los carros de guerra egip-
cios, como los representados en el cofre polícromo o en 
el espantamoscas de oro (fig. 19,A ) de la tumba de Tu-
tankamón (Desroches-Noblecout 1963: lám. 17 y 20). De 
Egipto debieron pasar a los carros de guerra regios neohi-
titas (fig. 19,B) (Akurgal 1969: fig. 86; Orthmann 1971: 
lám. 24,a, c y f; Bittel 1976: fig. 291) y a los de Fenicia y 
Chipre, como evidencian los carros de la tumba real de 
Salamina 79 (Karageorghis 1968: lám. 123). También 
llevan un penacho semicircular los caballos asirios (fig. 
19,C) (Layard 1867: 234 s.; Barnett 1961) y alguno persa 
(Girshman 1964: 261, fig. 315; Curtis, y Tallis, eds. 2005: 
nº 409). A través de Persia y Anatolia la idea pudo pasar 
al mundo griego jonio (Donaghy 2014: fig. 18,2-3), y 
desde éste o desde el mundo fenicio colonial llegó al 
mundo ibérico. 

PARALELOS Y FUNCIÓN DE LOS “JINETES DE 
TIPO LA BASTIDA”

Estos “Jinetes tipo La Bastida” constituían el extremo 
de un vástago de enmangue por ser el elemento esencial 
de estandartes o signa equitum ibéricos (Lorrio y Alma-
gro-Gorbea 2004-2005; Almagro-Gorbea y Lorrio 2007), 
lo que permite diferenciarlos de los exvotos depositados 
en santuarios.

El uso de signa militaria, como parecen designar-
los las fuentes históricas, era habitual entre iberos y 
celtíberos (Taracena 1954: 271). Tito Livio narra cómo 
C. Cornelio Cetheco capturó el 200 a.C. 78 signa mili-
taria (Liv. 31,49,7). El 181 a.C., en Contrebia Carbica, 
se capturaron “62 enseñas militares… de los celtíberos” 
(Liv. 40,33: signa militaría sexaginta duo... Celtibe-
riorum). M. Fulvio, el 180 a.C., capturó 72 insignias 
(Liv. 40,11) y el 211 a.C. también se indica cómo alzar 
estas insignias era la señal de partida (Liv. 25,33: sig-
nis repente sublatis Celtiberia abeunt) y por ellas se 
podía distinguir a cada pueblo, como cuando el 195 
a.C. los Suesetanos reconocieron las arma signaque 
Lacetani (Liv. 34,20). También se recoge la noticia de 
que la caballería de César capturó a los Saguntinos sus 
signa (b.H. 10,1: …Argentius ex Italia cum equitatu 
venit. Is signa Saguntinorum rettulit quinque, quae ab 
oppidanis acepit).

Fig. 19: A, Abanico de oro de la tumba de Tutankamon (Foto 
National Geographic). B, Carro neohitita de Carquemish (Bittel 
1976: fig. 291). C, Caballos asirios (Foto Pinterest).
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Los signa equitum celtibéricos han atraído hace 
años el interés de la investigación (Almagro-Gorbea 
1998; Pastor Eixarch 1998; Almagro-Gorbea y Torres 
1999: 96 s.; Lorrio 2005: 198; 2010; Lorrio y Graells 
2011-2012). Sin embargo, los signa equitum celtibéri-
cos son diferentes de los ibéricos y en su mayoría pos-
teriores, pues los ejemplares aparecidos en la necrópolis 
de Numancia se fechan en el s. II a.C., antes de que P. 
Cornelio Escipión conquistase y arrasara la ciudad el 
133 a.C. (Jimeno et al. 2004: 69), por lo que su cronolo-
gía es contemporánea de los jinetes ibéricos más tardíos 
del Grupo III. En Numancia han aparecido diversos 
signa equitum (Schulten 1931: 271, lám. 44B), uno en 
la ciudad ensartado en un astil de madera de 1,50 m de 
largo con un regatón de bronce en su otro extremo (Mé-
lida et al. 1924: 30, lám. 8,1) y varios en la necrópolis, 
como los de la tumba 38, que proporcionó dos ejempla-
res (Jimeno et al. 2004: 164, fig. 121 y 122c, lám. 13,1-
2). Estas piezas ofrecen un enmangue tubular y un re-
mate formado por dos prótomos de caballo contrapuestos 
decorados con círculos solares (fig. 20, A), bajo cuyos 
hocicos aparecen sendas cabezas humanas esquemáti-
cas. Las piezas halladas en la necrópolis miden entre 10 
y 12 cm de alto incluido el jinete (Jimeno et al. 2004: 
164), por lo que su dimensión es comparable a la de sus 
paralelos ibéricos. 

Estas piezas celtibéricas se han considerado cetros, 
insignias o pequeños estandartes (Schulten 1931: 271; 
Mélida et al. 1924: 30; Pastor Eixarch 1998; Lorrio 2005: 
198; Lorrio y Graells 2011-2012: 214-215), “báculos de 
distinción” (Jimeno et al. 2004: 170) y, con más preci-
sión, signa equitum (Almagro-Gorbea y Torres 1999: 97; 
Almagro-Gorbea 1998: 103 s.; Lorrio 2010). En cual-
quier caso, la singularidad de este elemento queda fuera 
de discusión ante su relación con el σκήπτρον, un ele-
mento simbólico de intermediación entre la divinidad y 
los mortales y, por lo tanto, detentor del mando y del uso 
de la palabra (Cordano 2007), aunque con el paso del 
tiempo transformaría su significado original regio por 
otras funciones igualmente relevantes (Melotti 2001;  
2003). Numerosas fuentes greco-latinas citan el cetro o 
bastón de mando como transmisor de un estatus particu-
lar a sus poseedores, especialmente cuando lo relacionan 
con un heraldo en una estructura social y organizativa 
más articulada que su mera posesión, pues el cetro de 
mando era de origen divino y propio del basiléus (Melotti 
2003: 21), según las fuentes literarias (Hom. Il. II,100-108; 
Paus, 9,40,11-12; Xen. Mem. 3,9,10; Dio.Hal. 3,62,1), a 
pesar de la iconografía ecuestre de estos ejemplares.

La identidad formal de los signa equitum con las fí-
bulas de jinete y de caballito celtibéricas, fabricadas en 
los mismos talleres y que tienen el mismo significado 

Fig. 20: A, Signum equitum celtibérico de Numancia (Jimeno et al. 2004: fig. 121). B, Estandarte de Coimbra del Barranco Ancho, Jumilla 
(García Cano 1997: lám. 49).
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(Almagro-Gorbea y Torres 1999: 97), indica que unos y 
otras eran símbolos de los equites, la clase dirigente de 
los oppida (Almagro-Gorbea 1999), hecho que corrobora 
la importancia que tuvo la caballería entre los celtíberos 
(Taracena 1954: 272 s.; Almagro-Gorbea y Torres 1999: 
96 s., 109), también en el aspecto social e ideológico, 
como evidencian las elites ecuestres celtibéricas (Alma-
gro-Gorbea y Torres 1999: 96 s., 109; Almagro-Gorbea 
1999; 2005a). Estos estandartes o signa equitum, eran 
símbolos de máximo prestigio y poder social, con un cla-
ro significado sacro y ritual y sobre ellos se debería hacer 
la coniuratio o juramento militar, como hacían los Sam-
nitas y supuestamente también los galos (Brunaux y 
Lambot 1987: 40), rito que también debían practicar ibe-
ros y celtíberos.

Estos signa equitum eran símbolos de poder de los 
jefes de la caballería ibérica y celtibérica (Almagro-Gor-
bea 1998: 103 s.; Almagro-Gorbea y Torres 1999: 97; 
Almagro-Gorbea 1998: 103 s.; Almagro-Gorbea y Lorrio 
2010), a los que alude el antropónimo galo Eporedorix, 
que significa jefe o “rey de la caballería” (Evans 1967:  
90 s.), título atestiguado repetidamente (b.G. 7,38,2, 
39,3, 40,5, 67,7; CIL 13,2805 y 27281), como ya señaló 
Holder (1896: 1452,24 s., 1453,29 s.). Pero el mismo sig-
nificado tenía el nombre griego Hipocrates y el etrusco 
Macstrna, con el que se denomina en fuentes etruscas a 
Servio Tulio, pues equivalía al Magister Equitum en 
Roma (De Simone 2002). Este cargo era originario de la 
monarquía (De Francisci 1959: 610 s.) y es el precedente 
del magister equitum de la República (Mommsen 1893: 
204), que posteriormente pasó a ser el tribunus equitum 
(b.G. 7,67,7). El origen de estos cargos y de sus insignias 

se remonta al inicio de la caballería, ya en el Hallstatt C, 
como evidencian las hachas simbólicas con un caballo o 
jinete (fig. 21, A), interpretadas como símbolos de lictores 
curiati ecuestres que acompañarían al rix celta (Alföldi 
1974: fig. 3), como documenta la representación de una 
turma o escuadrón de jinetes dirigidos por un Eporedorix 
con un signum equitum sobre el hombro como símbolo 
de mando (fig. 21, B) en la vaina de espada de la tumba 
994 de la necrópolis de Hallstatt (Frey 1991: 131; Sievers 
1993: fig. 36).

Esta rica información sobre la función que tenían los 
“Jinetes tipo La Bastida” queda confirmada por el vásta-
go de lámina de bronce para revestir el astil de madera de 
más de 41 cm de alto muy probablemente aparecido con 
el Jinete del Museo de Cuenca, mientras que el Jinete de 
Espejo-2 ofrece un vástago de bronce que se insertaría 
directamente en el astil. Este vástago metálico ayuda a 
conocer la longitud de los signa equitum ibéricos. El astil 
del signum equitum hallado en Numancia medía c. 1,50 
m de largo con su regatón de bronce (Mélida et al. 1924: 
30, lám. 8,1). Sin embargo, el vástago del Jinete del Museo 
de Cuenca (fig. 7, B), que pudo alcanzar los 50 cm, tiene una 
moldura de bronce fundido, bien conservada, que mide 
3,45/3,50 cm de diámetro. Esta precisa dimensión pudie-
ra corresponder a ½ palmo de 7 cm y a un pie ibérico de 
c. 28 cm (4 palmos = 1 pie), documentado en monumentos 
escultóricos del SE (Izquierdo 2000: 398 s.; Almagro-
Gorbea et al. 2016: 73), que corresponde a una unidad de 
medida probablemente de origen focense, usada por di-
versas regiones del Mediterráneo Occidental, medida de 
la que derivaría el pie de c. 27,8 cm, que equivale a 1/3 de 
la vara castellana de 83/84 cm (Almagro-Gorbea 2005). 

Fig. 21: A, Insignia en forma de hacha con un jinete de la tumba 641 de la necrópolis de Hallstatt (Kruta 1992: fig. 168). B, Espada de la 
necrópolis de Hallstatt, con una turma dirigida por un jinete con un estandarte al hombro (Kromer 1959).
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Según esta hipótesis, la longitud de estos cetros se puede 
calcular en c. 56 cm o 2 pies ibéricos de c. 28 cm. Una 
dimensión parecida puede calcularse para el cetro o es-
tandarte representado en uno de los relieves del cipo fu-
nerario de la necrópolis de Coimbra del Barranco Ancho, 
en Jumilla, Murcia (fig. 20,B), que formaba parte de un 
pilar-estela de mediados del s. IV a.C., relacionado con la 
sepultura 70, la más rica de la “Necrópolis del Poblado” 
(García Cano 1997: 265 s., fig. 38b, lám. 49 y 55), lo que 
ratifica que estos cetros eran elementos simbólicos de la 
cúspide social, probablemente de carácter regio. El relie-
ve representa a un jinete de edad avanzada que lleva en 
su mano derecha y apoyado en su cadera un “bastón, bá-
culo o cetro terminado en T” con sus remates curvados 
hacia arriba (Muñoz 1983; 1987: 236), aunque su tamaño 
total no se aprecia al quedar por detrás del cuerpo de jine-
te. La forma del “cetro” de Jumilla recuerda los modelos 
más sencillos de signa con un enmangue tubular finaliza-
do en una horquilla simple o rematada en sendas volutas o 
en cabezas humanas (Lorrio 2010: fig. 1), que han apareci-
do en diferentes contextos peninsulares (Lorrio 2005: 186 
y 196, fig. 69,B; Manso 2005: 130 s.; Lorrio y Graells 
2011-2012). Sus mejores paralelos proceden de la necró-
polis de Numancia, donde se han interpretado como remates 
de báculos (Jimeno et al. 2004: 163 y 167, fig. 121 y 122, 
a-b y d), pudiendo citar la insignia que lleva el jinete de 
Seteisken (fig. 22, A: Aureo 27.2.2002, que agradecemos a 
P. P. Ripollés). 

También signa militaria aparecen representados en 
monumentos honoríficos galo-romanos, como el Arco de 
Orange (Amy 1962), y en monedas galas, que muestran 
jinetes portando estandartes acabados en jabalí, en ave, 
etc. (Forrer 1908: I, 46-47, fig. 88, II, 25; Allen 1980: 

139; Blanchet (1905: nº 780, 1947, 3737-9, 4367-9; 
7976-78, 4336, 4483-4494, 5026-35, 5037-48, 6388-9, 
etc.), y los denarios de C. Coelius Caldus, gobernador de 
la Hispania Citerior y triumviro monetal del 51 a.C., re-
presentan insignias galas que aludirían a su victoria sobre 
el pueblo celto-ligur de los Salluvii de la zona de Marse-
lla (Crawford 1974: 459, nº 437,2), como también la ceca 
de tipo hispánico de Kurukuruatin, del Rosellón (fig. 22, 
B) (Villaronga 1979: 309, nº 1169), ofrece un estandarte 
acabado en jabalí (Forrer 1908: 25; Untermann 1975: 
222, A30) e incluso algunos de estos estandartes ofrecen 
una estructura simétrica como las piezas de Numancia 
con sendos prótomos zoomorfos (Lengyel 1969: 158, nº 
23; Lorrio y Graells 2011-2012: 214). 

Sin embargo, los estandartes hispanos son más peque-
ños y sobrios que los galos, pues parecen mantener su ca-
rácter arcaico originario, no alejado de los signa equitum 
del Hallstatt (fig. 21, A y B), decorados con caballos y jine-
tes (Almagro-Gorbea y Torres 1999: lám. 33) y, además, 
son de pequeño tamaño, lo que los diferencia de los estan-
dartes y los aproxima a los cetros antiguos (Weidig 2014: 
I, 186 s., 194 s.; Manca y Weidig 2014; Weidig y Bruni 
2017). Otros paralelos pueden considerarse el pequeño es-
tandarte o cetro de forma simétrica que llevan algunos 
jinetes hispánicos (fig. 22), como el de una emisión de 
la primera mitad del s. II a.C. de la ceca de Seteisken, 
relacionada con los Sedetanos del valle del Ebro, que 
recuerda los signa celtibéricos (Untermann 1975: 214, 
l. A25,1; Villaronga 1979: 133, nº 303; 1994: 219), otro 
de Sekaisa con un jinete con insignia en ristre (Villaron-
ga 1994: 231 s., nº 1-2) y otra de esa ceca, más dudosa, 
de jinete con “cetro al hombro” que parece acabar en un 
ave (fig. 22, C) (id.: 232, nº 3-8, etc.).

Fig. 22: A, B, C, Jinetes con estandartes en monedas de tipo hispánico (Fotos Aureo 27.2.2002; BM y CNG 18.5.2011).
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Por su cronología y contexto ritual, todavía es más 
interesante una referencia recogida por Timeo y transmi-
tida por Dionisio de Halicarnaso (FGH 566 F 59; = DH. 
1,67,4) sobre los Penates de Lanuvium, traídos de Troya 
por Eneas (Dubourdieu 1989: 171 s., 264 s.). Según con-
taron los habitantes de Lavinio a Timeo, historiador de 
gran solvencia (Baron 2013: 47), estos Penates eran unos 
caduceos de hierro y bronce (κηρύκεια σiδηρᾶ καì 
χαλκᾶ, en DH. 1,67,4). Aunque no se conserva ninguna 
representación de estas piezas, salvo la noticia de Timeo, 
su forma de caduceo permite relacionarlos con estos signa 
equitum rematados por un jinete, pues, además, se asimi-
laron a los Dioscuros (d’Anna 1982; Stehle 1991), lo que 
permitiría suponer que estuvieran rematados por jinetes 
que representaran dichas divinidades ecuestres, hecho 
que aproximaría los Penates de Lavinium, formal y ri-
tualmente, a estos signa equitum ibéricos.

EL JINETE COMO REPRESENTACIÓN DEL 
HÉROE FUNDADOR Y PATRONO PROTECTOR

Los “Jinetes de tipo La Bastida” tenían un claro sig-
nificado social e ideológico, que explica por qué se ex-
tendieron por amplios territorios ibéricos durante siglos. 
La clave del significado religioso e ideológico de estos 
signa equitum es, por una parte, el jinete, un guerrero 
desnudo que aparece armado o no, pero que siempre lle-
va un casco de alta cimera, y, por otra, el soporte de volu-
tas que lo sustenta, cuyo simbolismo da la clave para 
explicar el significado del jinete.

Como es bien sabido, el caballo siempre ha sido un 
símbolo para las elites guerreras y pronto se asoció a la 
heroización. El caballo llegó con el carro, pero la equitación 
se generaliza por Europa tras las penetraciones cimerias 
desde las estepas a partir del Ha B-2 (Chochorowski 
1993) y reforzó el carácter aristocrático de las elites 
guerreras del Hallstatt, que adoptaron enseñas como las 
hachas con un caballo o jinete (fig. 21, A), interpretadas 
como símbolos de los lictores curiati ecuestres que 
acompañaban al rix (Alföldi 1974: fig. 3).

Un proceso similar ofrece Grecia, donde el caballo 
era un claro elemento aristocrático, pues ya en la Ilíada 
hippeús significa “jinete”, con un sentido de elite que man-
tuvo toda la época arcaica. Los hippeîs no eran sólo gue-
rreros a caballo, sino un rango militar y civil expresado por 
la posesión del caballo, pues constituían una aristocracia 
de caballeros que dominaba la vida política (Helbig 

1902; Alföldi 1965). Desde Oriente, la equitación se in-
trodujo en el s. VIII a.C. en Chipre (Crouwel y Tatton-
Brown 1988) y en Grecia (Alföldi 1965: 17 s.; Donder 
1980; Ducrey 1985: 96 s.) y en el s. VII a.C. sustituye al 
carro como símbolo de nobleza (Ducrey 1985: 35), pasa 
a formar parte de la educación juvenil de las elites y se 
incorpora a procesiones y cultos y a las Olimpiadas el 
648 a.C. (Anderson 1961). Tras la reforma de Solón a 
inicios del s. VI a.C., los hippeîs acceden a las magistra-
turas más altas del estado, como el arcontado (Arist. 
Constit. Aten, 7,4, s.; Metzger y van Berchem 1967: 157) 
y el hypparcos llegó a ser la autoridad máxima en Cícico, 
Mileto y Cumas, donde perduró hasta el 524 a.C. (Alföldi 
1965: 16 s.). El mismo contexto sociopolítico e ideológi-
co del caballero se extendió por Italia (Lubtchansky 
2005) y por diversas culturas mediterráneas, entre otras, 
por la Hispania prerromana, como evidencian los “Jine-
tes de tipo La Bastida”.

El carácter aristocrático del caballo en Grecia se re-
fleja en la religión y en el arte (Woysch-Méautis 1982: 
36), como muestra la iconografía de bronces, esculturas y 
vasos pintados del Periodo Geométrico y Arcaico, y en 
tiempos de Pisístrato las esculturas de jinetes áticos se 
convirtieron en el símbolo aristocrático más característi-
co (Vogt 1991; Eaverly 1995), lo que da la clave para 
entender el significado social de las esculturas ecuestres 
ibéricas y de los “Jinetes de tipo La Bastida”. Estas escul-
turas ecuestres griegas fueron el modelo de las primeras 
esculturas de jinetes ibéricos que coronaban monumen-
tos funerarios, como las dos de Los Villares, una fechable 
a fines del s. VI y otra a inicios del V a.C. (Blánquez 
1995: 76; Blánquez y Sanz Gamo 2010) y la algo más 
tardía de Casas de Juan Núñez (Blech et al. 2001: lám. 
218), todas ellas en Albacete. Junto a estos jinetes ibéri-
cos, el mejor paralelo iconográfico de los “Bronces de 
tipo La Bastida” es el disco de terracota de Douimès, en 
Cartago, de fines del s. VI o inicios del V a.C. (Fantar 
1970: 19 s., lám. 15). Este disco ofrece un jinete púnico 
con un casco con cimera abierto por delante, como el de 
los “Jinetes tipo La Bastida”, armado con una lanza y 
también con un pequeño escudo redondo. Completa la 
iconografía una flor con volutas dispuesta delante del 
caballo, un perro que corre debajo y un creciente lunar 
con disco solar detrás (fig. 23, A). Esta iconografía se 
relaciona con creencias en la heroización ecuestre exten-
didas por el Mediterráneo entre las elites del final del Ar-
caísmo, por lo que resulta muy próxima a la de los 
“Jinetes de tipo La Bastida”. 
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El casco con cimera de este guerrero púnico se puede 
relacionar con el casco corintio de la “Tumba del Guerre-
ro” de Málaga (García González et al. 2018). Este casco, 
datado c. 575-550 a.C., apareció depositado como sema 
sobre la tumba (Torelli 2018: 22-23), por lo que se ha atri-
buido a un jefe guerrero, probablemente un mercenario, ya 
que esa tumba ofrece una estructura extraña a las costum-
bres funerarias locales (Martín Ruiz 2009). Su cronología 
permite suponer que el posesor del casco fuera un hegemón 
mercenario defensor de Malaka en la segundo tercio del 
s. VI a.C., periodo que corresponde a destrucciones y 
obras de fortificación en yacimientos de las costas meri-
dionales de Hispania, seguramente relacionadas con ata-
ques y acciones de piratería de los focenses basados en la 
eficacia de sus pentekonteres. Estas acciones guerreras 
hasta ahora han sido poco valoradas, pues las fuentes escri-
tas no ofrecen detalles, aunque parecen relacionarse con la 
destrucción y abandono de yacimientos fenicios, como La 
Fonteta y Toscanos, y el amurallamiento de otros, como el 
Cerro Alarcón o la misma Malaka, en ocasiones tras bus-
car un emplazamiento más defensivo (Almagro-Gorbea y 
Guerrero 2009: 352 s.). 

El casco corintio de Malaka, como los cascos que lle-
van los guerreros del heroon de Porcuna (vid. supra), con-
firma que eran un símbolo de poder del hegemón, caudillo 
o jefe guerrero en el Mediterráneo Occidental al final del 
arcaísmo, razón por la que lo llevan todas estas figuras de 
jinete. Sin embargo, a partir de la segunda mitad del s. V 
a.C., este casco jonio-ibérico con cimera resultaría anacró-
nico, aunque se mantuvo por su simbolismo hasta el final 
de estos signa equitum ibéricos en el s. III a.C., perdura-
ción que indica que este jinete con casco no representaba a 
un jinete real de la época, sino una figura de la historia 
mítica, que hay que interpretar como la imagen del “héroe 
fundador” de la estirpe de quien lo portaba (vid. infra).

La misma idea indican los dos pares de volutas sobre 
las que se apoya el jinete, pues también son un elemento 
característico que sólo falta en los últimos ejemplares, ya 
degenerados, del Grupo III. Estas dobles volutas que 
sustentan al jinete, por su forma, función y significado, 
representan sendos “capiteles protoeólicos”. El “capitel 
protoeólico” procede de Oriente (Betancourt 1977; 
Shiloh 1979; Akurgal 2000: 53 s.; Almagro-Gorbea y To-
rres 2010: 258 s.) y simbolizaba el Árbol de la Vida, re-
presentado en marfiles, bronces, cerámicas, etc. (Dantine 
1938; Parrot et al. 1975: fig. 100, etc.), pues era la re-
presentación de la diosa Asherat-Astart, por lo que era 
un símbolo apotropaico y de fecundidad muy popular 

(Merhav 1980). De Oriente pasó a Chipre (Betancourt 
1977; Shiloh 1979; Akurgal 2000: 53 s.), llegó a la Jonia 
Arcaica (Akurgal 1969: 226 s.; 2000: 53 s.) y también a 
Occidente, como evidencian algunos anillos áureos del 
tesoro de Aliseda (Almagro-Gorbea 1977: lám. 31-32) y 
el capitel protoeólico de Cádiz de c. 600 a.C. (Blázquez 
1975: 167 s., lám. 63; Almagro-Gorbea y Torres 2010: 
250 s., fig. 211), cuyo pequeño tamaño indica que sería el 
soporte de alguna figura o exvoto del santuario gaditano, 
por lo que puede considerarse un precedente del soporte 
de volutas que sustenta a estas figuritas de bronce. Tam-
bién capiteles de volutas sostenían las figuras donadas 
como exvoto en santuarios griegos, como la conocida es-
finge de Naxos, fechada hacia el 560 a.C. (Amandry 1953: 
1 s., lám. 14). Este capitel protoeólico, asimilado por artis-
tas jonios dentro del proceso “orientalizante” (Akurgal 
1969: 226 s.; 2000: 53 s.), simplificado y racionalizado, es 
el origen del capitel jónico. La amplia difusión de este ca-
pitel dificulta saber si las volutas que sostienen a estos pe-
queños bronces proceden del ámbito jonio, aunque más 
bien parecen relacionarse con estímulos fenicios, como las 
volutas protoeólicas del heroon de Porcuna, datadas a ini-
cios del s. V a.C. (Negueruela 1990: 275, fig. 36, lám. 52), 
influjo que también reflejan las golas (id., 273 s., fig. 32-
35, lám. 51), similares a las del monumento de Pozo Moro 
(Almagro-Gorbea 1983) y de influjo fenicio como éstas.

También el “Guerrero sacrificando un carnero” de 
Bujalamé, Jaén (Almagro-Gorbea y Lorrio 2011: 17 s.) 
se sustenta sobre dobles volutas contrapuestas, como los 
“Jinetes tipo La Bastida”, por lo que bien pudiera ser un 
estandarte regio, ya que su estilo jonio-ibérico es muy 
semejante e, incluso, pudiera interpretarse como un penate 
comparable a los aludidos por Timeo en Lavinium (vid. 
supra), puesto que estos cetros sacros podían ser objeto 
de culto (Melotti 2003: 24 s.). Es una obra maestra entre 
los pequeños bronces ibéricos, datada hacia el 490 a.C. 
como indican los rizos ondulados de su peinado, caracte-
rísticos de un taller jonio-ibérico creador de las mejores 
piezas de toréutica ibérica documentado en el Collado de 
los Jardines, Jaén, hacia el 490-450 a.C. (Almagro-Gor-
bea et al. 2004: 229-230; Almagro-Gorbea y Lorrio 2011: 
302, Apéndice 2).

El motivo oriental de las dobles volutas llegó a Occi-
dente a través de los fenicios. Su uso como soporte indica-
ba que el jinete puesto encima estaba situado en el plano 
mítico sobrenatural del Más Allá. Su origen pudiera ser la 
representación del nacimiento de Horus sobre una flor de 
loto esquematizado como “Árbol de la Vida” formado por 
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volutas superpuestas en disposición simétrica, como ofre-
cen algunas placas de marfil orientalizantes de inspiración 
egipcia (Parrot et al. 1975: fig. 100) y otros ejemplos, 
como una placa de esteatita de Biblos (id.: fig. 97) o las de 
marfil de Arslan-Tash (id.: 98 y 100), etc. Estas volutas 
pueden considerarse el precedente de las que sostienen a 
estas figuras de jinete ibérico. 

La misma iconografía simbólica se asocia a Melqart 
como rey-héroe divinizado protector de la monarquía de 
Tiro y de la ciudad. Melqart aparece sobre un zócalo sos-
tenido por una flor de loto (fig. 23, B) en un anillo de oro 
de Cartago del s. VI a.C. (Parrot et al. 1975: fig. 196), 
iconografía que perdura en una navaja ritual de afeitar del 
s. III a.C. (id.: fig. 200). También flores de loto indican el 
carácter mítico de la escena de una placa ebúrnea de Me-
dellín, Badajoz, del s. VII a.C. que representa a Melqart 
matando al Toro Celeste (Almagro-Gorbea 2002) y el 
mismo significado tiene el capitel protoeólico de múlti-
ples volutas de los citados anillos de Aliseda y del capitel 
de Cádiz, pues su estructura es la misma que ofrecen las 
figuras citadas de Horus y de Melqart (vid. supra). Todos 
estos ejemplos indican que el capitel protoeólico se aso-
cia siempre a figuras de carácter sacro y sobrenatural, 
como lo eran los “Jinetes de tipo La Bastida”.

Estas parejas de volutas contrapuestas a modo de 
capitel eólico también aparecen en otras importantes 
creaciones del Arte Ibérico. Además del citado bronce 
jonio-ibérico del “Guerrero sacrificando un carnero” 
(vid. supra), que se sustenta sobre una doble voluta idén-
tica a la de los “Jinetes tipo La Bastida”, también la Dama 

de Elche utiliza el simbolismo del doble capitel protoeó-
lico de volutas (García y Bellido 1943: lám. I-III), pues 
los dos grandes discos que enmarcan su cabeza ofrecen 
por el interior sendos capiteles protoeólicos para indicar 
su carácter sobrenatural, al ser la representación heroiza-
da post mortem de una reina, como explicita el simbolis-
mo de los citados capiteles. Esta idea se generalizó en el 
mundo ibérico como vemos en la diosa entronizada con 
oferentes de la tumba 114 de la necrópolis del Cabecico 
del Tesoro, en Verdolay, Murcia, fechado en los ss. IV o 
III a.C. (García Cano y Page del Pozo 2004: 127 s., nº 
44), que tiene dos pilares coronados por sendos capiteles 
protoeólicos que indican el carácter sacro de la escena 
representada, como ocurre con las dos columnas con ca-
piteles de volutas dispuestas a la entrada de templos o 
santuarios para indicar su carácter sacro (Almagro-Gor-
bea y Torres 2010: 258 s.).

Estos paralelos indican que el simbolismo del doble 
capitel protoeólico usado en el “Guerrero sacrificando un 
carnero” y en la Dama de Elche es el mismo que ofrecen 
los “Jinetes de tipo La Bastida”, cuya disposición sobre 
dobles volutas, asociada a su desnudez, confirma su ca-
rácter heroico y su ubicación en el plano mítico del Más 
Allá, fuera del mundo real. 

La iconografía de los “Jinetes tipo La Bastida” pre-
cisa este significado simbólico. A la misma idea lleva 
el caballo, un animal considerado desde la Edad del 
Bronce de carácter sacro, de origen divino y asociado 
al Sol, pues sustituyó a las aves acuáticas como animal 
de tiro del carro solar. Al difundirse la equitación por 

Fig. 23: A, Jinete púnico de Cartago (Fantar 1970: lám. 15). B, Melqart sobre flor de loto en un sello de Cartago (Parrot et al. 1975: fig. 196).
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Europa y el Mediterráneo a partir del s. VIII a.C., las 
aristocracias guerreras adoptaron el caballo como sím-
bolo de estatus y de heroización (Almagro-Gorbea 
1996: 82 s.; 2005; Almagro-Gorbea y Torres 1999: 87 
s.), tras relegar el uso del carro como símbolo regio 
desde la Edad del Bronce, como evidencia el carácter 
ecuestre de antepasados míticos protectores de las di-
nastías gentilicias, como Reso, Diomedes o los Dios-
curos (Almagro-Gorbea y Torres 1999: 78 s.). 

Este proceso ideológico permite comprender la re-
presentación de caballos y jinetes en la iconografía 
ibérica, en cerámicas y en las esculturas integradas en 
monumentos sepulcrales de carácter heroico, y también 
los arneses de caballo depositados en ajuares funerarios 
como elemento de estatus (Chapa 1980: 852 s.; Alma-
gro-Gorbea 1983: 245;1996: 119; Blánquez 1997; etc.). 
Es significativo el heroon de Porcuna (Negueruela 
1990: 88), que ofrece notables paralelos con estos “Ji-
netes de tipo La Bastida”, tanto estilísticos como en el 
uso del casco “jonio-ibérico” de gran cimera. El prota-
gonista y vencedor de los combates representados en 
este heroon monumental es siempre un jinete, un heros 
equitans o “héroe ecuestre” (Almagro-Gorbea y Torres 
1999: 88; Almagro-Gorbea 2005a), que sería el funda-
dor de la estirpe reinante. Aparece representado como 
caballero, aunque lucha a pie cuerpo a cuerpo para ven-
cer a su enemigo, según la forma de combatir de las 
elites guerreras del mundo preurbano, que tan bien des-
cribe Homero en la Ilíada. 

Igualmente, son jinetes heroizados o “divinizados” 
en el Más Allá las esculturas de la necrópolis de ibéri-
ca de Los Villares, en Hoya Gonzalo, Albacete, data-
dos a fines del s. VI e inicios del V a.C. (vid. supra), 
como otro jinete de Córdoba ya de la segunda mitad 
del s. V a.C. (Chapa 1985: lám. 20), mientras que el 
magnífico caballo de Casas de Juan Núñez, Albacete, 
de mediados del s. V a.C., se asociaría a un héroe 
ecuestre a pie sosteniendo las riendas (Blech et al. 
2001: lám. 218). La misma iconografía repite a inicios 
del s. I a.C. el heros, probablemente coronado por una 
Niké o Victoria (Nony 1969: 26; Almagro-Gorbea 
1996: 130; Almagro-Gorbea y Moneo 2000: 78 s.), ve-
nerado como Héroe Protector en el templo poliádico 
situado la entrada a la población ibérica de Azaila, 
Teruel (Beltrán 1995: fig. 92), cuya fecha tardorrepu-
blicana lo relaciona con el jinete representado en nu-
merosas acuñaciones de la numismática hispana 
(Almagro-Gorbea 1995).

Este heros equitans tenía carácter ctónico y solar (Be-
noit 1954), como evidencian los signa equitum celtibéri-
cos, siempre decorados con círculos solares (Almagro-
Gorbea y Torres 1999: 70 y 78 s.). También lo confirma 
el citado jinete púnico de Douimès de fines del s. VI a.C. 
(Fantar 1970: 19 s., lám. 15), pues se asocia a una flor con 
dos volutas (fig. 22, B), como los “Bronces de tipo La 
Bastida”, ya que todas estas piezas representaban la mis-
ma creencia de heroización ecuestre extendida por el Me-
diterráneo entre las elites del final del Arcaísmo, tras la 
desaparición de las monarquías, cuyos símbolos hereda-
ron para potenciar su poder (Almagro-Gorbea 1996). 
Este contexto ideológico, sacro y sobrenatural, explica la 
representación de los “Jinetes tipo La Bastida” sobre un 
doble capitel eólico como símbolo de divinidad (Alma-
gro-Gorbea y Lorrio 2011: 17 s.). 

En resumen, los “Jinetes tipo La Bastida” deben con-
siderarse el remate de cetros que pudieron servir como 
pequeños estandartes, signa equitum o signa militaria de 
las elites ibéricas. Al mismo tiempo, eran un símbolo de 
poder que representaba al Héroe Fundador o antepasado 
mítico de la estirpe como Heros equitans, como los 
Penates de Lavinium. Esta figura mítica divina y ecues-
tre, tenía gran importancia social e ideológica, pues era el 
Patrono y Protector de quien ostentaba tal insignia, que 
se consideraría su descendiente, y, por extensión, tam-
bién protegía a sus familiares, clientes y a todo su pueblo, 
por lo que era la clave del poder político y constituía un 
elemento aglutinante de toda la sociedad de acuerdo con 
la ideología de la época (Almagro-Gorbea 1996: 116 s.; 
2005a). De ahí su popularidad, que evidencian los casi 
veinte ejemplares conocidos y la generalización del “jinete 
ibérico” en monumentos funerarios ibéricos y en las mo-
nedas hispanas (Almagro-Gorbea 1995), hasta el punto de 
que en esta figura mítica acabó asimilada al Culto Imperial 
(Almagro-Gorbea y Lorrio 2007a) y ha perdurado en el 
imaginario popular en la figura ecuestre de Santiago Mata-
moros o de San Jaime, siempre vencedor en la batalla.

LA DISPERSIÓN DE LOS “JINETES DE TIPO LA 
BASTIDA” Y SU INTERPRETACIÓN HISTÓRICA

Los “Jinetes de tipo La Bastida” aparecen por la mi-
tad meridional de la península Ibérica (fig. 24), desde las 
tierras meridionales del levante, por la Meseta Sur y An-
dalucía y llegan hasta Extremadura, aunque se desconoce 
el lugar de hallazgo de casi la mitad de las piezas.
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El Jinete de La Bastida procede de este oppidum ibé-
rico, situado en Mogente, que controlaba el importante 
corredor de Montesa como paso desde la llanura valen-
ciana a la Meseta. Algo más al N se supone hallado el 
Jinete de La Carencia, aparecido en excavaciones clan-
destinas en este importante oppidum ibérico o en sus con-
tornos (Albiach, coord. 2013: 40). También del territorio 
meridional de Valencia pudiera proceder el Jinete Bagot 
por su afinidad tipológica a las piezas anteriores, aunque 
no existe noticia alguna sobre su lugar y circunstancias 
del hallazgo, lo mismo que ocurre con el Jinete Chastel. 
Ya algo más al interior se halló el Jinete del Museo de 
Cuenca, también recuperado de excavaciones ilícitas. Se 
supone procedente de una necrópolis de La Manchuela 
conquense, quizás situada en el término de Castillejo de 
Iniesta, en el interfluvio que forman el río Júcar y su 
afluente el Cabriel, territorio controlado por la ciudad 
ibérica de Ikalesken-Iniesta, una de las más importantes 
cecas ibéricas (Ripollès 1999).

El lugar de hallazgo de los restantes ejemplares se 
conoce aún peor. El Jinete Saint-Germain se ha conside-
rado procedente de un “santuario de la provincia de Jaén” 
(AA.VV. 1998: 329, nº 296), pero esta procedencia no es 
segura, pues a los santuarios jienenses de Sierra Morena 
se tiende a atribuir muchos hallazgos (Nicolini 1969: 31). 
Lo mismo cabe decir del Jinete del IVDJ, que se considera 

procedente del santuario de Despeñaperros sin documen-
tación fehaciente (Moreno 2006: 504, nº 231). También 
plantean dudas los jinetes al parecer hallados en el área 
granadina. El Jinete Ortiz se publicó como supuestamente 
procedente del área de Sierra Nevada, lo que debe tomar-
se con reservas (Ortiz 1996: nº 203), y también resulta 
insegura la procedencia del Jinete de Pinos Puente (Gor-
ny & Mosch 2008: nº 324), en cuyo término se sitúa el 
importante yacimiento del Cerro de los Infantes-Ilurco 
(Mendoza et al. 1981; Molina et al. 1983), pero no se ha 
podido confirmar dicho origen. Más segura parece la pro-
cedencia de los jinetes de Espejo-1, Espejo-2 y Montilla, 
a pesar de desconocerse su contexto arqueológico preciso 
por ser todos hallazgos casuales. El Jinete de Montilla 
parece proceder del Cerro Cocorrón, en el que existe un 
importante asentamiento rural romano de mediados del s. 
I d.C., sin duda posterior a esta pieza (Alors et al. 2002). 
Los jinetes de Espejo fueron hallados en ese territorio, 
según noticias fidedignas, aunque los datos sobre la 
procedencia concreta resultan inseguros, cuando no cla-
ramente contradictorios. Finalmente, el Jinete de Hor-
nachuelos parece haberse hallado en una tumba muy 
arrasada del s. II a.C. de la necrópolis de “El Peñascón” 
(Rodríguez Díaz 2003; vid supra), perteneciente al 
oppidum de Hornachuelos-Fornacis, en Aldea del Fres-
no, Badajoz.

Fig. 24: Dispersión de los “Ji-
netes tipo La Bastida”. Los as-
teriscos indican los topónimos 
en Ili- al S del Júcar.
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Las restantes piezas, algunas muy importantes, care-
cen de procedencia, como el Jinete Wace, el Jinete Bagot, 
el Jinete Segarra, el Jinete del Archivo Cabré, el Jinete 
Heiss y el Jinete Hermann, del que prácticamente sólo 
conocemos su existencia. A ello se añaden las dudas se-
ñaladas para atribuir el Jinete de la Colección Ortiz a la 
zona de Sierra Nevada y son igualmente dudosos el lugar 
de hallazgo del Jinete de Pinos Puente y la procedencia 
de Despeñaperros de los ejemplares del Museo de Saint-
Germain-en-Laye y del Instituto del Conde de Valencia 
de Don Juan.

A pesar de estas incertidumbres, pues sólo proceden 
de excavaciones arqueológicas dos de los 18 “Jinetes de 
tipo La Bastida” conocidos, un 11 % del conjunto, es evi-
dente que estos bronces se extienden desde el área ibérica 
levantina hasta Extremadura. Además, a pesar de que se 
desconoce el contexto arqueológico de la mayoría de las 
piezas, el estilo jonio-ibérico de los ejemplares más anti-
guos indica que son originarios del mundo ibérico del 
Levante y del SE de Hispania, desde el S de Valencia a 
Andalucía Oriental, donde el influjo jonio-focense es 
más patente en la escultura (Chapa 1985) y también en la 
epigrafía (de Hoz 2011: 390 s.).

Como estos “Jinetes de tipo La Bastida” eran símbo-
los de poder de la cultura ibérica, su expansión indica 
también la de influjos ideológicos, quizás asociados a 
movimientos étnicos, aspectos hasta ahora prácticamente 
desconocidos, pues de ellos no informan las fuentes es-
critas a pesar de su evidente interés. Los “Jinetes de tipo 
La Bastida” aparecen sobre capiteles “protoeólicos” que 
pudiera proceder del mundo fenicio, pero estos jinetes y 
otras esculturas ibéricas relacionadas (Almagro-Gorbea 
1983: 284 s.; 1996: 92;2005a: 159) ofrecen un caracterís-
tico estilo jonio-ibérico introducido por los focenses des-
de Emporion que revela el filohelenismo de las elites 
ibéricas de fines del s. VI y la primera mitad del s. V a.C. 
Este estilo debió propagarse junto a influjos sociopolíti-
cos e ideológicos focenses, que también se reflejan en el 
armamento ibérico contemporáneo (Farnié y Quesada 
2005). A estos influjos se asociaría la difusión del simbo-
lismo del caballo como elemento de aristocracia y riqueza 
en el mundo griego arcaico, que debió influir poderosa-
mente en la formación de la aristocracia ecuestre ibérica.

En efecto, el jinete es un tema habitual del arte griego 
arcaico desde el s. VI a.C., tras las reformas políticas y 
del ejército, cuando la caballería pasó a ser sinónimo de 
aristocracia y riqueza (vid. supra), lo que permite supo-
ner que en Emporion el poder lo ostentaran oligarquías 

ecuestres, como ocurría en Massalia (Arist. Pol., 8,5; 
Str. 6,3,4), y, aunque se conoce muy mal la organización 
política focense (Domínguez Monedero 1986; Almagro-
Gorbea 1996: 245, n. 15), tanto las elites focenses ampu-
ritanas como las ibéricas serían de tipo ecuestre, lo que 
facilitaría su entendimiento.

La dispersión de “Jinetes de tipo La Bastida” desde 
el área ibérica del Levante y el Sureste de la Meseta 
hasta el centro de Andalucía es similar a la que ofrecen 
los monumentos jonio-ibéricos (Chapa 1985). Con el 
estilo jonio-ibérico también penetraron formas cerámi-
cas y cráteras griegas usadas e imitadas como urnas ci-
nerarias (Page del Pozo 1984; Pereira y Sánchez 1985: 
fig. 1-4) y con estos elementos arqueológicos podrían 
relacionarse la presencia en Andalucía de topónimos en 
Ili-, indicativos de “ciudad” en ibérico (fig. 24) (de Hoz 
2010: 466 s.; Silgo 2013: 155 s.). Estos topónimos de-
notan influjos en la lengua y parecen revelar movimien-
tos étnicos, quizás incluso debidos a procesos de tipo 
colonial, como pudieran confirmar los “Jinetes de tipo 
La Bastida”.

En efecto, la penetración de los citados elementos 
hasta Andalucía Oriental y Central refleja un proceso de 
“iberización” cultural y quizás también étnica, sobreve-
nido sobre el substrato orientalizante del mundo tartesio 
(Torres 2002). Estos cambios debieron tener gran im-
portancia en el contexto histórico de la época. Tartessos 
desaparece a mediados del s. VI a.C. (Almagro-Gorbea 
1996: 79 s.; Torres 2002: 383 s.), tras la conquista de 
Focea por Harpago, el general de Ciro, el 546 a.C. 
(Herod. I,163; cf. Almagro-Gorbea et al. 2018). Los fo-
censes, al perder Tartessos, organizaron una red de fac-
torías y aliados para alcanzar las ricas tierras del SE y 
las explotaciones mineras de Sierra Morena (Almagro-
Gorbea 1982). En consecuencia, desde fines del s. VI 
a.C. se constata la penetración de un ambiente filohele-
no hacia el interior de la Meseta (Blánquez 1995; 1997) 
y Andalucía Oriental (Almagro-Gorbea et al. 2004: 228 
s.), helenización que llegó al centro de Andalucía, como 
evidencia el heroon de Obulco datado hacia el 480 a.C. 
(Negueruela 1990: 302-303; Almagro-Gorbea 1999a: 
93), proceso de expansión que confirma la dispersión de 
los “Jinetes de tipo La Bastida” (fig. 24). 

Estos contactos filohelenos en el SE y Andalucía 
Oriental propician desde fines del s. VI a.C. el desarro-
llo del estilo greco-ibérico que caracteriza las mejores 
esculturas ibéricas, como los heroa de Ilici (Almagro-
Gorbea 1999a), las esculturas ecuestres de Los Villares 
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(Blánquez 1997; Blánquez y Sanz Gamo 2010) y el 
heroon de Obulco (Negueruela 1990). Este filohelenismo 
también se aprecia en Pozo Moro, pues el monumento 
turriforme, fechado hacia el 500 a.C., es sin duda obra 
de artesanos de origen fenicio a juzgar por su estilo y 
sus narraciones míticas (Almagro-Gorbea 1983), pero 
su rico ajuar lo forman un oinochoe de bronce, un kylix 
y un lekythos áticos (id.: lám. 14 y 15). La procedencia 
griega de este ajuar indica el significativo cambio ocu-
rrido en las corrientes comerciales, en los gustos y en la 
ideología de la clase dirigente ibérica a fines del s. VI 
a.C., como confirman las esculturas citadas de Los Vi-
llares y del heroon de Obulco y los bronces del “taller 
de los rizos largos” a inicios del s. V a.C.

Los “Jinetes de tipo La Bastida” ofrecen otro aspecto 
de indudable interés para comprender las características 
de esta expansión ibérica filohelena. Estos signa equitum 
pertenecían a elites ecuestres de tipo regio (vid. supra), 
como se deduce de su simbolismo ideológico, como indi-
ca el contexto arqueológico del “Jinete de La Bastida” y 
como confirman algunos textos históricos (Caro Baroja 
1971). Serían el símbolo de mando de reges de dinastías 
gentilicias, pero también quizás de hegemones, duces, 
caudillos o “condotieri” de carácter carismático. Estos 
personajes dirigirían ejércitos formados por turmae de 
jinetes integradas en bandas guerreras, con sodalitates o 
asociaciones de guerreros vinculadas a dichos caudillos 
por la devotio (Ramos Loscertales 1924; Rodríguez 
Adrados 1946), ejércitos que se completarían con clien-
tes y siervos. 

Estos hegemones o caudillos al frente de sus ejércitos 
podían llegar a apoderarse de una ciudad-estado y cambiar 
su dinastía al imponer un nuevo soberano, como repetida-
mente ocurrió en Italia en el s. VI a.C. hasta el inicio de la 
República (Torelli 2011). Estos ejércitos itálicos del final 
del arcaísmo ofrecen distintas formas de organización y de 
sistema de mando cuando realizaban expediciones milita-
res asociadas a procesos de conquista y colonización, 
favorecidas por el desarrollo demográfico de las ciuda-
des-estado a fines del s. VI a.C. Podían estar dirigidas por 
el rex de una ciudad y ofrecer una organización urbana, 
como la expedición dirigida el 508 a.C. contra Roma por 
el rey de Clusium, Lars Porsenna, quien, según algunas 
fuentes, llegó a conquistar la ciudad (Ehlers 1953; Ridley 
2015; 2017). Otros ejércitos podían ser de tipo gentilicio 
y clientelar, como los de los Claudios (Serv. ad Verg. 
7,706) y los Fabios (id. 6,845), en cuya conocida guerra 
privada contra Veies fueron prácticamente aniquilados el 

477 a.C. en la batalla de Cremera (Liv. 2,197-198; Serv. 
ad Verg. 6,845: …trecenti et sex fuerunt de una familia 
Fabiorum, qui cum coniurati cum servis et clientibus suis 
contra Veientes dimicarent). También había ejércitos di-
rigidos por un hegemón, caudillo o “condottiero” de fortuna, 
al que quedaban vinculados por medio de la devotio. Bien 
conocido es el caso de Macstrna-Servio Tulio (c. 578-
534 a.C.), quien, al servicio de Aulo y Celio Vibenna, dos 
jefes etruscos originarios de Vulci, llegó a apoderarse de 
Roma y fue nombrado rey (Vernole 2002: 165 s.; Lauren-
di 2011). Otro ejemplo es la expedición contra Satricum 
de Publio Valerio Poplicola hacia el 500 a.C., cuyos 
sodales o compañeros le dedicaron una inscripción (Stib-
be et al. 1980; Bloch 1982; Arcella 1992; Hermon 1999). 
Otro caso es la conquista de Cumas por un complejo ejér-
cito etrusco el 524 a.C. (Torelli 1981: 196) o la contem-
poránea conquista de ciudades laciales por los Volscos. 
En ocasiones estas expediciones de conquista y coloniza-
ción podían adoptar el rito ancestral del ver sacrum, como 
la fundación de Capena por iuvenes de Veio (Serv. ad 
Verg. 7,797 = Cato, Origines, 2,17J; cf. Hermon 1999: 
864 s.) o la conquista de Mesina el 288 a.C. por una ex-
pedición de Mamertinos (Festo, 150L). 

En Hispania, como en Italia, también debieron ser 
habituales las expediciones militares dirigidas por reges, 
hegemones o caudillos al frente de ejércitos gentilicios 
formados por familiares y clientes, aunque el menor ta-
maño y demografía de los oppida ibéricos (Almagro-
Gorbea 1988; Moret 1996) supone que esos ejércitos 
serían también menores. Si el resultado de una expedi-
ción era propicio, podían apoderarse de una ciudad-
estado con su territorio y dar lugar a una “colonización” 
o asentamiento de nuevas gentes con una nueva dinastía, 
como testimoniaría el heroon de Porcuna (Negueruela 
1990), monumento que parece haberse construido para 
enaltecer al conquistador de Obulco y fundador de una 
nueva dinastía. 

Este contexto histórico ayuda a comprender el sig-
nificado de estos “Jinetes de tipo La Bastida” como 
insignias de los reges y hegemones ibéricos, quienes, 
favorecidos por la tradición de la devotio ibérica, po-
drían hacer la guerra por su cuenta o actuar como mer-
cenarios (Graells 2014). La organización de turmae de 
jinetes dirigidas por el rex o por un magister equitum 
está atestiguada repetidamente en Iberia desde el arcaís-
mo final como evidencia el estilo jonio-ibérico de los 
más antiguos “Jinetes de tipo La Bastida”, pero esta tra-
dición perduró hasta el Imperio. Un caso famoso es el 
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de Moerico en Sicilia, que recibió el 211 a.C. de Roma 
500 yugadas en Morgantina (Liv. 26,21,9 s.), cifra que 
permite calcular que tenía a sus órdenes 100 jinetes (Al-
magro-Gorbea 2012). Otro ejemplo es el de Alucio, 
príncipe ibero que se presentó a Escipión el 209 a.C. 
con 1400 jinetes de sus clientes (Liv. 26,50 s.: dilectu 
clientium habito cum delectis mille et quadringentis 
equitibus… ad Scipionem reuertit) o Indíbil, regulus 
ilergete que pereció luchando cum equitibus el 205 a.C. 
(Liv. 29,2,13). Mejor documentada está la Turma Salui-
tana, formada 30 vascones e iberos, que fue premiada 
por Cn. Pompeyo el 89 a.C. (CIL I, 709; Criniti 1970: 
182 s.) o el interesante episodio ocurrido el 45 a.C., en 
la Guerra Civil entre César y los seguidores de Pompe-
yo, cuando perece en combate un “rey llamado Indo 
mientras conducía sus tropas al frente de la caballería” 
(b.H.10: rex nomine Indo qui cum equitatu suas copias 
adduxerat...). También se documentan ejemplos simila-
res entre los celtíberos, como los quadraginta nobiles 
equites que T. Sempronio Gracco incorporó a su ejérci-
to en la ciudad celtibérica de Certima (Liv. 40,47), y el 
mismo carácter debió tener Caro, elegido jefe de los 
segedenses y arévacos el 153 a.C. (Ap. Ib. 45), Retoge-
nes en Numancia (id. 93), etc.

Estos bronces eran símbolo de elites ecuestres ibéri-
cas de tipo heroico y su aparición por Andalucía, en zo-
nas pertenecientes al mundo tartésico, revela cambios 
ideológicos, políticos y étnicos. Estos cambios penetra-
rían junto al estilo greco-ibérico, que atestiguan dinastías 
ibéricas de tendencia filohelena, a los que se asociarían 
cambios sociales e ideológicos, ya que dichas elites ibé-
ricas compartirían con las focenses conceptos heroicos 
parecidos, originarios del mundo indoeuropeo. La con-
cepción ideológica de estas nuevas monarquías ibéricas 
sería opuesta a la de las monarquías sacras tartesias de 
tipo oriental al quedar más próxima a la cultura griega y 
a su ideología, en la que se inspiraban. Esta proximidad 
ideológica facilitaría las alianzas filohelenas, por lo que 
la oposición entre los tartesios apoyados por el mundo 
fenicio colonial y estas elites ibéricas apoyadas por los 
focenses sería tanto económica como ideológica (Alma-
gro-Gorbea 1996). Los griegos favorecerían a estas mo-
narquías de tipo heroico frente a las monarquías sacras de 
tradición orientalizante y de tendencia filopúnica en las 
luchas surgidas entre el área de tradición orientalizante y 
de influencia feno-púnica de Andalucía y el área greco-
focense del Levante y del SE, cuya expansión sobre la 
anterior se documentan a partir de inicios del s. V a.C.

Las expediciones militares favorecerían las rivalida-
des y luchas entre las monarquías ibéricas y explican 
mejor las frecuentes destrucciones de monumentos por 
su significado socio-político (Almagro-Gorbea y Torres 
2010: 369). El apogeo del filohelenismo ibérico coinci-
de con una creciente presión griega en el Mediterráneo 
tras las Guerras Médicas y la batalla de Himera en Sici-
lia, ocurrida el 480 a.C., contexto histórico que debió 
favorecer la penetración de ideas y de gentes filohelenas 
hacia el valle del Guadalquivir siguiendo la vía Hera-
clea en sentido contrario a como se habían difundido 
anteriormente los influjos económicos, culturales, polí-
ticos e ideológicos orientalizantes desde Tartessos hacia 
el área ibérica (Torres 2002). En consecuencia, la ex-
pansión de estas elites filohelenas debió suponer una 
iberización helenizante de áreas tartesias del centro de 
Andalucía.

Con estos influjos ibéricos se pudieron introducir 
cambios lingüísticos, como los topónimos en Ili- carac-
terísticos de toda el área ibérica que se documentan en 
Andalucía (de Hoz 2010: 466 s.; Silgo 2013: 155 s.). La 
posible introducción de estos topónimos pudiera rela-
cionarse con las esculturas de estilo jonio-ibérico y con 
los “Jinetes tipo La Bastida”, pues se superponen a to-
pónimos en -ippo- y en -uba del substrato tartesio ante-
rior (Untermann 1985: 15, mapas 1, 2 y 5), por lo que 
indican la presencia de gentes de habla ibérica por toda 
Andalucía. Topónimos en Ili- (fig. 24) aparecen en Ilici, 
La Alcudia de Elche, Alicante (TIR 2001: 200), Ilunum, 
en El Tolmo de Minateda, Hellín, Albacete (Abad 1996: 
97; TIR 2001: 204), Iliberi, en el Albaicín de Granada 
(Tovar 1974: 127 s.; TIR 2001: 199) e Ilurco (Tovar 
1974: 136; TIR 2001: 205), situada en el Cerro de los 
Infantes de Pinos Puente, Granada, de donde procedería 
uno de estos jinetes. Entre los Oretanos estaba Ilugo, en 
Santiesteban del Puerto (TIR 2001: 205 s.), Iliturgi, en 
el Cortijo de Maquíz, Mengíbar, ambas en Jaén (Tovar 
1974: 109 s.; TIR 2001: 202 s.) e Iltiraka, ceca de ubica-
ción desconocida en el Alto Guadalquivir (TIR 2001: 
204), y en la Turdetania, Iliturgicola (Tovar 1974: 123; 
TIR 2001: 179), en el Cerro de las Cabezas?, Fuente-
Tójar, entre Priego y Carcabuey, Córdoba, no lejos de 
Espejo y Montilla, Ilipula Minor, en Montemolín, Mar-
chena o en el Cortijo de Repla, Los Corrales, Lucena 
(Tovar 1974: 129; TIR 2001: 202), Illipula Magna, al S 
del Guadalquivir, quizás en Loja (Tovar 1974: 139; TIR 
2001: 203), que se suele identificar con Ilipula Halos o 
Ilipula Laus, de localización incierta (TIR 2001: 201-202), 
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Illipula mons, en la Sierra de Ronda (TIR 2001: 203) e 
Iluro (Tovar 1974: 132 s.; TIR 2001: 205 s.), en Álora, 
en el valle malacitano del Guadalhorce. Estos topóni-
mos prosiguen hasta Ilipa Magna, en Alcalá del Río, 
Sevilla (Tovar 1974: 162; TIR 2001: 201) e Ilipla (Tovar 
1974: 168; TIR 1995: 91), Niebla, en la provincia de 
Huelva. 

Esta penetración de turmae ibéricas filohelenas desde 
el SE hacia Andalucía a inicios del s. V a.C. también se 
podría relacionar con el oscuro episodio de un ataque a 
Cádiz por el rey ibérico Terón, que refiere Macrobio en 
sus Saturnalia (I,20,12), y otra alusión aún más incierta 
ofrece Justino (44,5,1) sobre una victoria de los gaditanos 
sobre sus vecinos con ayuda de Cartago. Estos enfrenta-
mientos mítico-históricos parecen reflejar la rivalidad 
señalada entre griegos y púnicos a lo largo del s. V a.C. y 
la presión de ejércitos ibéricos filohelenos dirigidos por 
sus elites ecuestres. Según Macrobio, Terón era un rey de 
la Hispania Citerior, por lo que procedía del levante, del 
SE o de Andalucía oriental (Almagro-Gorbea 2013: 223 
s.), lo que excluye a Tartessos, como indicaron Maluquer 
(1970: 48-49) y Alvar (1986), quien supuso que sería un 
régulo de la Contestania de mediados del s. IV a.C., que, 
con ayuda de los griegos del levante, pretendió conquis-
tar Cádiz, fracasando en el intento. Esta noticia puede 
situarse en el contexto histórico de la expansión ibérica a 
partir del s. V a.C. que documentan los topónimos en Ili- 
y los “Jinetes de tipo La Bastida” y los restantes elemen-
tos culturales citados. Como se constata en Italia a partir 
de fines del s. VI a.C., también en Hispania parece apre-
ciarse una “colonización” ibérica surgida a partir de ex-
pediciones guerreras, dirigidas por elites aristocráticas 
ecuestres, probablemente de tipo regio, que constituían 
un elemento esencial de su sociedad y de su cultura, 
como ocurría en otras culturas del Mediterráneo. Este es 
el interés histórico que ofrecen los “Jinetes de tipo La 
Bastida” al documentar la expansiónde dichas elites ha-
cia las zonas centrales de Andalucía. 

RECAPITULACIÓN

Los “Jinetes de tipo La Bastida” son un grupo de 
piezas de gran calidad que se deben incluir entre los 
más destacados bronces ibéricos. Ofrecen homogenei-
dad estilística y tipológica, pues responden a un mismo 
modelo iconográfico: un jinete con un casco de tipo jo-
nio-ibérico con alta cimera que cae por detrás. La figura, 

en actitud de parada, representa la epipháneia o apari-
ción sobrenatural del heros equitans sustentado sobre 
dos pares de volutas que esquematizan capiteles pro-
toeólicos como símbolo del “Árbol de la Vida” para in-
dicar el carácter sacro y sobrenatural de la figura y su 
ubicación en el plano mítico del Más Allá. Además, ese 
soporte servía para enmangar la figura del jinete sobre 
un astil de madera para llevarla como cetro, insignia o 
signa equitum.

Estos bronces, desde un punto de vista ideológico, de-
ben ser considerados la imagen sagrada del heros equitans 
como antepasado mítico de las elites ecuestres, por lo que 
eran la representación de los Penates del Héroe fundador, 
figura mítica que era el Patrono y Protector. Este simbo-
lismo explica la aceptación y popularidad de este tipo 
iconográfico hasta fechas muy avanzadas, pues dio ori-
gen al conocido “jinete ibérico” de la moneda hispánica, 
en las que debe verse al héroe fundador y protector de las 
poblaciones que las acuñaban.

Las características estilísticas de estos bronces indi-
can que proceden de un modelo jonio-ibérico de gran 
calidad plástica, pero con elementos del mundo fenicio, 
como las dobles volutas que lo sustentan. Aunque se des-
conoce el contexto arqueológico de casi todas las piezas, 
su seriación permite diferenciar tres grupos, que se fe-
chan desde finales del s. VI a.C. los modelos más próxi-
mos al prototipo jonio, hasta el s. II a.C. las piezas de 
peor arte y estilo, ya contemporáneas de los signa equitum 
celtibéricos 

Estos signa equitum o estandartes deben considerarse 
un elemento característico del mundo ibérico, pues eran 
un símbolo de poder de las elites aristocráticas ecuestres 
que gobernaban la sociedad y cuyo carácter regio parece 
confirmar el contexto del “Jinete de La Bastida”, una de 
las piezas de mayor calidad y más segura procedencia. Su 
carácter aristocrático se relaciona con las esculturas ibéri-
cas de jinetes que coronarían monumentos funerarios, 
como las de Los Villares y Casas de Juan Núñez en Albacete, 
y los jinetes del heroon de Porcuna, en Jaén. La expan-
sión por Andalucía de esos monumentos, paralela a la de 
los “Jinetes de tipo La Bastida” y a la de topónimos en 
Ili-, tiene el interés histórico de indicar una posible ex-
pansión ibérica hasta el corazón de Andalucía dirigida 
por elites filohelenas.

Los “Jinetes de tipo La Bastida”, por todo lo dicho, 
constituyen uno de los más significativos objetos de la 
Arqueología Ibérica y deben incluirse entre los más inte-
resantes bronces ibéricos.
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ADDENDUM

Cuando este artículo ya estaba compuesto, ha aparecido 
un nuevo signum equitum, que por su interés incorpora-
mos en este addendum.

“JINETE DE LA COLECCIÓN CHASTEL” 
Figura de bronce de un jinete, hecha a la cera perdida. 

Está fracturada y ha perdido la cabeza del jinete, el final 
de la cola del caballo y la parte inferior de las patas con 
los elementos de sustentación. 

El cuerpo del jinete, muy estilizado, ofrece brazos de 
sección circular que se prolongan en las bridas del caba-
llo y ofrece las piernas dobladas hacia atrás en ángulo 
recto y pegadas al cuerpo del caballo hasta alcanzar los 

cuartos traseros del equino, como los jinetes nº 4 y 5 y 
conserva rota restos de la falcata que llevaba cruzada en 
la cintura, como los jinetes nº 4 y 6. El caballo también es 
muy estilizado, con formas curvas suaves, con el arran-
que de la cola hacia arriba como el jinete nº 5, la cabeza 
con las bridas y un penacho semicircular en forma de 
abanico en su parte superior. 

Los detalles citados y su estilo lo aproximan al “Jinete 
de La Carencia”, hasta el punto de que pudieran proceder 
ambas piezas del mismo taller.

Dimensiones: Desconocidas.
Procedencia y paradero actual: Desconocidos.
Bibliografía: Inédito.

NOTAS

1.	 La composición química de los jinetes Espejo-1 y Espejo-2 ha 
sido determinada mediante análisis por espectometría de fluo-
rescencia de rayos X en dispersión de energías.

2.	 Estas interesantes sugerencias las agradecemos al Dr. Raimon 
Graells, que ha enriquecido con sus críticas y observaciones el 
texto originario.
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Abstract:
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Resumen:
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mundos romano y cartaginés.

Palabras clave: cerámica de cocina, mundo púnico, identidad social, consumo sotidiano, Cerdeña.

JEREMY HAYNE

Evidence of Everyday Punic Culinary Habits from Proratora Island, 
Sardinia

Evidencias sobre las prácticas culinarias púnicas de ámbito cotidiano en el yacimiento de la isla de Proratora, 
Cerdeña

https://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/3.0/


122

Jeremy Hayne

INTRODUCTION

The nature of human identity has recently been an 
important aspect of archaeological study. It is under-
stood that it is not a fixed aspect of human nature but 
rather something experienced and that changes de-
pending on the environment, time and place, often cre-
ated in relation to other people, the us versus them, al-
though this need not be a permanent contrast, but rather 
one that suited particular times or situations (Barth 
1969; Jenkins 2008; Knapp 2014: 35-38; Pierce et al. 
2016). One area of social life where identities are 
brought to the fore is that in food production and con-
sumption as these processes are both performative and 
at the same time the consumption of food embodies re-
lationships between people and groups –you are what 
you eat (Dietler 2010b; Twiss 2007: 15-16). What you 
produce, how you process it and how it is consumed are 
often used to signal belonging or difference to particu-
lar groups of people, both by members of that commu-
nity and outsiders. Relevant examples come from the 
Punic/Roman world. Coins from the third century BCE 
Sardinian mint display ears of wheat, identifying the is-
land and associating it with its agricultural produce 
(Spanò Giammellaro 2004: 427-428). From a more etic 
perspective a nutritious porridge of wheat, cheese and 
eggs described as Punic porridge by Cato (Agr. 85) cor-
relates ethnic identity with the way food is processed 
and consumed. 

In archaeological literature on food stress is often 
placed on special situations of feasting or ritual con-
sumption, which can be defined as food consumption 
events that differ in some way from everyday practice 
(Bray 2003; Dietler 1996: 89; Dietler and Hayden 
2001; Hayden and Villeneuve 2011; Jiménez et al. 
2011). This is no doubt partly because the paraphena-
lia associated with this aspect of consumption is more 
visible in the archaeological record (Blake 2005; 
Hayden 2001). Food production and consumption in 
these areas often has a political or competitive agenda 
where food is especially important in emphasising so-
cial and political distinctions and hierarchies. For exam-
ple, differences are often noted in asymmetric colonial 
contact situations where appropriation or rejection of 
the material culture of food production can signal the 
types of relationships between ethnic groups and the 
agency of local communities during contact (Beaudry 
2013; Dietler 1990; Vives-Ferrándiz 2007). This, of 

course, is not the whole story, even everyday cooking 
activities (preparation, presenting and serving) can 
signal complex relationships and related politics of 
more intimate inter and intra family relationships (cf. 
Appadurai 1981). Yet less attention has been paid to 
ordinary gastro-politics in the archaeological record. 
This may be because every day cooking was seen to be 
part of the woman’s domain, the domestic arena which 
was typically less interesting for archaeologists than 
larger socio-political movements (Bray 2003: 95; Pol-
lock 2012: 5). From an archaeological point of view it 
is also because interest in Punic cooking vessels has 
mainly focused on typologies and chronologies rather 
than the social importance of the vessels themselves. 
Furthermore, the exploration of the Punic past has 
mainly focused on urban sites. Towns such as 
Carthage, Motya, Cadiz, Tharros and Nora have often 
been placed in a prominent position by scholars at the 
expense of their rural hinterlands1. This has meant that 
the processes that led from the raw material, through 
growing, storing and preparation to cooking and eating 
to disposal (Goody 1982: 37) of food is often limited 
to just the central two of cooking and eating whilst the 
wider picture of growing, storing and disposal of food 
are often ignored2. 

Every day cooking differs from feasting in its struc-
ture and reach. The former meals are often less elabo-
rate or planned, they usually occur at regular times of 
day and normally relate to a limited number of people, 
often related to each other, unlike feasts which often in-
volve nonfamily members. They can use different in-
gredients, are served differently and take place in dif-
ferent spatial environments (Hastorf 2012: 217; Twiss 
2012). Yet everyday meals are also similar in the way 
they require communal activities in the form of prepara-
tion or storage of food products and a shared space for 
consumption, both are part of a community’s food be-
haviour and should not necessarily be treated separately 
(Twiss 2012: 54). 

Bearing in mind the sociological importance of food 
and its preparation this paper discusses some prelimi-
nary evidence from this more commonplace social are-
na of every day cooking, where a series of standardised 
cooking vessels found during an excavation on Prora-
tora island raises questions about social cohesion and 
community, as well as connections across the western 
Mediterranean during the time that bridges the late Pu-
nic and early Roman period in Sardinia. 
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PRORATORA: THE SITE AND ITS POSITION

The island of Proratora (N-E coast of Sardinia) (fig.1) 
is in the Tavolara-Punta Coda Cavallo Marine Park. Al-
though small, this island is found in a strategic position 
for several reasons. It closes the southern part of the Gulf 
of Olbia, matched to the N by the island of Figarolo. It 
lies approximately halfway between the Punic and Ro-
man towns of Olbia and Posada and two thirds of the way 
between Olbia and San Teodoro. The former was possibly 
originally founded in the 8th century BCE by Phoeni-
cians (D’Oriano 2009: 370-373) but only became an ur-
ban site in the second half of the fourth century BCE 
under the Carthaginians (Pisanu 2010). Posada was a 
probable Nuragic and later Phoenician/Punic settlement 
(Sanciu 2010; 2011: 51) whilst San Teodoro was fre-
quented by both Phoenician and Punic traders (Mancini 
and Sanciu 2014). The whole area was probably con-
trolled by Olbia and produced goods and foodstuffs for 
the local city, which were also traded across the Tyrrhe-
nian sea with the Italian peninsula (Cavaliere 2010; 
Cavaliere et al. forthcoming).

A preliminary excavation took place on the flat 
southern tip of the island in 2011 (fig. 2) which revealed 
a rectangular structure of ca. 56 square metres oriented 
N-W/S-E, and which was likely divided into four different 

rooms separated by a corridor. The rooms were delimited 
by stone wall foundations of ca 0.60 cm thick. The exca-
vation concentrated mainly on two rooms (A and B) 
which although not completely excavated contained a 
high concentration of transport material in the form of 
Punic amphorae as well as evidence of kitchen and table 
ware. The other two rooms C and D were only partially 
excavated although a trench excavated in room C brought 
to light a group of coins at the building’s foundation 
(probably left as a foundation rite) dated to the end of the 
third century BCE (Cavaliere et al. 2012).

In total 28 stratigraphic units were excavated and the 
material has been partially studied. The table of fig. 3 
outlines the SUs which contained material relevant to 
cooking and processing food in each.

SU
US 0 (superficial layer)
US 1 (covered the whole area of the excavation)
US 10 (earthen layer in room A containing a large 
number of ceramic fragments)
US 17 (earth layer in room B)
US 18 (channel in room B)
US 19 (fill of US 18)
In addition to the table, a number of pieces of not bet-

ter identified common pottery were found, as follows 
(US1 = 222; US10= 5; US 17=87).

Fig. 1: Proratora in its island context (Giuseppe Campisi, author).
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METHODOLOGY

The discovery of a large number of late Punic and 
Roman amphora from Proratora suggest that the primary 
purpose of the site was for the storage and transport of 
commercial products. Judging by its favourable position 
it may well have acted as a clearing station for goods 
travelling both north and south and east and west. The 
amphorae evidence provides a useful guide to the chro-
nology of the site as the Punic amphorae can be dated to 
the third and second centuries BCE and more specifically 
(Ramon T-7.4.3.1. and T-7.4.2.1.) to the first half of the 
second century BCE (Cavaliere et al. forthcoming).

This current research started from the hypothesis that 
the people working with these goods and containers also 

needed to eat and drink, so while morphologically the 
amphorae are classified as Punic or Roman it is the study 
of the quotidian cooking vessels that bring us closer to 
social cohesion of the people who lie behind them. The 
particularly interesting aspect of the site is that as the pe-
riod in question bridges the Punic and Roman world it is 
difficult to identify people working here as ethnically one 
or the other. Does the study of the domestic pottery, espe-
cially that used for cooking and food preparation, which 
were selected for their forms and types, allow us to reach 
some conclusions about the community stationed here and 
the culinary habits of those who frequented the island?

RESULTS

Although the excavation and the study of the material 
from Proratora is incomplete some interesting data has 
been pulled out from the remains (Cavaliere et al. 2012; 
Cavaliere et al. forthcoming). Noticeably, apart from the 
list of material listed above, no other types of kitchenware 
have been found at the site. Mortars, basins and the other 
typical vessels related to cooking and preparation from the 
Punic world are missing from the excavation on Proratora. 
Furthermore, there was no evidence of that signature Punic 
kitchenware, the tannur, widely used throughout the Punic 
world for cooking bread or other comestibles and which 
has been found at several nearby Punic/Roman sites3. As 
tannur are large heavy items often remaining in situ for 
even many centuries4 this lack of evidence suggests that 
Proratora was more likely to have had a temporary or sea-
sonal use than a permanent one. The absence of the different 
forms of kitchen equipment also give us a clue to the type 

Fig. 2: Excavation on Proratora (Giuseppe Pisanu, author).

Fig. 3: Storage, cooking and procesing wares identified in the excavation of Proratora.
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of food being processed, something which did not need to 
be ground and processed before being cooked, most ob-
viously in this case bread whose production requires dif-
ferent phases of production and a variety of equipment 
from grinders, to mortars to the tannur itself (Campan-
ella 2008: 59-60). This paper, then, concentrates on the 
extant Punic cooking ware, several examples of which 
were found from two areas of the site: US1 and US10, the 
latter corresponding to room A. The Roman cooking ma-
terial from US 1 and 17 has not yet been studied and this 
material will form part of a further investigation. The 
cooking pots presented here are all very morphologically 
similar and can be dated to between the 3rd and 1st centu-
ries BCE. Those examined all comprised closed forms, are 
wheel-made and have globular shape –to help the heat 
spread evenly around the vessels– a short everted rim and 
a characteristic risega or internal lip to support a lid. This 
technique would have created a closer fit between pot and 
lid to allow food to cook for longer without drying out. 

THE EVIDENCE

The pieces below are those identifiable pieces select-
ed from the total number.

US 0 surface area
PR11128. Globular cooking pot, slightly everted and 

short rounded rim. Small internal ledge. Diam. 16,6 cm 
(fig. 4, 1).

US 1 
The first closed context found immediately under US 

0, this area covered the whole site and contained the 
walls of the structure as well as many ceramic remains, 
especially amphorae and kitchen-ware.

PR11131/32/33. Three non-matching fragments. 
Coarse yellowish fabric, squared rim with short internal 
ridge for lid. Diam. ca. 19 cm. figg. 4, 2-4.

PR11074. Rim and small part of body, globular cook-
ing pot, with internal ledge. Similar but darker fabric to 
the above pieces. Diam. 19 cm. fig. 4, 5.

PR11075. Rim and small part of body, globular cook-
ing pot. Fabric as PR11074. Diam 16,5. fig. 4, 6.

US 10 
Earth layer in room A with considerable amount of 

ceramic material, found under US 1.
PR11037. Globular cooking pot comprising several 

joinable pieces. Diam. 18,5 cm, residual height 8,6 cm. 
Everted short rim, internal ledge, horizontal handle at-
tached at both ends. (fig. 5).

All the cooking pots fall within a similar category, 
vessels with a short, rounded rim and internal ledge. 
Most of them had a globular body (the exceptions could 
be fig. 4, 2-4 where the missing body section make them 
difficult to identify). All were made in a coarse fabric. 
Cooking pots with internal ledges are a form that date 
back to the 4th century BCE. They fall within Guerrero’s 
“Class B”, from Carthage (Guerrero 1995: 78-85, fig. 
8,9) and more generally Cintas form 43 (Cintas 1950: 
Tav III), which corresponds to Vegas no 67 (Vegas 1999: 
195). It is a form that evolves from the 4th to the 1st cen-
turies BCE. The type in its various forms is widespread 
and in Sardinia can be found in the tophet and necropolis 
of Monte Sirai (Bartoloni 1981: 227, fig 1.11, 2.2-3; 
Campanella 1999: 39, figg. 4 & 5), Tharros (Campisi 
2000: 162; Manca di Mores 1991: 216), Cagliari, “villa 
di Tigellio”, Nora (Campanella 2009), Truncu ‘e Molas 
(Jordà et al. 2010: 299, fig. 5, 301) and Monteleone Roc-
cadoria (Manca di Mores 1988).

Closer to Proratora similar examples of these cooking 
pots with internal ledges have been found at Olbia, via Re-
gina; most specifically Cavaliere’s TC11 (Cavaliere 1998: 
233-234, fig. 3) and throughout the city (Manca di Mores 
1996)5. Similar examples are also found at the Roman re-
publican farm of S’Imbalconadu (Sanciu 1997: 149).

From examples in Sardinia this type of cooking pot has 
been catalogued as P6 by Campanella in her analysis from 
the Roman forum at Nora. More specifically the examples 
from Proratora fall into the category P6B or C which are 
dated by Campanella to the 3rd – 2nd century BCE (Cam-
panella 2009: 239, figg. 21, 22 ). and this is a date that fits 
in very well with that from the amphorae evidence6.

US 17 
Earth layer in room B, under US 1
PR11070. Remains of lid and knob, worn on one side. 

Separate from lid and hollow inside. Diam. unk. (fig. 4, 7).
The characteristics of the lids are difficult to identify 

from just one grip found at Proratora however lack of 
evidence of an internal ledge, primarily used for securing 
the lid to an amphora (cf. Hayne and van Dommelen, 
forthcoming) implies that this was more likely used for 
closing a cooking pot. The shape, the way the grip is dis-
tinct from the lid itself, protrudes at the top and is slightly 
hollow closely aligns it with an example from Sulcis 
dated to the 3rd/2nd centuries BCE (Campanella 
2008:117). The type in general can be identified with 
Campanella’s C5 (Campanella 2009: 352-8, fig. 14, 15.) 
principally dated to the 2nd-1st centuries BCE7.
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DISCUSSION

The cooking pots with an internal ledge found at 
Proratora belong to a type that was widespread in the 
Punic world. In general they belong to Guerrero’s type 
I.2 which he describes as spheroid pots with handles 
that during the third century BCE become gradually 
more vestigial and attached to the body. His suggestion 
that the walls of such pots become more vertical with a 
flatter base over time (Guerrero 1995: 84-85)8 cannot be 
verified from the archaeological evidence here but it is 
likely that there were different cooking traditions. Flat 
bottomed cooking had the advantage of being able to be 

placed directly on the fire whilst rounded vessels would 
have needed some sort of holder but had the advantage 
of producing a more evenly distributed heat (Campanella 
2008: 102-3).

Phoenician wheel-turned cooking pots with one or 
sometimes two handles and everted rim are found 
throughout the Mediterranean from at least the seventh 
century BCE (Campanella 2008: 102). From excava-
tions at the Roman forum at Nora, for example, they 
were by far the most numerically important cooking 
vessel (Campanella 2009: 296). Instead of a specially 
made lid they were probably covered, when necessary, 
by a plate. Pots with an internal ledge were a later addi-
tion to the repertoire, becoming more common from the 
4th century BCE onwards. They are generally accepted 
to come from a Greek cooking tradition but although 
the reason why they became so ubiquitous is not clear, 
it seems likely that they answered a growing need for 
different types of cooking practices. Their origins can 
be found in the chytra and the rather squatter caccabe9, 
globular Greek cooking vessels, used for braising or 
stewing meat (or pulses) or fish (Bats 1988: 45-51; 
Dietler 2010a: 233-234). The latter was probably the 
direct forerunner of our pots as it was supplied with a 
ledge and lid to facilitate longer cooking and retention of 
liquids (Bats 1988: 47, fig. 7; Sparkes 1962: 130, plate 
VI.3). These types of cooking pots swiftly became the 
standard in the later Punic period. The main point of con-
tact between the Greeks and Carthaginians was probably 
Sicily and it is most likely that changes in cooking pat-
terns originated there. At Motya for example the Phoeni-
cian style cooking pots completely disappeared in the 
late 5th-4th centuries to be substituted by Greek ones 
(Famà 2002: 132). This happened slightly later at 
Carthage where Greek cooking vessels only became 
popular in the later 4th century when direct contact with 
Greece was already waning and there was greater contact 
with Sicily and the Southern Italian peninsula (Bechtold 
2014: 114-5; Maraoui Telmini et al. 2014: 138-9).

In Sardinia the form appears later, generally not dat-
able to before the 3rd century BCE (Campanella 2009: 
328). They can also be later; at Sa Tanca ‘e sa Mura 
(Monteleone Roccadoria) similar cooking pots are 
dated to the mid-late 2nd century BCE, whilst the �����S’Im-
balconadu farm, where they are also found, is dated to 
the 2nd -1st century BCE. Those from Proratora are 
dated to the 2nd century BCE based on the amphora 
evidence above.

Fig. 4: Cooking pots from Proratora (Jeremy Hayne, author).
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FOOD AND FORM

We can only surmise what type of food was consumed 
at Proratora as, until now, no chemical analyses have been 
published on the contents of these cooking pots. It is any-
way debatable how far these analyses would help. Cooking 
vessels would have been reused many times before being 
discarded and residue analyses identify a mix of organic 
material –principally lipids– some of which dominate the 
chemical record at the expense of others. For example, in 
some cooking pots from Olbia bovine remains dominated, 
but this might not necessarily reveal ancient diet but rather 
demonstrates how bovine lipids leave heavier traces in the 
chemical archaeological record. It makes it difficult to 
draw conclusions about ancient diet (Leonardo Bison pers. 
comm)10.

Although now an island it is likely that Proratora was 
joined to the mainland in ancient times (Porqueddu et al. 
2011: 29) as the sea level was lower then, facilitating trans-
port and movement. As mentioned above, the cooking pot 
form (with lid) suggests long cooking perhaps of meat stews 
or soups. Certainly we should not forget the Puls Punica, a 
nutritious dish of grain, cheese, honey and eggs described 
by Cato11, although from the description it does not seem to 
require long cooking (Spanò Giammellaro 2004: 425). Leg-
umes were also much used (chickpeas, broad beans and len-
tils) and these are more likely candidates for the pot as in 
their dried whole form require lengthy boiling. These were 
likely to be the foundation of a basic diet, which would have 
been typical for the economic level of people at the site12. 
The lack of evidence of a tannur in either of the rooms 

suggests that what was consumed was suitable for pot cook-
ing, perhaps using the consumable materials stored in the 
amphorae themselves. Boiled grains were thus seemingly 
more popular than bread which was probably more costly to 
buy and certainly more time consuming to produce (Spanò 
Giammellaro 2004: 421). Other possible types of food can 
be gauged from faunal assemblages at other Punic sites 
(Campanella 2008; Carenti and Wilkens 2006; van Dom-
melen et al. 2012; Wilkens 2012) where sheep and goats 
tend to predominate, suggesting their use as food sources. 
This data is matched to some extent by the contents of trans-
port amphorae, where chopped meat perhaps preserved in 
oil have been found at Olbia, Santa Gilla near Cagliari and 
Santa Giusta, Cabras (Del Vais and Sanna 2012; Pisanu 
2006). Bovines tend to be fewer in number and often slaugh-
tered when older (after a life as a work animal), in this case 
slower stewing rather than roasting would have been a more 
appropriate cooking method, perhaps using our pots. 

POTS AND PEOPLE

Bringing back the discussion to people, food and its 
associated technology are not solely means of gaining 
energy but also central aspects of creating and maintaining 
social identities. Familiar tastes, expectations, smells and 
preparation rituals are all ways that humans demonstrate 
their belonging to social groupings (Douglas 1972; Pol-
lock 2012). The material containers in which the food was 
processed and cooked affect both the tastes and textures of 
the contents and act as powerful tools for unifying the 
groups of people (Marín-Aguilera 2016: 197-198).

Fig. 5: Cooking pot from Proratora (Jeremy Hayne, author).
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Meals on Proratora were probably prepared and 
consumed in either rooms A or B where both amphorae 
and cooking pots were found, although their size (ca. 
7,5 sq metres) would not allow for large numbers of 
people to congregate. If we think about the traditional 
ideas of food preparation, especially in domestic con-
texts, where women were the main producers, here 
where the site on Proratora was probably transitory 
there seems little possibility that there was a gender di-
vision between consumers and preparers of meals. They 
were both likely to be the merchants and sailors who 
were provisioning settlements or trading goods along 
the coast of Sardinia and possibly across the Tyrrhenian 
sea, where there was little time or energy to prepare 
elaborate meals. This activity fell within an interesting 
period of history for the western Mediterranean: the Pu-
nic city of Olbia was established in the 4th century BCE 
and the Carthaginians dominated the city until after the 
first Punic war when Rome officially annexed Sardinia 
in 238 BCE. I it seems likely that despite political con-
trasts with Rome Punic commerce continued through-
out the Tyrrhenian sea throughout the 2nd century BCE 
and later, as can be noted by the number of T-7.4.3.1. 
amphorae found across the western Mediterranean in-
cluding Proratora (Bechtold 2007: 66-67). This data is 
reflected in the presence of Punic and Roman cooking 
vessels on Proratora. Although the site was founded 
during the period of Roman domination the cooking 
vessels also reflect the continued use of traditional Pu-
nic social practices. These pots would have been familiar 
items of use for the merchants and sailors who used 
them, highlighting connections and reinforcing bonds 
with the wider Punic community. In the first place they 
would have linked them to people dwelling in Olbia or 
at the farms of S’Imbalconadu and Serra Elveghes but 
judging by their wide distribution, also with the island 
wide and Mediterranean wide Punic communities, from 
N Africa and Sicily. Choice is also a factor in the use of 
such containers. Although it is commonly assumed that 
their use was traditional it is clear from the way this 
particular form had already been relatively swiftly 
adopted during the 5th and 4th centuries BCE that agen-
cy also played a significant part in their use. The rea-
sons behind this are hidden but technology plays part in 
the taste and characteristics of food (Delgado Hervás 
2008: 167) and the adoption of the Caccabe form would 
have had implications for flavour and texture of food be 
it roasted, boiled, stewed etc. 

Food as identity marker; in the archaeological record 
the ships’ crews, and traders who transported and sold 
goods across the Mediterranean are shadowy figures who 
take second place to the material culture they were trans-
porting. The problems of relating material culture to eth-
nic identity are manifold and this is not the place to go 
into detail here. However it is likely that although the top 
level merchants who managed the cross Mediterranean 
trade may have been ethnically Roman or Carthaginian 
those lower down were likely to have come from a hetero-
geneous background, including freemen and slaves from 
across the Mediterranean world (Dietler 2010a: 139). The 
sharing of food and its preparation between these indi-
viduals would have been an important aspect of their so-
cial identity. The use of both Punic and Roman cooking 
pots may suggest on one level a shared ethnic background 
but it is also likely that differentiation in types of food was 
related to class hierarchies and not just ethnic divisions. 
The men working the sea crossings, whether they came 
from a Punic or Roman background probably found 
more in common with each other than with Roman or 
Punic aristocrats or elites. Ethnographic examples show 
that every day food in peasant communities is often basi-
cally the same every day (Goody 1982: 78) and their food 
was probably simple to prepare and nourishing. Greater 
differentiation in food is the prerogative of literate com-
munities who were able to pass on and elaborate written 
recipes and would have been the means of emphasising 
differences within their own households between masters 
and slaves. Here the use of communal pots was a way of 
demonstrating the co-presence of different groups of peo-
ple who came together to partake of shared commensal 
space in a period of transition between the break-up of the 
Punic world and the start of Roman domination. 

CONCLUSION

Whilst the transport amphora making up the bulk of 
the diagnostic finds from the site tell us about trade, the 
everyday cooking vessels allow us a glimpse of the sailors 
and merchants who carried out this work of transport and 
raises interesting questions about who produced them 
and where, what they contained and for whom. So far it 
has not been possible to discover the contents of these 
vessels, although their form suggests liquid foods or 
stews. However, their similar morphology points to a 
community who was sharing related culinary practices at 



129

Evidence of Everyday Punic Culinary Habits from Proratora Island, Sardinia

least from the 3rd to the 1st centuries BCE, at the same 
time linking them to the wider Sardinian and western 
Mediterranean Punic communities. Further study of this 
material will reveal more information about this interesting 
site which both on a domestic and international scale 
bridges the Punic/Roman divide in N Sardinia.

NOTES

1.	 A reading of the literature often shows this bias towards major 
settlements (Aubet 2001; Quinn 2018; Quinn and Vella 2014). 
Although, especially in Sardinia this is now changing thanks to 
the pioneering work being done on rural settlements and surveys, 
e.g. The Riu Mannu project which led to studies of the non-urban 
Punic Sardinian and Roman world, (Gosner and Smith 2018; 
Murphy et al. 2019; Pérez-Jordà et al. 2010; van Dommelen and 
Gómez Bellard 2008; Van Dommelen et al. 2012), but see also 
the work in the N of the island on Roman Republican farms and 
the hinterland of Olbia (Sanciu 1997; 1998).

2.	 Among various examples some from Sardinia are found at the 
site of Truncu ‘e Molas in SW Sardinia and s’Imbalconadu 
where the reuse of broken amphorae for storage was discovered 
(Van Dommelen and Gómez Bellard 2012: 259-260; Sanciu 
1997: 91-92).

3.	 E.g. at Serra Elveghes II and S’Imbalconadu, Sanciu 1988: 
787, 789).

4.	 Note the two different tannur at S’Urachi, one directly under 
the other which demonstrate the longstanding and continual 
use of food production apparatus at this site between the 4th 
and 1st centuries BCE (Stiglitz et al. 2015: 201).

5.	 The closest parallel is fig. 2.8.
6.	 From Proratora the amphorae studied (Ramon T-7.4.3.1. and 

T-7.4.2.1).
7.	 However it should be noted that such forms are very long las-

ting, present in Punic, Roman and early Medieval periods 
(Campanella 2009: 352-353).

8.	 Cf. contra Campanella 2008: 102.
9.	 Bats 1988: 45-6 makes a distinction between the two in the 

Greek repertoire with the latter being smaller and having an 
internal ledge. However, it is noticeable that many authors do 
not distinguish between them, e.g. Vegas F.67 is called a Chytra/
cooking pot despite having an internal ledge (Maraoui Telmini 
et al. 2014). Possibly the two forms were quite interchangeable.

10.	 Cf. also (Garnier 2011:295) for the difficulty of identifying 
liquids in archaeological containers.

11.	 Although from the description not seemingly to modern tastes 
the mixture of wheat flour, cheese and honey is the basic form 
of the modern Sicilian cassata. https://www.gazzettadelgusto.
it/cibo-e-storia/la-cassata-siciliana-storia/

12.	 It should be noted that as yet evidence of these have not been 
found on Punic sites in Sardinia (Van Dommelen et al. 2012: 507).
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Abstract:
This article examines the similarities and differences in the charcoal assemblage recovered from indigenous (pre-contact) roadside 
settlements, the Roman arrival and their subsequent occupation of the region. Samples taken from various archaeological features which 
form part of the surrounding system of strip fields, structures bordering a road junction, an industrial quarter and a vicus are investigated 
for remnants of fuel, craft and construction. Temporal and spatial changes in composition are interpreted as the result of pressure on firewood 
supply due to settlement developments and reorganisation. The recovered charcoal assemblage is mostly the product of deposition of those 
taxa that are most numerous on site – due to their usefulness as fuel or in construction. The distinct proportion of less common taxa in mature 
stands – lime, elm and maple – evince opportunistic foraging of fuel from beyond the usual firewood collection range as well as local 
manufacture of tools and use in carpentry. 
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Resumen:
En este artículo se analizan las similitudes y diferencias en el registro antracológico entre los niveles indígenas (pre-contacto) y aquellos 
resultantes a partir de la presencia romana en un yacimiento situado junto a una vía de comunicación. Las muestras, vinculadas a su uso 
como combustible, trabajos artesanales y constructivos, se han tomado de diferentes espacios arqueológicos, que formaban parte del sistema 
de campos circundantes, de las estructuras que limitaban el cruce de caminos, de un área industrial y de un vicus. Los cambios espaciales y 
temporales identificados en el registro se interpretan en relación a la presión para la obtención de leña, provocada por el desarrollo del 
asentamiento y su reorganización. El conjunto de carbones recuperado es resultado, mayoritariamente, de la deposición de aquellos taxa 
más abundantes debido a su uso como leña y en la construcción. La distinta proporción de aquellos taxa menos comunes –tilo, olmo y arce– 
evidencian prácticas oportunísticas de obtención de leña, así como su uso para la fabricación de utensilios y en labores de carpintería.
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INTRODUCTION

During the A1 motorway widening scheme between 
Leeming and Barton, north-eastern England, in 2014-
2017, archaeological excavations revealed various Late 
Iron Age and Romano-British roadside settlements 
(Speed and Holst 2019; Fell 2019; Ross and Ross forth-
coming). Subsequent investigation of the sediment sam-
ples by the author at Northern Archaeological Associates 
revealed a substantial and varied charcoal assemblage. 
Although over 2652 contexts, from this 18 km long 
transect, were examined, this article presents a synopsis 
of the data to discuss what wood people exploited during 
the transition from the native Late Iron Age to the 
Romanised era.

Though trade across the North Sea had connected 
Britain to the Roman world prior to Julius Caesar’s ex-
cursions in 55 and 54 BC, cultural, floral and faunal im-
port gained momentum after the invasion under Claudius 
in 43 AD. The Roman army quickly consolidated their 
foothold in the SE and established the first governorship 
of their new province: Britannia; that same year. How-
ever, despite diplomatic missions and the establishment 
of client kingdoms (Fell 2019) insurgency plagued the 
spread of influence and control northwards throughout 
the 50s and 60s AD. Not until repeated rebellions among 
the Brigantes – the principal tribe in northern England at 
the time – were successfully put down in the 70s did gover-
nor Agricola’s campaign bring calm to the region in the 
early 80s. Whilst these four decades constituted intermit-
tent phases of concord, conquest and consolidation, the 
preceding century of low level exchange may be termed 
pre-contact (Fell 2019) and the succeeding three centuries 
as membership in an empire watched over by large garri-
sons of auxiliaries and officials from the governor’s office.

Numerous contexts will be collated to obtain a dis-
tinct and comparable unit for contrasting the record from 
outlying strip field systems that backed onto a road, a 
settlement core at a road junction and a transect of a vicus 
by a bridge. By examining these three types of roadside 
occupation, we can additionally compare the impact of 
their different settlement character on the exploitation of 
wood. One group contains remains from farmsteads in a 
structured land arrangement on the quasi rural periphery 
of a central community. The second group covers the de-
velopment of said community into a semi-urban village. 
The third group collates various structures and archaeo-
logical features within an urban centre. Tentatively these 

distinctions could be taken one step further and differen-
tiate between the class of people living at these locales 
according to their disposal of spent fuel and from refur-
bishment of their buildings and roofing.

Despite the slight differences in the effort and travel 
range for the urban inhabitants, those living on the pe-
riphery or on roadside farmsteads to acquire their wood, 
the tree cover across this research area was comparable. 
Ample riparian woodlands were within a kilometre of the 
sites along becks or the river Swale. Clay and loamy 
freely draining soils as well as riverine gravel terraces 
provided various habitats interspersed by fertile arable 
fields and meadows. Though hypothetical, the climate 
was slightly warmer and moister in the late 1st century BC, 
1st and 2nd centuries AD than afterwards (McCormick 
et al. 2012). Peculiarities in the charcoal assemblage re-
covered from the three settings are therefore more probably 
related to human circumstance or choice than constraints in, 
or derived from, their similar environment.

Though another distinction in the character of the sites 
could be noted in the presence and absence of the Roman 
military, their impact on the exploitation of wood and 
deposition/preservation of charcoal fragments can not be 
tested per se. Whilst the charcoal record representing the 
pre-contact era forms a point of comparison with the later 
period of occupation and military administration, this set-
tlement phase was neither exclusively civil nor military. 
Thus, the impact of this foreign presence on the charcoal 
assemblage of the later roadside settlements stems from 
both. Whilst Romanisation of the indigenous population in 
the frontier provinces may be interpreted as assimilation or 
enforced integration for the purpose of display, gaining po-
litical influence, or establishing a trade network, it is hard 
to trace this in charcoal. Though the ecofacts of environ-
mental archaeology – bones, seeds, charcoal, starches, 
phytoliths etc. – can be taken as objects to portray either 
the implementation of new farming ideas and culinary tra-
ditions, or their rejection, they are unlike foreign structure 
designs and artefacts that inherently demonstrate accul-
turation (van der Veen 2016a). What, for instance, would 
distinguish indigenous from Romanised firewood collec-
tion? The native British did not live in the upland fringes 
and inhospitable North alone; they were the province; the 
villas and the native aristocracy were the diffuse margins 
of society. In focussing on the latter sites, perhaps, a char-
coal assemblage could reveal signs of deviancy from na-
tive customs and thereby highlight imports. However, 
these sites were not as busy as a roadside settlement 
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(Monckton 2011; Rackham et al. 2013). By transecting a 
community in which the military, local elite, labourers and 
peasants passed each other the record becomes mixed. Af-
ter post-depositional activity truncated the record only the 
most frequently charred taxa were preserved. A particular 
taxon may stand out or a distinct change in spatial and tem-
poral proportion may be recognised but no longer whether 
they were due to urbanity, nor romanisation.

Not only do the charcoal fragments disengage the 
studied samples from any implications of Romanisation, 
but also from the distinction between a military or civil 
character. This article therefore discusses what the re-
covered wood remains from particular settlement phases 
and locations tell about human activities there, or at least 
in the vicinity.

REGIONAL SETTING

The dataset examined in this article was selected from 
a larger programme of archaeological excavations con-
ducted by NAA ltd. for Highways England and arbitrarily 

divided into three settings: pre-contact at Scotch Corner, 
the Roman occupation of Scotch Corner and the Roman 
period at Cataractonium (Catterick) and Bainesse (see 
fig. 1). In order to approach its research question: what 
wood did people exploit during the Late Iron Age and 
Roman period? each setting covers a distinct character of 
roadside settlement and land usage in overlapping dates 
that range from the Late Iron Age, through the decennia 
of conquest and occupation until the Romans abandoned 
Britannia in the Early 5th Century AD.

The three settings are on the same routeway: in the 
Late Iron Age (1st Century BC to mid-1st Century AD) it 
was a major N-S artery through the lands of the Brigantes, 
subsequently a logistic jumping board for the Roman ar-
my’s pacification of the north (50s to 80s AD) and later 
the strategically significant link – known as Dere Street 
– between Hadrian’s wall and Eboracum (York). On the 
fork of this trunk road, and the way across the Pennine 
hills (only approximately 400 m a.s.l., but very exposed 
terrain) towards Luguvalium (Carlisle) and the western 
coastline, was the road junction settlement at Scotch Cor-
ner (Zant 2013). The fertile land between the Rivers Tees 

Fig. 1: Location of Scotch Corner, Ca-
taractonium and the Bainesse roadside 
settlement. Adapted from Damien Ro-
nan, NAA.
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and Swale was populous and numerous coeval sites have 
been identified or excavated (Haselgrove and Moore 
2016). The Brigantes centre at Stanwick (van der Veen 
2016b), Melsonby (Fitts 1999), Rock Castle (Fitts et al. 
1994), Faverdale (Akeret et al. 2007) and the various en-
closures along the modern A66 between Greta Bridge 
and Scotch Corner (Huntley 1995; Challinor and Druce 
2013) are some examples with a comparable charcoal re-
cord. Dere Street grew into an important artery during the 
Roman occupation with numerous defended bridges – 
where forts were constructed and prosperous vici developed 
– that are comparable to the site at Cataractonium on the 
river Swale. Piercebridge on the river Tees (Harding 2008) 
and Binchester on the River Wear (Ferris 2010) for exam-
ple are 16 km and 36 km respectively to the N, but more 
significantly with a comprehensive charcoal report is 
Healam Bridge 20 km to the S on the Healam beck 
(Jaques et al. 2017).

METHODS AND DATASET

The assemblage was recovered through flotation – fol-
lowing the Siraf method (Williams 1973) – at NAA Ltd. of 
all the sediment samples and subsequent picking out of the 
charcoal fragments from the 0,5 mm mesh according to 
Historic England guidelines (Campbell et al. 2011). A 
physical reference collection and wood anatomy guides 
(Schweingruber 1990; Hather 2000) were consulted for all 
taxa identifications made by the author. Note that in those 
cases where the wood anatomy of particular genera could 
not be definitely distinguished, both options are recorded 
in alphabetical order. Instead of counting the number of 
fragments of each taxon in the sample, approximate pro-
portions and total weight were noted (Moskal-del Hoyo 
2011). The volume of sediment of each sample, standard 
40 litres or 100% of a feature if less volume was available, 
was recorded and allows the calculation of find densities 
per phase and archaeological context. No contexts were 
sub-sampled. The data presented in this article is always 
the number of contexts that a taxon occurred in (not weight 
or number of fragments) in an investigated area or period 
proportionate to the number of examined contexts. All 
context descriptions and the allocation of their relative 
date (phasing) was prepared by the field archaeologists 
and senior project officers (Fell 2019; Ross and Ross forth-
coming). Whilst the spatial and temporal comparisons 
discussed here are based on arbitrary grouping of similar 

archaeological features within distinct settlement phases, 
a particular large spread of burnt material, the result of a 
3rd Century town fire, – and later cleared during the 
Severan refortification and further development of the 
vicus into a town – was sampled in 1m square grid fash-
ion to facilitate spatial comparison of the sample compo-
sition. This is the only clear fire event in the assemblage 
where the recovered charcoal fragments had burnt in situ. 
Whilst this may also be the case for those fragments re-
trieved from features interpreted as kilns, ovens or 
hearths, and will therefore be mentioned in the discussion 
sections, in all other cases the charcoal was presumably 
deposited, and did not burn in situ.

Besides the abundance of undetermined hardwood, 
softwood and roundwood fragments, 27 taxa were identi-
fied. Though only one represents imported wood for cer-
tain: silver fir (Abies alba), presumably from barrel 
staves or construction wood, four species were not native 
to the region and were more likely part of an object, than 
merely spent firewood (Huntley 2010). Whilst wayfaring 
trees (Viburnum lantana), hornbeam (Carpinus betulus) 
and beech (Fagus sylvatica) were native to the Southern 
half of Britain, they probably were not common in Northern 
forests. Conversely, whilst the Scots Pine (Pinus sylves-
tris) inhabited the distant North, it was not yet part of 
English woodlands. Though the fragment of walnut 
wood (Juglans regia), recovered from the sunken floor of 
a Severan (late 2nd to mid-3rd Century AD) structure in-
side the Romanized vicus of Cataractonium, was a shaped 
remnant of undetermined furniture, it is unsure whether 
this species was already planted in the region by the 3rd 
Century AD, or at all in Britannia for that matter, or 
brought from the continent.

Amongst the other 22 taxa there were some species 
that are rarer members of the wild tree cover: European 
spindle (Euonymus europaeus), lime (Tilia cordata) and 
wych elm (Ulmus glabra). A variation in wood exploita-
tion was observed in the various archaeological contexts: 
enclosure ditches, drip gullies, pits, postholes or hearths, 
across the different settlement phases. Despite opportunis-
tic firewood collection being the norm and the high po-
tential for redeposition, some contrasts could indicate a 
particular wood usage as kindling, timber, roofing or in 
the construction of hurdles and wattle walls (Shackleton 
and Prins 1992).

The fact that the plant specimens preserved in a 
charred state implies some human agency in their deposition 
(van der Veen 2007). Despite some in situ preservation or 
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sealing by other archaeological layers, varied circumstances 
will have led to redeposition and mixing of the charcoal 
fragments or inadvertent destruction. In sum, those taxa 
that were most copious will have a higher potential of ar-
chaeobotanic recovery (Jones 1991). However, does 
ubiquity imply abundance nearby, or did human agency 
preferentially impact the deposition of particular taxa? 
The ubiquity in oak for instance is presumably due to its 
use in construction and as excellent firewood.

Because a substantial portion of the assemblage was 
residual – or redeposited – and has no discrete temporal, 
spatial, nor cultural or functional context, only in those 
instances where a concrete interpretation is made, with 
regards to the archaeological feature or the recovered 
taxa, will further detail of its archaeological context be 
provided.

The first setting is a transect across about 700 metres 
of enclosure ditches, with associated pits, postholes, gul-
lies and debris from various roadside activities at Scotch 
Corner. The whole is commonly categorised as a system 
of strip fields, whereby each plot has a narrow front fac-
ing a trackway – in this case a precursor of Dere Street 
(Harding 2004). Alternatively, it may be interpreted as a 
comb-shaped enclosure system (sensu Wieringa 1958) 
that stretched widely across the region’s rich farm land. 
Although this Iron Age agricultural system was mostly 
based on subsistence farming, one may presume some 
surplus production across such a vast agglomeration of 

comb-shaped enclosures to provide for an elite and 
craftspeople. Whilst they lived in a community of round-
houses with minimal enclosure, excavation revealed a 
continuously changing configuration of enclosure around 
the plots which suggests animals were kept nearby and a 
particular sense of ownership or demarcation (Armit 
2006). Presumably these rearrangements also indicate a 
degree of change in land use within a long-lived tradition 
of agricultural practice (Brindle 2016). This setting covers 
the Late Iron Age community throughout the 1st Century 
BC until Roman influence following the conquest 
reaches the region in the late 50’s AD. The junction and 
settlement concentration probably grew in this particular 
location because of the rich limestone and copper de-
posits there. Artisans and other craftspeople had worked 
these resources since the late 1st Century BC but had 
mostly quit by the late 60’s AD. Although such craftwork 
likely demanded a supply of wood distinct from the eve-
ryday needs of subsistence farmers (see fig. 2), because 
residual charcoal from the roadside settlement and ad-
joining comb-shaped enclosures mixed in with the spent 
fuel and workshop debris, the pre-contact samples are 
included in this first setting.

The less common taxa in the roadside settlement are 
heather (Calluna vulgaris), hornbeam, european spindle, 
rose (Rosa sp.), yew (Taxus baccata), silver fir, lime, 
wych elm, alder (Alnus glutinosa) guelder-rose (Vibur-
num opulus) and dogwood (Cornus sanguinea). Whilst 

Fig. 2: Proportionate occurrence of 
the principal taxa in the roadside set-
tlement and the industrial quarter.
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the industrial quarter also preserved alder, guelder-rose 
and dogwood charcoal, alder buckthorn (Frangula alnus) 
fragments were exclusively found there.

Though the second setting overlaps in date at the start 
– from the final, pre-contact, Iron Age through the era of 
concord as a client kingdom and occupation to the 
Nervan near abandonment in the late 90’s AD – its settle-
ment character is considerably different. Instead of 
stretching out along the two main axes, it becomes more 
concentrated on the junction. At the hub of various impor-
tant routeways in a populous region of fertile farmland 
and mature woodlands, this particular location featured 
prominently in the Roman military’s understanding of 
control, logistics and offense. Both routes quickly be-
came formalised as trunk roads for commerce and the 
army. Despite the lack of a garrison, although there are 
plenty of marching camps in the vicinity, Scotch Corner 
presumably hosted high military and civil officials (Bishop 
2005). The presence of metalworking artisans and other 
craftspeople had probably elevated the site above the 
customary huddle of farmsteads and further drew Roman 
officials’ attention to the area. Though they profoundly 
influenced the site for about two decades, before moving 
on towards the Picts, the environmental record mainly 
consists of the same plant and animal remains as before.

The third setting investigates eight facets of Catarac-
tonium which lies 12 kilometres south of Scotch Corner. 
As the latter site waned, a fort and vicus were established 
during Agricola’s governorship where the now formalised 
N-S road crosses the river Swale. The vicus gradually 
grew throughout the late Flavian to Trajanic era and 
spread on the northern bank of the river. The settlement 
on both banks was enclosed by a ditch and earthen ram-
part during the mid-Antonine period (mid 2nd Century 
AD). Presumably the growth of Cataractonium, and its 
hinterland that stretched at least a mile southward towards 
Bainesse (Wilson 2002), is in part due to the Roman mili-
tary’s investment in the area and their presence until the 
late 3rd Century. However, whilst the civil character de-
veloped, the military presence was restricted to garrison 
duties performed by auxiliaries from Raetia and the 
Danube region (Cuff 2010). Though the diversity and 
proportion of taxa remained similar to the other settings, 
more silver fir fragments were identified. This presuma-
bly reflects the greater volume of barrels and implements 
brought over from the continent in a more long-lived ur-
ban setting. Cataractonium was further fortified in the 3rd 
Century, the town on the southern bank was enclosed 

with a formidable wall and a stone bridge was built. As 
the extramural settlement grew, timber buildings that 
fronted Dere Street and side streets inside the walled 
town were gradually renovated with stone.

One such moment of clearance and rebuilding pre-
served a large deposit of burnt debris from a mid-3rd cen-
tury conflagration. Two distinct plots that had burnt down 
were uncovered during the excavations: an undetermined 
structure – here labelled as 23970 – and a house. Because 
the latter was meticulously excavated in m² grid fashion 
and a clear outline of postholes was interpreted as a tim-
ber building (no tiles, bricks or daub remains were 
found), I was able to distinguish between an “inside” the 
building and an “outside” record (NAA forthcoming;  
Ross and Ross 2020). 

Finally, the records of five 2nd to 4th Century enclo-
sures near Dere Street at Bainesse and a cluster of late 4th 
Millennium BC Neolithic pits and gullies are inspected 
to test the dendrological interpretations. Whilst the latter 
certainly is a temporal outlier in the data set and provides 
a point of contrast for the local natural tree cover and the 
taxa collected as firewood, the former overlaps with the 
post conquest settlement of the road and enables com-
parison with the other data forthrightly. These roadside 
enclosures included samples from a similar array of do-
mestic and structural features discussed before, yet due to 
their peripheral location presumably underwent less direct 
contact with the Roman military, but no less Romanising 
influences. Enclosure A contained a timber building and 
its backyard that fronted Dere Street. The other four were 
the back plots of those roadside houses. Enclosure C also 
included a timber building with a flagged floor and two 
wings that may represent a detached property of some 
standing. They present a temporally diffuse transect across 
what was an extensive ribbon of roadside urbanisation that 
stretched 1,5 km southwards from Cataractonium. 

RESULTS AND DISCUSSION

INDUSTRIAL QUARTER

Not as precise or “closed” (sensu Jacomet 1989) as 
the conflagration debris, the record retrieved from the in-
dustrial quarter does enable some examination of the 
charcoal remains derived from a restricted set of activi-
ties. A higher proportion of field maple there, compared 
to the roadside settlement, for instance stands out which 
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could suggest woodcarvers and carpenters made use of 
its fine grain in the manufacture of objects and furniture. 
Though craftwork decreased in the late 50’s and 60’s, 
field maple remains present (see fig. 3). Hypothetically, 
the abundance of high calorific fuel from shrubs (Prunus 
sp. and Maloideae) and maple indicates additional fire-
wood was collected by pruning hedges, gathering dead-
wood and cutting back new growth from recently cleared 
land. Conspicuously, heather becomes abundant at the 
time of major disturbance in the area, but not before or 
afterwards. Likely the ubiquity of heather branches repre-
sents remains of demolition of old indigenous structures 
to make way for the road junction’s overhaul. Mature 
heather stems for instance were used as thatch and in 
cladding wattle or hurdles and will have made excellent 
tinder.

After craftwork had ceased, the area was reorganised 
into rectilinearly enclosed plots similar to those 2nd to 
4th Century plots uncovered at Bainesse; possibly centu-
riation. Compared to earlier, the charcoal record becomes 
more homogenous and the proportion of shrubs drops. 
The surfeit of ash upon arrival of Roman influence at the 
roadside enclosures and junction (see fig. 4) was pre-
sumably greater than grew wild nearby and implies a 
managed supply that derived from circumstances in the 
settlement. Whether this boom in ash is linked to the ar-
rival of Roman influence to the region, or developments 
in the settlement at Scotch Corner and the growth of the 

vicus beside the fort at Cataractonium (see fig. 5), is un-
sure, yet suggests a region-wide effort to supplement the 
exploitation of oak with ash. That the ratio of ash to oak 
did not drop during Scotch Corner’s occupation (70’s to 
late 90’s), at a time when the population no longer grew, 
nor did the community hold a distinct administrative or 
metalworking position and building stagnated, suggests 
the high proportion of ash was not in response to a greater 
need for fire and construction wood. Though oak was the 
primary carpentry wood, presumably a part of the ash 
surfeit during the vicus’ establishment (70’s to approxi-
mately 117) was the product of its use in joinery and 
construction. The rest however could be off-cuts or 
scraps from craftwork, or specially sourced firewood, to 
support the Roman Army. In sum, though the industrial 
quarter ceased during the Flavian occupation, some 
woodworking at Scotch Corner may be inferred from the 
oak and ash ratio.

FLUCTUATIONS AND RATIOS

As alluded to before, the change in ratio between oak 
and ash upon arrival of Roman influence to the region 
implies people supplemented their firewood and carpen-
try with ash, but this fluctuation does not mean the ex-
ploitation of oak dropped, just that more ash charcoal has 
been preserved compared to earlier. Whilst this peak in 
ash grows further into the Flavian occupation of Scotch 

Fig. 3: Proportionate occurrence (fre-
quency, by number of samples) of all 
taxa during the Roman era in the in-
dustrial quarter.
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Corner, the smaller increase in hazel, poplar/willow and 
Maloideae is mostly restricted to the 50’s and 60’s. This 
temporal distinction suggests that whilst the North was 
tied, regardless of the intermittent hostility, into a client 
relationship with Rome, more wood from copses was 
burnt than before the arrival of Roman influence and 
during its decline in the 80s AD. Though tentative, it 
implies that the Roman presence, more so in the era of 
relative concord (50s and 60s), but still noticeable in the 
proportion of ash under occupation in the 70s, affected 
wood procurement at Scotch Corner.

In dividing the assemblage from Scotch Corner, pre-
sented in fig. 4 into the three main areas: the roadside 
settlement periphery, the core around the junction and the 
industrial quarter, it becomes clear that these temporal 
trends have spatial distinctions. The ratio of ash and oak 
for instance inverts significantly in the periphery during 
the Flavian occupation, compared to the ratio in the set-
tlement core and adjoining reorganised plots. Moreover, 
whilst the birch, hazel and poplar/willow proportions are 
similar, Maloideae also drops. Thus, if the charcoal re-
cord from the enclosures before contact embodies the 
normal mixture of waste from construction and spent fuel 

in farmsteads – principally oak and hazel (Zant 2013: 
123), with the other taxa as minor additions from craft-
work, kindling and opportunistic firewood collection – 
then the altered ratios during 50’s and 60’s reflect the 
settlement-wide changes. Presumably the significantly 
different proportion of ash, oak and Maloideae during the 
Flavian occupation is a result of the gradual abandon-
ment and altered land division of the strip fields. Whilst 
this affected the availability of deadwood from hedges or 
borders, the exploitation and supply of ash now centred 
around the road junction and the new plots alone. Be-
cause building and development stagnated in the periph-
ery, people could burn oak which would otherwise have 
been restricted for construction purposes. Similarly, the 
high ratio of oak, and equal proportions of the other prin-
cipal taxa at the pre-contact settlement of the junction 
reflects its stability and rural character. The pressure on 
oak for building, renovation and hypothetically the 
presence of the Roman army at the road junction from 
the 50’s onwards reduced its proportion in the con-
sumed firewood. Exploitation for fuel, and supplementary 
construction wood, shifted towards nearby copses of ash 
and hazel. Birch, heather and Maloideae tinder remained 

Fig. 4: Proportionate occurrence of the principal taxa per area of the whole settlement by relative period at Scotch Corner. p-c = pre-
contact (1st Century BC to 40s AD), con = conquest (50s and early 60s) and occ = occupation (late 60s to 90s AD).
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constant. With the departure of the army, yet still occupied, 
the settlement’s boom declined and ratios approached 
normality, except for ash which was hypothesised as 
taking on a larger role in woodcraft. Similarly, the peak 
of pre-contact birch in the industrial quarter suggests it 
was either used for stoking furnaces in metalworking or 
it had a craft purpose of its own: the bark for dye and tan-
ning and the resin for making glue. The ratios of the other 
taxa agree with the presumed “norm” in the periphery, 
because farmstead and domestic charcoal refuse mixed in 
form the adjoining comb-shaped enclosures and the early 
settlement core.

Alternatively, these fluctuations resulted from the 
shift between an input of wood obtained during land 
clearance – to meet an increased demand for pasture 
and arable land when the settlement grew or under pres-
sure from Roman influences – and agricultural stability 
or stagnation. In the latter state (the periphery in the 
later period and the pre-contact road junction) oak domi-
nates, with smaller inputs of the other principal taxa, 
because the wood usage for construction and fuel fol-
lows the traditional and sustainable practice. The arti-
sans’ need for hardwood fuel in the industrial quarter 
distorts the proportion of oak. With the waning of metal-
work, reorganisation of the area and potential wood-
craft, oak reduces towards the “norm” as do the other 
taxa, but ash increases. During the later conversion to 
enclosed “Romanised” plots, the indigenous use of oaken 
fuel and construction wood was in part subsumed by 

ash and hazel from managed copses with additional fire-
wood sourced from hedges and land clearance. The 
ubiquity of heather, in particular in the periphery and 
core and at coeval settlements nearby (Zant 2013; Vyner 
2001), Stanwick (van der Veen 2016b) and Late Iron 
Age pollen records from the region (Coggins 1985) cor-
roborate the exploitation of wood from heaths and land 
clearances. 

The hypothetical link between Roman influence and 
an increased deposition of ash charcoal finds substantia-
tion in the vicus’ record at Cataractonium: a higher ratio 
of ash than oak was preserved during its emergence and 
the establishment of the permanent fort. Once the mili-
tary presence had diminished – in favour of a defence in 
depth along Hadrian’s wall – and the vicus took on a 
more civilian character, ash diminished. Though good 
oaken timbers were reused, it dominated the record in 
the succeeding centuries because the constructions on 
this larger scale produced many scraps and flooded the 
available fuel supply. Ash however regrows faster and 
coppices easily into straight limbs. Perhaps when the 
Roman army arrived their large demand for woodwork 
stimulated management of ash copses and it substituted 
oak in the fashioning of sudes, the handles of pila and 
axes or in setting up encampments (Pratt 2017). The low-
lying, riparian environment surrounding Scotch Corner 
and Cataractonium and their strategic situation meant the 
commission of indigenous woodcraft in ash may have 
been an expedient method for the rapid manufacture of 

Fig. 5: Proportionate occurrence of the principal taxa by relative period at Cataractonium.
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sufficient equipment and logistical preparations to con-
solidate the occupation of northern England. Moreover, 
the frequent flares of insurgency kept demand up until 
the early 2nd Century. Although the Antonine distur-
bances with the Brigantes and the site’s development 
into a defended vicus presumably affected wood ex-
ploitation at Cataractonium, the time scale between 
the respective phases in the third setting widens from 
a decennium to a century and samples no longer relate 
to the same generation of residents. The charcoal as-
semblage becomes too homogenous through frequent 
redeposition, whose social or economic cause are lost, 
to attempt further inferences on Roman logistics. 
Moreover, this homogeneity in the samples from the 
Hadrianic era through to Rome’s abandonment of the 
region in the early 5th Century, provides tentative sup-
port for the “normal” deposition of charcoal alluded to 
as representing farm life and domestic refuse in the 
Late Iron Age. 

The ubiquity of charcoal from medium sized closed 
trees and scrub (Maloideae, Prunus sp., dogwood, 
guelder-rose and hazel in particular) suggests they 
abounded in the anthropogenic environment of ditches, 
hedges and trackways that enclosed the settled and rural 
land surrounding Scotch Corner, Bainesse and Catarac-
tonium. They were a readily available source of tinder 
to meet the daily domestic requirement of firewood 
through pruning, deadwood collection and coppicing. A 
family for instance would not carry its fuel, every other 
day, over a long distance. Nor did they always, have ac-
cess to “managed firewood” (sensu Dufraisse 2008: 
209). If their fraction in the recovered charcoal record is 
primarily correlated to availability in the surrounding 
vegetation – cf. the principal of least effort in the col-
lection of fuel (Rubiales 2011: 7) and the higher poten-
tial of deposition and preservation in the archaeological 
record – then the discrepancies between ash and oak in 
specific settlement phases implies a socio-economic or 
botanical cause. Because the ratios of ash and oak are 
interpreted in relation to the proportions of these other 
principal taxa, and they are mostly stable, the fluctua-
tions are due to human circumstances on site, rather 
than botanic. Moreover, as a social filter presumably did 
not hamper ash exploitation before the arrival of Roman 
influence, because its pre-contact proportions, relative 
to the other taxa, are not distinctly low, the later in-
crease may be interpreted as intentional economically, 
rather than culturally.

WOOD COLLECTION EFFICIENCY 

We can however approach the fluctuations dendro-
logically: by contrasting the recovered fraction of char-
coal of a taxon with its hypothetical proportion in the 
immediate vicinity. Relative to its occurrence in this an-
thropogenic landscape, the high proportion of heather 
could for instance evince land clearance to accommodate 
more livestock or till new plots (Lagerås and Bartholin 
2003). Though ash and oak flourish in open woods, along 
boundaries and becks, their archaeological share exceeds 
their ubiquity in the on-site vegetation. This suggests 
additional ash and oak was brought in from beyond the 
customary wood foraging range. Interpretation of this 
“extra” distance is in relation to the range of daily fire-
wood collection. Though the retrieval of scrub and hard-
woods from the surrounding vegetation for fuel needed 
to be efficient, the wood used in the manufacture of tools 
and construction was a different resource category and 
followed economic, not domestic principles of efficiency 
(Dufraisse 2014). Craftspeople may therefore have ac-
quired some of their wood from beyond the ordinary fire-
wood collection range.

Because those people that lived inside the walled 
town were slightly more distant from the surrounding 
tree cover than those in the extramural town, contrasting 
both records could test whether distance was an impor-
tant element in the acquisition of wood. Although the dif-
ferences are slight (see fig. 6) more wood from hedges 
was preserved outside than inside the town wall. The dis-
crepant proportion of birch, scots pine, wych elm and 
lime suggests intramural inhabitants may have imported 
some of their wood from beyond the immediate vicinity. 
Though not very conclusive, this dataset implies living 
within the town’s wall affected acquisition of wood, but 
this may have been due to archaeologically invisible dis-
tinctions in the inhabitant’s profession or class and the 
circumstance of the examined structures.

Wych elm was found in all three settings and though 
these fragments may have derived from opportunistic 
firewood collection, along nearby becks or the river 
Swale, it is not a common firewood. Primarily, because it 
takes many months to dry, due to its high water content, 
branches are not efficient kindling. Moreover, due to an 
interlocking grain, elm boughs and trunk wood are hard 
to split. Secondly, as the settled landscape of Scotch Cor-
ner and Cataractonium did not favour wych elm, it pre-
sumably was not a regularly encountered tree (Huntley 
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2010). Its wood, on the other hand, is well suited for the 
manufacture of furniture, wheels and handles for tools 
and for fashioning posts and stakes (Koot and Vermeeren 
1993). The principal element for tentatively distinguishing 
between remains of spent fuel and worked wood however 
is find location and context (Dufraisse 2008; Campbell et 
al. 2011). Whilst the diffuse pre-contact occurrences of 
wych elm in the peripheral enclosures for instance are 
unclear, the concentration in the second setting (presented 
in the second column of fig. 6) probably derived from 
woodcraft. Approximately 37 % of the 103.3 grams of 
charcoal found in a distinct cluster of seven pits and a 
stretch of a rectangular ditch, that enclosed half an acre 
on the outer side of the road junction, dating to the late 
60’s and 70’s AD, was wych elm. No signs of demolition 
or land clearance of indigenous structures was observed 
in the vicinity. I present three narratives, though there 
may be others. First, the elm was deposited around the 
time Vespasian became emperor and Agricola saw an end 
to strife between the Brigantes and Rome. Plausibly they 
represent the remains of part of an army’s discarded 
equipment; burnt in situ on the side of the main road. 
Alternatively, the area served as a central paddock, sub-
divided into private and communal stalls with timber 
stockades that included wych elm joinery. When the 
community fell on hard times, Roman interests had 
moved onwards or they were momentarily beaten off, 
such remembrances of their occupation easily presented 
the locals with a few nights of easily collected dry fire-
wood. A final option interprets the wych elm charcoal as 
a portion of spent bonfire fuel to celebrate an event in the 
70’s AD which had accumulated in nearby open (sensu 
Jacomet 1989) archaeological features.

Wych elm also concentrates inside the timber build-
ing, that burnt down within the town, but not outside in 
the surrounding patch (see fig. 7 and the 7th and 8th 
columns respectively of fig. 6). Interpretation as artefac-
tual or structural remains is encouraged by a corresponding 
concentration of lime and silver fir charcoal. Though sil-
ver fir was imported and not primarily firewood, lime 
shared a prevalent place in mature forests with ash and 
oak. Considering this article interprets the discrepant ra-
tios of ash and oak, in the era of Roman contact at the 
vicus and roadside settlements, as a sign that wood was 
brought from beyond the usual collection range, lime 
may have been included. Note however that birch does 
not share the same habitat preference and was brought 
from a different environment or through clearance. 

Lime’s diffuse occurrence in the assemblage overall, in 
contrast with other rarer dense woods such as field maple 
or alder buckthorn, implies the distinct concentration in 
the timber building is not as an infrequent component of 
the log pile. Because its straight grain was favoured by 
furniture makers, plausibly the lime fragments derived 
from such an artefact.

A GRIDDED BURNT PATCH

Because the burning down of the building in the plot 
that was excavated in m² grid fashion presumably repre-
sents one distinct event, it facilitates spatial comparison 
of the sample composition temporally. An alignment of 
poplar or willow, yet a relative paucity elsewhere, for 
instance tentatively suggests hurdles existed for enclosing, 
or excluding animals adjacent to the timber house. The 
plot in question was not cleared before construction of a 
new building over the top. For this reason, I presume it 
feasible to compare the record inside the burned down 
timber structure with the charcoal scatter outside. Though 
the results instigate numerous other lines of discussion, 
the ratio between ash, hazel and oak corroborate with the 
previous observations. A higher proportion of ash, rela-
tive to its equal ratio with hazel in the town, was found 
inside rather than outside the structure. The proximity to 
artefactual or construction remains implied by this loca-
tion could suggests some of the ash derived from the 
structure, particularly in joinery. Probably because hazel 
was a favoured wood in wattle and hurdles it is abundant 
both inside and outside the structure. The large volume of 
oak spread across the outside is probably linked to the 
interpretation given the abundance of birch – relative to 
its ratio in the town.

This 3rd Century conflagration layer was recognised 
in another section of the walled town, but further away 
from the trunk road and here discussed as timber struc-
ture 23970 (see fig. 6). Just 5 taxa were identified in its 17 
m² samples. The abundance of mature heather stems and 
broad oak fragments suggests a thatched roof set on 
oaken posts with wattle walls made of willow, hazel and 
ash. Although the absence of silver fir might seem striking, 
for comparison, it only occurred twice in the Roman pe-
riod at the road junction and not at all in the earlier settle-
ments. As both were in ovens, they presumably were dis-
carded barrel or bucket staves brought from the continent 
and a chance find not readily expected everywhere re-
gardless of the proximity of Roman trade and influence. 
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Indeed, all throughout the establishment of the fortified 
camp and the vicus (approximately 80-120 AD), the ab-
sence of silver fir implies preservation potential and 
chance outweighs the degree of contact with the conti-
nent in its retrieval. It also occurred just twice in the 2nd 
Century records and there in distinctly domestic sample 
contexts from within the defended vicus. Though this ob-
servation does not prove the silver fir in the large burnt 
spread was artefactual, it lends weight to interpretation of 
rare wood clusters inside the house as worked wood.

Not every incongruous proportion represents artefac-
tual remains. The abundance in birch across the gridded 
burnt patch for instance is neither a sign of its use as 
rough flooring (Piggott 1953): the observable radii im-
plied thin branches less than 8 cm in diameter, nor was it 
a favoured timber for construction. Supposing the ubiquity 
of heather in plot 23970 implies it was thus thatched and 
supported by an oak and ash frame with hazel and willow 
wattle, then the near absence of heather and the ubiquity 
of birch in the grid suggests it was supporting a sod roof 
there. Clumps of concreted vegetable matter and silt were 
found burnt with incalculable twigs, stems and imprints 
of leaf veins across the gridded spread, but neither these, 
nor birch were recognised in 23970. The spread of ash, 

elm and lime towards the north of the gridded structure, 
but not southwards, indicates these taxa supported a birch 
roof. In collapsing sideways, the structures’ hazel and 
willow wattle burst out with its oaken timbers and popu-
lated 8 m² without birch in the south. Though there is 
substantial evidence of burnt sods in the plant macro-
fossil assemblage, this supposition rests under the lack of 
comparison or reference of sod roofing in Britannia. An-
other narrative interprets the magnitude in birch branches 
as offcuts from the preparation of an “imported” log pile 
and represent a store of kindling. Because the proportion 
of birch site-wide closely matched that of the medium 
sized trees and shrubs in the vicus and later town – and 
was more readily available in wetter stands along the 
River Swale – possibly it was common firewood in the 
third setting. However, the discrepancy in proportion be-
tween the intra- and extramural samples, could suggest 
more birch was brought there, or sold, as firewood. A se-
ries of pits and ample bovine remains for instance may 
have been part of these activities (Ross in prep.). Though 
writing tablet 343 found at Vindolanda (http://vindolan-
da.csad.ox.ac.uk) refers to a large order of cured hides for 
the army, it contentiously does not indicate whether these 
were produced in Cataractonium or transported from 

Fig. 7: Gridded charcoal distribution within the burnt patch at Cataractonium. The structure’s outline, based on an alignment of substantial 
postholes, is marked.
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there. The tablet nonetheless does suggest the town 
served as a depot for the army. The alder buckthorn frag-
ments found here, at Bainesse and Scotch Corner how-
ever are more likely due to opportunistic collection of 
fuel when searching in the wider area, than for its yellow 
dye (Vajanto 2015). Likewise, the low, yet regular occur-
rence of privet and holly evinces opportunism, whilst 
gathering better firewood in the surrounding mature 
woodlands (Shackleton and Prins 1992). 

BAINESSE

From the late Flavian occupation onwards, numerous 
non-indigenous enclosures emerged along Dere Street as 
a periphery to the main settlement at Bainesse (Speed 
and Holst 2019). The records of five distinct plots (see 
fig. 8) dating from the 2nd to the 4th Century are dis-
cussed. Whilst Plot A had a timber building that fronted 
the road, plots C, D and E were further to the rear and 
backed onto a beck. Plot B was adjacent to A and part of 
the outspread network of bounded fields (Ross and Ross 
forthcoming). Though not temporally, they resemble the 
roadside periphery discussed in setting 1 geographically: 

on the main N-S artery, near a settlement core, engaged 
in a variety of occupations and set at the juxtaposition of 
the farm and urban environment. It might therefore be 
presumed that people there had access to the same vege-
tation as the inhabitants of the roadside settlements 
around Scotch Corner. Though not dominant, Maloideae, 
Prunus sp., dogwood and rose were proportionately com-
mon in the records and represent the same collection of 
deadwood as reflected on earlier. The smaller proportion 
of ash, birch and hazel in plots C, D and E relative to A 
suggest a different wood exploitation or settlement char-
acter. Besides the abundance of these taxa in plot A, the 
distinct paucity of ash elsewhere contrasts well with the 
hypothesis that its over-representation at the junction and 
vicus reflects extensive coppicing and the addition of 
woodcraft remains in the era of direct contact with the 
Roman military. Moreover, these recent excavation and 
previous research in the area suggest roadside plots in the 
vicinity were involved in metalworking and an abun-
dance of hammerscale and slag was found in plots A and 
B (Wilson 2002). The high proportion of birch, relative 
to the other two taxa, in plots A and B might therefore 
represent spent fuel from a forge. Alternatively, one might 

Fig. 8: Charcoal proportion from five 
Roman period plots and Neolithic pits 
around Bainesse.
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speculate this larger fraction of birch there, as well as in 
plot C, reflects the increased potential for preservation 
of high calorific taxa and good construction wood in 
proximity to foci of domestic activities. Despite the ab-
sence of imported wood, the occurrence of a few of the 
rarer mature woodland taxa in plots A and C suggests 
the inhabitants consumed firewood transported from 
further afield.

The absence of heather in plot A and its relative pau-
city in plot C is conspicuous. Perhaps the similar record 
from inside the timber structure in the gridded patch, sug-
gests heather was not commonly used as kindling in ur-
ban dwellings. Presumably heather’s abundance in plots 
B, D and E, as well as most of the heather fragments re-
covered elsewhere in this assemblage, indicates its role in 
thatch and as cladding for hurdles or wattle. However, 
the longevity of plot A and the large fraction of hazel, oak 
and willow in its samples may be the result of momentary 
saturation of the available firewood with offcuts and 
demolition debris released during renovation. Tentatively 
a portion of the recovered field maple – perhaps birch as 
well in other contexts – in this assemblage derived from 
land clearance, or at least management of the primary 
regrowth.

Two social groups can be tentatively inferred in these 
peripheral plots. Though presumably the majority of the 
population on the outskirts of Bainesse followed the prin-
cipal of least effort in the collection of their firewood, the 
greater variety in plot C suggests they obtained their fire-
wood differently (Shackleton and Prins 1992). On the 
one hand, the occurrence of privet, alder buckthorn and 
lime suggest for instance that some wood was brought in 
from distant mature woodlands. The lower ratio of oak 
compared to ash, birch and hazel on the other hand im-
plies more consumption of wood cut from nearby copses. 

In comparing plot D and E with the reorganised 
plots in the former industrial quarter, a stark discrepan-
cy in birch and hazel emerges between them and plot B, 
and a similarity in ash and heather that briefly sums up 
these particular ratios before examination of the Neo-
lithic outlier.

First, more birch was found in B, than D and E. I 
postulate the large proportion of birch, relative to other 
locally more common taxa, implies a greater abundance 
in the archaeological environment – sensu preservation 
potential – than would have grown within comfortable 
carrying distance. Thus, I presume they are spent fuel 
brought in to supply the nearby metal workers.

Second, the slighter recovery of hazel in B, than D 
and E yet equal proportion of ash suggests B was more 
involved with the metalwork of its neighbours than the 
maintenance of hurdles or wattle structures used in ani-
mal husbandry and storage. This presumes access to 
copses was by incentive. Commoners did not exploit this 
resource for mere firewood if ample fuel was available 
from hedges and diffuse medium sized trees. Note in this 
instance the out of the ordinary volume of Prunus sp. in 
plot B may represent exploitation of a nearby border of 
blackthorn or cherry. The distinct proportion of honey-
suckle (Lonicera periclymenum) in plot E also evinces 
that the surrounding scrub and tree cover was stripped for 
firewood. In this case the occurrence of a rare taxa is sig-
nificant, regardless of its actual paucity – as this is mostly 
determined by the relationship between preservation po-
tential and numeracy in the archaeological environment. 
In this instance therefore one might infer similarity in cir-
cumstance in plots A and D due to their shared, albeit mi-
nor, preservation of scots pine and wych elm. It also 
evokes the multiplicity of activities – and their subsequent 
waste – and debris in backyards or such rear plots, that 
include craft, horticulture and the keeping of livestock.

Third, I postulate most heather lay outside the cus-
tomary firewood collection range and derived either from 
explicit gathering for use in construction or as a secondary 
boon from land clearance.

A NEOLITHIC OUTLIER

The absence of ash and birch in the Neolithic samples 
reinforces their anthropogenic place in the archaeologi-
cal environment of the later roadside settlements. Though 
presumably the landscape was more wooded, the overall 
taxa composition of the tree cover was similar (Godwin 
1968). Besides charcoal from shrubs and medium sized 
trees common to anthropogenic clearings (Buckland and 
Edwards 1984), the minor occurrence of maple and pine, 
as well as the profusion of holly, reiterates the principal 
of opportunism in firewood collection from nearby ma-
ture forests. Whether the wealth in holly implies people 
did not merely dispose of their spent fuel from hearths 
and common activities in pits, and a cultural filter predis-
posed particular taxa, is another issue. Tentatively the 
conspicuous dominance of hazel, Prunus sp. and willow 
reflects people’s management of these taxa into borders 
for enclosing livestock or excluding wild animals and 
their reliable provision of pliable branches and kindling.
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CONCLUSION

This article examines the charcoal record from Late 
Iron Age and Roman period roadside settlements exca-
vated during the A1 widening scheme between Leeming 
and Barton in north-eastern England. It explores whether 
the Roman occupation of the region (later 1st to early 5th 
Century) affected the spectrum and proportions of taxa 
exploited for construction and as fuel compared to before 
contact. The results suggest that the “occupied” inhabitants 
continued their earlier Iron Age traditions with little ar-
chaeobotanically visible change. The Roman military 
and civilian officials did not impact a hypothetical “nor-
mal” range of collection for firewood, nor the choice of 
taxa. Discrepancies in the ratio of oak to other hardwoods 
are presumed to be the results of settlement development 
and an increased need for construction wood. Additional 
wood was therefore brought in from further away, and 
ash supplemented oak in construction and craftwork. A 
case is made for working wych elm, the use of birch in 
craftwork or as a particular fuel in metalworking and the 
recovery of lime and alder buckthorn as evidence for the 
exploitation of more distant mature forests. Though no 
morphological signs for coppicing were observed, the 
high ratios of ash, birch and hazel in the pre-contact and 
Roman samples suggest copses were managed to obtain 
a reliable and sustainable supply of wood. The ubiquity 
of mature heather stems and distinct proportions of field 
maple are interpreted as signs of land clearance activities. 
A landscape bounded by hedges, diffuse medium sized 
trees and wooded enclosure ditches is inferred from the 
abundance of poplar/willow, Maloideae and Prunus spe-
cies. The much longer time scale involved in the exploi-
tation of trees for fuel and construction wood, compared 
to arable regimes, meant that the incoming army and of-
ficials could not quickly alter the acquisition of these re-
sources to meet their preference. As the 2nd to 4th Cen-
tury record is numerically and taxonomically similar to 
the 1st Century – despite urban developments and the 
logistic pressures from supplying the military occupa-
tions – the newcomers probably maintained this inherited 
wooded and enclosed farm landscape and the indigenous 
wood exploitation practices. Because different time 
scales were examined: from settlement phases of ap-
proximately one generation, or less, to a century, the un-
covered assemblage derives from various populations. 
Whilst some were roughly ancestral to the region, others 
moved there due to: conflict, military circumstance or 

pressures from urbanisation, roadside developments and 
the growth of the area into a logistical hub during the 
conquest and the subsequent occupation and defence of 
the northern frontier. As minimal differences in the char-
coal assemblage were recognisable throughout the sam-
pled periods, there was presumably limited acculturation 
of the indigenous. In sum, this report suggests the new-
comers to the investigated area adopted the local practice 
of wood exploitation.
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Resumen:
El análisis de un importante conjunto de cerámica romana vidriada, procedente de diversos contextos altoimperiales del campamento de 
León, nos ha permitido llegar a conclusiones de tipo cronológico y productivo, algunas de ellas refrendadas a través de un análisis 
arqueométrico. Ha sido posible distinguir varias formas (skyphoi, kantharoi, cálices, ollas, botellas o jarras) que hemos podido adscribir a 
diferentes centros productores (Asia Menor, Campania, Lacio y, posiblemente, Hispania) y que cubren un abanico cronológico que se 
extiende entre el periodo augusteo y la primera mitad del s. II d.C. La mayor concentración de cerámica vidriada en las estratigrafías de 
León correspondería a los campamentos augusteo y julioclaudio de la legio VI victrix, disminuyendo notablemente a partir del establecimiento 
de la legio VII gemina en el 74 d.C.

Palabras clave: León, cerámica vidriada, arqueología militar, época altoimperial.

Abstract:
The analysis of an important set of glazed Roman pottery, coming from different Early Empire contexts of the legionary fortress at León, has 
allowed us to reach chronological and productive conclusions, some of them endorsed through an archaeometric analysis. It has been 
possible to distinguish several types (skyphoi, kantharoi, calyces, pots, bottles or jars) that we have been able to assign to different production 
areas (Asia Minor, Campania, Lazio and, possibly, Hispania) that cover a chronological range between the Augustan period and the 1st half 
of the II century AD. The highest concentration of glazed pottery in the stratigraphic contexts in the city of León belong to the Augustan and 
Julio-Claudian Legio VI fortified military camp, decreasing considerably after the establishment of the Legio VII Gemina in 74 AD.
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CERÁMICA VIDRIADA ROMANA: CARACTE-
RÍSTICAS Y CENTROS PRODUCTORES

Los recipientes cerámicos con revestimiento vítreo 
no fueron especialmente abundantes en época romana. 
Sin embargo, algunos talleres produjeron cerámica vi-
driada en verde, amarillo o acastañado, cuyo aspecto 
brillante y llamativo se inspiraba sin duda en los ejem-
plares metálicos. Los colores verdosos intentarían re-
producir la pátina del bronce oxidado, mientras los 
amarillentos sugieren el bronce recién fundido (Balil 
1969: 21; Maccabruni 1987: 168, cf. nota 9). De hecho, 
muchas piezas cerámicas presentan una coloración ver-
dosa al exterior, la zona que se oxidaría más fácilmente 
en un ejemplar de bronce a la intemperie, mientras su 
superficie interna, la más protegida, es amarillenta de 
forma intencionada para sugerir el bronce recién fundido. 
Además de un buen efecto estético, el vedrío permite 
una impermeabilización de sus superficies, lo que hace 
muy adecuado este tipo de cerámica para el consumo de 
líquidos. Su calidad, al menos en un primer momento, 
debió convertir estas piezas en un producto de semilujo, 
muy estimado por estratos de la sociedad romana de 
cierto poder adquisitivo. 

La cerámica vidriada constituye una producción que 
requería una tecnología bastante desarrollada. El vidria-
do de las superficies cerámicas se consigue aplicando al 
recipiente una mezcla de varias sustancias que vitrifican 
durante la cocción. El componente principal es la sílice, 
obtenido tanto de arenas cuarcíticas machacadas, como 
de vidrio reutilizado. El  problema principal de la sílice 
es que funde a una alta temperatura, en torno a los 
1500°C. Para rebajar la temperatura de fusión por deba-
jo de 1200°C, que sí se pueden alcanzar en un horno 
romano, se añaden diversos fundentes, como óxidos de 
plomo, de estaño, de sodio o potasio. Para un vidriado 
óptimo es preciso mantener una tensión superficial de la 
película vítrea y una buena adhesividad a la pieza cerá-
mica. Aunque la técnica de aplicación del revestimiento 
vidriado se documenta en recipientes cerámicos de 
Egipto y Mesopotamia desde los comienzos del III mi-
lenio, es a partir del s. I a.C., en la costa de Asia Menor, 
cuando diversos centros productores comienzan a em-
plear el óxido de plomo junto con la sílice en recipientes 
vidriados. Esto hacía más fácil la aplicación y permitía 
crear superficies vidriadas brillantes, transparentes e 
impermeables, mucho más adecuadas y atractivas para 
vajilla de mesa de calidad. En contrapartida, al alto 

contenido en plomo, bajo ciertas condiciones ácidas, 
podría ser potencialmente tóxico (Ballardini 1964: 77-
91; Sannazaro 2003: 423).

El proceso de fabricación de la cerámica vidriada ha 
sido analizado con detalle (Ballardini 1964: 77-91; Cuo-
mo di Caprio 1985: 97-103 y 110-114; Hochuli-Gysel 
2002: 305-307). Uno de los aspectos más destacados de 
la técnica es que implicaba una doble cocción. En un pri-
mer momento se elaboraba el vaso, bien a partir de un 
molde decorado, bien adornándolo posteriormente me-
diante punzones o a través de la técnica de barbotina. La 
pieza se somete a una primera cocción o bizcochado, con 
la temperatura del horno en torno a 1000°C. Después de 
ésta se aplica sobre la misma el esmalte vítreo y se some-
te la pieza a una segunda cocción en una atmósfera oxi-
dante a temperatura más baja, en torno a 700°C.  Las 
piezas solían cocerse del revés, como demuestran las 
concentraciones de esmalte vítreo sobre determinadas 
zonas del recipiente como el labio o el reborde en los 
ejemplares de Tarso (Hochuli-Gysel 1977: 109, 125; 
2002: 306-307). La doble cocción ofrece un resultado 
mucho mejor, con una película vítrea más homogénea y 
diferente del cuerpo cerámico. 

La fabricación mediante esta técnica se origina un 
poco antes de mediados del s. I a.C. en talleres de Asia 
Menor como Mytilene, Perge, Tarso, los alrededores de 
Esmirna y algún lugar del SO de Anatolia (Hochuli-Gysel 
1977: 107-122 y 309-311; cf Morillo 2017: 394). Si bien 
dichas producciones se dieron a conocer a mediados del 
s. XX (Goldman 1950: 146; Jones 1950: 193), no se sis-
tematizan hasta algunos años más tarde por Gabelmann 
(1974) y Hochuli-Gysel (1977), cuya obra tuvo mucha 
mayor repercusión.

La mayoría de los recipientes vidriados responden a 
formas de la vajilla de mesa, concretamente a recipientes 
para beber y servir líquidos (fig. 1). Dichas formas imitan 
las tipologías más habituales del repertorio de la vajilla 
metálica, como skyphos y kantharos, además de cálices. 
Otras formas como los jarros son mucho menos habitua-
les. Hochuli-Gysel ha estudiado con detenimiento la inspi-
ración de este repertorio morfológico en formas de la vaji-
lla de plata y bronce, imitación que vendría acentuada por 
el vidriado brillante de su superficie en tonalidades cerca-
nas a los originales metálicos. Una comparación con los 
grandes tesoros de vajilla argéntea, como Hildesheim y 
Boscoreale, permite ver su gran semejanza formal, que 
también se manifiesta en algunas decoraciones. Esta inves-
tigadora apunta incluso que la costumbre, que constatamos 
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en los tesoros argénteos, de tener en el ajuar doméstico dos 
piezas idénticas salidas incluso del mismo molde, se veri-
fica asimismo en el caso de la cerámica vidriada, lo que 
plantea interesantes cuestiones en el ámbito de las costum-
bres relativas a las reuniones festivas de los estratos medios 
y altos de la sociedad romana (Hochuli-Gysel 2003: 307-
309). No deja de resultar significativo que los recipientes 
metálicos de plata y bronce precisamente alcancen en épo-
ca de Pompeyo una extremada calidad y refinamiento (v. 
Pirzio Biroli ed. 1990; Pirzio Biroli ed. 1991: 63).

F. F. Jones propuso hace años la identificación de 
estos recipientes con los rhosica vasa mencionados por 
Cicerón en su epístola Ad Atticum (VI.1.13), escrita a su 
amigo Ático mientras el orador era gobernador de Cili-
cia en el 51-50 a.C. (Jones, 1945). Cicerón alude al as-
pecto vítreo de las producciones fabricadas en el puerto 
de Rhossus, cerca de Tarso. La coincidencia de dicha 
alusión con el momento en que aparecen estas produc-
ciones en los contextos de Asia Menor constituye un 
argumento a favor de dicha sugerente hipótesis (Macca-
bruni 1987: 170). 

Diferentes analíticas han aclarado las características 
de las pastas y vidriados de estos ejemplares minorasiáti-
cos (Hatcher et al. 1994; Tekkök et al. 2009). Desde sus 
talleres productores en la costa de Asia Menor, los reci-
pientes vidriados se difunden por todo el Mediterráneo, 
alcanzando Italia y las provincias occidentales a partir de 
mediados del s. I a.C., aunque su momento de mayor 
auge se corresponde con la primera mitad del s. I d.C, 
cesando su producción aproximadamente a mediados de 
dicha centuria. Es posible que la llegada de estas produc-
ciones esté asociada no solo a una demanda específica, 
sino también al comercio de otras mercancías como el 
vino del Egeo, transportado en ánforas, o la llamada sigi-
llata oriental (Morillo 2017: 397).

Su presencia en los mercados occidentales provocó la 
aparición de talleres que imitaron dichos recipientes y 
que los adaptan paulatinamente a los gustos regionales, 
reduciendo el repertorio de formas  e introduciendo otras 
nuevas como el rython, el askos y el anforisco, junto a un 
repertorio cada vez menos refinado y utilitario, como ta-
zas, boles, platos, jarras, ollas, etc.

Fig. 1: Tipología de formas de cerámica 
vidriada de Asia Menor. Forma 1 y 2: 
Scyphus; Forma 3: Cantharus; Forma 
4: Cazo o trulla; Forma 5; Vaso sin asas; 
Forma 6. Cáliz; Forma 7: Crátera; 8: Crá-
tera de cáliz; Forma 9: Modiollum; For-
mas 10-12: Jarros o Oinochoai; Forma 
13: Askos; Forma 14: Tintero o Atramen-
tarium (Hochuli-Gysel 2003).
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Aunque todavía está por estudiar adecuadamente, la 
abundancia de recipientes de este tipo y las características 
de sus pastas, con abundantes minerales volcánicos, per-
miten apuntar que determinados talleres, bien oficinas que 
realizaban otro tipo de cerámica, o bien especializados, 
también fabricaron cerámica vidriada en Campania o La-
cio desde finales del s. I a.C. y a lo largo de la siguiente 
centuria (Soricelli 1988). Entre los lugares donde pudieron 
funcionar dichos talleres se encuentra el gran centro pro-
ductor de Puteoli (Pozzuoli) (Hatcher et al. 1994: 446; 
Gioia 2006: 139-140). En estos talleres se verifica por pri-
mera vez la introducción de la lucerna entre los ejemplares 
vidriados, algo que intuyó Loeschcke (1919: 35-36) y que 
se ve confirmado actualmente (Morillo 2017: 410.)

La concentración de estas exportaciones en el área N 
de Italia, en torno al valle del Po y del Ticino, llevó a Ho-
chuli-Gysel a plantear la existencia de una fabricación que 
imitara los productos orientales originales en esta zona 
(1977: 137-142), hipótesis discutida por Gabelmann, que 
consideraba, en ausencia de pruebas decisivas, más ade-
cuado considerar como fabricados en Tarso los ejemplares 
hallados en el N de Italia que apenas se distinguían de las 
producciones minorasiáticas (Gabelmann 1974: 268; 
1979: 681-682; cf. Maccabruni 1987: 170). La cuestión 
parece afectar especialmente a los recipientes del Grupo  3 
de Tarso (Gohier 2018: 50). Las diferencias estilísticas de 
muchas de las piezas noritálicas, que presentan variantes 
sobre las microasiáticas originales, no se han visto refrenda-
das por analíticas que confirmen esta procedencia del valle 
del Po, apuntando más bien, por la presencia de minerales 
volcánicos en su composición, que nos encontramos ante 
ejemplares con pastas propias de  Campania o Lacio 
(Hatcher et al. 1994: 446-449). Sin embargo, Maccabru-
ni ya apuntaba la posibilidad de una imitación noritálica 
posterior, tal y como se había constatado una producción 
a molde de cerámica vidriada en el ámbito de los talleres 
de cerámica de paredes finas del círculo de Aco. Para dicha 
autora existen diferencias estilísticas y morfológicas que 
podrían sostener esta hipótesis (Maccabruni 1987: 170-
171). A partir de los hallazgos en necrópolis padanas, se ha 
identificado una producción noritálica diferenciada, surgi-
da en las primeras décadas del s. II d.C., que se prolonga 
hasta el s. III d.C. (Maccabruni 1995: 51).

Otros talleres de cerámica vidriada surgen en época au-
gustea en la Galia Transalpina al calor de las importaciones 
de cerámica de mesa. Las primeras producciones se verifican 
en los centros precoces de tradición itálica de Saint-Romain-
en-Gal, de Lyon, Loyasse, y sin duda en La Muette, donde 

aparecen en compañía de los vasos tipo Aco (Desbat 1986; 
1986b; 1995; Gohier et al. 2016; Gohier 2018: 65-73). Dife-
rentes talleres en los que se fabrica este tipo de cerámica 
surgen asimismo en el centro de la Galia entre el 40 y 80 
d.C. (Lezoux, Vichy y Saint-Rémy-en-Rollat), perdurando 
hasta el s. II d.C. (Vertet 1986). Su difusión es muy amplia, 
alcanzando el N de la Gallia, Germania, Raetia y Britannia 
(Symonds y Wade 1999; Vilvorder 2010: 288-289). Otros 
talleres, cuya producción no parece ser muy elevada, se han 
identificado en Colonia (Höpken 1999) y, posiblemente, en 
Staines, cerca de Londres (Arthur 1978).

En el área lacial se ha verificado la existencia de otra 
producción que arranca desde el periodo flavio (Martin 
1992 y 1995; Lusuardi Siena y Sannazaro 1991; Biagini 
1992; Sannazaro 2003; Porcari et al. 2010; cf. Morillo 
2017: 406-407). A pesar de la semejanza de pastas, con 
minerales volcánicos, sus rasgos productivos, como el 
empleo del torno en su fabricación, el vidriado opaco y el 
repertorio morfológico de uso común, las alejan mucho 
de la cerámica vidriada tirrénica de la primera mitad del 
s. I d.C. Su difusión se concentra en Roma y su entorno, 
alcanzando otras regiones del Mediterráneo Occidental 
como la costa del Tirreno, Liguria, el S de la Galia, Cerdeña 
y las costas de la península Ibérica, alcanzando incluso el 
litoral lusitano y Gran Bretaña (Sannazaro 2003: 425). 
Las producciones laciales de este tipo se mantuvieron 
hasta comienzos del s. IV d.C.

Por otra parte, aunque aún no está tampoco avalada 
con datos arqueométricos, resulta evidente la existencia de 
producciones hispanas desde finales del s. I d.C. y durante 
las siguientes centurias. A partir de rasgos peculiares afines 
a los de la terra sigillata hispánica, Paz Peralta ha propues-
to la existencia de una limitada fabricación hispana asocia-
da a los talleres del valle del río Najerilla, en el entorno de 
Tritium Magallum (Paz Peralta 2008: 491-492). Sin embar-
go, por el momento este autor ha dado a conocer escasos 
recipientes de esta supuesta producción, aún por definir y 
tipificar correctamente. De cualquier forma, en los contextos 
riojanos son muy frecuentes ejemplares con pastas beiges 
y un vidriado exterior verde claro opaco. Su abundancia 
apunta a la existencia de una producción local aún no tipi-
ficada (v. Morillo 2017: 419-421). López Mullor planteó 
asimismo la existencia de talleres en la Bética dedicados 
a este tipo de producción durante el s. I d.C, asociada a 
recipientes de paredes finas (López Mullor 1981: 204). 
Recientemente se ha apuntado la existencia de una produc-
ción en Emerita Augusta a finales del s. I d.C.-comienzos 
del s. II d.C. (Bustamante y Sabio 2016) (fig. 2).
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TESTIMONIOS DE CERÁMICA VIDRIADA RO-
MANA EN LA PENÍNSULA IBERICA

Si bien la cerámica vidriada romana no parece ser 
muy abundante en las provincias hispanas, el avance de 
la investigación durante los últimos veinte años ha per-
mitido constatar que dichos recipientes se encuentran re-
partidos, en cantidades reducidas, por toda la Península. 
Son materiales que en su mayoría han llegado en estado 
muy fragmentario o habiendo perdido el vidriado, lo que 
ha llevado a confundirlos en ocasiones con recipientes 
medievales, puesto que la técnica del vidriado romana 
apenas era conocida y valorada por la investigación. Mu-
chos materiales, depositados en museos y colecciones, 
deben permanecer todavía inéditos. 

Si en los años ochenta del s. XX estos recipientes pa-
recían concentrarse en la costa catalano-levantina y las 
islas Baleares, además de los valles del Ebro y el Guadal-
quivir, y la costa lusitana (v. Alarcão 1976; Serrano Ra-
mos 1979; López Mullor 1981; Amaré y Martín Bueno 
1989; Beltrán Lloris 1990), hoy en día su difusión alcan-
za incluso las regiones septentrionales de la península 
Ibérica, tal y como ya hemos apuntado en una reciente 
aproximación (cf. Morillo 2017: 414-423). Sin duda las 

publicaciones que mayor repercusión tuvieron entre los 
investigadores hispanos fueron las del recientemente 
desaparecido López Mullor sobre la villa de Torre Llau-
der  (López Mullor 1978; 1980; 1981), cuyo repertorio 
tipológico se convirtió en una referencia. 

Hoy en día, los principales problemas que tenemos 
para abordar el estudio de estos materiales son, por una 
parte, la ausencia de contextos estratigráficos definidos, 
particularmente en las publicaciones más antiguas, más 
preocupadas por el valor “artístico” de este tipo de pie-
zas, algo que, afortunadamente, va superándose. Recien-
tes publicaciones, como las de los materiales de Pollentia 
(Chávez Álvarez et al. 2008), confirman la presencia de 
estas cerámicas desde las primeras décadas del s. I d.C. 
hasta mediados-finales del s. III d.C.; la segunda dificul-
tad para analizar la presencia de este material en los con-
textos hispanos deriva de la dificultad de apuntar hacia 
regiones o centros concretos de fabricación. Las atribu-
ciones a partir de la calidad o rasgos estilísticos de las 
piezas, son hipótesis de trabajo que deben ser confronta-
das en la medida de lo posible con los correspondientes 
análisis arqueométricos. Hace 20 años se dio a conocer el 
primer estudio arqueométrico (Pérez Arantegui et al. 
1996). En éste se proponía la procedencia a partir de unos 

Fig. 2: Áreas productoras de cerámica vidriada romana y cronología: 1. Costa de Asia Menor (mediados s. I a.C.-mediados s. I d.C.); 2. 
Campania-Lacio (primera mitad del s. I d.C.); 3. N de Italia (comienzos del s. I d.C.-s. III d.C.); 4. Lyon (Primera mitad del s. I d.C.); 5. Centro 
de la Galia (40 d.C.-s. II d.C.); 6. Zona Lacial (época flavia-s. III d.C.); 7. Área de Tricio-Meseta superior (ss. II-III d.C.); 8. Emerita Augusta 
(finales s. I-comienzos s. II).
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talleres itálicos indeterminados de la mayor parte de las 
pastas calcáreas de la cerámica vidriada peninsular, 
mientras las no calcáreas vendrían supuestamente de los 
talleres de Lyon, cuya existencia acabada de ser conoci-
da. Algunos años más tarde, Paz Peralta, reinterpretando 
los datos de Pérez Arantegui et al., apunta que el lugar de 
procedencia de las pastas calcáreas sería el N de Italia, 
mientras las no calcareas provendrían o bien de la zona 
inferior de Italia o bien del taller de Loyasse (Lyon) (Paz 
Peralta 1998a). Sin embargo las producciones lionesas 
parecen ser muy reducidas y de corto radio (Desbat 1986; 
1986b; 1995).

Ambos análisis no contemplan la presencia de ejem-
plares originales minorasiáticos y centroitálicos en His-
pania durante el s. I d.C., lo que es difícil de entender. 
Hochuli-Gysel (1977: 120, fig. 31) atribuía al taller de 
Tarso varios ejemplares hallados en la península Ibérica 
y ya publicados en su momento como minorasiáticos 
(Alarcão 1976: 39-42, lám. XXXII; Horta Pereira 1070, 
49-54, lám. II, 3). Esa opinión era compartida, en aquel 
momento, por la mayoría de los especialistas occidentales 
(Alarcão 1975: 100-102). Pero no podemos olvidar que 
durante los años setenta del s. XX se desconocían todavía 
las producciones centroitálicas. En panorama actual de la 
investigación es bien distinto. Un recientísimo estudio 
publicado sobre los recipientes romanos vidriados en la 
Galia meridional confirma la prevalencia en esta región 
de importaciones minorasiáticas y de Italia desde finales 
del s. I a.C. hasta el mediados de la siguiente centuria 
(Gohier 2018: 30-33 y 50-51), panorama que no debe ser 
muy diferente al de Hispania, aún por completar con da-
tos científicos concluyentes como los que tratamos de 
avanzar en este trabajo. 

Como ya hemos indicado más arriba, aún está por 
calibrar convenientemente la difusión real que alcanza-
ron las producciones hispánicas de cerámica vidriada, 
en particular las riojanas. Serán precisos análisis ar-
queométricos para distinguir dichos talleres respecto a 
los centroitálicos, que conviven en los mismos contex-
tos estratigráficos. 

Por lo que se refiere a las lucernas vidriadas, compar-
ten con el resto de los recipientes de este tipo tanto su 
escasez como su amplia dispersión (Morillo 1996; Mori-
llo 1999: 85-87). Tanto la variante formal identificada 
(Loeschcke III con grandes asas plásticas), como las ca-
racterísticas de su barniz, idéntico al de los ejemplares 
campanos, además de sus asociaciones estratigráficas 
confirmaría su importación de los talleres centroitálicos 

durante las décadas centrales del s. I d.C. En este caso la 
ausencia de la lucerna en el repertorio minorasiático faci-
lita sin duda su identificación como campana. La presen-
cia de un segundo tipo de lucernas (tipo II), correspon-
dientes a ejemplares de disco de las variantes Dressel 20, 
27 y 28, y con un barniz muy diferente, muy semejante 
en este caso al de los ejemplares laciales de finales del s. 
I y s. II, apunta asimismo esta procedencia (Morillo 
2017: 422-423). De cualquier manera sigue pendiente un 
estudio arqueométrico de estos recipientes, algo que re-
quiere un apoyo económico que a veces es complejo debi-
do a que su carácter excepcional impide obtener permiso 
por parte de las autoridades competentes para realizar 
análisis de tipo destructivo.

CERÁMICA VIDRIADA ROMANA EN LOS CON-
TEXTOS ESTRATIGRÁFICOS DE LEÓN

Tal y como hemos expuesto más arriba, hasta hace 
pocas décadas la cerámica vidriada romana parecía ser 
una variante excepcional en los territorios septentriona-
les de la península Ibérica, ya que se habían dado a cono-
cer escasos ejemplares, como los de Herrera de Pisuerga 
(García y Bellido 1970: 14, fig. 12) o Pompaelo (Mezquí-
riz, 1958, 153, nº 1, fig. 68; Amaré, 1986: 188). Este pa-
norama ha ido cambiado con los hallazgos de los reci-
pientes de los castros de Campa Torres (Maya 1988: 223, 
fig. 57C) y Chao Samartín (Hevia González y Montes 
López 2009: 645-646, fig. 2.5), Numancia (Romero Car-
nicero 2014: 200-201), Rosinos de Vidriales (Carretero 
2000: 450, fig. 271) y Asturica Augusta (Sánchez-Lafuen-
te y Fernández Freile 2003: 320), así como por lucernas 
como las de la capital astur (Morillo 1999: 85-87; 2003: 
77) y Bracara Augusta (Morais 1997-98: 166-167). 

La presencia de cerámica vidriada se ha constatado 
asimismo en el campamento de León. Hace algunos años, 
en el catálogo de la Exposición Astures se dio a conocer un 
skyphos procedente del Sector de San Pedro (La Palomera, 
León) (Suárez Vega 1995: 281), incluido años más tarde 
en un trabajo de conjunto sobre los recipientes vidriados 
en las tierras interiores de Hispania (Sánchez-Lafuente y 
Fernández Freile 2003: 320, fig. 3, 33). Con posterioridad 
dimos a conocer un segundo ejemplar, decorado con una 
figura humana procedente de este mismo sector de San Pe-
dro, cuyos materiales avalan una cronología centrada en 
las décadas centrales del s. I d.C. (Morillo y Martín Her-
nández 2013: 220-221, fig. 9, 19).
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Una búsqueda detallada en los fondos del Museo de 
León  ha permitido reconocer una docena de fragmentos 
procedentes de diversas intervenciones llevadas a cabo 
en la ciudad y su entorno entre los años 1988 y 2011. Las 
piezas recuperadas proceden tanto de horizontes estrati-
gráficos vinculados a los campamentos de la legio VI vic-
trix, asentada en León entre el Cambio de Era y el 68 
d.C., como a los correspondientes a la legio VII gemina, 
que se instala hacia el 74 d.C., permaneciendo en este 
lugar hasta el final del Imperio (fig. 3). 

Casi todas aparecen en niveles de relleno constituidos 
por tierras y materiales depositados en escombreras y 
vertederos primarios, transportados más tarde de forma 
intencionada para nivelar y acomodar la topografía natu-
ral en determinados sectores, principalmente los desnive-
les situados al O y al E del cerro sobre el que se establece 
el campamento. Constituyen por lo tanto depósitos se-
cundarios de amortización de materiales, con el grado de 
distorsión que puede introducir en la datación de los ma-
teriales al tratarse de fechas post quem (Morais y Morillo 
2015: 231-232). 

A continuación presentamos de forma individualizada 
las principales características de cada uno de los solares 
o sectores que han proporcionado materiales incluidos en 
el presente estudio, ordenados cronológicamente en aten-
ción a la fecha de excavación. Aludiremos de forma bre-
ve a la posición de los ejemplares reseñados dentro de las 
secuencias estratigráficas de cada uno de ellos, que en su 
mayor parte se encuentra inédita, aunque se han dado a 
conocer algunos datos de conjunto (v. Morillo 1999: 34-
37; 2015; Morillo y García Marcos 2006b). Hemos de 
tener en consideración que sobre algunos sectores care-
cemos por completo de información, ya que no se han 
presentado siquiera a la administración responsable los 
informes arqueológicos preceptivos, o se han presentado 
tan sólo informes preliminares sin información estrati-
gráfica alguna. 

Las intervenciones desarrolladas en 1995 en el sub-
suelo del Edificio Botines han proporcionado el conjunto 
más numeroso de cerámica romana vidriada de la capital 
leonesa, 4 ejemplares hasta ahora inéditos. La excava-
ción reveló un panorama estratigráfico coincidente de 
forma casi exacta con el del vecino sector de Casa Pallarés, 
en el que se había trabajado algunos años antes. Ambos 
se encuentran extramuros de los campamentos romanos, 
al E de las defensas de los mismos. La fase cronológica 
más antigua se centra entre el Cambio de Era y el periodo 
tardoaugusteo-tiberiano (Morillo y García Marcos 2001: 

154; García Marcos 2006: 100). Entre los abundantes 
materiales de esta fase (UE 150) se recuperó un fragmen-
to de cerámica vidriada (nº 5). 

Un segundo momento aparecía definido por la pre-
sencia de unidades estratigráficas con materiales que nos 
remiten a las décadas centrales del s. I d.C., entre los que 
destacan los abundantes recipientes terra sigillata sud-
gálica (Morillo, García Marcos 2006b: 249-250), acom-
pañados en este caso por dos ejemplares de cerámica 
vidriada (nº 1 y nº 3), recogidos en la UE 148.

La llegada de la legio VII gemina en el 74 d.C. coin-
cide con una acumulación de tierras de textura arcillosa 
de casi 2 m de espesor, particularmente ricas en restos de 
cultura material. Este proceso de homogeneización y 
adecuación del entorno del nuevo campamento, lejos de 

Fig. 3: Sectores arqueológicos del yacimiento de León que han pro-
porcionado restos de cerámica vidriada romana en relación con el re-
cinto de la legio VII gemina: 1. Calle La Torre nº 9; 2. 2. Calle Pilotos 
Regueral nº 9 (Banco Herrero); 3. Casa Pallarés; 4. Edificio Botines; 
5. Calle General Lafuente c/v calle La Rúa; 6. Iglesia de Palat del 
Rey; 7. San Pedro; 8. Calle San Francisco nº 13, c/ calle Hospicio 
(al sureste, fuera del campo); 9. Puente Castro (2, 2 km al suroeste, 
fuera del campo) (según A. Morillo y V. García Marcos a partir de los 
datos de los informes de excavación proporcionados por la Dirección 
General de Patrimonio de la Junta de Castilla y León).
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ser un hecho fortuito, debió de obedecer a un programa 
bien estructurado y preciso, que afecta, además, a otras 
zonas periféricas del mismo. La etapa final de la ocupa-
ción romana en este sector se fecha, a través de los mate-
riales, entre el último cuarto del s. I d.C. y comienzos de 
la siguiente centuria (Morillo y García Marcos, 2006b: 
249-250). A una unidad estratigráfica de esta fase (UE 
144) corresponde el ejemplar vidriado restante (nº 16).

Muy cerca de este sector se hallaba el de Casa Palla-
rés, en el solar ocupado por el actual Museo de León, 
cuyo subsuelo se excavó entre 1991 y 1994. Las inter-
venciones proporcionaron una secuencia estratigráfica 
completa de unos 5 metros de profundidad, que se pro-
longa entre el cambio de Era y el comienzo del periodo 
flavio (Miguel Hernández y García Marcos 1993: 193). 
En la UE 142, correspondiente a la primera fase de la 
ocupación, claramente tardoaugustea-tiberiana tempra-
na, se ha recuperado un fragmento de cerámica vidriada 
(nº 12). Un segundo fragmento (nº 8) procede de un nivel 
de finales del s. I d.C., con materiales datados a lo largo 
de toda la centuria anterior (UE 500).

Otra de las intervenciones que ha sido especialmente 
rica en este tipo de materiales es la del Sector San Pedro, 
en el Polígono de La Palomera. Las excavaciones ar-
queológicas desarrolladas durante 1993 pusieron al des-
cubierto diversos restos constructivos ubicados extramu-
ros, al E del recinto amurallado. Uno de los más 
significativos en este sector es una gran construcción de 
tipo hidráulico, semejante a un gran depósito de agua, 
realizada en opus caementicium (Vidal y Marcos Contre-
ras 2004), relacionada sin duda con la construcción del 
segundo campamento de la legio VI victrix (León II) a 
comienzos del reinado de Tiberio (Morillo 2012: 232). 
Dicha estructura fue reutilizada parcialmente como de-
pósito para matar cal. Más tarde fue colmatada con tierra 
y una ingente cantidad de material arqueológico, cuya 
cronología que se extiende aproximadamente entre el 30 
y el 70/80 d.C. (Morillo 1999: 37; Martín Hernández 
2008: 142-158), fecha esta última algunos años posterior 
a la partida de la legio VI victrix y el nuevo asentamiento 
de la legio VII gemina en el mismo lugar, que debió im-
plicar el relleno y posterior sellado del depósito con ma-
teriales acarreados desde una escombrera primaria coetá-
nea al segundo campamento de la legio VI victrix. La 
excavación arqueológica fue rematada en 1995 (Sector 
San Pedro 2), intervención cuyo contexto ha sido objeto 
de una reciente publicación monográfica (Morillo y Mar-
tín Hernández 2013; Morais y Morillo 2015: 233-237).

Se han recuperado tres fragmentos de cerámica vi-
driada entre los materiales que sellaban el depósito, uno 
de ellos (nº 7), ya conocido hace años (Suarez Vega 1995: 
281; Sánchez-Lafuente y Fernández Freile 2003: 380, 
fig. 3, 33), otro (nº 4) publicado recientemente (Morillo, 
Martín Hernández 2013: 220-221, fig. 9) y un tercero 
inédito (nº 6). Los tres forman parte del registro arqueo-
lógico que caracteriza los años centrales del s. I d.C. en la 
capital leonesa.

 En una unidad tardoaugustea-tiberiana temprana 
(UE 314) de las intervenciones practicadas en el sector 
Pilotos Regueral nº 4, antiguo Banco Herrero, se recuperó 
también el ejemplar nº 11. La estratigrafía de esta ex-
cavación es muy similar a la de los sectores Edificio 
Botines y Casa Pallarés (Campomanes 1998; Morillo y 
García Marcos 2006b: 250). 

A juzgar por los materiales asociados en la unidad es-
tratigráfica (UE 220), y a juzgar por el informe preliminar 
(Muñoz Villarejo 2001), idéntica cronología presentaría la 
pieza nº 2, hallada en las intervenciones realizadas en la 
calle General Lafuente c/v calle La Rúa en el año 2001. 
Este sector se hallaba también extramuros del recinto de-
fensivo legionario y al SO, presentando una secuencia de 
ocupación muy semejante a sectores como Casa Pallarés. 

En la intervención desarrollada en la Calle La Torre, 
nº 9, también en el declive oriental del altozano ocupado 
por el campamento, en un nivel de vertidos con materia-
les que se extienden entre el periodo augusteo y neronia-
no (UE 203), se ha recogido un fragmento de cerámica 
vidriada (nº 9) (Cano Gómez 2007). 

De un nivel de revuelto de cronología indeterminada 
procede el ejemplar nº 14, hallado en las intervenciones 
desarrolladas en la iglesia mozárabe de San Salvador de 
Palat del Rey entre 1986 y 1987 (Miguel Hernández 1998).

Un fragmento más de vaso vidriado (nº 13) se encon-
tró en las intervenciones de la calle S. Francisco c/v calle 
Hospicio (Exp. 2011/22), donde tuvo lugar una interven-
ción durante el año 2011. No se ha entregado a la fecha ni 
el informe preliminar ni la Memoria definitiva, por lo que 
carecemos de cualquier dato sobre la secuencia estrati-
gráfica, más allá de la presencia de materiales que van 
desde época augustea a finales del s. I d.C.

Los últimos ejemplares que aquí presentamos, perte-
necientes sin duda a la misma pieza (nº 15), proceden del 
vecino asentamiento de Puente Castro (Ad Legionem), 
situado a algo más de 2 km del casco histórico de la ciu-
dad, concretamente de las excavaciones desarrolladas 
por V. García Marcos en 2010 en este vicus militar anexo 
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al campamento de la legio VII gemina (García Marcos 
2010: 199-200), muy próximo al sector recientemente 
publicado del mismo yacimiento (Morillo et al. 2018). 
La memoria de las intervenciones nos permite conocer la 
existencia de varias insulae o manzanas de casas separa-
das por calles, que dibujan un urbanismo orgánico. Se 
han documentado varias calles, dependencias domésticas 
e instalaciones artesanales, como un gran horno de cerá-
mica. La unidad estratigráfica de la que procede el ejem-
plar (UE 7325) corresponde a un nivel de preparación de 
una calle datada en la primera mitad del s. II d.C.

Finalmente, recogemos un último fragmento de re-
cipiente vidriado (nº 10), que procede de la Colección 
Arqueológica Marceliano González, compuesta por 
materiales de León y su provincia, custodiada en el Mu-
seo de León.

CATÁLOGO DE EJEMPLARES

A continuación presentamos el catálogo de ejempla-
res recuperados, ordenados por cronologia general y 
áreas productoras, indicando asimismo su sigla y el sec-
tor arqueológico donde fueron recuperados. 

PRODUCCIONES AUGUSTEAS Y JULIOCLAUDIAS

TALLERES DE ASIA MENOR (figs. 4-7)
Nº 1.- 2001/2/1/148/960. Edificio Botines (fig. 4, 1 y 5, 1) 

Descripción: fragmento de skyphos, correspondiente 
a la base anular, que se estrecha hasta formar una moldu-
ra y luego se abre en la pared inferior del vaso hemiesfé-
rico a partir de una nueva moldura o baquetón. Corres-
ponde a la forma II de Hochuli-Gysel  (Ringhenkelskyphos 
II). En la parte central presenta una franja decorada con 
un motivo de guirnalda consistente en hojas de parra y 
racimos de  uvas.

Pasta: amarillenta, dura y de tacto jabonoso, muy 
bien depurada, con pequeñas vacuolas.

Vidriado: recubrimiento exterior de color verde es-
meralda, de muy buena calidad y bien conservado, aun-
que ha perdido parte del brillo debido a las alteraciones 
causadas por la humedad del subsuelo. Interiormente ve-
drío amarillo melado, de muy buena calidad, brillante y 
bien conservado.

Observaciones: se aprecian concentraciones de esmal-
te vítreo entre el pie y el cuerpo de la pieza, indicativo de 
que la segunda cocción se realizó con la pieza del revés.

Medidas: Diám. base: 6 cm.
Bibliografía: inédita.

Nº 2.- 2001/25/220/12. Calle General Lafuente c/v c/La 
Rúa (fig. 4, 2 y  5, 2)

Descripción: fragmento de posible skyphos fabricado 
a molde (forma II de Hochuli-Gysel), correspondiente a 
la parte superior del vaso. Se aprecia la orla lisa, separada 
por una moldura del friso inferior, decorado con una guir-
nalda vegetal de hojas y flores de hiedra, pero los rasgos 
decorativos son muy borrosos.

Pasta: pasta ocre, dura y bien depurada.
Vidriado: recubrimiento exterior de color verde claro, 

mientras el interior es melado, muy bien conservado. 
Medidas: diám.: 8 cm.
Bibliografía: inédita.

Nº 3.- 2001/2/1/148/1297. Edificio Botines (fig. 4, 3 y 5, 3)
Descripción: fragmento de taza o vaso para beber del 

tipo skyphos, fabricado a molde. Decoración en que se 
puede apreciar parte de un personaje masculino de perfil 
desnudo y cubierto con clámide que reposa sobre el hom-
bro izquierdo, que podemos identificar como Orestes o tal 
vez el propio Apolo. A la izquierda de dicha figura se apre-
cia una roseta y un águila posada y con las alas plegadas. 
Dicha figura forma parte de un motivo iconográfico bas-
tante conocido, que no es otro que el Juicio de Orestes, en 
el que dicho personaje aparece en cerámica vidriada en 
compañía de Atenea y una Erinia (Iudicium Orestis). 

Producción: Asia Menor.
Pasta: color amarillento, dura y de tacto jabonoso, 

muy bien depurada, con pequeñas vacuolas.
Vidriado: exteriormente la pieza se encontraba vi-

driada en verde intenso, si bien se ha perdido completa-
mente a causa de las condiciones de conservación. Se 
conserva el vidriado interior amarillo melado, de muy 
buena calidad y muy bien conservado.

Bibliografía: inédita.

Nº 4.- 2005/49/19. Sector San Pedro 2 (fig. 4, 4 y 5, 4)
Descripción: pequeño fragmento de forma indetermi-

nada, posiblemente un skyphos,  fabricado a molde. Pre-
senta restos de una decoración figurada en la que se apre-
cia la parte inferior de una figura humana con botas, 
observándose asimismo el extremo inferior de un ele-
mento de difícil interpretación, tal vez la llama invertida 
de una tea, que podemos interpretar como una de las figuras 
que aparecen el conocido tema del Juicio de Orestes, 
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posiblemente una Furia o Erinia portando una antorcha. 
A su lado, una pequeña roseta.

Pasta: amarillenta, blanda y muy bien depurada, sin 
desengrasantes.

Vidriado: recubrimiento exterior de color melado, 
denso y untuoso, craquelado pero que mantiene su adhe-
rencia. El vedrío interior es de la misma tonalidad. 

Bibliografía: Morillo y Martín Hernández 2013: 220-
221, fig. 9.

Nº 5.- 2001/2/1/150/37. Sector Edificio Botines (fig. 6, 1 
y 7, 2)

Descripción: fragmento de borde recto y pared que 
describe una acentuada curva cóncava hacia el interior, 

Fig. 4: Recipientes augusteos y julioclaudios en cerámica vidriada fabricada en Asia Menor, del campamento romano de León (nº 1-4).

Fig. 5: Recipientes augusteos y julioclaudios en cerámica vidriada fabricada en Asia Menor, del campamento romano de León (nº 1-4). Foto-
grafías A. Morillo.
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correspondiente a una copa con forma de cáliz. En la par-
te superior de la pared se conserva un pequeño resto de 
decoración de tipo vegetal, en la que se reconoce una 
rama. 

Pasta: pasta de color ocre anaranjada, bien depurada, 
y porosa, con alguna vacuola.

Vidriado: recubrimiento exterior verde esmeralda, 
bien conservado y con algunas irisaciones. Interiormente 
se conserva perfectamente el vidriado de tonalidad ama-
rillo melado, untuoso, denso y brillante, aplicado con an-
terioridad al verde de la superficie exterior. El color me-
lado se extiende asimismo al borde externo del vaso, 
cuya superficie exterior presentaría así bicromía.  

Medidas: Diám.: 15,4 cm.
Bibliografía: inédita.

Nº 6.- 1993/4/I/5/1/151. Sector San Pedro (fig. 6, 2 y 7, 2)
Descripción: fragmento de borde recto y pared que 

describe un quiebro curvo brusco hacia el interior, co-
rrespondiente a un cáliz. Se conserva un mínimo resto de 
decoración en las paredes del vaso. 

Pasta: blanquecina, porosa y muy bien depurada, con 
algunas vacuolas. 

Vidriado: recubrimiento exterior de color verde es-
meralda, muy bien conservado. Interiormente la pieza 
presenta un vedrío de tonalidad melada, muy bien con-
servado, que se extiende asimismo al borde exterior del 
vaso. Las características del vidriado son muy semejan-
tes al ejemplar anterior.

Medidas: Diám. aprox. 13 cm.
Bibliografía: inédita.

PRODUCCIONES DE CAMPANIA (figs. 8-11)
Nº 7.- 1993/4/sin nº inv. Sector San Pedro (fig. 8, 7 y 9, 7)

Descripción: gran fragmento de skyphos de la forma 
I de Hochuli-Gysel (Ringhenkelskyphos I) fabricado a 

molde, del que se conserva casi la mitad, habiéndose per-
dido el pie y una de las asas anulares afrontadas. Presenta 
una banda superior sin decoración y una banda inferior 
mucho más ancha decorada con un motivo vegetal con-
sistente en una guirnalda de hojas y flores de hiedra, con 
rosetas y otros motivos florales. En la transición entre las 
dos bandas, hilera de perlas. 

Pasta: amarillenta, blanda y muy bien depurada, a 
simple vista casi sin desengrasantes. Éstos son de co-
lor negro, que podemos identificar como minerales de 
origen volcánico (augitas), y puntos rojos de menos 
tamaño, tal vez cerámica machacada empleada como 
desgrasante.

Vidriado: recubrimiento exterior de color melado, 
denso y untuoso, algo perdido en algunas zonas. El vedrío 
interior es de tonalidad verde hoja, mejor conservado. 

Fig. 6: Recipientes augusteos y julioclaudios en cerámica vidria-
da fabricada en Asia Menor, del campamento romano de León 
(nº 5-6).

Fig. 7: Recipientes augusteos y julioclaudios en cerámica vidriada fabricada en Asia Menor, del campamento romano de León (nº 5-6). Foto-
grafías A. Morillo.
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Observaciones: en los rebordes interiores se perciben 
manchas tornasoladas formadas por acumulaciones del 
revestimiento vidriado aplicado, lo que indica claramente 
que la pieza fue colocada en el horno para su cocción de 
forma invertida. La aplicación del vidriado resulta muy 
original, ya que se ha invertido el orden normal del vi-
driado (amarillo-ocre interior y verde exterior). La pieza 
ha sido restaurada y un fragmento reintegrado.

Medidas: Diám.: 8,5 cm; alt. conservada: 6,5 cm
Bibliografía: Suárez Vega 1995: 281; Sánchez-La-

fuente y Fernández Freile 2003: 380, fig. 3, 33.

Nº 8.- 1994/15/500/42. Sector Casa Pallarés (fig. 8, 8 y 9, 8)
Descripción: pequeño fragmento de galbo correspon-

diente a un recipiente de forma indeterminada, posible-
mente una copa (skyphos o kantharos) fabricada a molde. 
Decorado en su banda inferior con un friso de hojas esti-
lizadas romboidales.

Pasta: amarillenta, blanda y muy bien depurada, casi sin 
desengrasantes. Estos son de color negro, que podemos 
identificar como minerales de origen volcánico (augitas), y 
puntos rojos de menor tamaño, tal vez cerámica machacada.

Vidriado: recubrimiento exterior de color verde mate, 
mientras que el interior es melado, untuoso y denso, muy 
bien conservado.

Bibliografía: inédita.

Nº 9.- 2007/18/203/29. Calle La Torre, 9 (fig. 8, 9 y fig. 9, 9)
Descripción: pequeño fragmento de copa o vaso para 

beber. Decorado en la parte inferior del friso con hojas de 
plátano.

Pasta: amarilla y bien depurada, con inclusiones de 
color negro, sin duda minerales volcánicos.

Vidriado: recubrimiento exterior de color verde es-
meralda mate, mientras que el interior es melado, un-
tuoso y denso, muy bien conservado.

Bibliografía: inédita.

Nº 10.- 1999/1/28/125. Colección Arqueológica Marce-
liano González (fig. 10, 10 y 11, 10)

Descripción: fragmento de skyphos de la forma Ia de 
Hochuli-Gysel  (Ringhenkelskyphos Ia), correspondiente 

Fig. 8: Recipientes augusteos y julioclaudios en cerámica vidriada 
de fabricación campana en el campamento romano de León (nº 7-9).

Fig. 9: Recipientes augusteos y 
julioclaudios en cerámica vidriada 
de fabricación campana en el cam-
pamento romano de León (nº 7-9). 
Fotografías A. Morillo.
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a la parte superior de la pared y el arranque de un asa 
anular, flanqueada por dos volutas. El cuerpo está decora-
do con un friso con una kyma superior de ovas, separadas 
por perlas, conservado muy parcialmente.

Pasta: pasta ocre, dura y bien depurada. Presenta algu-
nas partículas de color negro, correspondientes a minerales 
volcánicos (augitas) y alguna vacuola.

Vidriado: recubrimiento exterior de color verde oscu-
ro mate, mientras el interior es de color amarillento, casi 
perdido.

Medidas: Diám: 9,8 cm. 
Bibliografía: inédita.

Nº 11.- 1999/4/314/55. Calle Pilotos Regueral, 4 (fig. 10, 
11 y 11, 11)

Descripción: fragmento de base anular plana de un 
jarro o anforeta de boca ancha. 

Pasta: pasta ocre, muy depurada y dura, con inclusio-
nes de minerales volcánicos de color negro (augitas) y 
algunas vacuolas generadas durante la cocción.

Vidriado: recubrimiento de ambas las superficies con 
un vidriado amarillo melado muy denso y bien conserva-
do. 

Medidas: Diám. base: 8,6 cm
Bibliografía: inédita.

Nº 12.- 1994/15/142/23. Sector Casa Pallarés (fig. 10, 
12 y 11, 12)

Descripción: pequeño fragmento de vaso realizado a 
molde que conserva restos de una decoración figurada en 
la que puede identificarse un équido con arneses.

Pasta: pasta beige, muy depurada y dura, con inclu-
siones de minerales volcánicos de color negro (augitas).

Vidriado: recubrimiento exterior verde mate, mien-
tras que el interior es melado, untuoso y denso, muy bien 
conservado.

Observaciones: el ejemplar presenta su superficie en-
negrecida debido a la excesiva cocción.

Bibliografía: inédita.

Fig. 10: Recipientes augusteos y julioclaudios en cerámica vidriada de 
fabricación campana en el campamento romano de León (nº 10-12).

Fig. 11: Recipientes augusteos y julioclaudios en cerámica vidriada de fabricación campana en el campamento romano de León (nº 10-12). 
Fotografías A. Morillo.
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PRODUCCIONES FLAVIAS-S. III (figs. 12 y 13)

TALLERES TIRRÉNICOS 
Nº 13.-2011/22/145/33.Calle San Francisco, 13 c/v c/
Hospicio (fig. 12, 13 y fig. 13, 13)

Descripción: fragmento de un vaso o cubilete realiza-
do a molde. Decorado con escamas de piña o brácteas 
realizadas a la barbotina. 

Pasta: pasta ocre, muy depurada y dura, con inclusio-
nes de minerales volcánicos de color negro (augitas) y 
vacuolas generadas durante la cocción.

Vidriado: recubrimiento de ambas las superficies 
con un vidriado amarillo melado muy denso y bien con-
servado. 

Medidas: Diám.: 7,5 cm
Bibliografía: inédita.

Nº 14.- 1991/15/NC/Estructura 1/Subsector B/Sección 
interior. Palat del Rey (fig. 12, 14)

Descripción: fragmento de borde perteneciente a una 
vasija de forma abierta y boca ancha, como una olla o 
cazuela, Se conserva el arranque de un asa. 

Pasta: pasta de color beige acastañada, gruesa, dura, 
depurada, con algunas inclusiones de minerales volcáni-
cos de color negro.

Vidriado: recubrimiento exterior verde grisáceo con 
muchas irisaciones.

Medidas: Diám.: 18,2 cm
Bibliografía: inédita.

¿TALLERES HISPÁNICOS?
Nº 15.- 2010/10/773/VI/7325/47. Puente Castro (fig. 

12, 15 y 13, 15)
Descripción: dos fragmentos pertenecientes a una mis-

ma pieza, realizada a torno, que podemos identificar como 
un pequeño vaso u olla de desarrollo globular. El borde es 
plano, levemente exvasado y moldurado externamente. El 
galbo presenta decoración horizontal a ruedecilla. 

Pasta: pasta de color ocre acastañada, delgada, con 
desgrasantes micáceos, cuarzos blancos redondeados y 
algunos hematites.

Fig. 12: Recipientes flavios y postflavios en el campamento romano 
de León: tirrénicos (nº 13-14), ¿hispánicos? (nº 15) y procedencia 
indeterminada (nº 16).

Fig. 13: Recipientes flavios y post-
flavios en el campamento romano 
de León: tirrénicos (nº 13), ¿his-
pánicos? (nº 15) y procedencia 
indeterminada (nº 16). Fotografías 
A. Morillo.
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Vidriado: recubrimiento en ambas superficies de co-
lor verde mate e irisado, con tonalidad algo grisácea. 

Medidas: Diám.: 13 cm
Bibliografía: inédita.

PRODUCCIÓN INDETERMINADA

Nº 16.- 2001/2/1/144/6. Sector Edificio Botines (fig. 12, 
16 y 13, 16)

Descripción: fragmento de pared perteneciente a un 
recipiente cerrado, posiblemente una jarra o botella, fabri-
cado a torno, cuyas líneas se aprecian en la parte interior 
de la pieza. Muestra un baquetón con restos de decora-
ción, tal vez de tipo vegetal pero de relieve muy bajo y 
apenas conservada.

Pasta: pasta ocre, dura y poco depurada, con algún 
desgrasante visible de tipo cuarcítico de forma irregular y 
algunos elementos micáceos, y algunas vacuolas genera-
das durante la cocción.

Vidriado: recubrimiento exterior de color verde claro, 
brillante y bien conservado. Interiormente carece de vi-
driado.

Bibliografía: inédita.

ANÁLISIS CRONOTIPOLÓGICO Y PRODUCTIVO  
DE LOS MATERIALES

El conjunto de 16 fragmentos de cerámica romana 
vidriada que aquí presentamos constituye uno de los más 
numerosos publicados hasta el momento en Hispania. La 
mayoría procede, además, de contextos estratigráficos 
bien datados de la capital leonesa, lo que le confiere asi-
mismo un extraordinario valor, ya que, como hemos co-
mentado, estos materiales se han publicado a menudo por 
su calidad estética o artística, dejando al margen conside-
raciones cronológicas, tipológicas y productivas como 
las que aquí presentamos.

Como suele ser habitual en este tipo de recipientes, la 
mayoría de los fragmentos corresponden a copas para be-
ber y servir líquidos, formas directamente inspiradas en 
las tipologías de la vajilla metálica y con incuestionables 
semejanzas con algunas formas de la vajilla de terra sigi-
llata itálica, igualmente inspirada en copas para vino. Se 
han identificado varios como skyphoi (nº 1, 2, 3, 4, 7, 10, 
y tal vez 8, 9 y 12), mientras en otros casos no cabe duda 
de que nos encontramos ante cálices (nº 5 y 6). Hemos 
documentado asimismo formas mucho menos habituales 

en las producciones “clásicas” de cerámica vidriada, 
como formas cerradas de tipo anforeta, jarros o jarras (nº 
11 y 16) y las ollas (nº 14 y 15). 

A pesar de algún intento muy meritorio como el de 
López Mullor, quien por primera vez reúne todas las for-
mas documentadas (López Mullor 1978; 1980; 1981), no 
existe una tipología general para la cerámica vidriada. En 
una reciente publicación hemos recopilado por primera 
vez todas las tablas tipológicas empleadas habitualmente 
para cada una de las producciones (Morillo 2017). La 
constatación de un número creciente de talleres diferen-
tes hace imprescindible analizar las diferentes categorías 
morfológicas en el marco de cada una de las produccio-
nes regionales, ya que aunque algunas de las más habi-
tuales, como skyphos y kantharos, se repiten, existen 
diferencias notables atendiendo al marco espacial y tem-
poral en que se desarrollada cada una. Algo muy similar 
sucede con las decoraciones, ya que a pesar de existir un 
cierto “aire de familia” en varias producciones, derivado 
sin duda de la copia o imitación inicial de los motivos 
originales minorasiáticos, las ornamentaciones varían 
también de forma significativa de una a otra área de fabri-
cación.  

Atendiendo a sus características productivas (pasta, 
vidriado, tipología, decoración) se han clasificado los 
ejemplares que aquí presentamos como pertenecientes a 
determinadas producciones, tal y como hemos estableci-
do en el catálogo. En la medida de lo posible y cuando 
hemos podido disponer de los materiales, hemos combi-
nado dicha información con los análisis arqueométricos 
correspondientes, aprovechando que en éste campo con-
creto de la cerámica romana contamos con varios análisis 
de este tipo realizados por diferentes equipos (Hätcher et 
al. 1994; Pérez Arantegui et al. 1995 y 1996; Gioia 2006; 
Tekkök et al. 2009; Walton y Tite 2010; Gohier 2016), 
que han identificado diversos grupos de pastas en razón 
principalmente de la presencia de elementos calcáreos o 
minerales volcánicos, elementos-traza más característi-
cos. Dichos grupos corresponderían a diferentes talleres 
y/o regiones productoras. Sin embargo, dichas pastas, 
como suele ser habitual, son todas muy similares entre si 
y no siempre resulta fácil formular una hipótesis razona-
da sobre su procedencia. Por otra parte, no todas las pro-
ducciones cuentan con una batería analítica con la que 
cruzar los resultados que se obtienen. No cabe duda que 
las producciones campanas, tirrénicas e hispánicas, hoy 
en día incuestionables a partir de la abundancia y la sim-
ple observación macroscópica de sus pastas y barnices, 
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pero que no se encuentran refrendadas a través de análi-
sis microscópicos de caracterización, dificulta enorme-
mente la atribución de ejemplares a centros productivos 
concretos. 

La mayoría de los ejemplares hallados en León co-
rresponden a producciones de cronología augustea y ju-
lioclaudia. Hemos clasificado casi la tercera parte de los 
ejemplares (nº 1-6) como pertenecientes a producciones 
de la costa de Asia Menor (v. fig. 4-7), centro originario 
de la cerámica vidriada romana. Así nos lo indican sus 
características productivas. Son piezas a molde, cuyas 
pastas son muy claras, de tonalidades ocres, amarillentas 
o blanquecinas, muy plásticas y depuradas, sin desgra-
santes apreciables y a veces con pequeñas vacuolas de 
aire en su interior. Los vidriados son verdes hierba o  es-
meralda al exterior y amarillos melados en la superficie 
interior de las piezas, brillantes, densos, untuosos y de 
gran adherencia. La observación detallada de los ejem-
plares proporciona detalles muy interesantes sobre su 
proceso de fabricación, como el hecho de que el vidriado 
interior melado o amarillento se aplicaba antes que el 
verde exterior, sin duda por su menor temperatura de fu-
sión; o el hecho de que las piezas se cocían del revés, 
como testimonia la acumulación de esmalte vítreo entre 
el pie y el cuerpo de la pieza (nº 1). También se verifican 
rarezas como la aplicación del engobe melado tanto al 
interior como al exterior de una pieza (nº 4), sustituyendo 
al verde tradicional que quiere recordar al bronce oxidado. 
O vidriados inversos (nº 7). Todo ellos nos habla de una 
producción cuidada y de gran calidad, que se verifica asi-
mismo en las formas complejas y en la decoración. 

Asimismo, constatamos que la superficie exterior vi-
driada en verde se deteriora mucho más rápidamente que 
la amarillenta interior, sin duda por los efectos ácidos de 
la humedad sobre los óxidos de cobre que proporciona la 
tonalidad verdosa. 

Los análisis arqueométricos que presentamos en el 
Anexo confirman que las piezas han sido sometidas a una 
doble cocción (nº 1 y 5). En éste último caso se detecta 
incluso la diferente temperatura de fusión de los dos colo-
res (amarillo y verde) que constituyen el vidriado exterior. 

Hochuli-Gysel establece en 1977 los principales grupos 
formales y productivos de la cerámica vidriada minora-
siática (1977; 2002). Dicha autora ya apunta la preemi-
nencia de skyphos y kantharus (más del 60 %) respecto al 
resto de las formas, seguidos por los cálices (15 %). Los 
materiales de esta procedencia que hemos recuperado en 
el campamento de León corresponden a skyphoi y cálices. 

Los ejemplares nº 1, 2, 3 y 4 hallados en León corresponden 
a skyphoi de la forma II de Hochuli-Gysel (Ringhenkels-
kyphos II), a la que López Mullor asignó la variante mor-
fológica II, caracterizada por su base anular, su cuerpo 
bajo y ancho y borde recto y orla lisa que se prolonga 
hasta una moldura que le separa del resto del cuerpo he-
miesférico, inspirado también en ejemplares de plata y 
bronce, así como sus asas anulares afrontadas y remata-
das en volutas. Sólo en el primero de los casos (nº 1), 
dicha identificación se ve avalada por la forma de la base 
que se estrecha formando un pie anular sobreelevado. 
Esta morfología recibe el numeral 4 en la clasificación de 
Hochuli-Gysel (Standring 4), asociándose a los talleres 
del O de Asia Menor (Hochuli-Gysel 1977: 28-29). 

Por lo que se refiere a las piezas nº 5 y 6, la forma del 
borde plano, que desciende recto o levemente inclinado 
para después cerrarse bruscamente mediante una carena 
muy marcada y descender ensanchándose para crear la 
curvatura característica del recipiente, nos lleva a identifi-
carlos como cálices, caracterizados por su alto pie sobreele-
vado y su cuerpo hemiesférico más o menos desarrollado 
en altura, con o sin asas. Dicha tipología (forma 6 de 
Hochuli-Gysel= forma V de López Mullor) se fabricó 
ampliamente en metal, vidrio y terra sigillata itálica. 
Hochuli-Gysel (1977: 34-37) apunta tres variantes de 
bordes diferentes, a la que no corresponden los ejempla-
res que aquí presentamos. 

Por lo que se refiere a las decoraciones, los ejempla-
res de Asia Menor son los más cuidadosamente ornamen-
tados. La pieza nº 1 presenta en la parte central del vaso 
una franja decorada con una guirnalda de hojas de parra 
y racimos de uva, motivo perfectamente constatado (p. e. 
Hochuli-Gysel 1977: 87-89: lám. 33, lám. 46, T, 37; lám. 
51, T. 123, 134 y 160, lám. 54, T. 188). Aunque es muy 
fragmentaria, en Hispania una decoración similar se do-
cumenta en el Cerro de los Infantes (Granada) (Serrano 
Ramos 1979: 153, nº 17, fig. 2). Otro motivo vegetal or-
namentaba el ejemplar nº 2, pero no es posible identifi-
carlo teniendo en cuenta la fragmentariedad de la pieza.

En la pieza nº 2, también un fragmento de skyphos 
hemiesférico, se aprecia la orla lisa a partir del borde y la 
panza decorada con una guirnalda vegetal de hojas y flo-
res de hiedra. Los rasgos decorativos son muy borrosos, 
pero se reconoce su adscripción a las decoraciones con 
estos motivos tipificadas por Hochuli-Gysel (1977: 83 y 
86, lám. 32 y 64). Una pieza muy semejante aparece en 
Sarsina (Gentili 1972: 182, fig. 2 a-b). La misma decoración 
podemos rastrearla en ejemplares de Celsa (Paz Peralta 
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1998a), Conimbriga (Alarcão 1976: 42, lám. XXXII, 2), 
Herrera de Pisuerga (García y Bellido et al. 1970 14: fig. 
12, 3) y el Cerro de los Infantes (Granada) (Serrano Ra-
mos 1979: 153, nº 13 y 14, fig. 1).

Mucho más interesantes son los ejemplares nº 3 y 4 
(figs. 4 y 5), que muestran las representaciones figuradas 
más complejas. Aunque no cabe duda de que proceden de 
ejemplares diferentes, en ambos aparecen figuras que 
forman parte del mismo ciclo iconográfico en cerámica 
vidriada: el Juicio de Orestes (Iudicium Orestis), en el 
que el héroe aparece en compañía de Atenea y una Erinia, 
que alude al momento en que la divinidad titular de Ate-
nas inclina la balanza a favor de Orestes durante el juicio 
celebrado en el Areópago, perdonando el matricidio (Ho-
chuli-Gysel 1977: 66-67: lám. 41, motivos 84, 42, 91 y 
86; lám. 54, T. 176 y T. 48). Se conoce la escena comple-
ta con varios personajes más en recipientes metálicos, 
concretamente en la conocida Coppa Corsini, un kantharus 
de plata. No cabe duda que la vajilla en plata o bronce 
debió constituir la fuente de inspiración para esta escena 
compleja en cerámica vidriada minorasiática. En una de 
las piezas de León (nº 3) se aprecia perfectamente un per-
sonaje desnudo uno de cuyos hombros se cubre con una 
clámide, seguramente el propio Orestes, acompañado por 
un águila posada y con las alas cerradas y una roseta. El 
último ejemplar (nº 4) presenta otro punzón decorativo 
correspondiente a otro pasaje de la misma escena, en este 
caso una Erinia o Furia sosteniendo una antorcha inverti-
da, junto a una pequeña roseta.  Esta decoración nos per-
mite vincular los fragmentos con el taller de Tarso, el 
único en el que según Hochuli-Gysel, se documenta este 
motivo.

Hemos analizado dos de los fragmentos que aquí pre-
sentamos (nº 1 y 5), confirmándose su procedencia mino-
rasiática y su vinculación con el grupo productivo de 
Esmirna o Clazomene (v. Anexo). 

La presencia de los ejemplares minorasiáticos en 
los horizontes estratigráficos del campamento de León 
muestra su vinculación con contextos tanto tardoau-
gusteo-tiberianos tempranos (nº 2 y 5), como julio-
claudios (nº 1, 3, 4 y 6), muy bien definidos a través 
del registro secuenciado de materiales (Morillo y Gar-
cía Marcos 2006b; Morillo 2015). Piezas como los 
skyphoi, que presentan cierta evolución tipológica 
(Forma I, Ia y II), se encuentran representadas en am-
bos horizontes indistintamente, lo que al menos en el 
caso leonés descarta cualquier adscripción cronológi-
ca de las diferentes formas. 

Un segundo conjunto de piezas corresponden a pro-
ducciones de Campania de época augustea y julioclaudia 
(nº 7-12) (v. figs. 8-11). Como ya hemos apuntado, aunque 
todavía está por tipificar adecuadamente, esta producción 
parece fuera de toda duda. Hochuli-Gysel apunto la exis-
tencia de una fabricación itálica diferenciada estilística-
mente de la minorasiática (1977: 137-142). Sin embargo 
esta autora se basaba en los hallazgos del N de Italia, 
por lo que ubicó allí los talleres, algo que no se ha visto 
confirmado por los análisis de pastas que, debido a la 
presencia de minerales volcánicos (Hatcher et al. 1994: 
446-449), indican más bien una procedencia campana o 
lacial de las piezas que Hochuli-Gysel consideraba fabri-
cadas en los valles del Pó y el Ticino. Pérez Arantegui et 
al. (1996) señala la procedencia respecto a talleres itáli-
cos indeterminados de la mayor parte de las pastas de la 
cerámica vidriada peninsular con alto contenido calcáreo. 
De cualquier forma, sigue sin explicarse conveniente-
mente la razón de esta notable presencia de piezas del 
área tirrénica en el valle del Pó en contextos de primera 
mitad del s. I d.C., tal vez como testimonio de comercio 
o simplemente porque los problemas de investigación no 
permiten rastrear su presencia en otras zonas como la 
propia Roma y su entorno. 

A pesar de que han sido objeto de una reciente publi-
cación de conjunto (Gioia 2006), el repertorio formal de 
los talleres campanos de época augustea y julioclaudia 
todavía no ha sido tipificado convenientemente. Parece 
ser muy semejante al de Asia Menor, hecho que contribu-
ye a que se confundan ambas producciones. Si está con-
firmada la introducción de la lucerna entre los tipos nue-
vos campanos, no debemos descartar la introducción de 
otras morfologías diferentes.

Por lo que se refiere a los ejemplares de León que 
hemos considerado producciones campanas, todos ellos 
muestran pastas amarillentas u ocres, muy bien depura-
das, caracterizadas por la presencia de inclusiones de co-
lor negro, que podemos identificar como minerales de 
origen volcánico (augitas), característicos de las pastas 
de Campania y Lacio. A veces se detectan puntos rojos de 
menos tamaño, tal vez cerámica machacada empleada 
como desgrasante.

El ejemplar más completo de todo el conjunto es el nº 
7, un skyphos del que se conserva buena parte del cuerpo, 
la orla lisa y la banda inferior decorada, separadas por 
una moldura, habiéndose perdido el pie y una de las dos 
asas anulares afrontadas. La pieza ya fue dada a conocer 
hace algunos años (Suárez Vega 1995: 281; Sánchez-
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Lafuente y Fernández Freile 2003: 380, fig. 3, 33). Aun-
que, como ya hemos apuntado, no se conserva el pie, la 
curvatura de las paredes del recipiente permite identifi-
carlo con la forma I de Hochuli-Gysel (Ringhenkels-
kyphos I), más panzuda y de pie más bajo que la forma 
II de la misma autora. Uno de los rasgos más llamativos 
de este vaso es que se ha invertido la coloración del vi-
driado, dejando en este caso el verde para el interior y 
recubriendo la superficie exterior de amarillo. La pieza 
también fue cocida de forma invertida, como confirma 
las acumulaciones de revestimiento vítreo en el borde 
de la copa.

Las paredes del vaso se encuentran decoradas con 
una guirnalda de hojas y flores de hiedra, con rosetas e 
otros motivos florales, muy semejante a las identificadas 
para las producciones minorasiáticas (Hochuli-Gysel 
1977: 83 y 86, lám. 32 y 64, I 11, S. 195), que hemos re-
señado para el ejemplar nº 6 de León. Ya hemos indicado 
que Hochuli-Gysel apunta a una fabricación noritálica 
para estas piezas (1977: 195). 

No cabe duda alguna que también en el caso de la 
pieza nº 10 estamos ante un skyphos, en este caso perte-
neciente, teniendo en cuenta la curvatura de las paredes, 
a la forma Ia (Ringhenkelskyphos Ia) (Hochuli-Gysel 
1977: 22 y 23, fig. 3). Ha llegado hasta nosotros el 
arranque de las asas anulares afrontadas, pero no se 
conserva el pie anular.  El vidriado exterior es de color 
verde oscuro mate, mientras que el interior es de color 
amarillento y casi se ha perdido. La decoración, conser-
vada muy parcialmente, consiste en una banda central 
delimitada en la zona superior por una kyma de ovas 
separadas por perlas, asociado a piezas con la misma 
forma, de origen supuestamente padano (Hochuli-Gysel 
1977: 31, 81, 195: lám. 64, I 4). 

Sin duda a vasos para beber, skyphoi o kantharos, 
corresponden los pequeños fragmentos nº 8 y 9. El pri-
mero (nº 8) presenta un vidriado intenso verde mate ex-
terior, mientras su interior está recubierto con un barniz 
melado, untuoso y denso, bien conservado. La pieza 
corresponde al galbo de un ejemplar en el que se apre-
cian dos bandas, la inferior decorada con una hilera de 
hojas estilizadas romboidales muy desgastadas, que se 
identifican como diamantes (Hochuli-Gysel 1977: 132 
y 186,  lám. 61). 

El ejemplar nº 9 es un fragmento de galbo muy simi-
lar al anterior en cuanto a pasta y vidriado. En este caso 
se conserva parte de una banda ornamentada con hojas de 
plátano (Hochuli-Gysel 1977: 89, lám. 33, 12). 

El tipo de pasta, con minerales volcánicos, plantea 
asimismo la pertenencia de los ejemplares nº 11 y 12 al 
grupo de las producciones julioclaudias de Campania y/o 
Lacio. En el primer caso (nº 11) estamos ante una base 
anular plana con vidriado amarillo melado tanto en el in-
terior como en el exterior, correspondiente por su morfo-
logía y dimensiones a una forma de tipo anforeta o jarro. 
Hochuli-Gysel verifica su presencia entre las produccio-
nes minorasiáticas (1977: 46-49) pero también fueron 
fabricadas en la Campania ánforas, jarros y botellas que 
presentan bases semejantes (Gioia 2006: 44-50). Algunas 
de las formas de boca más ancha también estaban vidria-
das en su interior.

Por lo que se refiere al ejemplar nº 12, corresponde a 
un pequeño fragmento de pared de vaso realizado a mol-
de que conserva restos de una decoración figurada en la 
que puede identificarse un équido con arneses. No se han 
identificado paralelos para dicha decoración. Presenta un 
vidriado exterior verde mate, mientras que el interior es 
amarillo melado, untuoso y denso, muy bien conservado.

La presencia de las importaciones campanas en los 
contextos estratigráficos de León confirman su aparición 
ya desde el periodo tardoaugusteo, asociadas en este caso 
a los niveles del primer campamento de la legio VI victrix 
(nº 11 y 12). También se verifican en los registros de 
mediados de siglo (nº 7). En otras ocasiones ha sido im-
posible precisar más allá del s. I d.C. en su conjunto, ya 
que se encuentran en niveles con menor capacidad de 
aquilatar cronológicamente (nº 8 y 9). 

La representación de las producciones flavias y post-
flavias de cerámica vidriada (fig. 12 y 13) es mucho más 
reducida que la de los ejemplares julioclaudios que aca-
bamos de presentar. Dos ejemplares hallados en los con-
textos leoneses (nº 13 y 14) pueden ser asociados a los 
talleres centroitálicos del área lacial. Desbat (1986), Lu-
suardi Siena y Sannazaro (1991), Martin (1992) y Biagi-
ni (1992) fueron los primeros investigadores en llamar la 
atención sobre la existencia de una producción vidriada 
diferenciada. Hoy en día conocemos de forma bastante 
ajustada el repertorio formal, así como las peculiaridades 
productivas. Sus pastas se reconocen por ser muy depu-
radas y de color beige, con la presencia de minerales vol-
cánicos como augitas, mientras sus vidriados, opacos, 
son de diversas tonalidades de verde y amarillo acastaña-
do. En una producción a torno, caracterizada por formas 
del repertorio de uso común como ollas, jarras, anforetas, 
vasos y lucernas, que se apartan mucho de las minorasiá-
ticas de raigambre helenística. Los talleres laciales de 
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recipientes vidriados tienen una sorprendente difusión, 
que alcanza todo el Occidente (Sannazaro 2003: 425). En 
la península Ibérica parecen ser muy abundantes, espe-
cialmente en la costa oriental.

El ejemplar nº 13 presenta las características propias 
de estas producciones. En este caso muestra un vidriado 
amarillo melado muy denso y untuoso, que cubre ambas 
superficies. Corresponde a un vaso o copa de reducido 
tamaño, de unos 7, 5 cm de diámetro de boca, decorado 
con varias hileras superpuestas de escamas de piña  rea-
lizadas a la barbotina. Las brácteas o escamas de piña, 
decoración derivada directamente de los ejemplares de 
cerámica de paredes finas (Sannazaro 2003: 425), son 
muy habituales entre las producciones vidriadas flavias y 
postflavias, tanto laciales como gálicas (Vertet 1986: 30, 
fig. 3), lo que ha llevado a no pocas confusiones en la 
identificación de la forma del recipiente. López Mullor 
señala su presencia en varias formas de su repertorio, que 
abarca kantharus (Forma III-b), vasos troncocónicos 
(Forma VII) y cuencos hemiesféricos (Forma X-a). A 
juzgar por la curvatura y orientación de sus paredes, éste 
último parece ser el caso del ejemplar leonés que aquí 
presentamos, López Mullor apunta su presencia en la vi-
lla de Torre Llauder (Ribas Beltran 1965: 160, nº 1 y 4; 
López Mullor 1981: 214, fig. 2), a la que podemos añadir 
tal vez un ejemplar en Complutum del mismo tipo (Sán-
chez Lafuente y Fernández Freile 2003: 318, fig. 2, 26). 
López Mullor se muestra partidario de que su origen tie-
ne lugar en algún taller occidental, que hoy en día pode-
mos situar en el área lacial. 

También corresponde a los talleres de esta misma re-
gión el fragmento nº 14, que presenta un recubrimiento 
exterior verde grisáceo con muchas irisaciones. En esta 
ocasión se trata de una pieza grande, de más de 18 cm de 
diámetro de boca, que podemos asimilar con un recipiente 
de boca ancha como una olla o cazuela de forma globular 
o ovoide, con labio plano flexionado y poco desarrollado, 
y asas, de las que se conserva el arranque de una de ellas. 
Aunque no conocemos el perfil completo de la pieza, no 
cabe duda de que presenta paralelos muy semejantes en 
el repertorio de cerámica común en el que se inspiran sin 
duda buena parte de las producciones laciales que surgen 
durante el último tercio del s. I d.C. La pieza carece de 
decoración.

Ninguno de dichos ejemplares cuenta con informa-
ción estratigráfica de utilidad. En el primer caso (nº 13) 
no se ha entregado el informe correspondiente, por lo que 
solo podemos especular con su adscripción a niveles 

flavios. En el caso del ejemplar nº 14, se halló en una 
unidad de material romano revuelto hallado durante las 
intervenciones en la iglesia de Palat del Rey.

A nuestro juicio, el ejemplar nº 15, procedente en este 
caso del vicus militar de Puente Castro, en los alrededo-
res de León, debe identificarse como una imitación hispá-
nica de los productos laciales importados. Es un cuenco o 
vaso fabricado a torno, de desarrollo globular y labio en-
grosado exvasado al exterior, interiormente moldurado. 
Se conservan dos fragmentos pertenecientes a la misma 
pieza, que permiten reconstruir la parte superior del per-
fil, pero no se conserva la parte baja del cuerpo y el pie 
del recipiente. El galbo presentaba una banda superior 
lisa y otra banda por debajo decorada a ruedecilla con 
líneas horizontales. La pasta es ocre acastañada, con des-
grasantes micáceos, cuarzos blancos redondeados y algu-
nas hematites. Ambas superficies están recubiertas por un 
vidriado verde mate con reflejos irisados, de tonalidad 
grisácea. 

Ni las características productivas de pasta y vidriado, 
ni la morfología responden a la de los ejemplares de los 
talleres tirrénicos, aunque se encuentra dentro del marco 
conceptual de aquellos. Por otra parte la decoración a 
ruedecilla resulta también desconocida hasta el momento 
en ejemplares vidriados, aunque nos recuerda a produc-
ciones de cerámica común. Tal vez haya que relacionarla 
con los talleres del entorno de Tritium Magallum (v. Mo-
rillo 2017: 419-421), aunque el desconocimiento que 
existe todavía sobre dicha manufactura, de la que no se 
han definido el repertorio morfológico y las característi-
cas productivas, impide aseverarlo con total certeza.

Como ya apuntamos más arriba, este ejemplar procede 
de un nivel de preparación de una calle del vecino vicus 
militar de Ad Legionem (Puente Castro), datado en la pri-
mera mitad del s. II d.C. Dada la peculiaridad de la pieza 
no podemos más que relacionarla con otras de fabrica-
ción hispana datadas entre el periodo flavio y el s. III.

Finalmente, restaría una última pieza que hemos des-
crito como de procedencia indeterminada (nº 16). Se trata 
en este caso de un fragmento de galbo perteneciente a un 
recipiente cerrado, posiblemente una jarra o botella de 
cuello estrecho. El ejemplar fue fabricado a torno, cuyas 
líneas se aprecian en la parte interior de la pieza. Exte-
riormente presenta un baquetón central, en la zona co-
rrespondiente al centro del cuerpo en la que parece 
apreciarse algún tipo de decoración, tal vez vegetal, 
pero muy borrosa. La pasta es ocre, dura y poco depura-
da, con algún desgrasante visible de tipo cuarcítico de 
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forma irregular y algunos elementos micáceos, así como 
algunas vacuolas generadas durante la cocción. Exterior-
mente presenta un barniz verde claro, muy brillante y 
bien conservado. El hecho de que su interior carezca de 
vidriado nos indica que estamos ante un recipiente más o 
menos cerrado. 

Existen notables problemas para adscribir esta pieza 
a cualquiera de las producciones ya tipificadas. Por su 
pasta, y viendo los resultados obtenidos en el análisis ar-
queométrico (v. Anexo), podría adscribirse a alguno de 
los talleres minorasiáticos, donde se conoce la existencia 
de botellas o jarras, aunque no sean demasiado abundan-
tes. Pero su presencia en contextos del campamento de 
León que podemos datar entre el periodo flavio y los co-
mienzos del s. II d.C., en un momento en que habían cesado 
las importaciones de cerámica vidriada de origen oriental, 
no avala en principio esta posibilidad. Por otra parte, tam-
poco observamos las características que la definirían como 
lacial o campana, como es la presencia de minerales volcá-
nicos en su composición macroscópica. Por este motivo 
hemos preferido no adscribirla a ningún taller.

CONSIDERACIONES FINALES

Del estudio de este conjunto de 16 fragmentos de ce-
rámica vidriada, uno de los más numerosos publicados 
hasta la fecha en España se desprenden interesantes con-
sideraciones tanto de la propia cerámica vidriada y su 
difusión en el interior de la península Ibérica, como de su 
circulación en los campamentos de las legiones VI victrix 
y VII gemina. Dichos ejemplares proceden en su mayoría 
de niveles de relleno y aterrazamiento relacionados con 
la erección de los sucesivos sistemas defensivos de los 
castra legionarios (Morillo 2015: 299).

La presencia de una elevada cantidad de cerámica ro-
mana de importación, en particular recipientes de mesa 
como terra sigillata, paredes finas y lucernas, se eviden-
cia ya en los contextos fundacionales del primer campa-
mento de la legio VI victrix en el actual solar de León 
(León I), establecido en torno al cambio de Era, y susti-
tuido en torno al 15 d.C. por un nuevo recinto más estable 
(León II), que se mantiene hasta el 74 d.C. Si las primeras 
décadas del s. I d.C. están presididas por las produccio-
nes itálicas importadas de cerámica de mesa, estas dejan 
paso a finales del reinado de Tiberio a las importaciones 
gálicas (Morillo 2015: 291-302. El conjunto que aquí damos 
a conocer permite constatar que tanto en los horizontes 

augusteos y tiberianos, como en los julioclaudios, la ce-
rámica de mesa se vio acompañada en su viaje hacia el 
campamento de León por algunos recipientes de cerámi-
ca vidriada, producción sin duda apreciada y de coste 
más elevado que la terra sigillata. En efecto, en dichos 
contextos se verifican piezas como schyphoi o cálices, 
copas elegantes para beber con vidriados verdes y mela-
dos de imitación broncínea.  

El análisis pormenorizado tipológico, productivo y 
estilístico, además de la arqueometría practicada a algu-
nos ejemplares, permite confirmar la existencia de im-
portaciones de recipientes vidriados de Asia Menor, 
probablemente de los talleres de Esmirna o Clazomene, y 
seguramente de Tarso, de donde llegarían a través de los 
centros comerciales itálicos acompañando probablemente 
otras importaciones orientales como el vino, cuya pre-
sencia se encuentra constatada a través del material anfó-
rico (Morillo y Morais 2019). Dichas producciones se 
verifican en los contextos de la primera mitad del s. I d.C. 
junto con piezas vidriadas fabricadas en la Campania. 
Se encuentran repartidas por igual en las estratigrafías 
correspondientes al primer campamento, es decir, ante-
riores al 15 d.C. (nº 2, 5, 11 y 12) y en los contextos ju-
lioclaudios de mediados del s. I d.C. (nº 1, 3, 4, 6, 7), lo 
que nos indica el mantenimiento de su demanda en un 
nivel reducido pero constante, tal vez indicativo de un 
consumo restringido más a la suboficialidad que a las tro-
pas, al igual que el del vino importado. Otros campamen-
tos militares del periodo augusteo y julioclaudio como 
Fréjus (Saulnier 2009: 405-407) manifiestan esta misma 
tendencia al mantenimiento de un suministro reducido 
pero continuo de recipientes vidriados.  

A partir de la instalación de la legio VII gemina en 
León a comienzos del reinado de Vespasiano el número 
de recipientes vidriados se reduce considerablemente. 
Las razones de dicha disminución debemos buscarlas 
tanto en razones económicas como culturales. De los 
cambios experimentados en los flujos comerciales deri-
vados del surgimiento de nuevos mercados occidentales 
y el agotamiento o transformación económica de antiguas 
regiones productoras, deriva sin duda la desaparición de 
los talleres minorasiáticos y campanos; pero tampoco de-
bemos minusvalorar los indudables cambios en el gusto y 
que aleja a la población de los estándares estéticos y cu-
linarios de corte helenístico que se habían mantenido al 
menos para las élites durante la dinastía julioclaudia. Este 
hecho se verifica por la generalización del torno sustitu-
yendo al molde en el proceso productivo de las nuevas 
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manufacturas de cerámica vidriada y la sustitución de las 
formas inspiradas en la vajilla metálica por formas del 
repertorio de uso común.  

Tan sólo cuatro fragmentos se han recuperado en con-
textos flavios o postflavios. Se constatan ahora formas 
más sencillas como ollas, jarros o botellas, con formas 
y decoraciones inspiradas en otras producciones como 
cerámica común y cerámica de paredes finas, también fa-
bricadas en los mismos talleres. Documentamos reci-
pientes importados del Lacio (nº 13 y 14), que se alza 
como una de las principales zonas productoras. Pero tam-
bién de posible fabricación riojana (nº 15), hallada en el 
establecimiento satélite de Puente Castro, donde se esta-
blece un segundo vicus militar a partir del periodo flavio 
(Morillo et al. 2018). La ausencia de un repertorio morfo-
lógico y de una descripción de las características produc-
tivas de las producciones hispanas de cerámica vidriada 
nos impide avanzar en la identificación de dichos talleres, 
uno de los campos en los que la investigación peninsular 
debe progresar en los próximos años. 

El avance en el conocimiento de este tipo de material, 
al que se le ha prestado poca atención hasta ahora debido 
a su escasez, ha experimentado un salto cualitativo du-
rante las últimas décadas. En este salto de escala no tie-
nen ya razón de ser las recopilaciones de recipientes vi-
driados atendiendo tan sólo a su morfología y al valor 
estético de su ornamentación, manera en que se había 
abordado la investigación hasta hace poco. La publicación 
de nuevos hallazgos y la realización de los correspon-
dientes análisis arqueométricos permitirán ir aportando 
nuevos datos sobre los talleres de procedencia, redes de 
comercialización y el alcance real del comercio de la ce-
rámica romana vidriada en el contexto de Hispania y el 
Imperio.

 

ANEXO: ANÁLISIS ARQUEOMÉTRICO 

Con el objeto de caracterizar lo mejor posible los ras-
gos productivos de estos ejemplares se acometió la reali-
zación de un análisis arqueométrico de las pastas para así 
establecer posibles patrones de identificación de arcillas 
y centros productores. Se seleccionaron tres muestras en 
función de su disponibilidad. No podemos olvidar que se 
trata de ejemplares poco habituales en España, por lo que 
no siempre es factible realizar un análisis de tipo destruc-
tivo, más aún cuando los materiales de este tipo son esca-
sos y se consideran de alto valor museístico. Se tomaron 

muestras de los ejemplares nº 1, 5 y 16, procedentes de 
varios contextos leoneses, sobre los que se ha efectuado 
un estudio mineralógico acometido por Rosario García 
Giménez, Catedrática del Departamento de Geología y 
Geoquímica de la Universidad Autónoma de Madrid . La 
caracterización mineralógica de las muestras se llevó a 
cabo mediante un line scan, es decir, un barrido desde la 
superficie libre de la cerámica hacia el interior por mi-
croscopía electrónica de barrido en un equipo PHILIPS 
modelo XL 30 con fuente de wolframio, además de un 
análisis químico puntual por energías dispersivas de ra-
yos X con detector de silicio/litio y analizador DX4i de 
EDAX. Además se han analizado puntos concretos de las 
muestras.

 
Nº 1.- 2001/2/1/148/960. Edificio Botines

De las variaciones detectadas se llega a la conclusión 
de que la composición es uniforme para los elementos 
mayores. Las concentraciones más elevadas de todos 
ellos crecen desde la superficie hacia el interior de la ce-
rámica. Se han analizado, carbono, oxígeno, silicio, alu-
minio, magnesio, sodio, fósforo, calcio, plomo, hiero, ti-
tanio, cloruro, sulfuro. 

Se detectan dos etapas de cocción: una externa desde 
la superficie hasta 1,4 mm de profundidad y otra etapa a 
los 2,5 mm, identificadas por los mínimos de concentra-
ción en los diferentes elementos.

Nº 5.- 2001/2/1/150/37. Sector Edificio Botines
De las variaciones documentadas se llega a que la 

composición es uniforme para los elementos mayores, 
que son los estudiados. Las concentraciones más altas de 
todos ellos crecen desde la superficie hacia el interior de 
la cerámica. Se han analizado, carbono, oxígeno, silicio, 
aluminio, magnesio, manganeso, sodio, calcio, plomo, 
hierro, titanio, cloruro, sulfuro. El fósforo alcanza eleva-
das concentraciones entre 1,2 y 1,6 mm de profundidad. 
Se puede pensar en la existencia de sulfuro de plomo con 
cloruro en la etapa más externa, luego se detecta una mo-
notonía que se corresponde con pastas silicatadas hasta 
0,65 mm, y más tarde una segunda cocción hasta 1,2 mm, 
incluso aún una tercera a 1,6 mm.

Nº 16.- 2001/2/1/144/6. Sector Edificio Botines 
De los resultados obtenidos se llega a que la compo-

sición es uniforme para los elementos mayores. Única-
mente las variaciones son mencionables para el calcio 
con abundancia en la parte externa, lo que indicaría una 
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delgada lámina de calcita/dolomita en los 0,2 mm externos, 
coincidiendo con la misma aportación de cloruro en la 
misma zona y pequeños repuntes de titanio, posiblemen-
te debido a que en el barrido ha incidido sobre un grano 
de rutilo.

Del análisis de los resultados de las tres muestras 
puede inferirse que estamos ante pastas no calcáreas, que 
presentan silicatos de forma mayoritaria. En su composi-
ción se detecta, además, óxido de titanio, rutilo, mineral 
accesorio en varios tipos de rocas, muy resistente y que 
puede encontrase en las arenas de los ríos con magnetita, 
monacita y circón. Ningún elemento vincula estas piezas 
con zonas volcánicas. Por lo que se refiere al vidriado 
exterior, aparece plomo, como sulfuro, y óxido de cobre, 
responsables respectivamente del brillo y el color verdoso. 
También se detectan sulfato de bario y algunos fostatos, 
seguramente de contaminación posterior a la elaboración 
de la pieza.

Ya hemos señalado que son pastas calcáreas muy pa-
recidas entre sí en cuanto a textura. Especialmente simi-
lares son las nº 1 y 5, mientras la nº 16 presenta algunas 
diferencias menores. El cruce con los datos de análisis 
químicos disponibles para muestras semejantes desprende 
una coincidencia indiscutible con los ejemplares analiza-
dos procedentes de los talleres de Asía Menor. El escaso 
óxido de calcio (CaO) y la coincidencia en el contenido 
de óxido de potasio (K2O) apunta hacia los centros pro-
ductores jonios del grupo de Esmirna o Clazomene, ana-
lizados por Hatcher et al. (1994: 442-449). Por lo tanto 
resulta muy verosímil que alguna de dichas zonas pro-
ductoras fuera el lugar de procedencia, al menos de los 
ejemplares nº 1 y nº 5. Las muestras se apartan tanto de 
los ejemplares de Tarso como, por supuesto, de los del 
Lacio y Campania, cuyos minerales volcánicos no apare-
cen en las pastas analizadas.   

Los análisis efectuados también revelan algunos as-
pectos productivos. En dos de ellas se confirma que la 
pieza ha sido sometida a una doble cocción, lo que forma 
parte del proceso productivo de la cerámica vidriada. 
En el caso del ejemplar  nº 1, la cocción más reciente 
corresponde al vitrificado verde exterior, cuyo espesor 
es aproximadamente de 1,4 mm, mientras que la coc-
ción inicial se prolonga hasta los 2,5 mm. En el caso del 
ejemplar nº 5 las cocciones podrían haber llegado a ser 
tres, documentadas en tres superficies diferentes, tal 
vez porque esta pieza presenta exteriormente un doble 
vidriado en amarillo melado, con un punto de fusión in-
ferior, y verde.
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Resumen:
En el presente artículo se da a conocer un hallazgo excepcional localizado en una de las áreas funerarias de la antigua capital de la 
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Abstract:
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pyxidas invenias et 
rerum mille colores 

Ovidio Rem. 353

INTRODUCCIÓN

En el año 2000, y dentro de las labores de seguimien-
to arqueológico que realiza el Consorcio de la Ciudad 
Monumental de Mérida (CCMM), se procedió a la super-
visión de los trabajos de cimentación destinados a la 
construcción de una nave industrial en el actual “Polígo-
no Industrial Princesa Sofía” (n.º de reg. 2264). En estas 
zanjas de control se identificaron diversas estructuras de 
carácter funerario, incineraciones e inhumaciones, así 
como parte de la cimentación de una edificación de época 
romana no definida (Sánchez 2003: 247-250, lám. 9).

En dicho contexto se encontró una pyxis malacológica 
bivalva que contenía restos de cosméticos, concretamente, 
una pequeña bola de conglomerado pulverulento de colora-
ción rosácea parcialmente desmigada en algunos puntos. 
Ante la naturaleza del hallazgo y su débil consistencia se 
inició un protocolo de toma de muestras que permitiera, 
primero, su conservación y, segundo, que favoreciera un 
análisis arqueométrico compositivo posterior.

En este trabajo se presenta el estudio integral de este 
excepcional hallazgo1. Se analiza, por un lado, el contex-
to de su aparición no sólo desde un punto de vista estruc-
tural sino de igual modo cronológico y de praxis. Por otro 
lado, se examina la pyxis funcional y tipológicamente, 
pero además, en este estudio se presentan los resultados 
de los análisis arqueométricos desarrollados en colabora-
ción con el Instituto del Patrimonio Cultura de España 
(IPCE). También aprovechamos la ocasión para hacer un 
estudio comparativo con otras piezas de similar naturaleza 
localizadas en otros puntos del orbe romano, estableciendo 
posibles pautas comunes y divergentes en su uso. 

El trabajo que presentamos se motiva en la excepcio-
nalidad del hallazgo, único en suelo emeritense y por los 
nuevos datos que los análisis arrojan sobre el mundo de 
los cosméticos en época romana y su naturaleza.

LA INTERVENCIÓN EN EL ÁREA FUNERARIA 
DE LA ZONA N DE MÉRIDA

El hallazgo se sitúa en un área periférica de la Colo-
nia Augusta Emerita, concretamente al NE de la ciudad, 
un espacio que en los últimos años ha sido ampliamente 

urbanizado, permitiendo a la arqueología la obtención 
de interesantes datos para el conocimiento diacrónico 
de la zona. 

Partiendo de los recientes estudios llevados a cabo en 
esta área, algunos de ellos en fase de publicación, pode-
mos determinar un uso inicial de la zona como espacio de 
carácter funerario, alejado del centro neurálgico de la 
ciudad de Augusta Emerita. Esta zona se encontraba arti-
culada por un eje viario que, a tenor de lo documentado, 
presentaba una superficie de tránsito de piedras de diorita 
y cantos rodados compactados que quedó cubierta con 
una superficie de tierra. Además, cuenta en algunos puntos 
con resaltes pétreos en los laterales a modo de margines 
(Delgado 2017: 571-576; Méndez 2017: 634-637). Di-
cha vía extramuros se dirigía a la Colonia Metellinensis 
(Medellín) (Sánchez 2010: 140-141).  De esta calzada se 
conoce gran parte de su trazado, al menos, en el entorno 
más próximo a la ciudad desde la que se encamina (fig. 1).

La citada via salía por una de las puertas de la ciudad 
al SE del anfiteatro y atravesaba las áreas funerarias de 
“El Disco”, donde aparecía asociada a un pórtico (Ayerbe 
y Márquez 1998: 142-147), y el solar denominado “la 
Campsa”, donde se bifurcaba siguiendo la orientación 
del circo (Bejarano 2000: 317-319; Bejarano 2002: 230-
231). Esta calzada continuaba en su trazado bajo el actual 
edificio de Confederación Hidrográfica del Guadiana 
(Márquez 2017: 189-191, fig. 3). 

Separados de la vía por una pequeña banda de terre-
no, a ambos lados se disponían las estructuras funerarias, 
mausoleos y/o recintos de carácter individual o colectivo, 
así como numerosas sepulturas, mayoritariamente de cre-
mación. A estos enterramientos y edificios se accedía a 
través de caminos secundarios o de servicio, que articula-
ron un paisaje funerario similar a lo reconocido en áreas 
más próximas a la ciudad como la citada zona funeraria 
de “la Campsa” o “El Disco” (Márquez 2008: 450-451)

La calzada debía estar en uso ya en los primeros 
decenios de la Colonia, y así lo pone de manifiesto su 
trazado, las sepulturas y edificios que se desarrollan en 
sus márgenes, cuyas dataciones, en base a los depósitos 
materiales asociados, se sitúa entre mediados del s. I y 
el s. II d.C. (Delgado 2017: 549-570; Méndez 2017: 
583-627; Heras 2017: 171-185; Márquez 2017: 189-
199; Picado 2017: 207-220). A unos 50 m de este espa-
cio funerario, sumamos los enterramientos hallados en 
la intervención que nos ocupa (Sánchez 2003: 247-250, 
lám. 9), uno de los cuales, la incineración A6, es objeto 
de este estudio.
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La excavación, tal y como hemos indicado, estuvo 
limitada en su desarrollo por las necesidades de la obra 
enmarcada en una actuación de urgencia, aunque no 
obstante se pudieron documentar un total de seis enterra-
mientos, así como vestigios de una superficie de opus 
signinum y parte de un muro.

Entre todas las sepulturas identificadas, centra nues-
tra atención la A6. En función de los datos aportados 
por el arqueólogo, nos encontramos con una incinera-
ción de carácter primario en fosa de planta rectangular, 
bustum, excavada en la roca natural y delimitada por 
una línea negra-rojiza fruto de la termoalteración direc-
ta durante el proceso de cremación. Se registró parcial-
mente ya que se situaba bajo el perfil de la zanja y, por 
consiguiente, se perdía su extensión total bajo el mis-
mo. Las dimensiones reconocidas se reducen a 1,53 m 
de longitud y 93 cm de anchura y presentaba una orien-
tación E-O (fig. 2). 

El bustum aparecía colmatado con paquetes de relle-
nos generados por la pira funeraria. En dichos estratos, 

macroscópicamente, aparecían entremezclados fragmen-
tos de hueso cremado, carbones de la combustión, así 
como restos cerámicos muy degradados.

Sobre este nivel se colocaron los objetos que com-
ponían el depósito funerario, posicionados una vez que 
la pira había combustionado. Dicho conjunto apareció 
ordenado a lo largo del perímetro de la fosa dando la 
sensación de que existiese un proyecto premeditado en 
su colocación. En la zona más al O se ubicaron dos reci-
pientes cerámicos, concretamente, una copa en paredes 
finas locales del tipo Mayet LXII decorada con lúnulas y 
Mayet XLII con aplicación de mamelones, ambas piezas 
datables en la segunda mitad del s. I d.C. (fig. 3). Al SO 
apareció un Pecten maximus completo (vulgarmente co-
nocido como vieira) con sus dos valvas selladas por la 
charnela, que será analizado pormenorizadamente en los 
apartados venideros (fig. 4) y un vaso de vidrio azul de-
corado con brotes fitomorfos del tipo Isings 31 (fig. 5) 
(Sánchez 2018: 203-204, fig. 133);  a lo largo del límite 
SE de la fosa se colocaron distintos objetos de vidrio, 

Fig. 1: Situación de la sepultura en Augusta Emerita (Consorcio Ciudad Monumental de Mérida).
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concretamente cuatro pequeños frascos que se asocian a 
tres anforiscos, un ungüentario tubular Isings 8 (fig. 6, 6), 
y otro ungüentario Isings 82 a1 (fig. 6, 9), sendas jarras 
Isings 15 (fig. 6, 1 y 2), una botella Morin 13 (fig. 6, 10), 
dos jarras Caldera 38 (fig. 6, 3 y 4) y varios fragmentos 
de vidrio calcinado asociados a un ungüentario indeter-
minado. En el centro de la fosa se recogieron los objetos 
de hueso, concretamente un posible removedor con re-
mate de piña (tipo Béal AXXI, I, fig. XXXIX, 728, fig. 
3), otro culminado con remate a modo de balaustrada 
(tipo Béal AXX, 10, fig. XXXVI, 705-706, fig. 3), una 
ligula, un acus y tres botones de hueso (tipo Béal 
AXXXIII, 6, fig. LII, n.º 1085-1157, fig. 3). Destaca, 
además, la aparición de una pequeña caja de hueso de 
forma cuadrangular desmontable y con tapa corredera, 

formada por seis fragmentos que componen un pequeño 
recipiente de unos 4 cm por 5 cm (fig. 7). Cajas con si-
milares características las encontramos en diversos en-
terramientos emeritenses como el hallado en el área fu-
neraria de “la Campsa” o la c/ Leonor de Austria 
(Bejarano 2000: 315; Márquez 2005: 289, fig. 15). Un 
objeto similar es el arca localizada en uno de los ajuares 
de una tumba de la necrópolis de Cádiz (López de la 
Orden 2007: 86-87). Ésta además de presentar similares 
piezas a ensamblar, contaba con una abigarrada decora-
ción que en el caso que nos incumbe parece haber des-
aparecido.

También se han hallado varios objetos broncíneos, 
todos ellos en mal estado de conservación. Así, se regis-
tra una placa, coticula, un remate o aplique circular, un 

Fig. 2: A: Planta de la sepultura 
de incineración (Ana M. Bejara-
no, CCMM); B: Fotografía de 
los restos arqueológicos (P. D. 
Sánchez, CCMM).
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medidor de bronce plegable (Feugère 1983: 39-43) (fig. 
8), una ligula de pequeño formato y una moneda frustra.

Finalmente son varias las piezas de hierro donde 
destacan fúrculas, clavos y pequeñas tachuelas que aso-
ciamos al lectus funerario. Junto a estas piezas, además, 
aparece un elemento tubular muy degradado de funcio-
nalidad imprecisa que, a priori, también se podría aso-
ciar al lecho.

En relación al cuerpo cremado, los restos conserva-
dos, muy obliterados y termoalterados no permiten hacer 
una adscripción antropológica del difunto en cuestión, ni 
por franja de edad ni por género. A esto hay que sumarle 
que, al estar ante un enterramiento parcialmente interve-
nido, los restos que han quedado sin exhumar podrían 
haber sido las partes más diagnósticas de este tipo de 
prácticas funerarias. Sin embargo, como abordaremos en 
puntos venideros, el depósito funerario creemos que es lo 
suficientemente significativo para establecer la posible 
adscripción del individuo cremado a una mujer.

UNA PYXIS EN SOPORTE MALACOLÓGICO 
CON RESTOS DE COSMÉTICO

De todas las piezas que aparecen en el conjunto, la 
más significativa por su singularidad es un ejemplar de 
Pecten maximus completo (fig. 4), que apareció aún ce-
rrado durante el proceso de excavación, con sus dos val-
vas unidas por su charnela. Este ejemplar malacológico 
medía ca. 10 cm en su eje transversal partiendo desde el 
umbo por ca. 11 cm en su eje central. La valva convexa 
presenta unos ca. 3 cm de grosor. 

Una vez concluida la intervención se procedió a la 
abertura y limpieza del ejemplar. Como ya hemos indi-
cado ambas valvas se preservan en un buen estado de 
conservación. Únicamente, en las zonas más distales de 
la línea paleal de la valva plana se puede advertir el de-
terioro y desgaste por el paso del tiempo. La valva plana 
presenta diez costillas radiales salientes y en sus dos 
orejas y en eje con el umbo del molusco se practicaron 

Fig. 3: A: Dibujo de algunas de piezas localizadas en el depósito: cerámicas y elementos en hueso; B: Imágenes de las piezas cerámicas y 
metálicas (Macarena Bustamante).
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antrópicamente dos orificios circulares gemelos con 
otros dos posicionados en la valva convexa y que ha-
brían servido para recibir un hilo metálico que enlazara 
ambas piezas, favoreciendo que su contenido interior 
no se hubiera perdido.

Retirada la valva plana, que habría actuado de ta-
padera de lo que consideramos una caja, se pudo ob-
servar cómo la valva convexa estaba colmatada por la 
tierra que había amortizado el bustum (fig. 9). Tras la 
recogida y cribado de la primera capa sedimentaria se 

pudo documentar el pequeño fragmento de hilo de plata 
(fig. 10) así como una pequeña bola de morfología oblonga 
de escasamente 1,2 y 0,9 cm que resaltaba por su croma-
tismo rosáceo. Tras este hallazgo se procedió a la toma de 
una muestra con el fin de analizarla y así confirmar la 
hipótesis de trabajo que hemos barajado desde la apari-
ción de este objeto, es decir, que estábamos ante una 
pyxis para contenidos cosméticos. 

LOS CONTENEDORES COSMÉTICOS: FORMAS Y 
USOS

La utilización de este tipo de piezas para albergar 
productos cosméticos es un recurso ampliamente usado 
en aquellos productos de consistencia sólida y semisóli-
da, sobre todo, ante el coste y el difícil acceso del soporte 
estrella, el alabastro –reclutado casi en exclusividad en 
las canteras de Naukratis en Egipto–, y que por sus carac-
terísticas de opacidad lo hacían el idóneo para la conten-
ción de estos productos –Plin. Nat. XIII, 3– (Virgili 1989: 
74). Por ello, pronto hubo que darle solución a este tipo 
de escasez, bien por medio de alabastrones de terracota o 
a partir de una tipología especial de recipientes, los 
aryballoi. Ya en época tardorepublicana y primo-impe-
rial se comienzan a difundir los ungüentarios en vidrio y 
de cerámica, generando que los otros tipos de recipientes 
se redujeran a la mínima expresión (Camilli 1999). 

Fig. 4: A: Imagen de la vieira con 
restos de pigmentos; B: Imagen 
de la vieira limpia (Consorcio 
Ciudad Monumental de Mérida).

Fig. 5: Dibujo y fotografía de la copa (Macarena Bustamante).
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Para productos sólidos o semisólidos, como mascarillas, 
pigmentos o polvos se usaban pequeños botes de variada 
morfología y soporte. Estos recipientes, principalmente des-
tinados a contener sombras y coloretes, ya eran comunes en 
época griega, respondiendo algunas de sus formas a prácti-
cas y simbología más profundas que la propia decoración 

corporal (Grillet 1975: 3 y 55), caso de las conchas con una 
fuerte carga simbólica vinculado al mundo de la mujer.

El uso del soporte malacológico como recipiente de 
cosméticos es antiquísimo, existen ejemplos en la ciudad 
sumeria de Ur en el 2500 a.C. con minúsculas conchas 
que contenían ya pigmentos usados con fines cosméticos. 

Fig. 6: Dibujo de los vidrios (Macarena Bustamante).

Fig. 7: Dibujo y fotografía de la caja desmontable (Ana M. Bejarano, CCMM).
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En el 1200 a.C., como demuestra la caja de belleza de 
Tutu, la esposa del escriba, el soporte conchífero se muta 
apareciendo a partir de ahora recipientes cerámicos con 
formas malacológicas (Virgili 1989: 74), quizás ante la 

necesidad de conseguir un soporte con mayor consisten-
cia, robustez y capacidad. 

En relación a la naturaleza de las conchas, mayori-
tariamente, se usa el tipo Pecten (Virgili 1989: fig. 80, 

Fig. 9: Detalles de las distintas fracciones granulométricas del relleno de la vieira y de los granos de cosmético de mayor tamaño (Marras, 
Arteaga y Navarro, IPCE).

Fig. 8: Dibujo y fotografía del medidor broncíneo (Ana M. Bejarano, CCMM).
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Museo de Taranto) tanto en su soporte original mala-
cológico como reproducido en otros materiales. Ejem-
plos de lo indicado los tenemos en Roma donde, en 
una sepultura infantil en Grottarossa, se hallaron dos 
valvas manufacturadas en alabastro que se encontra-
ban unidas por un hilo de oro (Ascenzi et al. 1996: 
205-218; Virgili 1989: fig. 81). También se encuentran 
ejemplares en ámbar o en metales preciosos, destacán-
dose la argéntea localizada en el denominado como 
tesoro de Boscoreale (Giordiano y Casale 2007: fig. 
11, 27), la concha de la sepultura de la tumba n.º 2 de 
la necrópolis de Vallerano y en la propia Mérida con 
una caja en plata hallada en la cercanía del lugar de 
aparición del ejemplar que traemos a colación, en el 
denominado como solar de “El Disco” (Márquez 2012: 
164-165. n.º 54). De igual modo, en suelo emeritense 
se ha localizado, en su soporte malacológico y en un 
área funeraria al N de la ciudad, otra similar que con-
serva sus dos valvas y que se asociaba a un enterra-
miento femenino fechado a mediados del s. I (Már-
quez 2000: 530-531) (fig. 11). En la zona S, 
igualmente en contexto funerario, se halló otra caja-
concha similar, igualmente asociada a una incinera-
ción (Rodríguez, n.º reg. 8190, A35). Destacar tam-
bién la presencia de un estuche formado por dos valvas 
así como tres conchas o valvas de molusco, estriado 
del área funeraria de la zona conocida como Viviendas 
protegidas (Álvarez Sáenz de Buruaga 1948: 42, lám. 
V, 3), dos ejemplares completos del entorno del Alba-
rregas (Álvarez Sáenz de Buruaga 1956: 4) y uno pro-
cedente de la zona de El Servicio Nacional del Trigo 
vinculado con otros elementos asociables a la farma-
copea (Álvarez Sáenz de Buruaga 1946: 5 46).

El uso de estas píxides cosméticas con forma mala-
cológica y el sexo de la mujer, han sugerido un juego 
metafórico sexual desde tiempos prehistóricos (Richlin 
1995: 195). La concha, por su morfología, al tener dos 
valvas, presenta amplios paralelos con la forma del sexo 
femenino. Además, existe todo un sinfín de pasajes mi-
tológicos en los que la concha adquiere fuerte significa-
ción con los ciclos reproductores. De igual modo, el uso 
de estos recipientes, también radica en la creencia gene-
ralizada de que el sexo de la mujer era desagradable y 
que el maquillado podría ayudar a mitigar dicha repul-
sión (Richlin 1995: 195), por consiguiente, la utiliza-
ción de este tipo de recipientes ya nace con un carácter 
peyorativo hacia el sexo femenino.

Fig. 10: Filamento de plata localizado en el sedimento de la vieira 
(Marras, Arteaga y Navarro, IPCE).

Fig. 11: Caja-concha de la sepultura de incineración (Márquez 
2000; Consorcio Ciudad Monumental de Mérida).
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Además, la morfología de las vieiras presenta una se-
rie de ventajas funcionales, cual es la de poseer una parte 
cóncava donde proceder a la disolución y preparado de 
los cosméticos (Virgili 1990: 108, b. 8; Stenico 1964: ii, 
379), así como una parte plana que actúa de cierre. Inte-
resante al respecto es una valva localizada en la actuali-
dad en el Museo Nacional de Roma donde se perciben 
restos de productos y que, posiblemente, fue usada a tales 
fines preparatorios (Virgili 1990: 108, n.º 8).

Sin embargo, no todas las píxides asociadas a los cos-
méticos presentan similar soporte. Así, tenemos que re-
cordar aquellas manufacturadas en hueso que son muy 
comunes en el mundo romano, con ejemplos en la propia 
Mérida donde se documentan un amplio número de botes 
cilíndricos ligados a sepulturas de incineración (Palma 
2003: 85-86; Heras 2017: 178; Márquez 2000: 534). A 
pesar de lo indicado las más prolíferas son las de vidrio 
del s. I d.C. (Virgili 1989: fig. 78). 

En relación a dónde se ubicaban estos objetos junto con 
los otros enseres destinados al cuidado corporal, se apuesta 
por unas cajas que la historiografía anglófona denomina 
como beauty-case. Éstas mayoritariamente eran de madera, 
estando decoradas en múltiples casos con pequeños apli-
ques en metal (Virgili 1989: 83). En el enterramiento que 
ahora analizamos no se ha localizado ninguna caja cuyo ta-
maño fuera el propicio para contener estos enseres. Sin em-
bargo, sí se presenta una de reducido tamaño que podría 
haber representado a escala menor este tipo de beauty-case. 

Así, entre los ejemplos más reconocidos, tenemos una 
caja en la tumba del Corredo di Creperia de Triphaena 
(Virgili 1990: 50-51), o las del Corredo della Damma di 
Callatis de Costanza (Virgili 1990: 73 y fig. 44-45). Esta 
última, una de las más conocidas, estaba conformada por 
dos cajas de madera con compartimentos internos en los 
que había espátulas, cucharas, pinzas y peines, así como 
distintos productos cosméticos como la tierra de Selina. 

ANÁLISIS ARQUEOMÉTRICO DEL CONTENIDO 
DE LA PYXIS

La detección macroscópica de lo que consideramos, 
a priori, restos cosméticos forzó que tomáramos las me-
didas pertinentes de conservación, preservación así como 
un protocolo de recogida de muestras. Se iniciaron los 
pasos pertinentes para proceder su envío al Instituto del 
Patrimonio Cultural de España donde se ha efectuado su 
caracterización arqueométrica.

Los análisis se realizaron sobre una muestra del con-
tenido interior de la valva convexa de la vieira. Concreta-
mente, se decidió únicamente tomar un 15% del total del 
original con el fin de que en un futuro se pudieran repetir 
los análisis al compás de las novedades técnicas que se 
vayan desarrollando.

Así, el material enviado para análisis en laboratorio 
corresponde al contenido extraído del Pecten, estando 
constituido por un conjunto de fragmentos aterronados 
de tierras de color ocre rojizo oscuro, constituidos por 
material arcilloso y débilmente cementado por carbonato 
cálcico, que aglutina granos de tamaño limo y arena fina 
de cuarzo y otros silicatos. Englobados en las arcillas 
aparecen diversos granos redondeados de tamaño mili-
métrico-centimétrico, de un material muy blando que 
presenta un vivo color rosado con tintes magenta, objetivo 
preferente de los análisis realizados. El carácter extremada-
mente untuoso del mismo hizo que durante su manipulación 
fuera inevitable su disgregación y pérdidas de material.

Hasta el momento, las principales referencias sobre 
hallazgos similares en España corresponden a los análisis 
realizados sobre el contenido de dos ungüentarios locali-
zados en las excavaciones de la Colonia Celsa en Velilla 
de Ebro (Zaragoza), uno de ellos con colores ocres rojos 
(notación Munsell 10R 4/8), en cuyo análisis se identifica 
una mezcla de yeso, calcita y una pequeña cantidad de 
hematites, en forma de un polvo fino compatible con su 
uso como cosmético, y otro, de color rosado (notación 
Munsell 10R 6/4), en el que se identifica yeso en bajas 
proporciones mezclado con laca de granza sobre un alu-
minosilicato (Pérez et al. 1996; Pérez et al. 2009). Por lo 
tanto, hasta el momento, los estudios se focalizaban en 
un lugar muy concreto, sin saber si estábamos ante pautas 
regionales o si englobaban un espacio geográfico más 
amplio. Por consiguiente, estos análisis nos podrán hablar 
de pautas regional o, por el contrario, “recetas” que poda-
mos caracterizar como de mayor espectro geográfico.

Metodológicamente, la muestra que nos compete fue 
tamizada (sin disgregación), separándose las fracciones 
granulométricas principales y seleccionando como mate-
rial de sacrificio para los análisis las pequeñas partículas 
de cosmético que se encontraban dispersas entre las tie-
rras. Las técnicas analíticas usadas son las siguientes:

a) Difracción de rayos X (XRD): El objetivo de esta 
técnica es la identificación de las fases cristalinas presentes 
en la muestra. El equipo utilizado ha sido un difractómetro 
de polvo policristalino Siemens D-5000 con monocro-
mador de grafito. Las partículas analizadas han sido 
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molturadas manualmente con soporte de etanol y lleva-
das a evaporación sobre un portamuestras de monocristal 
de silicio. Las condiciones de trabajo utilizadas han sido 
radiación Kα Cu, 40 kV, 30 mA, 2θ: 2-60º e intervalo de 
paso de 0,03º/2s.

Las distintas micromuestras (rango de miligramos) 
de cosmético analizadas mediante esta técnica propor-
cionan resultados muy homogéneos y repetitivos, co-
rrespondiendo a un material amorfo en el que no se de-
tectan reflexiones asignables a fases cristalinas, 
resultados que no permiten avanzar en el conocimiento 
de la composición elemental que ha sido identificada 
mediante MEB-EDX, en particular los elevados conte-
nidos de silicio y, en menor medida, fósforo y calcio 
presentes.

Estos resultados permiten descartar tanto la presen-
cia de pigmentos minerales responsables del color 
(ocres rojos, bermellón) –no detectados en cualquiera 
de los casos en el estudio mediante MEB-EDX– como 
el uso directo de un sustrato mineral (yeso, calcita, filo-
silicatos) como soporte absorbente sobre el que se po-
dría haber fijado el colorante.

b) Microscopía electrónica de barrido acoplada con 
microanálisis mediante espectrometría de dispersión de 
energías de rayos X (SEM-EDX) –fig. 12–: El objetivo 
de esta técnica es la obtención de información textural y 
el análisis elemental del material analizado. El equipo 
utilizado ha sido un microscopio Hitachi S-3400N aco-
plado con un espectrómetro Bruker Qantax X-Flash SDD 
con una resolución espectral de 125 eV.

El examen de alguna de las partículas se ha realiza-
do de forma directa, utilizando condiciones de presión 
variable en la cámara del microscopio, método que per-
mite tanto la observación morfológica como la obten-
ción de análisis sin necesidad de aplicar un sombreado 
conductor, permitiendo la total recuperación del mate-
rial utilizado; para el estudio textural de otras partículas 
se ha recurrido a su metalizado con oro y examen bajo 
condiciones de alto vacío, método que permite una me-
jor resolución textural y composicional del material 
analizado. 

En el examen general realizado mediante esta técnica 
se observa que el material está constituido por un agrega-
do de granos globulares, sin formas definidas, cuyos ta-
maños medios oscilan entre 10 y 30 μm; dichos granos, a 
nivel de detalle, están constituidos por agregados de par-
tículas de rango micrométrico (0,7-1,5 μm). De igual forma, 
no es infrecuente la presencia de inclusiones de partícu-
las microscópicas en cuyo análisis se ha identificado 
fosfato cálcico, silicatos o carbonato cálcico. Estas partí-
culas pueden ser consideradas impurezas derivadas del 
proceso de fabricación del cosmético, sin descartar la 
posibilidad de que pudiesen haber sido aportadas por el 
enterramiento arqueológico. Esta composición general 
presenta ciertas variaciones con respecto a los análisis 
puntuales realizados sobre los agregados de partículas 
micrométricas, los cuales pueden ser considerados razo-
nablemente exentos de inclusiones o impurezas deriva-
das tanto del proceso de fabricación como del entorno de 
enterramiento arqueológico. En estos últimos se observan 
incrementos moderados en los contenidos de aluminio, 
fósforo, azufre y sodio, en detrimento de los contenidos 
de silicio, magnesio y hierro, en posible relación con una 
potencial contaminación con las arcillas del enterramien-
to, así como bajas proporciones de cobre. Mientras que el 
elevado contenido de alúmina detectado en los microaná-
lisis realizados mediante SEM-EDX puede justificarse 
por el empleo de alumbre como mordiente en la prepara-
ción de la laca de granza es necesario justificar la presencia 
de fases amorfas relacionadas con el alto contenido en 
silicio, fósforo y calcio.

Como mera hipótesis de trabajo, el aporte de silicio 
–y, en parte, del aluminio- podría proceder del empleo 
como soporte del colorante de una arcilla calcinada, en 
particular un metacaolín, aluminosilicato de carácter 
amorfo obtenido por deshidroxilación de la caolinita me-
diante tratamiento térmico a temperaturas de 530-630ºC. 
Los difractogramas obtenidos no presentan, sin embargo, 
la sobreelevación de la línea de fondo que la metacaolini-
ta presenta en el intervalo 2θ: 20-30º.

c) Cromatografía plana o en capa fina de alta eficacia: 
La cromatografía de alta eficacia o HPTLC presenta 

Fig. 12: Tabla de elementos (Marras, Arteaga y Navarro, IPCE).
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ventajas respecto a la cromatografía tradicional o TLC 
obteniéndose separaciones muy nítidas debido a las par-
tículas que forman parte de la fase estacionaria y una dis-
minución en el límite de detección de 10 a 100.

El resultado obtenido en el análisis mediante esta téc-
nica de la muestra del cosmético romano (CR1) es confu-
so ya que no se identifica ninguna mancha o spot que 
corresponda a los patrones naturales conocidos de uso 
común, observándose una fluorescencia amarillo-anaran-
jada en el inicio que podría corresponder a la granza pero 
con una inusual intensidad; no se identifican ni la alizari-
na ni la purpurina (compuestos mayoritarios en la granza 
fácilmente detectables mediante esta técnica). Sin embar-
go, en los análisis realizados mediante HPLC-QTOF se 
detecta el compuesto de purpurina como mayoritario 
pero con un perfil que no corresponde exactamente a una 
granza obtenida a partir de Rubia tinctorum.

Para solventar estas dudas se ha procedido a la prepa-
ración en laboratorio de una serie de lacas elaboradas con 
distintas recetas a partir de raíces de Rubia tinctorum, 
con objeto de averiguar si el color que presenta el cosmé-
tico puede estar condicionado por su procesado. Una vez 
preparadas se han seleccionado aquellas cuyo color era 
más parecido al color de la muestra objeto de estudio y se 
han vuelto a analizar mediante HPTLC para ver si su res-
puesta cromatográfica es similar. De los resultados obte-
nidos puede concluirse que la técnica de cromatografía 
en capa fina para muestras complejas, como el caso que 
nos ocupa, tiene un factor limitante por no poderse deter-
minar la concentración de los compuestos detectados ni 
disponer de todos los patrones específicos de algunos de 
los compuestos existentes en las muestras, para su com-
paración, por lo que es posible no detectarlos o, a pesar 
de ser visibles en el análisis cromatográfico, llegar a una 
identificación inequívoca. Tal es el caso de la pseudopur-
purina o xantopurpurina (en el caso de las granzas).

En nuestro caso, a pesar de que algunas de las lacas 
preparadas en laboratorio presentan una fluorescencia en 
el inicio similar a la de la muestra problema, en todas se 
ve con más o menos intensidad la purpurina y/o la aliza-
rina, lo que no ocurre con la muestra problema

d) Cromatografía Liquida de Alta Eficiencia (HPLC) 
acoplada a un detector de diodoarray (DAD) y Espectró-
metro de Masas Quadrupolo-Tiempo de Vuelo (Q-TOF-
MS): El término general Cromatografía identifica un 
conjunto de técnicas de laboratorio para la separación y 
la posterior identificación de mezclas complejas. El con-
cepto principal detrás de la técnica es la posibilidad de 

dividir diferencialmente los diversos analitos que com-
ponen una mezcla entre una fase insoluble estacionaria y 
una fase móvil que la atraviesa. En la cromatografía 
liquida la fase móvil está constituida por uno o más disol-
ventes (H2O, MeOH, ACN, etc.) mientras que la fase 
estacionaria está contenida en una columna (cromatografía 
en columna) o sobre una superficie sólida (cromatografía 
plana). Los diversos componentes de la mezcla se mueven 
a lo largo de la fase estacionaria a diferentes velocidades 
dependiendo de su coeficiente de reparto (la relación de la 
concentración de una sustancia distribuida entre dos fases 
inmiscibles en equilibrio). Estas diferencias de velocidad 
dan como resultado una retención diferencial y en la sepa-
ración espacio-temporal de la mezcla de compuestos.

La muestra ha podido ser identificada como granza 
por la presencia de purpurina, alizarina, anthragallol y 
otras antraquinonas características de esta especie tintórea. 
Sin embargo, el peculiar perfil cromatográfico observado 
no ha permitido reconocerla como una laca de granza 
corriente.

En la muestra analizada se han identificado numero-
sos isómeros de las principales agliconas marcadoras de 
las granzas (isómeros de alizarina, purpurina, munjistina 
etc.) mientras que no se han encontrado glucósidos. Am-
bos hechos no son muy frecuentes en las lacas de granza 
habituales. Entre todos los compuestos coloreados en-
contrados, la purpurina resulta ser, con diferencia, el 
componente mayoritario (ver resumen de resultados cro-
matográficos en la tabla de la fig. 13).

Todas estas anomalías han llevado a especular que 
esta composición pueda derivar de un inusual procedi-
miento de obtención de la laca. Esto explicaría también el 
color rosa intenso del pigmento, que contrasta con la co-
loración roja o roja anaranjada que suelen tener las lacas 
de granza.

A luz de los datos analíticos, un estudio bibliográfico 
ha permitido conjeturar que pueda tratarse de un “rose 
madder” (rosa de granza), un pigmento orgánico introduci-
do en el s. XIV pero que tiene su origen en la antigüedad. 
Con objeto de poder verificar esta hipótesis, se ha realizado 
un estudio adicional sobre un conjunto de lacas de granza 
preparados en laboratorio.

La granza es un colorante antraquinónico que se ex-
trae de las raíces de varias plantas de la familia Rubia-
ceae. En Europa las fuentes más importantes de granza 
son dos especies de Rubia, la rubia salvaje (R. peregri-
na L.) y la cultivada (R. tinctorum L.), ambas nativas del 
E Mediterráneo, Medio Oriente y África del N. Otras 
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especies bastante conocidas son la Asperula (ej. A. tinc-
toria L.) y el Galium (ej. G. verum L.).

Los estudios de los extractos de las raíces de las dife-
rentes especies han evidenciado diferencias de composi-
ción y han permitido identificar posibles componentes 
marcadores característicos. Según estos estudios, en general 
la variedad cultivada R. tinctorum contiene más alizarina 
(o sus precursores) en comparación con R. peregrina y G. 
verum, donde la alizarina está a menudo ausente o sólo 
presente en cantidades bajas. Rubia peregrina y G. verum 
contienen a menudo cantidades significativas de rubiadina 
que, normalmente, no es un componente importante en la 
R. tinctorum.

Las raíces de granza fueron ampliamente utilizadas 
en la antigüedad para el teñido de textiles y la fabricación 
de pigmentos. Pigmentos hechos de granza se han encon-
trado en objetos egipcios, persas, griegos y romanos. Sin 
embargo, no se han encontrado descripciones claras de la 
preparación de estos pigmentos en la antigüedad.

Estos pigmentos están caracterizados por un muy 
buen estado de conservación, una coloración rosa brillante, 
una fuerte luminiscencia inducida por los rayos ultravio-
leta de color rosa-naranja y la alta proporción de purpurina 
y/o pseudopurpurina. La alizarina está casi siempre au-
sente o presente en baja concentración.

El color y las propiedades de estos primeros pig-
mentos de granza se asemejan mucho a pigmentos más 
recientes conocidos como “rose madder”. Estos se han 
producido industrialmente a partir del s. XIX a través de 
una modificación deliberada del proceso de extracción 
utilizando productos químicos que no estaban disponi-
bles en la antigüedad. Ejemplos de estos pigmentos in-
cluyen la Kopp’s purpurin, la rose madder de Field y la 
rose madder de Winsor & Newton.

Debido a esta composición a menudo se ha sugerido 
que los colorantes y pigmentos de granza ricos en pur-
purina/pseudopurpurina asociados con el mundo clási-
co son evidencia del uso de granza salvaje (Rubia pere-
grina L.) o posiblemente de otras especies que presenten 
un contenido de alizarina intrínsecamente bajo.

Sin embargo, otras investigaciones han cuestiona-
do esta conclusión y han puesto de relieve la influencia 
de los parámetros de cultivo, las condiciones de cose-
cha y almacenamiento y la edad de las plantas. La 
composición de colorante o pigmento que puede pro-
ducirse puede además depender del método de produc-
ción adoptado.

Para preparar un pigmento, o para su uso como cos-
mético, los componentes colorantes contenidos en las 
raíces tienen que ser extraídos en agua o en una solución 

Fig. 13: Tabla de resultados cromatográficos (Marras, Arteaga y Navarro, IPCE).



190

Ana M. Bejarano Osorio, Macarena Bustamante-Álvarez, José V. Navarro Gascón, Susanna Marras, Ángela Arteaga Rodríguez

acuosa y luego adsorbidos o acomplejados con un sustrato 
inorgánico blanco para formar un material insoluble ade-
cuado para la pintura.

El substrato puede formarse in situ de manera que los 
colorantes y el sustrato co-precipiten, o puede ser añadido 
como polvo al extracto. Ejemplos de materiales utiliza-
dos como substrato inerte incluyen carbonato de calcio 
(ej. rocas calizas o conchas), yeso, arcillas blancas, hue-
sos molidos, tierras y minerales volcánicos. La precipita-
ción de la laca con formación de un sustrato in situ se 
alcanzaba combinando una solución de una sal de alumi-
nio (normalmente alumbre potásico KAl(SO4)2·12H2O 
pero también sulfatos u otras sales de aluminio) con un 
material alcalino como el carbonato de potasio, de calcio, 
o de sodio.

En algunos estudios presentes en literatura se ha in-
vestigado la influencia del método de preparación en la 
composición final del pigmento. Se ha encontrado que la 
pseudopurpurina tiene una solubilidad relativamente alta 
en solución de alumbre al 5% y que se puede usar dicha 
solución para preparar un pigmento alto en pseudopurpu-
rina por extracción selectiva.

También se ha observado que es posible obtener pig-
mentos ricos en purpurina/pseudopurpurina a través del 
control de la temperatura. Los datos de solubilidad publi-
cados para las diversas agliconas de la granza a diferen-
tes temperaturas son algo ambiguos pero sugieren que la 
purpurina y la pseudopurpurina son más solubles que la 
alizarina, particularmente a temperaturas más bajas.

Por último se demostró que el remojo previo de la 
raíces en agua es importante en cuanto puede ayudar a la 
disolución del precursor soluble de alizarina, el ácido ru-
berítico, y a la hidrólisis de los glicósidos. El pre-remojo 
también parece ayudar a eliminar las impurezas solubles 
presentes en las raíces.

A partir del estudio cromatográfico realizado puede 
concluirse que el colorante utilizado en la elaboración del 
cosmético romano analizado (muestra CR1) es, sin duda 
alguna, una laca de granza. Por características físicas y 
composición química resulta ser compatible con pigmen-
tos romanos rosa de granza encontrados en objetos ar-
queológicos pertenecientes a las civilizaciones romanas, 
griegas y egipcias.

El estudio complementario realizado en laboratorio 
sobre una serie de lacas de granza producidas según las 
indicaciones de fuentes documentales ha aportado al-
gún indicio sobre la naturaleza de este pigmento. Sin 
embargo, no ha sido posible determinar con certeza el 

procedimiento de preparación adoptado para el mismo. 
Aunque haya sido posible determinar una buena corres-
pondencia entre la muestra CR1 y algunos de los patro-
nes realizados en laboratorio, no se ha podido llegar a 
reproducir perfectamente su composición. Esto no nece-
sariamente está relacionado con la adopción de una me-
todología o de materiales equivocados, sino que puede 
depender de muchos factores como por ejemplo el origen 
geográfico, el tiempo de cosecha y las características de 
cultivo de la granza. Además, tratándose de una muestra 
arqueológica, hay que considerar el factor envejecimien-
to que puede haber producido cambios en la composición 
inicial del pigmento. Tampoco se ha podido dar ninguna 
explicación a la respuesta anómala de la muestra CR1 en 
el análisis realizado por cromatografía en capa fina TLC/
HPTLC. Los datos experimentales sugieren que la ex-
tracción del colorante ha sido realizada por medio de una 
disolución fría de alumbre, previo cuidadoso lavado con 
agua de las raíces de granza. Sobre la temperatura de 
precipitación permanecen dudas, pero se puede afirmar 
que, con mucha probabilidad, no se superaron los 70ºC. 
El estudio ha demostrado que es posible obtener una 
laca de granza rica en purpurina partiendo de raíces de 
R. tinctorum, refutando así la teoría de que los pigmen-
tos de edad clásica eran producidos, exclusivamente, a 
partir de otras especies de rubiáceas intrínsecamente 
ricas en purpurina. La comparación de la muestra CR1 
con el patrón de laca de granza realizada con raíces de 
R. peregrina parece sugerir que en este caso no se haya 
explotado esa especie para la producción de la laca. Sin 
embargo hay que destacar que dicho patrón se preparó 
parar un estudio anterior sobre los rojos de granza, es 
decir, sin tomar particulares medidas para la prepara-
ción de un pigmento rosa rico en purpurina/pseudopur-
purina. El método de preparación ha resultado ser deter-
minante porque influye directamente no solo en la 
composición final sino también en las características 
ópticas del pigmento. Por estas razones no se puede ex-
cluir del todo que el cosmético CR1 haya sido prepara-
do con una combinación de los dos factores: utilización 
de una fuente de granza distinta de la R. tinctorum y 
control del método de producción.

Sería necesario efectuar pruebas adicionales repitiendo 
las recetas de este estudio con raíces de otras rubiáceas. 
En los aspectos relativos al análisis del soporte inorgáni-
co utilizado para la fijación del colorante sólo ha podido 
constatarse su naturaleza amorfa y una composición 
elemental que parece corresponderse con la citada en la 
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bibliografía, donde se señala una composición alumino-
silicatada. En nuestro caso el aluminio y silicio identifi-
cados aparecen acompañados por pequeñas proporciones 
de fósforo, calcio y magnesio. La presencia mayoritaria 
del aluminio identificado en los análisis debe relacionar-
se con el empleo de un mordiente de alumbre, tal y como 
se describe en las recetas tradicionales, mientras que la 
presencia de silicio es difícil de justificar dada la natura-
leza amorfa de dicho soporte, circunstancia que excluye 
el uso de minerales que, como el caolín, habrían aportado 
tanto sílice como alúmina a la mezcla y cuya presencia 
debería haber sido detectada en los análisis realizados 
mediante XRD. Como mera hipótesis de trabajo podría 
considerarse el uso de un caolín calcinado (metacaolín) o 
un vidrio volcánico perlítico. Los análisis de los compo-
nentes inorgánicos de las lacas preparadas en laboratorio 
reflejan la composición de los materiales utilizados en el 
procesado, identificándose un conjunto de compuestos 
que no aparecen en la muestra problema. 

BREVES APUNTES SOBRE EL USO LOS COSMÉ-
TICOS EN LA ANTIGÜEDAD

Los productos y tratamientos cosméticos en la Anti-
güedad fueron un campo del cuidado corporal muy ex-
tendido, teniendo un papel de vital importancia en la con-
formación de la imagen femenina (Bartman 2001: 1-2). 
Son múltiples las referencias textuales vinculadas a estas 
prácticas –caso de Medicamina de Ovidio- y existe una 
larga nómina de productos que inundaron los mercados 
de la época. Sin embargo, como no es de extrañar debido 
a sus elevados costes, eran unos pocos los privilegiados 
que los usaron. De hecho, lo mismo que ocurre con los 
perfumes y esencias perfumadas, estos preparados eran 
ejemplo y expresión de identidad, género, etnicidad, po-
der y pertenencia social (Stewart 2007: 9) para otros, 
siendo una muestra de control sobre el cuerpo de las fé-
minas (Richlin 1995: 206).

Lo mismo que pasa en la actualidad, los productos 
de belleza se insertaban en dos grandes grupos en rela-
ción a su praxis. Uno destinado a frenar o mitigar el 
paso de la edad (kosmêtikon), y otros para embellecer y 
generar facciones artificiales (kommôtikon). Esta dife-
renciación ya fue planteada por el propio Galeno en el s. 
II d.C. De hecho, el propio término lleva etimológica-
mente implícito la raíz cosmos, es decir, orden (Richlin 
1995: 185).

Otro término usado para referirse a estos productos era 
medicamentum o medicamen (Olson 2008: 59). El propio 
Séneca usa medicamentum como sinónimo de cosmético. 
La cosmética en la antigüedad tiene así dos lecturas, tal y 
como resalta Galieno. Una primera en la que “amaña” la 
realidad y, una segunda en la que se alaba los beneficios 
para la salud como una rama más de la medicina. Otro 
médico que se encarga de este estudio es Critone, que aten-
dió a la emperatriz Plotina, cuya obra en cuatro libros, 
Kosmetika, se conoce parcialmente al ser recogida por au-
tores como Galieno en su De compositione medicamento-
rum secundum locos (Buzzi y Calà 2017: 138-169). 

En relación a cuál fue el género que más ampliamente 
usó estos recursos, las fuentes hablan de manera continua 
de las féminas, sin embargo, los estudios literarios apuntan 
a que las referencias clásicas aluden a un topos plagado de 
mujeres irreales y lleno de convenciones retóricas (Stewart 
2007: 13 y 15). La aplicación de perfumes y cosméticos 
suponía un enaltecimiento de la figura femenina y, ade-
más, era una manera de elevar la figura de una mortal a la 
de una diosa (Stewart 2007: 34). Tampoco hay que olvidar 
que fue usado como arma de persuasión femenina y fuente 
de poder (Stewart 2007: 68-69; Richlin 1995: 185), algu-
nas veces asociado a las meretrices y matronas. 

Independientemente de lo indicado, su uso, tal y 
como ocurre en la actualidad, supone una manera fácil y 
rápida de camuflar la realidad (Rosati 1985: 11).

El casi monopolio total de esta práctica por las muje-
res queda patente por el término mundus muliebris (Var. 
Ling. V. 29.129). Éste hace alusión a todos los elementos 
que formarían parte del ritual de lavabo de las féminas, 
tanto los enseres (caso del Pecten, speculum y alabas-
trum) como de los preparados cosméticos. Incluso este 
tipo de utillajes era considerado como una de las únicas 
posesiones permitidas legalmente a las mujeres, tal y 
como sugiere Paulus (Sententiae 3.6.83).

Además de las fuentes textuales, las referencias ico-
nográficas que en la actualidad se conocen son también 
bastante benevolentes. Un caso paradigmático sería el 
relieve de la tumba de Doryleon –Asia Menor– datado en 
el s. III d.C. y ubicado en la actualidad en el German 
Archeological Museum, Trier (Stewart 2007: fig. 1), el 
denominado como Muse Casket datado en el s. IV a.C. 
(Stewart 2007: fig. 4) y la Estela de Neumagen del s. III 
d.C.  (Stewart 2007: figs. 1 y 4-5 respectivamente). 

Sin embargo, existe también una cierta connotación 
negativa al uso de estos productos al asociarlo directa-
mente a las meretrices y matronas (Stewart 2007: 101). 
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Propercio (Elegia i, 2, 21-22) es bastante claro al acusar 
a Cynthia de la excesiva ornamentación y sugiere que es 
mejor la belleza natural de Hipodamia: sed facies aderat 
nullis obnoxia gemmis / qualis Apelleis est color in tabu-
lis (Sharrock 1991: 39). Horacio (Epodas 12, 10) viene a 
referirse a lo mismo en su opinión contraria al uso de 
estos productos debido a su poca durabilidad.

También el uso de los maquillajes en conjunto con 
el peinado se asoció al mundo del erotismo (Wyke 
2002), incluso algunos se manifestaron afirmando que 
el maquillaje no era más que un signo en contra de los 
dioses. Estas ideas reticentes sobre su uso estaban en 
parte amparadas en la idea de que la mujer por sí misma 
tenía un cuerpo imperfecto y que no tenía por qué ser 
reparado (Richlin 1995: 205). Platón (Gorg. 465b), en 
concreto, se refiere a su aplicación como una práctica 
viciosa e indigna de un hombre libre que se aleja de las 
prácticas moralistas romanas y de la belleza verdadera. 
Séneca (Ep. 114, 9), explícitamente, condena el culto al 
cuerpo. Todo ello parecía poner de manifiesto unas li-
cenciosas prácticas sexuales no acordes con la moral 
romana y que algunos autores no dudan en tacharlo 
como una tradición anti-cosmética (Olson 2008: 59). 
Además, para otros escritores, el hecho de que se cen-
trasen en su cuidado personal les distraía de su verdade-
ra función de cuidadoras del fuego del hogar (Jenof. 
Economia X, 1-12).

Según recogen las fuentes clásicas el color en algunas 
ocasiones se apoderaba de las caras, incluso hasta en los 
ojos (Plin. Nat. XI, 154). Como ya hemos esbozado pre-
viamente, son múltiples las fuentes textuales y tratados 
que nos hablan sobre cómo debía maquillarse la mujer 
empleando previamente una base inicial, una cataplasma 
a modo de máscara que tersaba la piel. También algunos 
autores como Ovidio (Ars Amand. III, 209-218) inciden 
que todos los preparados tienen que ser secretos, a modo 
de “arma” exclusiva de éstas.

En relación al colorido, por ejemplo Ovidio en su Ars 
Amand. (III, 199-204), aconseja la creta blanquecina con 
miel y grasas que aportara brillo juvenil. Además exhorta 
a usar coloretes en determinadas partes del cuerpo para 
resaltarlo, como en los ojos, indicando que la palidez 
estaba más bien asociada al mal de amores. En ocasio-
nes el color blanco, a modo de mármol, se asimila a las 
mujeres acicaladas y cándidas (Plin. Nat. XXXIV, 176). 
Si se quería colorido se le adjuntaba salitre o tierra rosa 
de Selina, también los posos de vino, ocre rojo, los intes-
tinos del cocodrilo / crocodilea (Plin. Nat. XXVIII, 28), 

o un estrato de alga denominada como fucus (Plin. Nat. 
XXVI, 103). También se habla del uso del rojo (Ovid. 
Ars Amand. III, 269-270) como otro de los productos que 
les aportarían cromatismo a las figuras. En cuanto a los 
labios, se desconoce si había práctica sobre pintárselos 
pues no hay evidencias específicas sobre ello (Balsdon 
1962: 262).

Para hacer resplandecer la cara se ponía un polvo que 
era cristal triturado, de color gris-azul. También se usaba 
antimonio o stibium /tizne para las cejas y pestañas. Éste 
era aplicado con un delgado stick impregnado en aceite 
y/o agua (Juv. Sátiras 2, 94). Independiente del producto 
usado, algunos autores hablan de verdaderas obras de 
arte (Ovid. Ars Amand. III, 201).

Todos estos productos eran de costosa adquisición y, 
desde muy pronto, hubo leyes que penalizaban las copias 
e imitaciones de estos lujosos artículos llegados desde 
oriente, tal y como se reproduce en las leyes de Solón 
(Virgili 1989: 9). Esto, sin embargo, no supuso que se 
lanzaran “líneas” de productos con precios más económi-
cos y asequibles para el pueblo denominados por “doce-
nales” (Plauto Poenulus, 267).

En cuanto a si fueron o no colores tenues, no se puede 
precisar nada al respecto (Sharrok 1991: 39), quizás esta-
mos bastante influenciados por la exageración por parte 
de los escritores detractores de estas prácticas.

Junto a estos productos, existían remedios para mitigar 
determinadas imperfecciones, desde manchas (maculae), 
pecas (lentigines) o cicatrices (cictrices) –Plin. Nat. 
XXX, 28-30–. Algunos de estos remedios estaban hechos 
por el método do it yourself (Grillet 1975: 55).

Pero los consejos de los textos no quedaban ahí, Mar-
cial (IX, 37), por ejemplo, habla de cómo desmaquillarse 
proponiendo soluciones no agresivas para las usuarias. 
Esta práctica se complementaba con una higiene poco 
profusa. Ovidio, por ejemplo, nos describe que los brazos 
y las piernas debían lavarse diariamente (Ars Amand. III, 
195-198). Sin embargo, Séneca incide en solo una vez a 
la semana en coincidencia con las nundinae o día de mer-
cado (Sén. Ep. 86. 12). Es evidente que habría excepcio-
nes y casos excéntricos, caso de Poppea que se podía 
permitir un baño de leche de burra producido por 500 
animales (Plin. Nat. XI, 238). En cuanto a la dentición 
también aparece recogido su cuidado en las fuentes (Ars 
Amand. III, 255-256). La práctica más difundida era el 
uso del nitrum, el sodio, el bicarbonato de sodio y la ori-
na por sus propiedades blanqueantes (Plin. Nat. XXVIII, 
178) , (VV.AA. 2010: 31).
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Los ungüentos también fueron ampliamente usados 
por los romanos. En relación a su origen, Plinio (Nat. 
XIII, 3) indica que los ungüentos fueron inventados por 
los persas, tanto líquidos como secos / diapasmata. Se-
gún las fuentes, una de las fábricas más afamadas se en-
contraba dentro del templo de Herodes el Grande, una 
plaza codiciada por Cleopatra y que le fue ofrecida por 
Antonio (Virgili 1989: 21).

Otros cuidados podía ser los depilatorios, bien a partir 
de pinzas / volsellae o bien a partir de cremas depilatorias 
psilothrum / dropax (Ars Amand. III, 194). Era tal el interés 
por esta práctica que había individuos dedicado en exclusi-
vidad a la depilación (alipibus). Algunos hombres también 
se depilaban, tenemos claro ejemplos en los mandatarios 
César (Suet. César, XLV) y Augusto usando una cáscara 
de nuez ardiendo (Suet. Augusto, LXVIII).

CONCLUSIONES

A lo largo de estas páginas se ha presentado un ha-
llazgo que calificamos como excepcional, una pyxis mal-
acológica con restos cosméticos en su interior. Recorde-
mos que apareció en una cremación en bustum en el área 
funeraria oriental de la ciudad en la que, además de los 
restos del difunto, se localizó un copioso depósito fune-
rario que hemos podido datar en la segunda mitad del s. I 
d.C. De todos los restos allí exhumados destaca por su 
excepcionalidad un ejemplar malacológico de Pecten 
maximus completo que presentaba en su interior restos de 
sedimento, así como resquicios de productos cosméticos. 
Ante eso se decidió enviar para su análisis las muestras 
que, a partir de las técnicas antes definidas, han podido 
caracterizar que estamos ante una pequeña bolita rosácea 
compuesta por laca de granza “rose madder” obtenida a 
partir del uso del alumbre frío como fijador. Esta receta 
viene a confirmar que la fórmula usada en la península 
Ibérica presenta fuertes rasgos comunes con los resulta-
dos obtenidos en las analíticas procesadas de Zaragoza 
(Pérez et al. 1996; Pérez et al. 2009).

Aunque el uso del cosmético en la Antigüedad no 
quedó recluido en exclusividad al mundo de las mujeres, 
como se extrae en conclusión por las referencias textua-
les clásicas, sí hay autores que apuntan directamente a su 
asociación con el mundus muliebris. Ante la ausencia de 
efectividad en los posibles estudios antropológicos que 
permitan definir si estamos o no ante una mujer, tenemos 
algunos elementos materiales que sí podrían aportarnos 

indicios de esta indudable asociación. En primer lugar, la 
caja cosmética, no sólo por su funcionalidad sino por su 
propia morfología malacológica. En segundo lugar, la 
presencia abultada de frascos asociables a ungüentos y 
perfumes. En tercer lugar, la aparición de algunas piezas 
ebúrneas (caso de agujas o botones) claramente vincula-
bles a actividades de mantenimiento de corte femenino. 
Sin embargo, existe un elemento, el medidor broncíneo 
que quizás se escape de la esfera femenina y pudiera ser 
alguna reminiscencia de alguna actividad familiar. 

Además del sexo de la difunta tampoco creemos que 
haya dudas sobre la capacidad adquisitiva de la misma. 
La parquedad de la estructura funeraria daba pie a pensar 
inicialmente en este dato, sin embargo, la confirmación 
del mismo viene por el análisis del depósito funerario 
donde no se localizó ningún elemento suntuoso.

Aunque las piezas que se localizan pueden inferir que 
estamos ante un ajuar individual, tampoco es descartable 
que estemos ante una ancilla/esteticien atendiendo a los ob-
jetos allí localizados (Stewart 2007: 114) ya que los depósi-
tos funerarios, en múltiples ocasiones, reproducen la esfera 
socioprofesional del difunto. Sin embargo, el número de 
variantes tipológicas asociadas a esta profesión es muy am-
plia, ponemos como ejemplo la figura de Psecas entendido 
como el profesional encargado de untar específicamente el 
aceite sobre la cabellera del cliente (Juv. Sat. 6, 491).

Independientemente de ante quién estemos, es indu-
dable que este tipo de ajuares y prácticas cosméticas se 
asocian con la sexualidad y sensualidad femenina de época 
antigua (Olson 2008: 58-59).

NOTA

1.	 Agradecemos a D. Pedro D. Sánchez Barrero, arqueólogo del 
Consorcio de la Ciudad Monumental de Mérida y responsable 
de la intervención, la posibilidad de estudiar el depósito mate-
rial de esta sepultura.
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Resum:
Als anys 80 es practicà una excavació al centre històric de la ciutat de València on aparegué una claveguera totalment cegada per diferents 
nivells, que contenien abundants materials arqueològics, i el nivell de desguàs d’aquesta. En aquest article s’estudien les ceràmiques que 
contenia i que han permés datar l’amortització de l’estructura en la segona meitat del s. III d.C. 
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Abstract:
In the 80’s, a rescue excavation was practiced in Del Mar street, in the historic centre of Valencia. A sewer, obstructed by different levels with 
a huge quantity of archaeological remains was identified. Also the associated drainage level was recognized. The study of the ceramic 
remains allows to date in the second half of the 3rd century A.D. the moment when the structure losed its functionality.

Key words: Valentia, cloaca, Roman pottery, urban collapse.

Investigadora independent. espehuguetenguita@gmail.com

Una mostra del col·lapse urbà a Valentia al s. III d.C.: les ceràmiques 
romanes del carrer del Mar núm. 19 (València, Espanya)
An Example of the Urban Collapse of Valentia in the 3rd Century A.D.: the Roman Ceramics from Calle del 
Mar num. 19 (València, Spain)

ESPERANÇA HUGUET ENGUITA

https://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/3.0/


198

Esperança Huguet Enguita

INTRODUCCIÓ

Les constants obres de construcció i rehabilitació re-
alitzades des dels anys 80 en el centre històric de Valèn-
cia han permés documentar gran part del subsòl de la 
ciutat, considerada com a un sol i únic jaciment. Una 
d’aquestes excavacions es practicà al carrer del Mar núm. 
19, sota la direcció de Pepa Pascual, entre febrer i juny de 
l’any 1985. Aquesta intervenció es situa al sud de la ciu-
tat romana altimperial, molt a prop del recinte emmura-
llat però fora d’ell a uns 40 m (fig. 1). Tot i que l’excava-
ció estava situada fora del recinte fundacional de la ciutat 
republicana, s’hi identificaren alguns estrats sense relació 
amb cap estructura que dataven dels ss. II i I a.C. 

Amb el conflicte sertorià la ciutat degué quedar aban-
donada quasi totalment (Ribera i Jiménez 2012) per a 
iniciar una represa urbana a mitjan del regnat d’August 
com demostra la deposició votiva que colmatà el pou re-
publicà de l’Asklepeion de l’Almoina (Albiach et al. 
1998; Huguet i Ribera 2015). Les veritables mostres de 
represa de la vida urbana es donaren a partir de l’època 
flàvia (Jiménez 2009: 96), quan el recinte de la ciutat 
s’amplià fins a pràcticament el doble del republicà i es 
constatà la construcció de diferents edificis de caràcter 
públic, religiós i comercial. Al carrer del Mar, les prime-
res estructures daten del final del s. I d.C., una habitació i 
una cloaca (fig. 2), quan en aquesta àrea es construïren 
noves edificacions que coincidiren amb l’expansió flàvia 

de la ciutat (Pascual 1988: 32; Huguet 2016: 178). La 
construcció de la canalització es pogué datar, com caldria 
esperar, en aquesta època i el seu final de l’ús a mitjan de 
s. III. La cloaca estava segellada per un paviment format 
per còdols de riu entre els quals aparegueren monedes de 
Gal·liè, Divo Claudio i la Tetrarquia, que permeten da-
tar-lo en la primera meitat del s. IV d.C. Sobre aquesta 
capa es documentaren construccions i un enterrament 
dels ss. VI-VII, diversos pous islàmics amb abundant 
material ceràmic i els fonaments de les construccions 
dels edificis moderns.

En aquest article tractarem únicament les ceràmiques 
romanes que han permés datar el final d’ús de la clave-
guera durant el s. III d.C.

LA CLAVEGUERA

L’estructura, que presentava una direcció SE, estava 
composta per dues parets verticals i un terra de morter de 
calç amb graves i pedres (UE 1053) (fig. 3). Per a la seua 
construcció es disposaren dues capes superposades: la 
primera d’elles sobre les sorres de base (UE 1153), amb 
15 cm d’espessor, composta per sorra i pedres; per sobre 
d’aquesta, la segona era una preparació més gruixuda, 
d’uns 30 cm, feta amb pedres irregulars (UE 1200). Les 
seues parets mesuren 1 m d’altura, 0,50 m de grossària i 
l’espai interior de la claveguera era de 0,85 m. Per sobre 

Fig. 1: Plànol de situació de l’exca-
vació i el recinte imperial en l’en-
tramat viari actual.
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de les parets s’identificà una capa de terra llimosa grisa 
amb argamassa i pedres mitjanes posades irregularment, 
junt a una basa de columna (UE 1181). Sobre aquestes 
s’instal·là la coberta feta per tres grans lloses de forma 
rectangular (UE 1145), disposades més o menys horit-
zontalment. Aquesta coberta fou probablement un afegit 
posterior a la construcció de la claveguera que en principi 
estaria oberta. 

EL REBLIMENT I LA CERÀMICA QUE CONTENIA

La canalització es trobà completament cegada amb 
terra i abundantíssim material ceràmic (fig. 4). Es dife-
renciaren cinc capes successives que presentaven, en la 
part central, una concavitat probablement degut al pas 
d’aigua. La successió d’estrats identificats al seu interior 
té una cronologia uniforme coincident amb la gran acu-
mulació de material identificada en la seua boca. El rebli-
ment de la cloaca degué ser un procés lent però continu 
produït en la segona meitat del s. III d.C.

El gran conjunt de ceràmiques dels nivells que amor-
titzaven les estructures de la canalització estava format 
per un Nombre Mínim d’Individus (NMI) de 288 (figs. 5 
i 6), dels quals les àmfores suposaven un 5,2% del total 
ceràmic; els percentatges de la vaixella fina es reparteixen 

majoritàriament entre les sigil·lades africanes, amb les 
produccions de TSA A (10,1%), A/D (0,7%) i C (4,9%), 
en menor mesura la TSH (3,1%) i les ceràmiques de pa-
rets fines (1,4%). La resta de produccions de vaixella fina 
es poden considerar com a residuals. Les llànties suposen 
un 1,7%; la ceràmica africana de cuina és la producció 
més abundant (32,8%) junt amb la comuna oxidant 
(24,7%) i la ceràmica regional reductora de cuina 
(13,2%). Amb percentatges molt escassos apareixen la 

Fig. 2: Planta de les estructures tro-
bades a l’excavació del carrer del 
Mar núm. 19.

Fig. 3: Claveguera identificada en l’excavació del carrer del Mar 
núm 19.
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ceràmica comuna africana (0,3%), la ceràmica reductora 
de taula (0,3%) i la ceràmica d’engalba roja pompeiana 
(0,3%), també residual. 

En la base de la cloaca es documentà una fina capa 
(UE 1166) de terra sorrenca de color marró de 10 cm de 
grossària. Era el primer estrat que se’n formà a l’interior, 
on es trobaren 35 peces ceràmiques. La vaixella fina era 
escassa però proporcionava una bona precisió cronològi-
ca. Estava formada, únicament per un plat de la forma 
15/17 de TSH, un bol de TSA A de la forma Hayes 31 
(fig. 7, 2), que data de principi o mitjan del s. III, algun 
fragment de TSA A/D i dos fonts de la forma Hayes 50 de 
TSA C datades entre el 230/240 i el 325 d.C. (fig. 7, 1). 
La ceràmica africana de cuina comprén 11 individus que 
presenta una àmplia cronologia: la tapadora del tipus Òs-
tia III, 332 cronològicament situada entre els flavis i el s. 
III (fig. 7, 5 i 6); les cassoles dels tipus Hayes 23 B (fig. 
7, 3) i Òstia III, 267 (fig. 7, 7 i 8), que es daten entre el s. 
II i final del s. IV/inici del V; la font de la forma Hayes 

181, del s. II al principi del V; i la tassa de la forma Hayes 
131, de la segona meitat del s. II o principi del III (fig. 7, 
4). No apareix ceràmica de cuina local o regional, però sí 
ceràmica comuna, majoritàriament oxidant (Escrivà 
1995: 168), entre la qual predominen les formes tancades 
com gerres de la forma Gr. I Urceus (fig. 7, 9, 10, 11 i 13), 
ampolles de la forma Gr. II Lagoena i alfàbies de la forma 
Gr. VIII Aula/olla (fig. 7, 14). A més, hi ha dos recipients 
oberts del tipus Gr. IV.1 Paropsis (fig. 7, 12); un d’ells 
està complet, és de cos globular amb vora reentrant mar-
cada per canaletes exteriors i presenta una ansa en forma 
de cinta lateral i un bec vessador de secció circular (fig. 
7, 15) que no apareix a la ciutat amb anterioritat a aques-
ta data (Huguet 2016: 507). Cal destacar l’aparició d’una 
gerra de ceràmica comuna reductora de taula, de la forma 
Gr. I Urceus. Pel que fa a les àmfores, són molt escasses 
i es constata la presència de  fragments d’àmfora itàlica i 
una peculiar àmfora de tipus indeterminat amb cos glo-
bular, coll curt i vora amb motllura i anses arrodonides 
lleugerament elevades i de secció ovalada amb canaletes 
(fig. 7, 16). Tot i que no podem assegurar-ho, aquest gran 
contenidor recorda a les àmfores orientals procedents de 
Creta (AC2 i AC3) (Marangou-Lerat 1995: pl. XVIII, fig. 
68 a) sobretot per la peculiar forma de les anses i la seua 
pasta; tanmateix, a l’inventari apareix com a àmfora in-
determinada ja que no tenim la certesa de la seua proce-
dència oriental.

Per damunt de la primera capa se’n trobà una altra 
(UE 1164) que mostrava una clara diferència amb la resta 
ja que estava composta de graveta molt fina (1 a 3 mm), 
fragments ceràmics triturats i alguns nòduls de calç 

Fig. 4: Estrats de rebliment de l’interior de la claveguera.

Fig. 5: Gràfic de les diferents produccions aparegudes a l’excavació.



201

Una mostra del col·lapse urbà a Valentia al s. III d.C.: les ceràmiques romanes del carrer del Mar núm. 19 (València, Espanya)



202

Esperança Huguet Enguita



203

Una mostra del col·lapse urbà a Valentia al s. III d.C.: les ceràmiques romanes del carrer del Mar núm. 19 (València, Espanya)

barrejats amb altres terrossos de terra solta de color ver-
dós. Aquesta unitat presentava una potència de 50 cm, és 
a dir, ocupava quasi la meitat inferior de la cloaca. En 
general, el material ceràmic augmentava en nombre quan 
més s’aprofundia en la capa. En aquesta unitat es recupe-
raren 56 peces ceràmiques. La vaixella fina no és abun-
dant i, probablement, la TSSG i la TSH de la forma 1 (fig. 
8, 3) s’han de considerar com a residuals. Hi ha TSA A en 
les seues formes més tardanes, Hayes 3 (fig. 8, 1 i 2), 27 
i 31; i TSA C, amb una font de la forma Hayes 50 (fig. 8, 
4). A més, s’han documentat una copa de ceràmica de 
parets fines i una llàntia africana del tipus Dressel 28 (fig. 
8, 5 i 6) amb bec en forma de cor i profusament decorada, 
que cronològicament s’emmarca entre els ss. II i III. Les 
ceràmiques africanes de cuina són molt abundants, ja que 
representen quasi el 50% del total de ceràmiques de la 
unitat. Les formes majoritàries són la tapadora amb les 
variants altimperials Òstia III, 332 (fig. 8, 11 i 12) i Òstia 
I, 261 (fig. 8, 14), i les cassoles dels tipus Òstia III, 267 
(fig. 8, 13) i Hayes 23 B (fig. 8, 7 i 8). A més, hi ha una 
font de la forma Hayes 181 (fig. 8, 9) i una cassola de la 
primera meitat del s. III de la forma Atlante CVIII, 7 
(Tortorella 1981: 221) (fig. 8, 10). La ceràmica reductora 
de cuina alt imperial està representada en les seues for-
mes més freqüents (Reynolds 1993; Huguet 2012): cas-
soles de llavi engrossit del tipus ERW 1.1 (fig. 8, 15); 
olles amb coll del tipus ERW 1.2 (fig. 8, 6 i 17), i sense 
coll del tipus ERW 1.3 (fig. 8, 18 i 19); olletes del tipus 
ERW 1.4 (fig. 8, 20); tapadores del tipus ERW 1.7 (fig. 8, 
21); i gerres del tipus ERW 1.8. Entre la ceràmica comuna 

de cocció oxidant hi ha sobretot gerres de la forma Gr. I 
Urceus (fig. 8, 22, 23, 24 i 25) i morters de la forma Gr. 
V Mortarium (fig. 8, 26, 27 i 28), una pelvis Gr. VII Pelvis 
(fig. 8, 29) i també una copa o bol de la forma Gr. III 
Calix (fig. 8, 30). A més a més, hi ha àmfores tarraconen-
ses del tipus Dressel 2/4, africanes del tipus Keay I B (fig. 
8, 32) i tripolitanes del tipus Keay XXV (fig. 8, 31).

Les dues capes descrites ocupaven ja la meitat de 
l’espai interior de la claveguera, mentre que l’espai supe-
rior estava ocupat per altres tres nivells arqueològics. 

Per sobre dels dos primers nivells, es trobava un es-
trat d’argila de color gris obscur (UE 1165) en el qual 
abundaven les restes orgàniques, majoritàriament frag-
ments grans de carbó, restes de fauna i malacologia, so-
bretot caragols. A mesura que s’aprofundia, la capa 
s’anava fent menys compacta fins a assolir una grossària 
de 30 cm. Pel que fa al material ceràmic, es documenta-
ren fragments de tegulae i morter, però destacaven les 
ceràmiques africanes de cuina i TSA C a partir de les 
quals es pogué datar el conjunt.  Es tractava de 17 indivi-
dus que han aportat una interessant precisió cronològica. 
Junt a alguns fragments de ceràmiques de parets fines, 
TSH i TSA A, apareix una font de TSA C de la forma 
Hayes 48 (fig. 9, 1), datada entre el 220 i 270 d.C., i dues 
de la forma Hayes 50 (fig. 9, 2). Les ceràmiques africanes 
de cuina són escasses, i entre elles es troben les cassoles 
clàssiques de les formes Hayes 23 B (fig. 9, 3) i Òstia III, 
267 i la gerra del tipus Uzita 48.1 que es data entre els ss. 
II i III d.C. Es trobaren alguns fragments informes de 
ceràmica reductora de cuina altimperial i de ceràmica 

Fig. 6 (ve de les pàgines anteriors): Resum de l’inventari ceràmic, per UUEE.
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Fig. 7: Ceràmiques de l’interior de la claveguera (UE 1166): 1-2, TSA C i A; 3-8, Ceràmica africana de cuina; 9-15, Ceràmica comuna de 
cocció oxidant; 16, Àmfora tarraconense.
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Fig. 8: Ceràmiques de l’interior de la claveguera (UE 1164): 1-4, Vaixella fina; 5 i 6, Llànties; 7-14, Ceràmica africana de cuina; 15-21, Ce-
ràmica reductora de cuina regional; 22-30, Ceràmica comuna de cocció oxidant; 31-32, Àmfores africanes.
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comuna oxidant, entre la qual únicament s’ha identificat 
una gerra de la forma Gr. I Urceus (fig. 9, 4). Per últim, 
s’han documentat fragments d’àmfores indeterminades 
(fig. 9, 5). 

Per sobre, ja en la part alta de la claveguera, s’estenia 
una capa d’argila rogenca (UE 1163) prou compacta que 
tenia una grossària de 30 cm en la part central, amb abun-
dants restes de residus orgànics, probablement arrels des-
compostes, que tenien forma de filaments obscurs. Es 
trobaren escassos fragments ceràmics: una font de TSA C 
de la forma Hayes 50 (fig. 9, 6), a més de fragments inde-
terminats de ceràmica comuna oxidant i d’àmfora. 

En la capa superior, immediatament per sota de les 
lloses i en contacte amb aquestes, hi havia una fina capa 
d’argila de color beix (UE 1162) que es degué formar per 
decantació en ambient líquid. Era l’últim estrat que reblia 
la cloaca i només contenia ceràmica comuna oxidant in-
determinada.

A l’extrem NE la cloaca quedava interrompuda, com 
tallada probablement des d’antic, no sabem si per des-
guassar a un barranc o si en algun moment anava més 
enllà. Durant l’excavació es documentà un estrat (UE 
1146) que eixia de la cloaca i es corresponia a les UUEE 
1164 i 1166 pel que fa a altura i composició i estava for-
mat per les restes que vessaven de la cloaca en finalitzar 
aquesta i que s’acumularen en la boca. El material cerà-
mic que s’hi trobà és molt semblant al de les capes 1164 
i 1166, però amb la peculiaritat que hi ha diverses peces 
completes. L’últim estrat que s’ha estudiat és la UE 1146, 
que contenia el material que caigué a l’exterior de la clo-
aca. Era un estrat amb molt de material, 180 peces, de les 
quals en destaquen algunes senceres. Açò demostra que 
la força i la quantitat d’aigua que discorria per la clave-
guera era suficient per a poder arrossegar recipients i 
contenidors de mesura mitjana o petita com llànties, ger-
res i ampolles.  

Fig. 9: Ceràmiques de l’interior de la claveguera (UUEE 1165 i 1163): 1-2, TSA C; 3, Ceràmica africana de cuina; 4, Ceràmica comuna de 
cocció oxidant; 5, Àmfora; 6, TSA.



207

Una mostra del col·lapse urbà a Valentia al s. III d.C.: les ceràmiques romanes del carrer del Mar núm. 19 (València, Espanya)

Pel que fa a la vaixella fina s’han documentat frag-
ments indeterminats de ceràmica de vernís negre, TSI i 
TSSG, d’aquesta també marmorata, que es deuen consi-
derar com a residuals. Probablement també ho són, en 
aquest context, algunes de les peces de TSH, com les co-
pes de la forma 8 (fig. 10, 1) i 37 (fig. 10, 2), i les prime-
res formes de TSA A dels tipus Hayes 3A, 8 (fig. 10, 3), 
9, 22 (fig. 10, 4) i 121 o 126. Les formes de TSA A tarda-
nes són abundants, sobretot les de final del s. II i principi 
del III: Hayes 6C (fig. 10, 5), 17 (Fig. 10, 6 i 7), 27 (fig. 
10, 8, 9 i 10); però també les formes de principi i mitjan 
del III d.C.: Hayes 31 (fig. 10, 11). Per sota d’aquestes 
formes, quantitativament parlant, es troba la TSA A/D 
amb la forma Hayes 32 (fig. 10, 12) que és coetània de les 
anteriors o lleugerament posterior. La TSA C està ben 
representada però amb una varietat formal escassa: un 
fragment de la forma Hayes 44 o 45 i sis fonts de la forma 
Hayes 50, datades entre el 230/240 i 325 (fig. 10, 13 i 14). 
Per últim, hem d’afegir el que considerem una intrusió: 
un fragment de base d’una font de la forma Hayes 53 (fig. 
10, 15) en TSA C que és pròpia del s. IV. 

Sense deixar la vaixella fina només queda esmentar 
l’aparició d’algunes copes de ceràmica de parets fines, en 
concret una forma Rubielos de Mora 2.1 (fig. 10, 16), tan 
habitual a la ciutat de Valentia entre l’època d’Adrià i el 
final del s. II (Huguet i Ribera 2014: 161). Pel que fa a les 
llànties, majoritàriament són d’origen africà, i entre elles 
se n’han documentat una del tipus Dressel 20 (fig. 10, 17) 
sense decoració i d’altres fragments corresponents a qua-
tre individus més. Un d’aquests presenta en la base un 
segell dividit en dues línies il·legibles PV[-] i AE[-] (fig. 
10, 18).

Entre la ceràmica importada de cuina hi ha un frag-
ment de font d’engalba roja pompeiana, del tipus R-
pomp. 28 o 33, de la Campània, que s’ha considerat com 
a residual. Tanmateix, l’aclaparadora majoria de ceràmi-
ca de cuina és africana: hi ha formes flàvies i del s. II: 
cassoles dels tipus Hayes 23 A, Hayes 194/Òstia II, 303 
(fig. 10, 19) i tapadores Òstia III, 332 (fig. 10, 20), però 
les formes més abundants són les que apareixen a partir 
de la segona meitat del s. II o l’època dels Severs: casso-
les de les formes Hayes 23 B (fig. 10, 21 i 22), Òstia III, 
267 (fig. 10, 23 i 24), Òstia I, 273 (fig. 10, 25), Òstia I, 
269 (fig. 10, 26) i Hayes 181; les tapadores dels tipus 
Òstia I, 261 (fig. 10, 27 i 28) i Òstia I, 262 (fig. 10, 29 i 
30); i una tassa de la forma Hayes 131. També africà és 
un gran bací o gibrell de pasta molt porosa i groga que 
probablement tindria un ús no culinari. Es tracta de la 

forma Uzita 2, o bé el tipus 21A de Bonifay (2004: 262) 
amb grans parets verticals que s’exvasen a la part alta 
marcada a l’interior per una carena (fig. 11, 1), que es 
produeix al final del s. II i fins a mitjan del III d.C. És 
una forma esporàdicament exportada com prova aquesta 
troballa. 

La ceràmica reductora de cuina altimperial és abun-
dant i està ben representada en les formes clàssiques i 
també en alguna d’excepcional. Es tracta de 27 individus 
entre els quals destaquen les olles amb i sense coll dels 
tipus ERW 1.2 (fig. 11, 4 i 5) i ERW 1.3 (fig. 11, 6 i 7), 
respectivament; l’olleta sense restes de foc de la forma 
ERW 1.4 (fig. 11, 8); les tapadores de la forma ERW 1.7; 
les cassoles de la forma ERW 1.1 (fig. 11, 3) i les gerres 
de la forma ERW 1.8. Entre les cassoles sorprèn l’apari-
ció d’un exemplar sense graó intern que és el tret formal 
típic d’aquestes cassoles (fig. 11, 1). Un recipient molt 
semblant aparegué als estrats de la claveguera, però és 
una forma poc freqüent en l’estratigrafia de la ciutat. Per 
últim, cal destacar l’aparició d’una ampolla de coll estret 
tampoc documentada fins al moment a Valentia. Es trac-
ta, probablement, d’una variació tardana de la forma 
ERW 1.8, però amb modificacions respecte al model alt 
imperial (fig. 11, 9). La pasta és la típica descrita per 
Reynolds (1993: 95), però l’ampolla presenta un panxa 
baixa amb coll estret i una ansa no funcional amb decora-
ció helicoïdal enganxada sobre l’ansa funcional. Pel que 
fa a la datació, l’hem de situar al s. III a l’espera que al-
tres contexts puguen aportar més llum sobre la seua cro-
nologia, i tenint en compte que el desplaçament de la 
zona més ampla de la panxa cap a la meitat inferior s’ha 
documentat a la ciutat a mitjan del s. III d.C. (Huguet 
2016: 560). 

El grup de ceràmica comuna de cocció oxidant és 
considerable, amb 37 individus, entre els quals destaquen 
majoritàriament gerres i gibrells. Hi ha 22 formes tanca-
des de les quals 19 són gerres del tipus Gr. I Urceus i les 
altres tres són ampolles del tipus Gr. II Lagoena. Entre les 
primeres apareixen les variants de segles anteriors amb 
motllura i graó intern per a tapadora (fig. 11, 10, 11 i 12) 
i motllura doble amb o sense graó intern (fig. 11, 13 i 14), 
però ara apareixen formes evolucionades que tendeixen a 
la desaparició del graó intern (fig. 11, 15), als colls am-
ples (fig. 11, 16 i 17) i vora vertical arrodonida a l’exteri-
or (fig. 11, 18 i 19). Aquesta evolució inclou també el 
desplaçament del diàmetre major des de la part central 
a la part més baixa, com s’observa en l’exemplar de gerra 
de boca trilobulada que aparegué complet en aquesta 
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Fig. 10: Ceràmiques del desguàs (UE 1146): 1-18, Vaixella fina; 19-30, Ceràmica africana de cuina.
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Fig. 11: Ceràmiques del desguàs (UE 1146): 1, Ceràmica comuna africana; 2-9, Ceràmica reductora de cuina regional; 10-20, Ceràmica 
comuna de cocció oxidant.
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Fig. 12: Ceràmica del desguàs (UE 1146): Ceràmica comuna de cocció oxidant.
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unitat (fig. 11, 20) (Huguet 2016: 494). Les ampolles 
documentades són tres exemplars complets de Gr. II 
Lagoena (fig.12, 1, 2 i 3) amb cos, panxa alta, coll alt i 
estret amb motllura a la vora i ansa en forma de cinta. 
Entre els recipients oberts hi ha un morter de vora trian-
gular (fig. 12, 4) i 15 grans recipients oberts del tipus bol 
o fruiter, de la forma Gr. IV.1 Paropsis, entre els quals 
podem diferenciar quatre classes: amb vora reentrant i 
motllura amb canaletes a l’exterior (fig. 12, 5 i 6); amb 
perfil en “S” i vora exvasada (fig. 12, 7, 8 i 9); amb ala 
voltejada a l’exterior que s’assembla molt a un lebes 
(fig. 12, 10); i per últim, recipients més baixos amb ca-
rena alta i vora reentrant a cavall entre la Paropsis i el 
Lanx (fig. 12, 11 i 12). També hi ha tres vores d’ala ho-
ritzontal de recipients d’ús domèstic, del tipus Gr. VII 
Pelvis (fig. 12, 13, 14 i 15).

El grup de les àmfores és escàs, cosa lògica si tenim 
en compte les dimensions que poden tenir les àmfores. 
Tanmateix tenim un nombrós grup de pastes de diferents 
procedències: itàliques, africanes, però sobretot, tarraco-
nenses i bètiques, a més d’alguns fragments d’àmfores 
indeterminades. Entre les tarraconenses s’han identificat 
dues del tipus Galoise 4 (fig. 13, 1), una Dressel 2/4, i una 
possible imitació de Beltrán IIB (fig. 13, 2). Entre les àm-
fores bètiques hi ha una Beltrán IIA (fig. 13, 3) i una 
Dressel 20 (fig. 13, 4). 

CONCLUSIONS

Vista la varietat de material ceràmic procedent de 
l’amortització de la cloaca, podem establir una cronolo-
gia de mitjan del s. III per a l’inici del taponament. Pro-
bablement, el rebliment s’allargués durant tota la segona 
meitat del III mentre estava en ús, però ja sense manteni-
ment ni neteja quan portava aigües residuals que arrosse-
gaven, entre altres, aquests materials ceràmics. Aquest 
taponament es produí per un procés d’acumulació natural 
degut a l’arrossegament i decantació de les aigües que 
circulaven per l’interior de l’estructura, per aquesta man-
ca de manteniment. Però, a més, és una mostra de l’ús de 
les clavegueres com a femer per a desfer-se de les deixa-
lles. El que sembla indubtable és que els últims estrats, 
els situats a major altura, que taponen la totalitat de la 
claveguera, daten de la segona meitat del s. III d.C.

La mateixa cronologia presenta l’estrat que s’ha in-
terpretat com el desguàs de la cloaca que, probablement, 
desembocava en un barranc. Aquest conté algunes peces 
de TSH que presenten perfils evolucionats, lluny de les 
formes clàssiques, i que són més exvasades i obertes i 
podrien datar-se cap a l’inici del s. III. Amb tot i això, no 
s’han documentat formes hispàniques pròpies de la pro-
ducció avançada (circa 250-circa 330) o tardanes (circa 
330-circa 380) (Paz Peralta 2008: 506). Hi ha també 

Fig. 13: Ceràmiques del desguàs (UE 1146): Àmfores.
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algunes peces de TSA A de formes clàssiques i de més 
tardanes, TSA A/D i TSA C, encara que considerem com 
a intrusió un fragment de la forma Hayes 53 datada en el 
s. IV (Hayes 1972). No apareix cap altre fragment de 
TSA D. Tampoc no apareixen les formes evolucionades 

de les cassoles Hayes 23 i Òstia III, 267 d’africana de 
cuina (Bonifay 2004: 224). Hi són absents les olles de 
parets baixes reductores de cuina de procedència murcia-
na, “fabric 7” (Reynolds 1993: 148 i 152), les cassoles a 
mà/torneta de procedència alacantina documentades en 

Fig. 14: Selecció ceràmica de 
l’amortització de la claveguera i 
el desguàs del carrer del Mar núm. 
19.

Fig. 15: Plànol de destruccions i 
abandonaments del s. III d.C. (Ri-
bera i Jiménez 2014: 158, modifi-
cat per E. Huguet).
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el s. IV d.C. i les importacions de les illes centrals del 
Mediterrani datades entre el s. IV i el VI d.C. (Fulford i 
Peacock 1994: 167). Per tant, la formació d’aquesta U.E. 
aporta també informació cronològica del moment d’uti-
lització de la claveguera com a femer i la seua falta de 
manteniment però a més indica el final de la canalització 
que probablement desguassava en una mena de barranc o 
en una zona topogràficament més baixa que la base de la 
claveguera. 

El taponament d’aquesta cloaca exemplifica el pro-
cés de decadència urbana que experimentà la ciutat en 
el s. III d.C., quan es reduí la superfície ocupada. El s. II 
d.C. fou un període de relativa calma en el qual es man-
tingueren les construccions anteriors sense excessius 
canvis, més enllà de remodelacions i obres de millora 
en diferents edificis públics i privats. Des de la primera 
meitat del s. III d.C., la ciutat donà signes d’esgota-
ment, quan s’abandonaren algunes construccions com 
la dels Banys de l’Almirall i potser també el santuari 
periurbà de la plaça del Marqués de Busianos (Arnau et 
al. 2003: 186), que són més evidents a partir de mitjan 
del s. III d.C. quan l’obturació del clavegueram, l’aban-
donament d’infraestructures i els nivells d’incendi en 
diferents punts de la ciutat es constaten de manera reite-
rada. Malgrat l’obstrucció de les clavegueres, l’entra-
mat viari continuà en ús tant en la Baixada dels Tole-
dans com en la plaça de Cisneros (Ribera i Romaní 
2011: 338), cosa que unit a l’epigrafia honorífica, data-
da majoritàriament entre final del s. II i el III d.C., 
sembla indicar que els òrgans de govern de la ciutat 
encara funcionaven a les acaballes del s. III d.C. Tot i 
que no es coneixen els motius exactes d’aquest decli-
vi, s’han documentat episodis violents urbans, materi-
alitzats en incendis i/o abandonaments dels edificis, 
sobretot en la zona N de la ciutat com ara al Palau de les 
Corts Valencianes (López et al. 1990: 30), al barri por-
tuari i comercial nord-oriental (Ribera 2008) i a la basí-
lica del fòrum (Ribera i Jiménez 2014: 158) (fig. 14). 
Les estructures del port fluvial del carrer Comte de 
Trénor quedaren en desús també en aquest moment (Ri-
bera 2008: 39), com també el recinte funerari del carrer 
Sagunt (Van Andriga et al. 2007: 171). El col·lapse ma-
nifestat en la urbs coincidí amb l’ocultació de 89 mone-
des entre les bigues del sostre de l’edifici del carrer Roc 
Chabàs entre el 270 i 280 d.C. (Ribera i Salavert 2005: 
141), data proposada també per als episodis d’incendis 
i destruccions (Ribera i Jiménez 2012: 10; Jiménez et 
al. 2014: 269). 

Les terrisseries locals i regionals mostren canvis en 
paral·lel als moments convulsos de la ciutat. L’estudi de 
la ceràmica comuna i de cuina de producció local i regi-
onal a Valentia en aquesta època ha demostrat tant una 
transformació a nivell tècnic com a nivell formal 
(Huguet 2016: 561). Pel que fa als aspectes tècnics es 
constata un canvi en la depuració de les argiles que con-
tenien en general una major quantitat de desgreixants de 
porcions menys fines i als tradicionals desgreixants cal-
caris blancs i brillants de la zona, s’afegeixen d’altres 
també calcaris de calcària grisa. A més, varia la consis-
tència de les argiles utilitzades per a la confecció dels 
productes, que són menys compactes, més toves i més 
plàstiques, i també dels acabats generals, entre els quals 
es característic la manca de cura en l’elaboració i unió 
de les anses als recipients tancats, que en ocasions sem-
blen únicament units amb un simple pessic. Per últim, 
es documenten també canvis en la morfologia dels reci-
pients amb una evolució del repertori clàssic de recipi-
ents tancats, en menor mesura també oberts, i amb 
l’aparició de noves formes que enllaçaran amb l’anti-
guitat tardana. 
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INTRODUCCIÓN

Las excavaciones efectuadas desde 2001 en el yaci-
miento de L’Horta Vella (Bétera, Valencia) han permitido 
documentar evidencias materiales de una villa romana 
altoimperial que continuó ocupada, después de diversas 
transformaciones, durante el Bajo Imperio, la época visi-
goda e, incluso, durante la primera parte del período islá-
mico (Jiménez et al. 2005; 2008; 2009; Jiménez y Burriel 
2007; 2008). Se trata de un importante asentamiento rural 
ubicado en el territorium de la antigua Valentia (fig. 1) y 
caracterizado por una ubicación estratégica, tanto por su 
localización geográfica (en el centro del triángulo forma-
do por Valentia, Saguntum y Edeta/Llíria) (Jiménez et al. 
2013; 2014) como por la abundancia de agua y tierras 
fértiles en su entorno inmediato.

Los trabajos arqueológicos han proporcionado una 
secuencia estratigráfica en el yacimiento en la que se do-
cumentan cuatro fases constructivas consecutivas (Jimé-
nez et al. 2005; 2009; Jiménez y Burriel 2007) (fig. 2). La 
primera (fase imperial: ss. II-V) comprende, sobre todo, 
una serie de estructuras correspondientes a un conjunto 

termal de la villa altoimperial, que continúa en uso –tras 
una serie de reformas– durante el s. III, mientras que en 
el s. IV se transforman algunas estructuras y se desarrolla 
un área de necrópolis. La segunda fase (fase tardoantigua 
I: mediados del s. V) evidencia una profunda transforma-
ción y reducción del espacio ocupado, documentándose 
tanto la reconversión de algunas estructuras para usos 
agrícolas (p.ej. un torculum y un almacén) como la des-
trucción y amortización de otras estructuras del antiguo 
complejo termal (fig. 2). La tercera fase (fase tardoantigua 
II: primera mitad del s. VI a inicios del s. VIII) implica 
nuevas modificaciones de algunas de las estructuras, que 
continúan vinculadas a actividades agrícolas durante todo el 
período visigodo bajo la forma de una granja. Por último, la 
última fase constructiva (fase islámica antigua: ss. VIII-IX) 
evidencia la continuidad de ocupación tras la conquista islá-
mica, aunque ahora transformado en un asentamiento de 
carácter defensivo (Jiménez et al. 2005, 2009).

Las evidencias registradas hasta la fecha sugieren que 
el asentamiento tardoantiguo habría continuado vinculado 
–como sucedía en época imperial– con el centro urbano 
de Valentia, que en época visigoda mantuvo su relevancia 

Fig. 1: Localización geográfica de l’Horta Vella.
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al reconvertirse en sede episcopal (Ribera 2005; Ribera y 
Rosselló 1999; 2000). Los hallazgos cerámicos en 
L’Horta Vella, incluyendo tanto las ánforas y vajilla fina 
como la cerámica común y de cocina (Jiménez et al. 
2005), indican la llegada de diversas importaciones a este 
asentamiento rural, seguramente a través del puerto de 
Valentia (Pascual et al. 1997; 2003; Burriel y Rosselló 
2000; Rosselló 2005; Rosselló y Ribera 2005; Ribera y 
Rosselló 2007; 2012; Rosselló et al. 2010). A esta inser-
ción de L’Horta Vella en las redes comerciales con el ex-
terior pudo haber contribuido, tal vez, la producción y 
posible exportación de aceite, tal como demuestra el ha-
llazgo de un posible torculum y un almacén en la primera 
fase tardoantigua, que habrían continuado en uso durante 
la época visigoda (Jiménez et al. 2005; 2009).

Con el fin de obtener una aproximación más profunda 
a esta llegada de materiales importados al asentamiento 
tardoantiguo, así como de examinar la posible produc-
ción local y/o regional de cerámica, se presenta en este 
trabajo un estudio arqueométrico realizado sobre un con-
junto de cerámicas de cocina y comunes recuperadas en las 
excavaciones del yacimiento. Las cerámicas seleccionadas 

fueron sujetas a un análisis químico, mineralógico y pe-
trográfico para una caracterización de los materiales y la 
obtención de información sobre su proveniencia.

CONTEXTOS CERÁMICOS Y MUESTREO 
ANALÍTICO

El presente estudio se ha centrado en los contextos 
cerámicos correspondientes a las dos fases constructivas 
tardoantiguas documentadas en el yacimiento. En ellas, 
se han diferenciado un total de cuatro fases cerámicas 
(Fases I-IV), cuyo estudio arqueológico ya fue publicado 
por Jiménez et al. (2005). De estas fases diversas, se han 
seleccionado un total de 21 cerámicas de cocina y comu-
nes para su análisis arqueométrico (fig. 3; fig. 4).

La Fase I se corresponde con la primera fase cons-
tructiva de la Antigüedad Tardía, datada a mediados del s. 
V, tal como indican algunas cerámicas finas (sigillata pa-
leocristiana gris Rigoir 6), comunes (cuencos con pitorro 
RE-0901a de Eivissa) y de cocina (Reynolds HW 8; Ful-
ford HMW 1.2 forma 8) (Jiménez et al. 2005). De esta 

Fig. 2: Planimetría de l’Horta Vella y fotografía del caldarium con el torcularium.
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fase, se muestrearon para el análisis arqueométrico al-
gunas cerámicas de cocina hechas a torno y de posible 
producción local/regional, incluyendo ollas con borde 
reentrante y base plana (HV-05) o borde exvasado (HV-
01, HV-02, HV-06), en ambos casos con pequeñas asas 
de sección cuadrangular que salen del labio y acanaladu-
ras en el tercio superior del cuerpo cerámico. También se 
incluyen, entre las cerámicas de cocina a torno, cazuelas 
con borde invasado (HV-03, HV-04), posiblemente loca-
les/regionales, y una olla pequeña con asas (HV-07) de 
origen indeterminado. Se analizaron, además, algunos 
materiales presumiblemente importados, tanto de cocina 
a mano o torno lento (HV-09) como de cerámica común 
ebusitana (HV-08).

Las tres fases cerámicas siguientes (Fases II-IV) re-
presentan tres momentos dentro de la segunda fase cons-
tructiva de época tardoantigua (Jiménez et al. 2005).

Para la Fase II se ha propuesto una cronología de se-
gundo cuarto del s. VI (TSA D Hayes 99; ánfora Keay 
71; cuenco con pitorro RE-0901c) (Jiménez et al. 2005). 
De los materiales de estos niveles se muestrearon para su 
estudio arqueométrico cerámicas de cocina a mano o tor-
no lento (ollas y cazuelas) de producción indeterminada, 
tal vez local/regional (HV-10, HV-13), así como cerámi-
cas comunes a torno (platos y cuencos) de origen presu-
miblemente ebusitano (HV-11, HV-12).

La Fase III se ha datado entre finales del s. VI y me-
diados del s. VII, a partir tanto de algunas importaciones 
africanas de TSA D (p.ej. Hayes 99) como de ánforas 
(p.ej. Keay 61D) y de formas de cerámica común y de 
cocina que son habituales en otros contextos de cronolo-
gía similar (p.ej. cazuelas FCW 68, 12.1 y FWC 64, 24.2, 
entre otras formas) (Jiménez et al. 2005). En este período 
la cerámica de cocina a mano o torno lento es muy esca-
sa, a diferencia de la fase anterior. Se han seleccionado 
para el análisis arqueométrico algunas cerámicas de coci-
na a torno de producción presumiblemente africana, in-
cluyendo cazuelas FCW 68, 12.1 (HV-16) y FCW 64, 
24.2 (HV-17), y una olla de borde exvasado sin asas (HV-
20). También se analizaron una cazuela a torno de posi-
ble origen oriental (HV-18) y, entre la cerámica común, 
morteros de probable producción ebusitana (HV-15) y 
africana (HV-21).

Finalmente, se ha detectado una última fase tar-
doantigua (Fase IV) datada entre finales del s. VII e ini-
cios del s. VIII, en la que se ha recuperado muy poco 
material cerámico (Jiménez et al. 2005). De esta fase, se 
muestrearon dos cerámicas hechas a mano o torno lento, 

incluyendo una cazuela alta de producción indeterminada 
(HV-24) y una olla de probable producción local/regio-
nal (HV-23). Esta última podría ser residual, ya que se 
asemeja a producciones de la Fase II (p.ej. HV-10), pero 
su semejanza formal con algunas cerámicas del s. VII 
en Sant Martí d’Empúries no permite, en principio, des-
cartar del todo una cronología en este período (Jiménez 
et al. 2005).

METODOLOGÍA ANALÍTICA

Todos los individuos cerámicos seleccionados fueron 
analizados mediante una combinación de técnicas ar-
queométricas. La caracterización química se ha obtenido 
mediante Fluorescencia de Rayos X (FRX), la composi-
ción mineralógica mediante Difracción de Rayos X 
(DRX) y la caracterización petrográfica-mineralógica 
mediante Microscopía Óptica (MO) a través del estudio 
de láminas delgadas. Los análisis de FRX y DRX se lle-
varon a cabo en los Centres Científics i Tecnològics de la 
Universitat de Barcelona (CCiTUB).

Para el análisis químico por FRX, de cada uno de los 
individuos muestreados se obtuvieron especímenes de 
unos 10 g de peso. Tras desprender sus capas superficia-
les, fueron pulverizados y homogeneizados en un molino 
de bolas con celda de carburo de tungsteno. Las mues-
tras, a partir del polvo obtenido (y después de un secado 
en una estufa en 105˚C durante 12 horas), se sometieron 
a diferentes tipos de preparación. Por un lado, para la lec-
tura de los elementos mayores, se realizaron perlas de 
fusión alcalina con tetraborato de litio (dilución 1/20), 
con la utilización de un horno de inducción. Por otro 
lado, para la lectura de los elementos traza, se prepararon 
pastillas de especímenes mezclados con aglutinante El-
vacite, por presión utilizando una prensa Herzog. La 
cuantificación se realizó con un espectrómetro Panalyti-
cal-Axios PW 4400/40 con fuente de excitación de Rh 
utilizando una recta de calibración configurada con 60 
patrones (Estándares Geológicos Internacionales). Se de-
terminaron así los siguientes elementos: Fe2O3 (como Fe 
total), Al2O3, MnO, P2O5, TiO2, MgO, CaO, Na2O, K2O, 
SiO2, Ba, Rb, Th, Nb, Pb, Zr, Y, Sr, Ce, Ga, V, Zn, Cu, Ni 
y Cr. Se calculó, además, la pérdida al fuego (PAF) a par-
tir de calcinaciones de 0,3 g de espécimen cocidos a una 
temperatura de 950˚C durante 3 h. Los datos químicos 
obtenidos fueron examinados a través de métodos esta-
dísticos, siguiendo las consideraciones de Aitchison 
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(1986; 1992) y Buxeda (1999a; 1999b), aplicando la 
transformación en logaritmos de razón según,

donde Sd es el simplex d-dimensional (d=D-1) y x-

D=(x1,...,xd). Así, los datos composicionales transformados 
fueron sujetos a diversas técnicas estadísticas multivarian-
tes (análisis de conglomerados, análisis de componentes 
principales) utilizando el software S-PLUS 2000.

La composición mineralógica por DRX se obtuvo 
mediante un difractómetro PANalytical X’Pert PRO 
MPD alpha 1, equipado con un monocromador de grafito 
en el haz difractado y una potencia de trabajo de 1,2 kW 
(40kV, 30A), trabajando con la radiación Kα del Cu (λ= 
1,5406Å). Para este análisis se utilizó, como en el análisis 
químico, una parte de la muestra en estado pulverizado y 
homogeneizado. Las mediciones se realizaron entre 4 y 
70˚2θ con una medida de paso 0,026°2θ y un tiempo de 
medición de 47,5 s. La evaluación de las fases cristalinas 

Fig. 3: Información arqueológica de los individuos cerámicos analizados.
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Fig. 4: Cerámicas de cocina y comunes seleccionadas para el análisis arqueométrico.
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presentes ha sido realizada con la ayuda del software 
HighScore Plus de PANalytical, que incluye la base de 
datos del Joint Committee of Powder Diffraction Stan-
dards (JCPDS).

Para el estudio petrográfico-mineralógico mediante 
MO, las preparaciones se realizaron a partir de un frag-
mento de cerámica incluido en resina, rebajándolo hasta 
conseguir un espesor de 30μm, en el que el cuarzo pre-
senta un color de interferencia gris-blanco de primer or-
den. Los tacos de resina con la muestra se adhieren a un 
portamuestras y vuelven a ser rebajados con una cortado-
ra-rectificadora. Finalmente, las láminas se acaban de 
pulir manualmente mediante un abrasivo en polvo. Las 
observaciones fueron realizadas con un microscopio 
Olympus BX41, equipado con objetivos de 2x, 4x, 10x y 
20x y oculares de 10x, trabajando entre 20 y 200 aumen-
tos. Las descripciones petrográficas de las fábricas se rea-
lizaron basándose en el sistema propuesto por Whitbread 
(1989; 1995) y Quinn (2013).

CARACTERIZACIÓN ARQUEOMÉTRICA

RESULTADOS QUÍMICOS

Los resultados químicos normalizados de los 21 indi-
viduos analizados mediante FRX se detallan en la fig. 5.

Una primera aproximación a la variabilidad en la com-
posición química de estos individuos se obtiene mediante 
el cálculo de la Matriz de Variación Composicional o 
MVC (Aitchison 1986; 1992; Buxeda et al. 1995; Buxeda 
1999a; 1999b; Buxeda y Kilikoglou 2003). Esta matriz in-
cluye la información necesaria para poder definir la varia-
bilidad en el conjunto de datos, tal como, por ejemplo, la 
variación total o la variabilidad introducida por cada ele-
mento químico en particular. Un resumen de la MVC del 
conjunto de datos en este estudio se presenta en la fig. 6.

La variación total según esta MVC es muy elevada (vt = 
3,01), lo que indica el carácter poligenético del conjunto de 
datos. Esto demostraría la existencia de varias producciones 
de origen diferente entre el material analizado. El elemento 
que más variación introduce en los datos es el CaO (τ.CaO = 
33,61; vt/τ.CaO = 0,09), cuya variación es fácil de entender al 
examinar los datos químicos (fig. 5), ya que dentro del con-
junto se engloban cerámicas muy calcáreas (HV-13), cal-
cáreas (HV-07, HV-08, HV-10, HV-11, HV-15, HV-23 y 
HV-24), en el límite de calcáreas/poco calcáreas (HV-12 y 
HV-21) y poco calcáreas (todas las restantes).

El segundo elemento que introduce alta variabilidad es 
el Na2O (τ.Na2O = 10,63; vt/τ. Na2O = 0,28) que es bastante 
elevado en un individuo (HV-09) mientras que, en cambio, 
se mantiene en valores claramente más bajos en el resto de 
cerámicas analizadas. El MnO (τ.MnO = 9,47; vt/τ. MnO = 0,32) 
es el siguiente elemento más variable en este conjunto de 
datos, advirtiéndose la presencia de dos individuos (HV-13 
y HV-24) con porcentajes cinco veces más elevados de 
este elemento que en el resto de individuos (fig. 5).

Otros tres elementos que, de acuerdo con  la MVC, 
introducen más del 50% de la variabilidad en el conjunto 
de datos son el Sr (τ.Sr = 7,98; vt/τ.Sr =0,38), el P2O5 (τ.P2O5 = 
7,13; vt/τ. P2O5 = 0,42) y el Ba (τ.Ba = 6,64; vt/τ. Ba = 0,45). 
El Sr y el Ba se encuentran relacionados con el CaO; el 
primero es claramente más elevado en los individuos más 
calcáreos (fig. 5), mientras que el Ba es bastante más ele-
vado en una serie de individuos (HV-07, HV-10, HV-13, 
HV-15, HV-23 y HV-24). El P2O5, por su parte, se en-
cuentra casi siempre por debajo de 0,20%, excepto en dos 
individuos (HV-10 y HV-23) con porcentajes ligeramente 
mayores (fig. 5), aunque cabe señalar que se trata de un 
elemento cuyas concentraciones son, con frecuencia, sus-
ceptibles de estar afectadas por fenómenos de alteración 
y/o contaminación postdeposicional, por lo que estas va-
riaciones deben tomarse con precaución.

Una evaluación más detallada de la variabilidad com-
posicional en el conjunto cerámico se obtiene mediante 
el tratamiento estadístico multivariante de los datos quí-
micos. Como resumen de este tratamiento, se presenta un 
dendrograma (fig. 7, a) resultante del análisis de conglo-
merados realizado sobre las concentraciones transforma-
das en logaritmos de razón de 24 elementos químicos, 
utilizando al K2O como divisor, ya que es el elemento 
que menos variabilidad introduce en los datos según la 
MVC (fig. 6). En este dendrograma se observa una pri-
mera división del conjunto de datos en dos grandes 
clusters en función del mayor o menor contenido en 
CaO: uno (a la izquierda) formado por cerámicas poco 
calcáreas, y otro (a la derecha) englobando cerámicas 
calcáreas o en el límite entre calcáreas y poco calcáreas. 
El individuo HV-09 se comporta como un loner químico 
debido a su composición bien diferenciada del resto del 
conjunto (fig. 5). Más allá de esa división principal del 
conjunto, el dendrograma también permite diferenciar 
cinco grupos químicos (A a E), a partir de la mayor si-
militud composicional entre los individuos que los con-
forman. La realización de un análisis de componentes 
principales (fig. 7, b), sobre la misma subcomposición 



222

Miguel Ángel Cau Ontiveros, Leandro Fantuzzi, Evanthia Tsantini, Josep M. Burriel Alberich,
José Luis Jiménez Salvador, Miquel Rosselló Mesquida

transformada en logaritmos de razón, permite ilustrar 
las diferencias concretas que separan a los diversos gru-
pos químicos. La composición normalizada de cada uno 
de estos grupos se presenta en la fig. 8. Al repetir el 
análisis multivariante quitando algunos elementos co-
múnmente afectados por alteraciones y/o contaminaciones 

postdeposicionales como son el P2O5 y Pb, no se encuen-
tran diferencias en los grupos químicos resultantes.

El primer grupo (A = HV-01, HV-02, HV-03 y HV-04) 
está conformado por cerámica de cocina a torno, mientras 
que el segundo grupo (B = HV-05, HV-16, HV-17, HV-18 y 
HV-20), en cambio, es tipológicamente heterogéneo (fig. 3). 

Fig. 5: Datos químicos normalizados de las 21 cerámicas analizadas de L’Horta Vella. Las concentraciones de elementos mayores y menores 
se expresan en %, otros elementos menores y las trazas se expresan en ppm.
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Ambos grupos se caracterizan por una composición poco 
calcárea y altos porcentajes de SiO2 (que tienden a ser algo 
más elevados en el grupo A). La diferenciación entre ambos 
grupos se basa en la presencia de porcentajes ligeramente 
mayores de CaO, MgO y K2O en el grupo B que en el grupo 
A (fig. 7, b; fig. 8). El individuo HV-06, próximo a estos dos 
grupos en el análisis multivariante (fig. 7), difiere de los mis-
mos por un porcentaje apenas mayor de Na2O y K2O.

Los grupos químicos C (HV-13 y HV-24) y D (HV-10 
y HV-23) corresponden a cerámica de cocina a mano o 
torno lento. Son cerámicas calcáreas, con concentracio-
nes elevadas de Ba y bajas de Zr. Al margen de estas se-
mejanzas, el grupo C se diferencia por un contenido me-
nor de Al2O3 y mayor de CaO y MnO que el resto de 
muestras analizadas (fig. 7, b; fig. 8), mientras que el 
grupo D presenta un contenido de P2O5 relativamente 
más elevado que el resto de individuos.

El grupo E (HV-07, HV-08, HV-11, HV-12 y HV-
15) comprende, de forma mayoritaria, cerámica común. 
Se trata, en todos los casos, de producciones calcáreas, 
que presentan, en comparación con los grupos calcáreos 
C y D, concentraciones relativamente más altas de K2O 
y Zr. De todas formas, tanto el análisis multivariante 
(fig. 7) como los datos químicos (fig. 5) sugieren la di-
ferenciación de dos subgrupos, uno de ellos (E1 = HV-
07 y HV-15) con mayor contenido de MgO, Ba, Sr y V, 
y menor de SiO2, que el otro (E2 = HV-08, HV-11 y 
HV-12).

Por último, los individuos HV-09 y HV-21 no se 
pueden clasificar en ninguno de los grupos anterior-
mente descritos, por sus composiciones químicas par-
ticulares, con elevadas concentraciones de Na2O, 
Al2O3 y Zn en el caso de HV-09, y de MgO y K2O en 
HV-21 (fig. 5; fig. 7).

Fig. 6: Resumen de la matriz de variación composicional (MVC) de los 21 individuos analizados mediante FRX.

Fig. 7: (a) Análisis de conglomerados (empleando el método aglomerativo del centroide y la distancia euclidiana al cuadrado) sobre el con-
junto de 21 individuos cerámicos, basado en las concentraciones transformadas a logaritmos de razón aditivos de Fe2O3, Al2O3, MnO, P2O5, 
TiO2, MgO, CaO, Na2O, SiO2, Ba, Rb, Th, Nb, Zr, Y, Sr, Ce, Ga, V, Zn, Cu, Ni y Cr (el K2O es utilizado como divisor en la transformación 
de las concentraciones). (b) Análisis de componentes principales a partir de la misma subcomposición química (transformada en logaritmos 
de razón aditivos).
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RESULTADOS PETROGRÁFICO-MINERALÓGICOS

A partir del análisis petrográfico mediante la observa-
ción de láminas delgadas se han definido un total de cua-
tro grupos petrográficos en el conjunto analizado (fig. 9). 
Los difractogramas obtenidos por DRX proporcionan 
información adicional sobre la composición mineralógica 
de cada individuo. Esto permite obtener indicios, entre 
otros aspectos, sobre la temperatura y atmósfera de coc-
ción, incluyendo la posibilidad de estimar la temperatura 
de cocción equivalente (TCE) (fig. 10).

Grupo Petrográfico 1: cuarzo monocristalino (HV-
01, HV-02, HV-03, HV-04, HV-05, HV-06, HV-16, HV-
17, HV-18 y HV-20) (fig. 9, a). Fábricas con abundantes 
inclusiones, con predominio absoluto del cuarzo mono-
cristalino heterométrico, siendo muy abundante tanto la 
fracción fina (<0,10/0,15 mm) como la fracción gruesa 
entre 0,20-0,50 mm. En menor cantidad se observan frag-
mentos más gruesos, entre 0,50-1,00 mm (de forma muy 
ocasional entre 1-2 mm), aunque estos son más comunes 

en algunos individuos, p.ej. HV-01, HV-02, HV-17, HV-
18. El cuarzo pequeño tiende a ser anguloso, mientras 
que los fragmentos mayores son principalmente de angu-
losos a subredondeados. Todas las muestras comparten 
similitudes texturales, más allá de algunas diferencias 
menores. Como componentes minoritarios de la fracción 
gruesa se encuentran cuarzo policristalino (a veces con 
una gradación a cuarcitas metamórficas), feldespato po-
tásico y, de manera ocasional, inclusiones calcáreas (cal-
cita y, muy raramente, algún microfósil foraminífero). En 
la fracción fina, por su parte, más allá del predominio de 
cuarzo, se observan, como componentes secundarios, fel-
despato potásico y ocasionales micas (moscovita, bioti-
ta), mientras que, de forma muy accesoria, se encuentran 
plagioclasa, cuarzo policristalino, clinopiroxeno, epido-
ta, chert y pertita. La matriz arcillosa es no calcárea, con 
un color que varía de acuerdo con la atmósfera de coc-
ción reductora u oxidante; en este último caso, se observa 
un color marrón rojizo a marrón anaranjado, aunque muy 
heterogéneo y con abundantes sectores ennegrecidos 

Fig. 8: Composición química media (en datos normalizados) de los grupos químicos A a E. De cada elemento se detalla la concentración 
promedio (m) y el desvío estándar (sd) en cada grupo.
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seguramente por una cocción no del todo bien lograda. 
La matriz varía entre ópticamente activa en algunos indi-
viduos (p.ej. HV-05, HV-06, HV-17), e inactiva en otros 
(p.ej. HV-01, HV-02, HV-16). La porosidad es muy 
abundante en todas las muestras, excepto en HV-17 que 
es más compacta; se presenta tanto en forma de poros 
elongados muy abundantes (excepto HV-06 y HV-17) 
con orientación paralela a las paredes, como de numero-
sos mesoporos y, en menor cantidad, macroporos (cavi-
dades y vesículas).

En DRX, los diez individuos de este grupo se pueden 
subdividir en tres categorías mineralógicas de acuerdo 
con la TCE (fig. 10). En primer lugar, los individuos HV-
05, HV-06 y HV-17 se caracterizan por la presencia clara 
de illita-moscovita, microclina y cuarzo como fases pri-
marias, junto a una ausencia de fases de cocción, lo que 
sugiere una TCE relativamente baja. El individuo HV-20 
configura la segunda categoría; en su difractograma se 
observan restos de illita-moscovita y, como fase emer-
gente de cocción, la presencia de hematita, por lo que el 
rango de la temperatura debe situarse entre 850ºC y 
950ºC. Finalmente, los restantes seis individuos del gru-
po se caracterizan por la descomposición completa de la 
illita-moscovita y un desarrollo inicial de fases de coc-
ción de alta temperatura (espinela); de este modo, su 

TCE sería superior a 950ºC (Maggeti et al. 2011). Se 
observan diferencias en la intensidad de la hematita en-
tre estos individuos, factor que estaría más relacionado 
con las condiciones o micro-condiciones atmosféricas 
(oxidantes o reductoras) y no tanto con la temperatura 
de cocción.

Posiblemente relacionado con el Grupo Petrográfico 
1: HV-21 (fig. 9, b). Fábrica de cuarzo fino y grueso sobre 
una matriz rojiza de cocción oxidante, con características 
similares a las del Grupo 1. Las principales diferencias 
son una menor abundancia de inclusiones –tanto finas 
como gruesas, si bien siguen siendo frecuentes– y la 
presencia de algunas fangolitas (<1,60 mm, sin una moda 
clara), además de inclusiones calcáreas algo más abun-
dantes (<1,10 mm). La matriz es ópticamente activa. Es 
mucho menos porosa que la mayoría de las muestras del 
Grupo 1. Su difractograma se caracteriza por la presencia 
de fases primarias que sitúan su TCE por debajo de los 
800/850ºC (fig. 10).

Grupo Petrográfico 2: cuarzo y calcita. Se diferen-
cian dos fábricas:

Fábrica 2.1 (fina) (HV-07 y HV-15) (fig. 9, c). Fábri-
ca fina con inclusiones bien seleccionadas, sobre todo de 
cuarzo y calcita (en especial micrita). Predomina en ambos 
casos la fracción <0,20 mm, siendo más rara (en particular 

Fig. 9: Fotomicrografías de láminas delgadas mediante microscopio petrográfico, tomadas a 40x con nícoles cruzados, a excepción de (d) 
que fue tomada con nícoles paralelos.
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en el cuarzo) la fracción 0,20-0,30 mm. También se ob-
serva una cierta presencia de microfósiles calcáreos y 
micas (de nuevo con predominio de la fracción <0,20 
mm y, más raramente, 0,20-0,30 mm), en especial mos-
covita y, de forma más rara, biotita. En cantidad acceso-
ria se encuentran inclusiones de cuarzo policristalino, 
feldespato potásico, chert, cuarcita y epidota. La matriz, 
calcárea, de color marrón a marrón verdoso claro (en ní-
coles paralelos), muestra actividad óptica en nícoles cru-
zados. Es una fábrica bastante compacta y con escasa 
porosidad, consistente en pequeños mesoporos y esporá-
dicos macroporos.

Fábrica 2.2 (gruesa) (HV-08, HV-11 y HV-12) (fig. 
9, d). A diferencia de la fábrica 2.1, el cuarzo es bastante 
más frecuente y heterométrico, ya que, además de su 
abundancia en la fracción fina <0,20 mm, es también 
muy abundante en la fracción gruesa, sobre todo en el 
rango 0,20-0,35 mm, siendo más raro en la fracción 0,35-
0,50 mm y muy raro por encima de 0,50 mm. Las inclu-
siones calcáreas, a diferencia de la fábrica 2.1, son menos 
abundantes pero más gruesas, siendo frecuentes los frag-
mentos de caliza micrítica entre 0,50-1,00 mm e incluso 
algunos mayores (máximo 2 mm), además de su presen-
cia frecuente en la fracción menor a 0,50 mm, sin una 
moda clara. Por el momento, resulta difícil determinar si 
los fragmentos de caliza corresponden a un desgrasante 
añadido o, por el contrario, son inclusiones presentes de 
forma natural en el sedimento arcilloso utilizado por los 
alfareros. Además de cuarzo y fragmentos de caliza, se 
observa (sobre todo en la fracción fina) una presencia se-
cundaria de feldespato potásico, cuarzo policristalino y 
micas (moscovita), estas últimas menos abundantes que 
en la fábrica 2.1. En cantidad accesoria se encuentran 
chert y cuarcita. La matriz arcillosa es de color marrón 
rojizo a marrón oscuro (en nícoles paralelos), ópticamen-
te activa en HV-12 e inactiva en los dos individuos res-
tantes. Es bastante compacta, con pequeños mesoporos y 
muy raros macroporos.

En cuanto a la composición mineralógica obtenida 
mediante DRX, tres de los individuos de este Grupo 2 
(HV-07, HV-12 y HV-15) pueden incluirse en una misma 
categoría, relacionada con una baja TCE (≤800/850ºC), 
como indica la presencia sólo de fases primarias. En 
cambio, en HV-08 y HV-11 los difractogramas reflejan la 
descomposición parcial de illita-moscovita y la aparición 
de gehlenita, una fase de cocción habitual en cerámicas 
calcáreas; esta composición sugiere una TCE entre 850ºC 
y 950ºC (fig. 10).

Grupo Petrográfico 3: fracción gruesa calcárea con 
aporte sedimentario y metamórfico (HV-10, HV-13, HV-
23 y HV-24) (fig. 9, e). Inclusiones mal seleccionadas, 
con una distribución bimodal. Fracción gruesa bien dife-
renciada, compuesta de forma dominante por grandes 
fragmentos de inclusiones calcáreas (caliza, en menor 
medida restos de fósiles y posibles fragmentos de már-
mol), con tamaños muy variables entre 0,50 y 2,60 mm, 
en general redondeados o subredondeados. Esta fracción 
gruesa, que es algo más abundante en HV-13, incluye asi-
mismo otros componentes secundarios cuyas dimensio-
nes medias tienden a ser menores que las inclusiones 
calcáreas; ellas abarcan cristales subangulosos-subre-
dondeados de cuarzo monocristalino, además de cuarzo 
policristalino, fragmentos de rocas sedimentarias (en es-
pecial arenitas cuarzosas) y nódulos de hierro. En menor 
medida se observan además, en la fracción gruesa, fel-
despato potásico, chert, esquisto y cuarcita, así como al-
guna inclusión muy rara de epidota. La fracción fina es 
abundante hasta 0,10 mm y, en menor medida, hasta 0,20 
mm; se compone principalmente de cuarzo, con presen-
cia minoritaria de otras inclusiones (calcita, óxidos de 
hierro, moscovita, feldespato potásico). La matriz arci-
llosa, de color rojizo a marrón-rojizo, es ópticamente ac-
tiva en HV-13 y HV-24; en cambio, HV-10 y HV-23 se 
diferencian por su coloración más oscura, relacionada 
con una cocción reductora (lo que también se observa, de 
forma parcial, en HV-13). Son fábricas bastante porosas, 
con abundantes mesoporos, macroporos y, de forma más 
rara, megaporos (cavidades y fisuras), siendo la porosi-
dad elongada bastante significativa.

En DRX, se advierte que todos estos individuos del 
Grupo 3, de composición calcárea, fueron cocidos a bajas 
temperaturas de cocción, tal como se infiere a partir de 
sus difractogramas, con presencia de fases minerales pri-
marias y la ausencia total de fases de cocción (fig. 10). 
Esto indica una TCE inferior a los 800/850ºC.

Grupo Petrográfico 4: granodiorita/tonalita, rica en 
biotita (HV-09) (fig. 9, f). Inclusiones mal seleccionadas, 
con una fracción gruesa compuesta, sobre todo, por frag-
mentos de rocas plutónicas de tipo granodiorita a tonalita 
(<2,70 mm pero en general entre 0,30 y 1,20 mm), así 
como también abundante biotita. Se encuentran, asimis-
mo, frecuentes cristales grandes de plagioclasa, cuarzo y, 
en menor medida, feldespato potásico, derivados de las 
rocas plutónicas mencionadas, además de algunos óxidos 
de hierro. La fracción fina (<0,25 mm) es menos destaca-
da, aunque es abundante de todas formas; presenta una 
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mayor importancia del cuarzo, junto a otros componentes 
similares a los de la fracción gruesa, en especial biotita, 
plagioclasa y feldespato potásico, y una presencia acceso-
ria de moscovita. La matriz arcillosa presenta un núcleo 
oscuro reducido y superficies más claras, oxidadas, de color 
anaranjado-marrón en nícoles paralelos; es ópticamente 
activa. Es una fábrica bastante porosa, con una porosidad 
elongada importante, además de varios mesoporos (cavi-
dades y vesículas) y, en menor medida, macroporos.

La composición petrográfica particular de HV-09 se 
refleja también en su difractograma, con picos intensos 
de plagioclasa. Aparte de esta característica, el difrac-
tograma muestra la presencia sólo de fases cristalinas 
primarias (fig. 10), sin fases de cocción propias de ce-
rámicas poco calcáreas, lo que indica una TCE inferior a 
900/950ºC.

INTEGRACIÓN DE LOS RESULTADOS Y DIS-
CUSIÓN

El estudio arqueométrico sugiere la existencia de cin-
co Grupos Químicos (y algunos loners composicionales), 
que muestran una cierta correspondencia con los Grupos 
Petrográficos definidos a partir del estudio de láminas 
delgadas. En efecto, los Grupos Químicos A y B, que pre-
sentan, junto al loner HV-06, una relativa similitud en su 
composición química (fig. 7), comparten una relación 
petrográfica, asociándose todos sus individuos al Grupo 
Petrográfico 1. Los Grupos Químicos C y D, por su parte, 
se relacionan ambos con el Grupo Petrográfico 3, mien-
tras que el Grupo Químico E se corresponde con el Gru-
po Petrográfico 2, con dos fábricas bien diferenciadas 
tanto a nivel químico como petrográfico (Subgrupo E1 = 

Fábrica 2.1 y Subgrupo E2 = Fábrica 2.2). Uno de los 
loners químicos (HV-09), por otro lado, conforma petro-
gráficamente un grupo particular (Grupo Petrográfico 4), 
mientras que el loner químico HV-21 podría tener una 
relación con el Grupo Petrográfico 1. En resumen, se han 
documentado al menos nueve producciones generales 
(los seis grupos/subgrupos químicos más los loners men-
cionados), aunque en algunas de ellas se advierte, igual-
mente, una cierta variabilidad interna, que podría reflejar 
la existencia de más de una Unidad de Referencia Com-
posicional de Pasta o URCP (Picon 1973; Bishop et al. 
1982; Buxeda et al. 1995) dentro de las mismas.

La única importación muy clara dentro del conjunto 
analizado corresponde al individuo HV-09, una cazuela 
alta de tipo RHMW 8.1, hecha a mano o torno lento y 
correspondiente, dentro de los contextos tardíos de 
L’Horta Vella, a la Fase I (mediados del s. V). El análisis 
refleja, para este individuo, una composición química y 
petrográfica bien diferenciada. La fábrica observada 
(Grupo Petrográfico 4) es equivalente a una fábrica ya 
documentada en otros contextos tardorromanos diversos, 
denominada HMW 8.1 por Reynolds (1993), o fábrica 
3.2/3.3 por Cau (2003). En particular, correspondería a la 
fábrica 3.2 de Cau (2003), con una mayor abundancia de 
biotita además del componente granodiorítico/tonalítico. 
Para esta fábrica se ha propuesto inicialmente una posi-
ble proveniencia en la zona de Murcia o sur de Alicante, 
si bien –ante la falta de mayores indicios arqueológicos 
por el momento– no pueden descartarse, sobre una base 
petrográfica, otras posibles áreas, tales como algunos 
sectores de la costa catalana o del Mediterráneo central 
(Cau 2003; 2007). El análisis del individuo HV-09 reve-
la el uso de una pasta arcillosa poco calcárea y la pre-
sencia de una fracción gruesa arenosa mal seleccionada, 

Fig. 10: Composición mineralógica y temperatura de cocción equivalente (TCE) de las cerámicas, determinadas a partir de los resultados 
de DRX.
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posiblemente añadida como desgrasante; es una fábrica 
cocida a bajas temperaturas y bastante porosa. Entre la 
composición química destaca un porcentaje elevado de 
Al2O3 (19,6%) y, sobre todo, el contenido muy elevado 
de Na2O (2,05%), que debe relacionarse con la abun-
dancia de plagioclasa en la fábrica, tanto en forma de 
cristales individuales como formando parte de fragmen-
tos de rocas plutónicas.

Dentro del Grupo Petrográfico 1 se han incluido diez 
individuos de cerámica de cocina a torno (ollas y cazue-
las), sobre los que el estudio arqueológico inicial sugirió 
un origen local/regional para varios de ellos, exceptuan-
do algunos para los que se planteaba un posible origen 
africano (en especial HV-16 y HV-17) y uno de posible 
origen oriental (HV-18). Sin embargo, la estrecha simili-
tud petrográfica entre todos estos individuos sugiere una 
misma área de proveniencia general para los mismos. 
Esta hipótesis se vería reforzada por los datos químicos. 
Estos individuos conforman básicamente dos Grupos 
Químicos (A y B), que se diferencian sobre todo por un 
contenido ligeramente mayor de CaO, MgO y K2O en el 
grupo B; si bien estas diferencias podrían indicar la exis-
tencia de más de una URCP, en otros aspectos las compo-
siciones químicas de ambos grupos son similares, lo que 
reforzaría la hipótesis de una cierta relación entre ellos. 
Se advierte, asimismo, que los individuos mencionados 
de hipotético origen alóctono se engloban en el Grupo 
Químico B junto a otros dos individuos de presumible 
origen local/regional; las similitudes químicas y petro-
gráficas entre estos individuos parecen sugerir, por el 
contrario, que todos corresponderían a una misma pro-
ducción o, como mínimo, a producciones relacionadas. 
Cabe señalar que los individuos del Grupo Químico A 
corresponden todos a ollas y cazuelas de la Fase I (me-
diados del s. V), mientras que el Grupo Químico B, por el 
contrario, engloba individuos tanto de esta fase como, 
sobre todo, de la Fase III (finales del s. VI a mediados del 
s. VII), lo que sugiere una cierta continuidad temporal en 
la producción cerámica relacionada con este último grupo. 
Desde un punto de vista tecnológico, destaca, para todos 
estos individuos, la utilización de una pasta arcillosa poco 
calcárea y rica en SiO2, esto último relacionable, sobre 
todo, con la gran abundancia de inclusiones de cuarzo. 
Además de las diferencias químicas mencionadas entre los 
Grupos Químicos A y B, algunas diferencias petrográficas 
menores entre los individuos analizados (sobre todo de 
tipo textural), incluso entre individuos de un mismo grupo 
químico, sugieren también la posible existencia de más de 

una URCP. Son fábricas muy porosas, cocidas en general 
a temperaturas relativamente altas y en atmósferas de coc-
ción variables (oxidantes o reductoras).

La proveniencia de este conjunto de individuos es di-
fícil de precisar, debido a la composición básicamente 
sedimentaria del Grupo Petrográfico 1 (con amplio pre-
dominio de cuarzo monocristalino), aunque puede apun-
tarse que no se observa de manera clara la presencia de 
cuarzo de tipo eólico, lo que permitiría pensar en un ori-
gen no africano. Asimismo, la frecuencia de feldespatos, 
aunque subordinada, es ligeramente mayor que la docu-
mentada de forma habitual en fábricas tunecinas. Debe 
tenerse en cuenta, por otro lado, que la geología de la zona 
de Bétera (y alrededores) incluye depósitos básicamente 
sedimentarios, sin un aporte significativo de material íg-
neo o metamórfico (IGME 1986a; 1986b). Al realizar una 
comparación con la base de datos composicionales del 
ERAAUB sobre cerámicas de cocina tardorromanas (p.
ej. Cau 1994; 1999; 2003; 2007; Buxeda et al. 1997; 
2005; Cau et al. 1997; 2010; Buxeda y Cau 2004; Macias 
y Cau 2012), los individuos de este Grupo Petrográfico 1 
(Grupos Químicos A y B) no se relacionan con las pro-
ducciones de cocina africana de las que disponemos de 
datos analíticos sino que, en cambio, se agrupan con una 
serie de individuos procedentes de diversos contextos de 
la ciudad de Valencia, incluyendo un vertedero de segun-
da mitad del s. V de la calle Unión en Valencia (Cau 
2003: Fábrica 6.4 y variantes), así como también de otros 
contextos analizados recientemente de época bajoimperial 
y visigoda (inéditos). Esta similitud con individuos halla-
dos en contextos de Valencia se registra tanto a nivel quí-
mico (con niveles de K2O y Rb más altos y Na2O clara-
mente más bajo que en las cerámicas norteafricanas) como 
petrográfico. Si bien no es posible descartar por completo 
la hipótesis de una producción africana, que esté bien re-
presentada en estos diversos contextos de Valencia, la evi-
dencia parece sugerir, por el contrario, la propuesta de una 
proveniencia regional como una hipótesis más probable, 
que debe ser mejor explorada en un futuro mediante la 
contrastación con grupos de referencia de la zona.

El individuo HV-21, correspondiente a un ejemplar 
de cerámica común (mortero) de la Fase III, muestra una 
composición química bien diferenciada, poco calcárea 
(aunque cerca del límite de una composición calcárea) y 
con porcentajes algo elevados de MgO y K2O. En lámina 
delgada parece relacionarse con el Grupo Petrográfico 1, 
aunque presenta una fábrica particular y no resulta posi-
ble, en principio, precisar si su área de proveniencia sería 
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similar a la de los individuos de aquel grupo. Nuevamen-
te, no se advierten indicios claros de una proveniencia 
africana, por lo que la hipótesis de una producción regio-
nal no debe ser descartada. Más allá del problema de la 
proveniencia, las particularidades composicionales y tex-
turales de esta fábrica en comparación con las fábricas 
del Grupo Petrográfico 1 podrían deberse también a una 
cuestión tecnológica, considerando que se trata de una 
cerámica común y no –como en los individuos de dicho 
grupo– de cocina.

Al margen de HV-21, las restantes cerámicas co-
munes, sobre las que el estudio inicial sugirió un ori-
gen ebusitano (Jiménez et al. 2005), presentan, según 
los resultados del análisis arqueométrico, una compo-
sición química (Grupo E) y petrográfica (Grupo 2) 
bien diferenciada dentro del conjunto. Se trata de for-
mas diversas: un lebrillo (HV-08), un plato (HV-11), 
un cuenco (HV-12) y un mortero (HV-15), asociadas a 
las tres primeras fases de los contextos tardoantiguos 
(Fases I-III: fig. 3). Pero también se incluye en este 
grupo una cerámica de cocina a torno (olla HV-07), de 
la Fase I, sobre la que el análisis sugiere una prove-
niencia similar a la de aquellos otros individuos. El 
estudio permite advertir una mayor relación petrográ-
fica y química entre HV-07 y HV-15 (Fábrica 2.2; 
Subgrupo Químico E1), lo que sugeriría, en este caso, 
un proceso tecnológico similar para la manufactura de 
una cerámica común y una de cocina. Se trata de una 
fábrica relativamente fina, compacta y cocida a bajas 
temperaturas, asociada a una pasta arcillosa calcárea, 
con abundantes inclusiones finas de cuarzo y calcita. 
Los otros tres individuos, por su parte, corresponden a 
una fábrica más gruesa (Fábrica 2.2; Subgrupo Quími-
co E2), debido a la presencia de fragmentos de caliza 
y cuarzo algo más grueso que en la Fábrica 2.1, que 
podría ser producto de la adición de un desgrasante o 
bien de un menor refinamiento de la pasta arcillosa uti-
lizada por los alfareros. Es también de composición 
calcárea y poco porosa; la temperatura de cocción es, 
en este caso, más variable. En otros aspectos, la pasta 
arcillosa tiene algunas similitudes con la de la Fábrica 
2.1, pero también diferencias importantes, como un 
menor contenido micáceo. Asimismo, algunas diferen-
cias químicas entre ambos subgrupos apoyan su inter-
pretación como dos URCP diferentes.

En cuanto a la proveniencia de este Grupo Petrográfico 
2 / Grupo Químico E, la composición de las fábricas en 
lámina delgada no permite excluir, desde un punto de vista 

estrictamente petrográfico, el origen ebusitano propuesto a 
partir del estudio arqueológico. Sin embargo, debe tenerse 
en cuenta que las fábricas no son asimilables a las fábricas 
de producción ebusitana de las que se tiene constancia a 
través de la colección de referencia del ERAAUB. Asimis-
mo, la comparación con la base de datos químicos del 
ERAAUB sobre cerámicas comunes ebusitanas y de otras 
proveniencias (Buxeda et al. 1997, 1998, 2005; Cau et al. 
1997, 2004, 2010; Buxeda y Cau 2004; Fantuzzi y Cau 
2016), no muestra para estos individuos de L’Horta Vella 
una relación con las producciones ebusitanas. En cambio, 
los mismos tienden a formar un grupo separado en el aná-
lisis estadístico, que es similar en su composición, además, 
a una serie de cerámicas comunes y ánforas halladas en 
algunos contextos tardoantiguos de Valencia (inéditas), so-
bre las que no se descarta una posible producción local/
regional. La observación petrográfica en lámina delgada 
permite también advertir esta relación con los individuos 
mencionados de Valencia. En cualquier caso, parecen ne-
cesarios muestreos más amplios de esta región con el fin 
de examinar esta hipótesis de una producción regional so-
bre una base más sólida.

Por último, cabe mencionar una serie de cerámicas de 
cocina hechas a mano o torno lento, tanto ollas (HV-13, 
HV-23) como cazuelas altas (HV-10, HV-24), cuyo análi-
sis indica una clara similitud petrográfica entre sí (Grupo 
Petrográfico 3). Es probable que haya más de una produc-
ción representada, teniendo en cuenta las diferencias en la 
composición química entre estos cuatro individuos. Dos 
de ellos (HV-13, HV-24) conforman el Grupo Químico C, 
mientras que otros dos (HV-10, HV-23) se incluyen en el 
Grupo Químico D. En ambos casos se trata de produccio-
nes calcáreas (aunque con un contenido de CaO más ele-
vado en el Grupo C) y con altas concentraciones de Ba. 
Más allá de alguna diferencia composicional clara (p.ej. en 
CaO, MnO, Al2O3), en otros aspectos sus composiciones 
globales no son muy diferentes, lo que no permitiría ex-
cluir una proveniencia en una misma área general. La 
composición petrográfica de estos individuos plantea 
ciertas dudas sobre una producción local en la zona de 
Bétera. En esta zona, se encuentran diversas formaciones 
geológicas de naturaleza sedimentaria, incluyendo varios 
aportes de calizas y otros depósitos calcáreos (IGME 
1986a; 1986b), pero no se advierte una contribución meta-
mórfica. La presencia de esta última –aunque de importancia 
secundaria– en las fábricas del Grupo 3 sugiere, por tanto, 
una probable proveniencia alóctona, difícil de precisar por 
el momento, aunque no se debería descartar una posible 
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producción regional. Desde el punto de vista tecnológico, 
la presencia de una fracción gruesa de naturaleza princi-
palmente calcárea, bastante gruesa (arena gruesa-muy 
gruesa e incluso gránulos mayores a 2 mm) y poco selec-
cionada, podría sugerir la posible adición de un desgrasan-
te. Todos los individuos fueron cocidos a bajas temperatu-
ras (<800/850ºC), aunque en atmósfera de cocción variable 
según el caso (oxidante, reductora, o reductora-oxidante). 
La estrecha similitud composicional entre HV-10 y HV-23 
podría confirmar la sospecha inicial sobre el carácter resi-
dual de esta última olla dentro del contexto de la Fase IV 
(finales del s. VII a inicios del s. VIII), tratándose proba-
blemente de un material relacionable con la Fase II (se-
gundo cuarto del s. VI), a la que se adscriben HV-10 y 
HV-13. En cualquier caso, el hecho de que la cazuela 
HV-24 (Fase IV) se incluya igualmente en este grupo 
hace pensar que, o bien la misma también es residual, o 
se está en presencia de una producción similar en las Fa-
ses II y IV, no documentada por el momento en la Fase 
III, un problema que deberá examinarse mejor mediante 
nuevos estudios en el futuro.

CONCLUSIONES

Los resultados del análisis arqueométrico de un con-
junto de cerámicas de cocina y comunes halladas en 
L’Horta Vella ofrecen evidencias significativas sobre su 
proveniencia, que podrían hacer necesaria una reinterpre-
tación de una parte de los contextos cerámicos documen-
tados en los niveles tardoantiguos de este yacimiento. La 
llegada de importaciones a este asentamiento rural, a tra-
vés seguramente del puerto de Valentia, es indiscutible, 
tal como indican diversas ánforas, vajillas finas, cerámi-
cas comunes y de cocina cuyo carácter alóctono puede 
considerarse seguro (v. Jiménez et al. 2005); un ejemplo 
de esto es la cazuela de tipo RHMW 8.1 analizada en este 
estudio. Sin embargo, al menos una parte de las cerámi-
cas de cocina y comunes que fueron consideradas, en un 
principio, como importaciones relacionadas, en especial, 
con producciones africanas y ebusitanas, podrían corres-
ponder, por el contrario, a producciones regionales del 
área de Valencia, tal como sugiere la información obtenida 
a partir de la caracterización petrográfica, mineralógica y 
química de las mismas.

El carácter probablemente local o regional de una parte 
del conjunto analizado, tanto de cerámicas a torno como 
de otras manufacturadas a mano o torno lento, ya había 

sido puesto de manifiesto en el estudio arqueológico inicial 
de los contextos cerámicos. El presente estudio ha permiti-
do, por una parte, caracterizar los materiales, diferenciar 
estas producciones entre sí y obtener indicios sobre algu-
nos aspectos de su tecnología de producción. Pero, asimis-
mo, la estrecha similitud composicional registrada entre 
dichas cerámicas y algunas de las consideradas inicial-
mente como importadas, indica que ellas provendrían de 
una misma área de producción. La comparación con mate-
riales de referencia tanto de otras regiones del Mediterráneo 
(incluyendo el N de África y las islas Baleares) como de 
otros contextos del área de Valencia, muestra una estrecha 
similitud con estos últimos, lo que parece indicar que se 
trataría de producciones regionales.

De estas producciones, se han identificado en este tra-
bajo tres grupos petrográficos diferentes. Uno de ellos 
(Grupo 2) está asociado, sobre todo, a la producción de 
cerámica común, con dos fábricas bien diferenciadas a 
nivel petrográfico y químico. Los otros dos grupos petro-
gráficos engloban, en cambio, cerámicas de cocina ma-
nufacturadas a torno (Grupo 1) o a mano/torno lento 
(Grupo 3). Se advierte, de esta manera, una cierta corre-
lación entre las clases cerámicas y sus correspondientes 
composiciones petrográficas, lo que pone en evidencia el 
uso de diversas materias primas y elecciones tecnológi-
cas diferentes en cada caso. De todas maneras, dentro de 
cada uno de estos grupos petrográficos se diferencia más 
de un grupo químico, lo que sugiere la existencia de más 
de una producción en cada caso.

Un aspecto importante derivado de este estudio es la 
existencia de probables producciones regionales de cerá-
micas de cocina y comunes con una cierta semejanza téc-
nica a producciones africanas en el primer caso y ebusita-
nas en el segundo. Su correcta diferenciación dependerá, 
entre otras cuestiones, de conocer mejor las formas produ-
cidas en la región valenciana, de avanzar en el reconoci-
miento de las fábricas (incluyendo, cuando sea posible, la 
identificación de la presencia o ausencia de cuarzo eólico 
en la fracción gruesa, para una correcta distinción respecto 
a los materiales africanos) y, en última instancia, de efec-
tuar una comparación de sus composiciones a través de 
análisis químicos, contrastando con bases de datos de refe-
rencia sobre producciones del N de África, Eivissa y Va-
lencia. Con respecto a las formas, Pascual et al. (2003) 
advierten que la cazuela FCW 68, 12.1, definida por Ful-
ford (1984) en Cartago y de la que en este trabajo se analizó 
un ejemplar (HV-16, en Grupo Petrográfico 1), no se en-
cuentra documentada en ninguna otra área del Mediterráneo 
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a excepción de Benalúa (Reynolds 1993: W11h.1). Algo 
similar observa Reynolds (2010: 129) para esta y otras for-
mas presentes en contextos de Valencia y consideradas 
habitualmente como importaciones tunecinas, pero que 
podrían corresponder, en cambio, a producciones locales o 
regionales. Las evidencias documentadas en el presente 
estudio arqueométrico ofrecen nuevos indicios que apoyan 
estas primeras hipótesis, abriendo nuevos interrogantes so-
bre el alcance de la producción cerámica en el área de Va-
lencia en época tardoantigua y sobre la frecuencia relativa 
de importaciones y producciones locales/regionales en los 
contextos arqueológicos.
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INTRODUCCIÓN

La denominación cerámica bajomedieval de Teruel 
reúne todo el conjunto de piezas producidas en los alfares 
de dicha ciudad entre los ss. XIII y XV, periodo en el cual 
la villa se caracterizó social y etnográficamente por la 
coexistencia de las culturas cristiana, judía y musulmana. 
Esta particular circunstancia dio lugar a una manufactura 
que combinó formas, técnicas y motivos decorativos pro-
pios de tradiciones anteriores con otros más novedosos. 

Pese a la pluralidad y riqueza de formas y decoracio-
nes que presenta, todavía hoy existe una sorprendente 
falta de estudios sistemáticos o tipológicos sobre la cerá-
mica turolense, especialmente si se compara con alfares 
peninsulares coetáneos. Por ello, el principal objetivo 
de este artículo es ofrecer una primera e inicial sistema-
tización como posible punto de partida para posteriores 
estudios, planteada de modo que pueda ser fácilmente 
corregida y ampliada

PRESENTACIÓN DEL CONJUNTO

Los fragmentos y piezas cerámicas estudiadas pertene-
cen en su gran mayoría a los fondos del Museo Provincial 
de Teruel, procedentes de las diversas intervenciones ar-
queológicas realizadas en solares de la ciudad. Asimismo, 
se han considerado y revisado piezas pertenecientes a las 
colecciones de las siguientes instituciones: Museu del Dis-
seny de Barcelona, Museo de Albarracín, Museo Nacional 
de Artes Decorativas, Instituto Valencia de Don Juan, Mu-
seo Nacional de Cerámica y Artes Suntuarias “González 
Martí”, Museo Arqueológico Nacional, The Hispanic So-
ciety of America y The Metropolitan Museum of Art.

El marco cronológico de todas ellas coincide con la se-
gundad mitad del periodo bajomedieval, comprendiendo 
desde el último tercio del s. XIII, fecha estimada de inicio de 
la producción cerámica bajo dominio cristiano en Teruel 
(Álvaro 2002: 34), hasta el final del XV, cuando tiene lugar 
la transición de la Edad Media a la Época Moderna. 

METODOLOGÍA Y CRITERIOS DE CLASIFICA-
CIÓN

El desarrollo de la investigación comenzó por la fase 
de documentación, tras la cual se pasó a la localización de 
las cerámicas en mejor estado para proceder a su estudio y 

obtención de los perfiles. Tras una observación prelimi-
nar se recogieron las morfologías básicas, posteriormente 
precisadas y ampliadas a través de la revisión metódica 
de unas mil piezas, tanto íntegras como fragmentos. 
Además, han sido consultadas tipologías y publicaciones 
sobre producciones de época andalusí y nazarí del arco 
mediterráneo de la península, así como de otros destaca-
dos centros bajomedievales de la Corona de Aragón, en 
especial los de Paterna y Manises, con el objetivo de es-
tablecer posibles precedentes y paralelos. En cuanto a los 
criterios considerados para el desarrollo de esta sistema-
tización, éstos han sido los siguientes: tecnológicos, 
funcionales y morfológicos.

CRITERIOS TECNOLÓGICOS 

TIPOS DE PASTAS 
A través de una serie de analíticas arqueométricas 

realizadas a fragmentos esmaltados de entre los ss. XIII y 
XVI procedentes de excavaciones urbanas realizadas en 
la ciudad de Teruel, J. Pérez-Arantegui distingue tres ti-
pos de pastas atendiendo a su porcentaje de contenido en 
calcio: pastas calcáreas (10,5-16%), pastas poco cal-
cáreas (entre 6-9%) y pastas no-calcáreas (3%) (Pérez-
Arantegui 2010: 405-406). 

Por otra parte, a partir de un análisis macroscópico 
realizado a fragmentos procedentes de los fondos del 
Museo Provincial de Teruel, de cronología comprendi-
da entre los ss. XIII y XV que presentaban alguna rotura 
reciente, han sido distinguidos cuatro tipos de pastas 
(fig. 1).

TÉCNICAS DE CONFORMACIÓN 
Se distinguen tres técnicas de conformación en la ce-

rámica estudiada: torneado, caracterizado por leves pero 
definidas estrías regulares presentes en las paredes de los 
recipientes; modelado a mano, que sirvió además como 
técnica auxiliar para la fabricación de elementos de suje-
ción y accesorios; y moldeado, al que se recurrió casi 
excepcionalmente. 

TIPOS DE COCCIÓN
Atendiendo a la coloración de las pastas o superficie 

de los recipientes, se distinguen dos tipos de cocción: 
oxidante, con el resultado de pastas de tonos rojizos y 
rosados así como ocres y beiges, predominantes en el 
conjunto; y reductora, que tiene como consecuencia pas-
tas de tonalidad grisácea, en ocasiones casi negruzcas.
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REVESTIMIENTOS 
Gran parte de las cerámicas estudiadas poseen cu-

bierta vítrea, total o parcial. Esta tendría un doble propó-
sito: funcional, como impermeabilizante de la superficie, 
y decorativo, mejorando el acabado de la pieza. Pueden 
distinguirse dos tipos de vedrío según su composición: 

a) Vedrío plumbífero: formado por arena, sílice y óxi-
do de plomo. Es traslúcido por sí mismo, concediendo a 
la superficie de las piezas un color que varía desde los 
tonos melados a gris pardo o verdoso.

b) Vedrío estannífero (o esmalte): en su composición, 
similar a la del anterior, destaca el óxido de estaño, el cual 
actúa como opacificante, generando una superficie blanca. 
La calidad del esmalte de las piezas turolenses varía del 
denso y cubriente al disuelto y traslúcido, en el que se em-
plearía una menor cantidad de óxido estannífero. 

TÉCNICAS DECORATIVAS 
En la cerámica bajomedieval de Teruel se aplicaron 

dos técnicas decorativas: la incisa y la pintada, ambas en 
la parte más visible de los recipientes, es decir, exterior 
de las formas cerradas e interior de las abiertas, que pun-
tualmente recibieron también decoración en su exterior. 
A diferencia de la incisa, la decoración pintada, presente 
en la práctica totalidad de las piezas esmaltadas y que 
será objeto de una futura publicación, muestra una gran 
diversidad temática, abundando los motivos vegetales, 
heráldicos y geométricos. Dibujados en verde, verde y 
negro, negro o azul y distribuidos siguiendo, por lo general, 

esquemas basados en figuras geométricas, destacan sobre 
el fondo blanco proporcionado por el vidriado estannífe-
ro. Estas decoraciones, consideradas junto a la morfolo-
gía de los objetos, han permitido la diferenciación y el 
establecimiento de diversas series en esta producción 
cerámica (Pérez-Piá 2018). 

CRITERIOS DE IDENTIFICACIÓN CONTEXTUAL-
FUNCIONAL

Si bien los rasgos formales de los propios recipientes 
ofrecen en muchos de los casos una idea aproximada de, al 
menos, uno de sus usos (Orton et al. 1997: 245-246), otro 
de los principales apoyos para la identificación del contex-
to de uso y atribución funcional ha sido la presencia de 
marcas o señales en las piezas, como restos de una repetida 
exposición al fuego directo o erosión y pérdida parcial del 
recubrimiento interno. A ello se añade la revisión de docu-
mentación; fuentes iconográficas bajomedievales; estu-
dios de materiales coetáneos, como González-Martí 
(1944), Olivar (1952), Pascual y Martí (1986) y Mesquida 
(2001), entre otros; y el rastreo de posibles perduraciones 
etnográficas, en especial en aquellos casos en los que la 
identificación funcional se planteaba confusa. 

CRITERIOS DE IDENTIFICACIÓN MORFOLÓGICA

Las dimensiones y morfologías concretas que presen-
tan los objetos cerámicos permiten la diferenciación de 

Fig. 1: Descripción de las cuatro pastas diferenciadas y sus características.



236

Diana Pérez-Piá

formas e identificación de variantes (tipos y subtipos) en 
ellas. En este aspecto, procurando la máxima objetividad, 
para la identificación de las primeras se ha recurrido a 
índices como la relación entre diámetro máximo/altura, 
empleados en clasificaciones cerámicas de cronologías 
diversas (Orton et al. 1997: 175-177), incluida la plantea-
da por J. Pascual y J. Martí sobre la verde-manganeso 
valenciana (1986), considerada con especial atención 
debido a su analogía respecto de la turolense. Para la 
distinción de tipos y subtipos, se ha valorado asimismo 
la presencia o ausencia de determinados elementos (de 
sujeción, un pico vertedor, etc.) que podrían condicio-
nar el uso específico de la pieza sin modificar la función 
principal.

CRITERIOS DE DEFINICIÓN Y DENOMINACIÓN 
DE LAS FORMAS

Para la definición e ilustración de formas, tipos y sub-
tipos se ha recurrido, siempre que ha sido posible, a pie-
zas íntegras o restauradas bajo criterio arqueológico, la 
mayor parte de ellas depositadas en el Museo Provincial 
de Teruel y el Museu del Disseny de Barcelona. En aque-
llos casos puntuales en que no ha podido obtenerse un 
perfil se ha incluido en su lugar una fotografía; a excep-
ción de las tinajas, forma de la que todavía no se cuenta 
con ninguna pieza completa ni fragmentos que aporten 
información considerable. 

En cuanto a la denominación de las formas, debido a 
la insuficiencia de referencias y testimonios escritos me-
dievales, se ha optado por recurrir a nombres del castella-
no actual que, de modo genérico, pueden identificarse 
con ellas, coincidiendo con la terminología tradicional de 
la cerámica. Los términos históricos que pueden ser aso-
ciados a una forma o tipo han sido referidos en su des-
cripción general. 

PROPUESTA DE SISTEMATIZACIÓN

En el caso de la cerámica bajomedieval de Teruel, el 
establecimiento de una tipología cerrada supondría dejar 
de lado tipos significativos que en la actualidad todavía 
cuentan con una insuficiente representación. En este sen-
tido, pese a que la mayoría de formas, tipos y subtipos 
propuestos han sido definidos a partir de un conjunto de 
recipientes que comparten unas mismas características; 
algunos se encuentran basados en una única pieza. Sus 
particulares y distintivos rasgos, consecuencia de respon-
der a un diferente uso, imposibilitaban su inclusión en 
cualquier otro grupo ya delimitado, dando lugar a su vez 
a su individualización. 

Así, se ha planteado una sistematización abierta, que 
permita la ordenación de formas hasta ahora conocidas al 
tiempo que facilite la incorporación de nuevas a través de 
una codificación en la cual le ha sido asignado un número 

Fig. 2: Esquema de los grupos y formas identificadas.
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arábigo de modo correlativo a las formas, partiendo de la 
unidad; una letra del alfabeto latino a los tipos, comen-
zando siempre por la A; y un número (también arábigo) a 
los subtipos, partiendo de igual modo de la unidad. 

Para un análisis y descripción de cada una de las for-
mas lo más exhaustivo y homogéneo posible, al comen-
tario de la función o funciones atribuidas y exposición de 
los rasgos morfológicos básicos le siguen la/s técnica/s 
de conformación, tratamiento de la superficie, decora-
ción recibida, posibles precedentes y paralelos en otras 
zonas de la Corona de Aragón. En aquellas formas con 
tipos y subtipos se desarrolla, además, la descripción de 
sus particularidades.

Estructuralmente, la sistematización queda constitui-
da en tres niveles: 

1. Contextual-funcional. Se distinguen cuatro grandes 
grupos en base al contexto doméstico y de uso (transporte y 
almacenamiento, uso culinario, servicio de mesa y función 
diversa) que conforman el marco de la sistematización

2. Funcional-morfológico. Comprende un total de 
veintisiete formas (fig. 2), definidas según función y ras-
gos formales.

3. Morfológico. En él se identifican cincuenta y tres 
tipos y treinta y dos subtipos según diferencias en los ras-
gos formales que, sin afectar a la funcionalidad principal, 
suponen un cambio morfológico considerable. 

GRUPO I: CERÁMICA DE TRANSPORTE Y ALMA-
CENAMIENTO (fig. 3)

1. CÁNTAROS 
Recipientes cerrados destinados al transporte o alma-

cenaje de líquidos como el agua y el vino, conteniendo en 
ocasiones también ingredientes sólidos (González Martí 
1944: 576). Presentan cuerpo ovoide, una o dos asas y base 
plana o convexa; oscilando entre 22 y 40 cm de altura.

Técnica de elaboración: a torno.
Tratamiento de la superficie: no presenta.
Decoración: acanaladuras y/o pintada en negro o gra-

nate, pudiendo prescindir de ellas. 
Posibles precedentes: cántaros andalusíes, en espe-

cial los de época almohade (Bazzana 1990b: 152, fig. 
36.257; Gibert et al. 1992: 142).

Paralelos en la Corona de Aragón: se trata de una for-
ma abundante en la cerámica medieval levantina, con tipos 
casi idénticos y coincidentes en la decoración de peine de 
pinceles, como los producidos en Paterna (Amigues 1987: 
171) o Zaragoza (Gutiérrez 2007: 305).

Tipos y subtipos:
1.A. Cuerpo ovoide en cuyos hombros apoyan dos 

asas de sección redonda. 
1.A.1. Cuello recto desarrollado, borde potenciado 

al exterior de labio redondeado.
1.A.2. Cuello recto o levemente exvasado desarro-

llado, labio engrosado al exterior.
1.A.3. Cuello troncocónico invertido de boca ancha 

y labio biselado al interior.
1.B. Cuerpo ovoide, única asa vertical, cuello estre-

cho levemente exvasado y boca trilobulada con pico ver-
tedor en eje con el asa. Podría corresponderse a la canta-
ra con su piquo citada en un inventario zaragozano de 
finales del s. XV (González Martí 1944: 576).

2. ORZAS 
Recipientes cerrados destinados al almacenamiento 

de líquidos (principalmente vino, agua y aceite) y sóli-
dos. Consideradas como tinajas pequeñas (Coll 2009: 
66), presentan un cuerpo ovoide o de tendencia globu-
lar, base plana y borde levemente exvasado que permi-
tiría el acople de algún tipo de cierre de material flexi-
ble. Su altura total, comprendida entre 46,5 y 32,5 cm, 
guarda una relación aproximada de 1:1 respecto del 
diámetro máximo. 

Técnica de elaboración: a torno.
Tratamiento de la superficie: vedrío estannífero. 
Decoración: pintada en verde y negro, negro o azul.  
Posibles precedentes: tinajas o alfabías islámicas con 

cuerpos panzudos de tamaño medio (Bazzana 1990b: fig. 
36.238; Rosselló 1978: fig. 20).

Paralelos en la Corona de Aragón: tanto en Barcelona 
como en el área valenciana se documentan tipos de gran 
semejanza (Beltrán 2006: 48; Coll 2009: 65-66).

Tipos y subtipos: 
2.A. Cuerpo ovoide en cuya mitad superior se sitúan 

cuatro asas de cinta verticales y sección aplanada. Borde 
redondeado ligeramente exvasado. 

2.B. Cuerpo de tendencia globular en su parte supe-
rior. Carece de asas y presenta un borde recto exvasado 
de labio biselado al interior. 

3. ORCITAS
Recipientes cerrados destinados a contener y conser-

var ingredientes y alimentos de diversa naturaleza, como 
las orcetas de tener olivas recogidas en un inventario me-
dieval turolense (Wittlin 1976: 198). De altura inferior a 
20 cm, presentan boca ancha que permitiría introducir y 
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retirar su contenido con comodidad, dos asas verticales 
en el cuerpo y borde marcado al exterior para facilitar el 
ajuste de alguna cubierta. 

Técnica de elaboración: a torno.	
Tratamiento de la superficie: vedrío estannífero. 
Decoración: pintada en verde y negro o negro.
Posibles precedentes: vasijas contenedoras andalu-

síes de pequeñas dimensiones y cuerpo globular (Bazza-
na 1990b: 151; Lerma et al. 1986: 158).

Paralelos en la Corona de Aragón: en Paterna y Ma-
nises se documentan las denominadas orsetas, con cuer-
po globular de tendencia alargada y boca ancha de borde 
vuelto al exterior (González Martí 1944: fig. 341; Coll et 
al. 1988: 87, nº 51). 

Tipos y subtipos: 
3.A. Cuerpo globular de paredes finas en cuyo hom-

bro apoyan dos asas de sección redonda. Labio engrosa-
do habitualmente acanalado y pie anular. 

Fig. 3: GRUPO I: Cerámica de transporte y almacenamiento.
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3.B. Cuerpo troncocónico con dos asas verticales que 
parten del borde, ligeramente exvasado.

4. TINAJAS
Recipientes cerrados de gran tamaño empleados para 

almacenamiento de sólidos o líquidos. A pesar de que su 
fabricación fue recogida en el Forum Turolii, y de contar 
con abundantes referencias en escritos medievales, como 
las menciones a tinagas vinaderas (Wittlin 1976: 198), la 
ausencia de una pieza completa impide obtener un perfil 
de esta forma.

Tomando como referencia dos tinajas turolenses de 
cronología ligeramente posterior (Ortega 2002: lám. XL-
VIII) y  otras coetáneas halladas en territorios peninsula-
res de la antigua Corona de Aragón; a esta forma se le 
presupone un cuerpo ovoide que podría alcanzar el metro 
de altura (ubicándose el diámetro máximo en la mitad 
superior), base plana, cuello corto y borde engrosado al 
exterior. El diámetro de boca podría estar condicionado 
por su contenido, siendo ancho para los sólidos y más 
estrecho en el caso de los líquidos. Del mismo modo, las 
destinadas a estos últimos probablemente contasen con 
algún orificio en la parte inferior del cuerpo para facilitar 
su vaciado. 

Técnica de elaboración: combinación de torno y urdido.
Tratamiento de la superficie: no presenta.
Decoración: se desconoce.
Posibles precedentes: alfabías andalusíes de paredes 

convexas y base plana (Coll et al. 1988: 33; Rosselló 
1978: 78). 

Paralelos en la Corona de Aragón: ampliamente ex-
tendida por todo el territorio de la Corona aragonesa, esta 
forma se documenta en Zaragoza (Gutiérrez y De Miguel 
2010: fig. 12), en el área valenciana (Pascual y Martí 
1995: fig. 15.8; Amigues y Mesquida 1987: fig. 34), en la 
zona catalana y en Alicante (Menéndez 2005: 74, fig. 2). 

GRUPO II: CERÁMICA DE COCINA Y AUXILIAR 
(fig. 4)

II.A. CERÁMICA DE COCINA A FUEGO

5. OLLAS
Recipientes cerrados destinados a la cocción de ali-

mentos con abundante líquido. Presentan un cuerpo de 
paredes altas curvas, boca ancha y base levemente con-
vexa. Su diámetro máximo, situado en la mitad de la 
panza, guarda una relación con la altura de 1:1, oscilando 

entre 12 y 20 cm. Pueden contar con dos pequeñas asas 
verticales enfrentadas. Se identifican con el término 
marmita de los inventarios bajomedievales (Álvaro 
1981: 102).

Técnica de elaboración: a torno.
Tratamiento de la superficie: vedrío plumbífero en 

interior que puede cubrir la zona exterior del borde.
Decoración: no presenta.
Posibles precedentes: ollas globulares de la tradición 

cerámica andalusí, con variedad de tipos hallados en te-
rritorios de la Marca Superior y Media andalusí (Esco y 
Sénac 1987: 146-147) y en el área valenciana (Coll et al. 
1988: 23, 25; Martí y Pascual 1995: fig. 15.1).

Paralelos en la Corona de Aragón: ollas del NE y de 
las áreas aragonesa, catalana y valenciana, con asas y sin 
ellas. Han sido recuperados tipos análogos en Zaragoza 
(Gutiérrez y De Miguel 2010: fig. 19), Valencia (Coll et 
al. 1988: 90, nº 58) y Paterna (Mesquida 2001: fig. 124, 
Martí et al. 2007: lám. 10). 

Tipos y subtipos: 
5.A. Cuerpo globular que puede presentar suaves aca-

naladuras horizontales, cuello cilíndrico y labio marcado 
al exterior y biselado al interior. Carece de elementos de 
sujeción. 

5.B. Cuerpo ovoide o de tendencia bitroncocónica 
con dos asas de cinta que parten de la zona del borde y 
apoyan en el cuarto superior. 

5.B.1. Paredes finas, borde desarrollado recto y ex-
vasado. Asas de sección plana.

5.B.2. Moldura interior sobresaliente en la zona del 
labio, a modo de estribo en forma de T, facilitando el 
ajuste de una tapadera. Asas de sección oval aplanada.

6. CAZUELAS
Recipientes abiertos para preparaciones culinarias 

que necesitasen de una menor cantidad de líquido, como 
caldos cortos o los sofritos (Ortega 2002: 143). Presentan 
cuerpos de paredes curvas con al menos un asa en el ter-
cio superior y base plana. El término caçuela aparece en 
documentación medieval, especificándose su material de 
tierra y distinguida de los caçuelos por carecer de pico 
vertedor, como se refleja en un inventario aragonés de 
finales del s. XIV (González Martí 1944: 575). 

Técnica de elaboración: a torno.
Tratamiento superficie: vedrío plumbífero en interior 

que en ocasiones reviste el exterior del borde y cuarto 
superior del cuerpo.

Decoración: no presenta.
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Posibles precedentes: al igual que para las cazuelas 
valencianas, podrían suponerse las ollas (Martí y Pascual 
1995: 164), en una adaptación a las nuevas necesidades 
de uso y alimentarias. 

Paralelos en la Corona de Aragón: aunque de profun-
didad menos acusada, cazuelas valencianas, especial-
mente las halladas en las Ollerías de Paterna, muestran 
rasgos semejantes, con paredes curvas de borde envasado 
y pico vertedor (Martí et al. 2007: lám. 10; Martí y Pas-
cual 1995: fig. 15.2).

Tipos y subtipos: 
6.A. Cuerpo de paredes curvas, borde carenado reen-

trante de labio redondeado y de una a dos asas en ángulo 
de 90º respecto al pico vertedor, por el que respondería al 
caçuelo. 

6.B. Cuerpo troncocónico invertido y borde exvasa-
do. Podría contar con pico vertedor en eje con el asa.

7. PUCHEROS
Recipientes altos y cerrados destinados al guisado o 

cocido de alimentos. Cuerpo ovoide cuya altura total su-
pera a la anchura, base plana, cuello apenas desarrollado 
y boca ancha que puede presentarse levemente trilobulada, 
contando con pico vertedor. En eje respecto a éste pre-
senta un asa de cinta vertical que apoya en el hombro.

Técnica de elaboración: a torno.
Tratamiento de la superficie: vedrío de plomo en inte-

rior y cuarto superior exterior del cuerpo.
Decoración: no presenta.
Posibles precedentes: pucheros de la producción de 

cerámicas grises del NE peninsular, en su mayoría de la 
zona catalana, datados entre los ss. IX y XIV (Padilla 
1984: 137).

Paralelos en la corona de Aragón: han aparecido tipos 
de gran semejanza entre el relleno de bóvedas góticas de 
algunas iglesias de Barcelona (Ríu y Ríu 1995: fig. 12.7). 

II.B. CERÁMICA AUXILIAR DE COCINA

8. TAPADERAS
Objetos auxiliares asociados a otros recipientes, evi-

tando la rápida evaporación del líquido en los destinados 
a la preparación de alimentos al fuego y contribuyendo a 
la conservación del contenido de orzas (Villanueva 2007: 
274) o copas, en el caso de las más pequeñas (Ortega 
2002: 154). Oscilan entre 6,5 y 14 cm de diámetro, con 
pedúnculo central a modo de asidero y un ala que descan-
saría en el borde del vaso asociado. En algunos textos 

medievales aparecen mencionadas con el término de 
cobertera (Álvaro 1981: 60-61).

Técnica de elaboración: a torno.
Tratamiento de la superficie: pueden presentar vedrío 

o carecer de cubierta. 
Decoración: pintadas en negro o verde y negro.
Posibles precedentes: la influencia de la cerámica 

andalusí es evidente en esta forma, con una correspon-
dencia que prueba su continuidad productiva (Bazzana 
1990b: fig. 39.550; Gilbert et al. 1992: 159). 

Paralelos en la Corona de Aragón: se conocen análo-
gos en todo el territorio de la corona aragonesa, como los 
hallados en Manises y Paterna (Coll et al. 1988: 92, nº 
61; Mesquida 1990a: lám. VI).

Tipos y subtipos: 
8.A. Perfil convexo de paredes elevadas rectas o leve-

mente curvas con una inflexión de la que parte un ala de 
labio redondeado. Asidero de botón central y base plana.

8.A.1. Paredes rectas que sobrepasan o igualan en 
altura al asidero. Ala plana o ligeramente inclinada. 

8.A.2. Paredes altas que pueden presentarse leve-
mente curvas con una leve artista de la que parte el ala. 
Base gruesa y asidero que sobresale en el perfil.

8.B. Perfil cónico, paredes gruesas rectas al exterior y 
levemente curvas al interior, terminadas en un ala corta 
apuntada. En la parte superior destaca un botón central 
macizo, de remate cónico o cóncavo. Pronunciada base 
anular de paredes biseladas al interior. 

8.C. Perfil acampanado, paredes curvas que terminan 
en un ala inclinada. Agarrador central aplanado discoidal, 
cóncavo en su parte superior. Base anular apuntada a 
modo de engaste. 

8.C.1. Ala recta desarrollada, terminada en un bor-
de plano coincidente en altura con la base. Asidero con 
concavidad pronunciada.

8.C.2. Perfil más profundo. Ala corta apuntada y 
asidero de tendencia plana.

9. CUCHARONES
Utensilios destinados al servicio de preparaciones lí-

quidas como caldos o sopas. Formados por un pequeño 
cuenco hemisférico unido a un grueso mango cilíndrico 
cuyo extremo libre, de terminación apuntada o redondeada, 
puede presentar un orificio. 

Técnica de elaboración: a torno (cazoleta) y modelado 
a mano (mango).

Tratamiento de la superficie: vedrío estannífero.
Decoración: pintada en negro, pudiendo carecer de ella.
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Posibles precedentes: se desconocen.
Paralelos en la Corona de Aragón: se desconocen.

10. MORTEROS 
Recipientes destinados a la preparación de alimentos 

y salsas mediante el majado de ingredientes en su interior 
con la ayuda de un utensilio auxiliar, probablemente de 
madera. De cuerpo troncocónico, su diámetro máximo 
guarda una relación de 1:1 respecto de la altura. Fondo 

cóncavo y base maciza plana o levemente convexa de 
considerable espesor, destinada a soportar los repetidos 
golpes. Se corresponden con el término mámelot (Álvaro 
1981: 99).

Técnica de elaboración: a torno.
Tratamiento de la superficie: vedrío estannífero. 
Decoración: pintada en verde y negro. 
Posibles precedentes: los almirez musulmanes, no muy 

frecuentes en la cerámica andalusí, y modelos metálicos de 

Fig. 4: GRUPO II: Cerámica auxiliar de cocina.
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esta misma forma (Rosselló 1978: 74; Bazzana 1990b: 
156, fig. 35.482). 

Paralelos en la Corona de Aragón: se documentan ti-
pos similares en Albarracín (Hernández y Franco 2004: 
26-27), Barcelona (Ríu y Ríu 1995: fig. 12.7) y Paterna 
(Mesquida 2001: figs. 102 y 115).

Tipos y subtipos: 
10.A. Paredes levemente curvas terminadas en una 

pequeña ala de labio redondeado.  
10.B. Paredes rectas con tres asideros prismáticos en 

el borde. Pico vertedor de remate plano. 
10.B.1. Grosor notablemente menor en la zona de 

la base. Asideros verticales.
10.B.2. Costillas de disposición vertical adosadas 

en el cuerpo y asideros horizontales.
10.C. Paredes rectas en las que al menos una de las 

costillas ha sido sustituida por un asa de cinta (con un 
máximo de tres), borde biselado al interior con pico ver-
tedor en eje con una de las asas. Pie macizo diferenciado. 

10.D. Paredes curvas al interior y rectas al exterior, 
donde presenta costillas adosadas. En el borde se sitúan 
dos asideros verticales perforados. 

GRUPO III: CERÁMICA DEL SERVICIO DE MESA 
(figs. 5 y 6)

11. PLATOS
Recipientes abiertos destinados al servicio y consumo 

de alimentos en la mesa de modo individual o colectivo. 
Presentan cuerpo de perfil bajo, paredes rectas o ligera-
mente curvas y una habitual leve concavidad en su centro. 
Su diámetro máximo oscila entre 13,5 y 44,5 cm, con una 
relación entre éste y la altura superior al valor de 3,5. 

Técnica de elaboración: a torno, incluyendo el mol-
deado para el tipo E.

Tratamiento de la superficie: vedrío estannífero en el 
interior, ocasionalmente puede cubrir la mitad superior 
de su exterior. 

Decoración: pintada en verde y negro, negro o en 
azul. 

Posibles precedentes: casi inexistente en la cerámica 
andalusí e igualmente inusual entre las primeras cerámi-
cas bajomedievales producidas bajo domino cristiano, de 
esta forma se conocen modelos fabricados en madera, en 
los que podrían haberse basado los alfareros (Coll et al. 
1988: 31).

Paralelos en la Corona de Aragón: se documentan ti-
pos análogos en Zaragoza (Ortega 2002: 266, nº 110; De 

Sus Giménez 2003: 365) así como en Manises y Paterna 
(Olivar 1952: 80; Pascual y Martí 1986: figs. 87-89).

Tipos y subtipos: 
11.A. Paredes continuas rectas o levemente curvas 

con leve inflexión en el tercio superior y pie anular.
11.A.1. Borde exvasado que sobresale en una mol-

dura de labio redondeado. Pie anular y diámetro máximo 
situado en torno a los 15 cm.

11.A.2. Borde reentrante y diámetro máximo de en-
tre 20 y 36,5 cm Se identifica con los tallatorios o tajado-
res, en los que se servía y cortaba la carne (Álvaro 1981: 
141). 

11.B. Paredes de tendencia recta, borde vuelto y pie 
anular. Adosadas a la superficie interior presenta cinco 
pequeños receptáculos cilíndricos (uno central rodeado 
por los cuatro restantes), elaborados con tiras de pasta.

11.C. Paredes exteriores rectas, labio redondeado y 
base plana. Presenta un diámetro máximo de entre 16 y 
25 cm.

11C.1. Paredes continúas al interior y fondo llano o 
levemente cóncavo.  

11.C.2. Inflexión hacia la mitad interior del cuerpo, 
de la que parte un ala ancha.

11.D. Paredes ligeramente curvas con ligera inflexión 
en el tercio superior de la que parte un ala recta inclinada 
de borde redondeado. Umbo realizado a molde. Su diá-
metro máximo suele oscilar entre 30 y 44,5 cm. 

12. CUENCOS 
Recipientes abiertos destinados al servicio de alimen-

tos y de utilización tanto individual como colectiva, que 
variaría en función de su tamaño. Presentan cuerpos por 
lo general de tendencia hemisférica y pie anular que pue-
de contar con una perforación, habitual en aquellos dota-
dos de ala. La relación entre diámetro máximo y altura 
oscila entre 2,5 y 3,5.

Técnica de elaboración: a torno.
Tratamiento de la superficie: vedrío estannífero en 

interior.
Decoración: pintada en verde o verde y negro. Excep-

cionalmente estrías en el exterior.
Posibles precedentes: ataifores y jofainas andalusíes, 

formas que tras la conquista pasaron a formar parte habi-
tual del repertorio cerámico cristiano (Coll et al. 1988: 
29, 31-32).

Paralelos en la Corona de Aragón: recipientes de 
morfologías y decoraciones prácticamente idénticas fa-
bricados en Paterna (Pascual y Martí 1986: figs. 10, 18). 
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Tipos y subtipos: 
12.A. Compuesto por un receptáculo central cuyo 

borde se prolonga en un ala recta. 
12.A.1. Cazoleta hemisférica terminada en ala hori-

zontal con doble reborde.  
12.A.2. Cazoleta de paredes ligeramente curvas de 

tendencia recta y fondo plano o convexo. Ala inclinada 
de borde elevado y labio redondeado.

12.B. Perfil de tendencia hemisférica y borde de labio 
vuelto caído, con diámetro máximo en torno a 30 cm. 

13. ESCUDILLAS 
Recipientes abiertos destinados al consumo de prepa-

raciones líquidas o semisólidas y bebidas. Presentan un 
cuerpo de paredes curvas o rectas con inflexión y una 
relación de diámetro máximo y altura de 2 a 3. Coinci-
diendo en el rango de 2,5 a 3 con la forma anterior, han 
sido definidas como escudillas aquellas piezas cuyo diá-
metro de boca se encuentra comprendido entre 9 y 16 cm, 
entendiendo que esta medida responde al uso individual 
asignado tradicionalmente a dicha forma (González Martí 

Fig. 5: GRUPO III: Cerámica del servicio de mesa. Formas 11-13.
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1944: 584). Aparecen repetidamente citadas en inventa-
rios medievales desde el s. XIV, predominando el término 
escudiellas (Álvaro 1981: 74-75).

Técnica de elaboración: a torno.

Tratamiento de la superficie: vedrío estannífero. 
Decoración: verde y negro, verde, negro o azul.
Posibles precedentes: ataifores y cuencos andalusíes 

(Rosselló 1978: 16-18; Coll et al. 1988: 31). 

Fig. 6: GRUPO III: Cerámica del servicio de mesa. Formas 14-19.
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Paralelos en la Corona de Aragón: han sido documen-
tados ejemplares de gran semejanza en Zaragoza (Gutié-
rrez y De Miguel 2010: fig. 4) y en toda el área valenciana 
(Pascual y Martí 1986: figs. 11-16).

Tipos y subtipos: 
13.A. Perfil hemisférico, paredes curvas continuas, 

terminadas en un borde redondeado recto o reentrante de 
labio  ligeramente engrosado o biselado. Pie anular. 

13.B. Perfil carenado en su tercio superior, paredes 
de tendencia recta y pie anular que puede estar perfora-
do. De la inflexión, pronunciada al exterior mediante 
una arista o moldura, parte un borde recto levemente 
exvasado o invasado terminado en labio redondeado o 
apuntado.

13.B.1. Cuerpo de tendencia hemisférica en su in-
terior y paredes rectas al exterior. Puede presentar moldu-
ra exterior en la zona de inflexión. 

13.B.2. Cuerpo de paredes gruesas y tendencia rec-
ta, con marcada inflexión. Su altura está comprendida 
entre 3,5 y 4 cm, con un diámetro máximo que en ningún 
caso excede los 9,5 cm. Excepcionalmente puede presen-
tar pie macizo. 

13.C. Paredes rectas con una inflexión en su parte su-
perior de la que parte un borde reentrante polilobulado 
moldeado (de entre cinco a ocho lóbulos). Pie anular. Las 
más antiguas podrían presentar dos pequeñas asitas ado-
sadas (Hernández Pardo 2014: fig. 6.23). 

13.D. Base plana o levemente convexa, paredes ex-
vasadas de tendencia recta y fondo llano.

13.D.1. Borde recto o ligeramente invasado de la-
bio redondeado. En el exterior suele contar con un peque-
ño apéndice perforado, situado en la inflexión entre la 
base y las paredes.

13.D.2. Cuenta con dos pequeños asideros horizon-
tales (orejetas) enfrentados en la zona del borde.

14. JARROS 
Recipientes cerrados y profundos destinados a ser-

vir líquidos en la mesa, principalmente agua o vino (Or-
tega 2012: 54). Cuerpos de perfil diverso con cuello de 
paredes rectas levemente exvasado y boca con pico ver-
tedor. En eje con éste, una única asa de cinta vertical 
que arranca en el borde. Presentan una altura total com-
prendida entre 10 y 35 cm. Se corresponde con los tér-
minos medievales de pichel o picher (Álvaro 1981: 93, 
119, 122).

Técnica de elaboración: a torno. 
Tratamiento de la superficie: vedrío estannífero.

Decoración: pintada en verde, verde y negro, negro o 
azul. Puede presentar incisiones, estrías o acanaladuras 
en la zona del cuerpo y borde.  

Posibles precedentes: contenedores de líquidos de 
cuerpo globular con una sola asa y piquera de época 
andalusí (Rosselló 1978: 40-43). Por otra parte, el pie 
alto del tipo C podría responder a la imitación de mo-
delos existentes en la vajilla de metal (Ortega 2012: 
fig. 7).

Paralelos en la Corona de Aragón: se documentan re-
cipientes de gran parecido en Paterna, predominando el 
cuerpo globular (Mesquida 2001: láms. 26-28), y en Ma-
nises, incluyendo de cuerpo cilíndrico o campaniforme 
(Coll 2009: fig. 133; González Martí 1944: fig. 548). 

Tipos y subtipos: 
14.A. Cuello largo ligeramente exvasado que termina 

en un borde de labio redondeado. Pico vertedor desarro-
llado en eje con el asa de cinta vertical que apoya en el 
hombro. Pie anular. 

14.A.1. Cuerpo globular o esferoide achatado, cue-
llo ancho y de altura superior al cuerpo.

14.A.2. Cuerpo ovoide, cuello que suele presentar 
una altura semejante a la del cuerpo.

14.A.3. Cuerpo bitroncocónico con marcada in-
flexión en la parte central.

14.B. Cuerpo acampanado o de tendencia cónica, 
cuello levemente exvasado y base plana. 

14.B.1. Cuerpo acampanado o de tendencia cónica 
con un cuello ancho. 

14.B.2. Cuello destacado, cuerpo con hombro mar-
cado. Su altura no supera los 21 cm. 

14.C. Cuerpo tubular con paredes levemente exvasa-
das en la mitad superior, donde arranca el pico vertedor, 
de desarrollo vertical. Pie alto, no conservado en ninguno 
de los ejemplares. 

15. JARRAS 
Recipientes cerrados y profundos destinados a conte-

ner y servir líquidos. Presentan cuerpo globular y cuello 
exvasado destacado del que parten dos asas de cinta. 
Base levemente convexa que puede ser moldurada. Su 
altura oscila entre 14,5 y 23 cm. 

Técnica de elaboración: a torno.
Tratamiento de la superficie: vedrío plumbífero.
Decoración: estrías o acanaladuras horizontales en el 

cuerpo, cuello o borde.
Posibles precedentes: jarras y jarritas islámicas con 

cuerpo globular y dos asas (Bazzana 1990b: fig. 37.345).
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Paralelos en la Corona de Aragón: se conocen tipos 
parecidos en Paterna (Amigues 1987: fig. 5; Martí et al. 
2007: 155).

Tipos y subtipos: 
15.A. Cuerpo globular de tendencia achatada y base 

moldurada.
15.B. Cuerpo globular, borde destacado de labio bise-

lado al interior.

16. JARRITAS 
Recipientes de forma cerrada cuya función principal 

sería el consumo comunitario de líquidos en la mesa, 
como parece apuntar su boca ancha y la presencia de 
múltiples asas (Ortega 2012: 59-60), además de para su 
servicio, en especial los dotados de largo caño. De altu-
ra inferior a 18 cm, presentan cuerpos globulares o de 
tendencia campaniforme, cuello y borde ligeramente 
exvasados y asas verticales de cinta que apoyan en los 
hombros. 

Técnica de elaboración: a torno.
Tratamiento de la superficie: vedrío estannífero.
Decoración: pintada en verde y negro.
Posibles precedentes: jarritas almohades y almorávi-

des de perfil globular o bitroncocónico, cuello ancho y 
asas de cinta (Bazzana 1990b: fig. 37.342-343; Rosselló 
1983: figs. 4-5). La base plana dodecagonal del tipo C y 
su morfología respondería a la influencia de formas me-
tálicas coetáneas (Ortega 2012: fig. 9).

Paralelos en la Corona de Aragón: se documentan ti-
pos muy similares en Paterna (Amigues 1986b: 53; Pas-
cual y Martí 1995: 168, fig. 15.4).

Tipos y subtipos: 
16.A. Cuerpo globular o bitroncocónico, cuello lige-

ramente exvasado del que parten de dos a cuatro asas de 
cinta, borde recto y pie anular o convexo.

16.B. Cuerpo campaniforme achatado y cuello recto 
destacado que puede igualar al cuerpo en altura. Base 
plana, donde presenta su diámetro máximo. 

16.B.1. Dos o cuatro asas en cinta que apoyan en el 
hombro.

16.B.2. Tres asas, largo pitorro que parte de la in-
flexión entre cuerpo y cuello.

16.C. Pequeño cuerpo globular al que se une un 
destacado cuello troncocónico invertido de labio bise-
lado. Largo caño situado en la inflexión entre ambas 
partes y de una a tres asas de cinta vertical. Pie desta-
cado dodecagonal, retocado a cuchillo antes de la pri-
mera cocción.

17. ACEITERAS
Recipientes cerrados destinados a contener y servir el 

aceite. De perfiles diversos, presentan cuello cilíndrico es-
trecho, asa o asas de cinta vertical, boca trilobulada con pico 
vertedor y base levemente convexa o plana. En textos me-
dievales aragoneses, en su mayoría inventarios, aparecen 
mencionadas como alcuzas y olieras (Álvaro 1981: 15).

Técnica de elaboración: a torno.
Tratamiento de la superficie: vedrío plumbífero o ve-

drío estannífero. 
Decoración: pintada en verde y negro o en azul. Aca-

naladuras. 
Posibles precedentes: redomas andalusíes de cuerpo 

abombado y boca trilobulada, como las documentadas en 
Zaragoza (Gutiérrez y De Miguel 2010: fig. 8) y el arco 
mediterráneo peninsular (Coll 2009: 50, figs. 77-78).  

Paralelos en la Corona de Aragón: análogos al tipo A 
de la zona valenciana (Martí et al. 2007: lám. 15.4).

Tipos y subtipos: 
17.A. Cuerpo piriforme, base maciza moldurada lige-

ramente convexa y asa de sección plana que parte del 
cuello y se apoya en el hombro. 

17.B. Cuerpo cuyo diámetro máximo se sitúa en la 
base plana.

17.B.1. Cuerpo cilíndrico al que se adosan de una o 
tres asas de sección ovalada que parten de la zona del 
borde o cuello. Presenta alturas comprendidas entre 30 y 
40 cm por lo que su uso se restringiría más al almacena-
miento que al servicio.

17.B.2. Cuerpo campaniforme con una única asa situa-
da en eje respecto al pico vertedor. Altura media de 15 cm.

18. COPAS
Recipientes destinados al consumo individual de lí-

quidos en la mesa. De morfologías diversas, se compo-
nen de un pequeño cuenco o vaso unido a una base plana 
circular mediante un vástago moldurado. Podrían llevar 
asociada una tapadera o cobertera como elemento auxi-
liar (Ortega 2002: 295, nº 167).

Técnica de elaboración: a torno.
Tratamiento de la superficie: vedrío estannífero.
Decoración: pintada en verde y negro, negro o sin de-

coración.
Posibles precedentes: prototipos medievales metáli-

cos (Coll et al. 1988: 32).
Paralelos en la Corona de Aragón: piezas de perfiles 

semejantes en el área valenciana (Pascual y Martí 1986: 
fig. 22).
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Tipos y subtipos: 
18.A. Cuerpo esférico con pequeño borde recto y 

labio redondeado.
18.B. Cuerpo de paredes rectas, ligeramente exva-

sadas.

19. TAZAS
Recipientes cerrados destinados al consumo individual 

de líquidos en la mesa. Formados por un cuerpo tubular de 
paredes rectas al que se le añade un asa de cinta de sección 
aplanada. Las dimensiones, que no superan los 7,5 cm tan-
to en altura como en diámetro máximo, muestran una re-
ducida capacidad que respondería al uso individual. 

Técnica de elaboración: a torno.
Tratamiento de la superficie: vedrío estannífero. 
Decoración: pintada en verde y negro o en azul.
Posibles precedentes: tazas andalusíes producidas en-

tre el s. XII y principios del XIII, con tipos muy semejan-
tes entre las halladas en el arrabal meridional de Zarago-
za (Gutiérrez y De Miguel 2010: 433-434, fig. 7).  

Paralelos en la Corona de Aragón: en Paterna se do-
cumentan recipientes de perfiles similares (Amigues y 
Mesquida 1987: 56).

Tipos y subtipos: 
19.A. Paredes rectas ligeramente invasadas, labio re-

dondeado, fondo convexo y pie anular.  
19.B. Paredes rectas verticales o levemente exvasa-

das, labio apuntado, base convexa o plana. Boca más 
ancha y perfil menos profundo. No supera los 6 cm de 
altura.

GRUPO IV: CERÁMICA DE USO DOMÉSTICO DI-
VERSO (fig. 7)

20. LEBRILLOS
Recipientes abiertos de uso múltiple como lavado y 

preparación de alimentos, la colada e incluso para la hi-
giene personal, teniendo en cuenta sus cuidados acaba-
dos y decoraciones. Presentan cuerpo troncocónico in-
vertido de perfil alto y paredes rectilíneas que terminan 
en un ala corta de labio redondeado. Con diámetros 
máximos que sobrepasan los 60 cm, en contraste con los 
22 cm del más pequeño, sus dimensiones se adecuarían a 
la función.

Técnica de elaboración: a torno.
Tratamiento de la superficie: vedrío estannífero en el 

interior y ocasionalmente en el exterior.
Decoración: pintada en verde y negro o negro. 

Posibles precedentes: alcadafes andalusíes (Coll et 
al. 1988: 36).

Paralelos en la Corona de Aragón: se documentan ti-
pos muy similares en Zaragoza (Gutiérrez y De Miguel 
2010: 440, fig. 13) y Paterna (Pascual y Martí 1995: fig. 
15.11).

Tipos y subtipos: 
20.A. Paredes gruesas, con fondo y base planos. 
20.B. Paredes finas, fondo ligeramente cóncavo y pie 

anular; habitualmente perforado.  

21. BRASEROS
Recipientes abiertos de funcionalidad diversa. Con-

tendrían sólidos y líquidos, pudiendo haber servido tam-
bién como aguamanos (Mesquida 1990a: 6). Cuerpo 
troncocónico invertido de perfil bajo, borde rematado en 
un ala recta inclinada y fondo y base planos. 

Técnica de elaboración: a torno.
Tratamiento de la superficie: vedrío estannífero en el 

interior.
Decoración: pintada en verde y negro. 
Posibles precedentes: alcadafes almohades de perfil 

bajo (Coll et al. 1988: 68).
Paralelos en la Corona de Aragón: platos braseros, 

producidos especialmente en Manises durante el s. XV 
(Coll 2009: fig. 167). 

22. VERTEDORES-REFRESCADORES
El único ejemplar conocido de esta forma presenta un 

cuerpo cilíndrico de base plana cubierto por un casquete 
hemisférico. En la unión entre ambas partes se dispone 
un caño tubular de dimensiones destacadas, de cuya mi-
tad surge un asa-puente que apoya en la zona superior de 
la cubierta. En cuanto a su función, se ha apuntado al de 
refrescador, conteniendo hielo destinado a enfriar las be-
bidas (Ortega 2002: 260). No obstante, dada la particular 
morfología y pequeño tamaño de esta pieza, unido a la 
presencia de vidriado, quizá cabría considerar además su 
posible uso como vertedor del aceite para rellenar los 
candiles, en una línea semejante al askós griego (Gómez 
y Pérez-Ballester 2004: 32). 

Técnica de elaboración: a torno.
Tratamiento de la superficie: vedrío estannífero. 
Decoración: pintada en negro.     
Posibles precedentes: se desconocen.
Paralelos en la Corona de Aragón: se documentan 

piezas similares, vinculadas a la contención de aceite, en 
el área catalana (Bolòs et al. 1986: fig. 4.46, 698).
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23. CANDILES
Destinados a la iluminación de las estancias del hogar, 

presentan formas diversas, con al menos una cazoleta abier-
ta con uno o varios picos para situar la mecha y en cuyo in-
terior se situaría el combustible. Algunos tipos se dotaron de 
un asa o asidero que permitía fácilmente su trasporte. 

Técnica de elaboración: a torno. 
Tratamiento de la superficie: vedrío estannífero.
Decoración: pintada en verde y negro, pudiendo care-

cer de ella. 
Posibles precedentes: candiles andalusíes, especial-

mente almohades, como los recuperados en Albarracín 
(Sánchez-Lafuente 1981: 172-173). 

Paralelos en la Corona de Aragón: forma frecuente en 
el área valenciana (González Martí 1944: fig. 319; Pas-
cual y Martí 1986: fig. 23, Mesquida 1990b: 35, 52). Del 
tipo D se conocen análogos en Barbastro (Juste y Motis 
2014: 29), Calatayud (Cebolla et al. 2009: 11) y Lérida 
(Pomares 1985: 488), relacionados con las juderías. 

Tipos y subtipos: 
23.A. Cazoleta abierta con piquera de pellizco. Base 

plana o pie anular.
23.B. Cazoleta de una o varias piqueras situada sobre un 

vástago vertical cilíndrico moldurado que apoya sobre base 
circular de borde elevado. Presenta un asa de cinta vertical 
que parte del exterior de la cazoleta hasta la base. Por su 
morfología puede asociarse con el candil de pie alto, tipo de 
tradición andalusí (Bazzana 1990b: 157, fig. 39.630). 

23.C. Soporte cónico hueco, desprovisto de base y al 
que se unen de cuatro a cinco cazoletas de pellizco me-
diante vástagos cilíndricos, sobre los que apoyan en su 
parte inferior. Los dos ejemplares conservados carecen 
de la parte superior del soporte, que quizá se rematase 
por algún tipo de cogedor.

23.D. Pequeñas cazoletas de pellizco dispuestas de 
manera contigua sobre una base rectangular de acusada 
tendencia longitudinal. Probablemente contase con un 
total de ocho cazoletas de pequeño tamaño y una de ma-
yores dimensiones en el extremo que se ha perdido. 
Pese a que ningún ejemplar se conserva íntegro, sus ras-
gos y aparición en la zona de la judería remiten a la 
hanukkiya, lámpara empleada en la Hannuká o Festival 
de las luces judío (Muñoz 2002: 170). De ser así, debe-
ría añadirse la función ritual y religiosa. 

24. ÚTILES DE ESCRITORIO 
Recipientes cuya función consistiría en contener mate-

riales empleados en la escritura durante época bajomedieval, 

fundamentalmente tinta y plumas. De morfologías diver-
sas, presentan en común pequeñas concavidades y estre-
chos y profundos orificios cilíndricos. 

Técnica de elaboración: a torno, con partes destaca-
das modeladas a mano.

Tratamiento de la superficie: vedrío estannífero
Decoración: pintada en verde y negro.
Posibles precedentes: tinteros de época califal anda-

lusí, de cuerpos de tendencia cilíndrica o cúbica con ca-
vidad central de reducida capacidad, con ejemplares co-
nocidos en Valencia y en el S peninsular (Coll 2009: 47; 
Zozaya y Llagosteras 1977: 912). 

Paralelos en la Corona de Aragón: tinteros de la zona 
valenciana, decorados en verde y negro y cuya forma se 
asemeja al tipo A (Pascual y Martí 1986: fig. 33). 

Tipos y subtipos: 
24.A. Cuerpo paralepípedo dotado con un reducido 

depósito cilíndrico en uno de sus lados, orificios en la 
parte superior central y base plana. 

24.B. Cuerpo de altura comprendida entre 20 y 23,5 
cm, con receptáculos tubulares sobre una base provista de 
pequeñas concavidades y orificios cilíndricos. Considera-
dos como escribanía por la complejidad y multiplicidad de 
espacios con diferentes fines (Padilla et al. 2002: 48). 

24.B.1. Cuerpo de base cuadrada dividida longitu-
dinalmente en dos por una pared retocada a cuchillo. En 
la mitad delantera presenta dos pequeñas oquedades ci-
líndricas mientras que en la trasera se sitúan dos botes 
tubulares de labio igualmente retocado a cuchillo, unidos 
entre sí y a las paredes laterales mediante asas puente.  

24.B.2. Reproduce la estructura de un castillo, con 
cinco torres cilíndricas (sobresaliendo la central, de ma-
yores dimensiones) coronadas por merlones de remate 
esférico y dispuestas sobre una base circular elevada, la 
cual presenta concavidades cilíndricas.

25. ALBAHAQUEROS
Recipientes cuya función responde a la de un tiesto, 

conteniendo plantas de tamaño pequeño o medio, y a los 
que se les atribuye cierto carácter ornamental (González 
Martí 1944: 236). Presentan cuerpo troncocónico inverti-
do de paredes rectas o levemente curvas que contaría con 
una base plana. El interior, sin cubierta, supone otro ras-
go definitorio para su identificación. 

Técnica de elaboración: a torno, excepto los añadidos 
decorativos, modelados a mano.

Tratamiento de la superficie: vedrío estannífero en el 
exterior.
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Fig. 7: GRUPO IV: Cerámica de uso doméstico diverso.
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Decoración: pintada en verde y negro. 
Posibles precedentes: alfabeguers de Paterna y Mani-

ses (González Martí 1944: 236-237, fig. 300; Pascual y 
Martí 1986: fig. 31).

Paralelos en la Corona de Aragón: además de cómo 
modelo, recipientes como los referidos en el punto ante-
rior también suponen los paralelos de este tipo, produ-
ciéndose de manera coetánea.

Tipos y subtipos: 
25.A. Borde rematado por una crestería de círculos 

calados y pequeñas almenas. 
25.B. Borde de botones aplicados y pequeñas almenas.

26. AGUAMANILES 
Recipientes cerrados destinados a contener y servir 

agua para, presumiblemente, el lavado de manos en el 
momento previo a la comida (Timón et al. 1977: 7). 
Cuentan con un orificio vertedor o caño en sus cuerpos 
por donde saldría el líquido, que sería recogido en alguna 
bandeja o vasija semejante de cerámica u otro material. 

Técnica de elaboración: a torno, vertedores modela-
dos a mano.

Tratamiento de la superficie: vedrío estannífero.
Decoración: pintada en verde y negro. 
Posibles precedentes: aguamaniles nazaríes con ver-

tedores zoomorfos podrían ser los antecedentes del tipo 
B (Martínez Caviró 1991: figs. 42 y 60).

Paralelos en la Corona de Aragón: en Barcelona se 
documentan piezas semejantes al tipo A (Beltrán 2006: 
47, 51).

Tipos y subtipos: 
26.A. Cuerpo ovoide, cuello exvasado y base plana. 

Dos asas de sección redonda que apoyan en el hombro y 
pico vertedor en eje de 90º con éstas, por el que se dife-
rencia de la forma cántaros, además de la cubierta esmal-
tada y el orificio de salida en la parte inferior del cuerpo. 

26.B. Cuerpo globular achatado en cuya mitad pre-
senta cuatro caños vertedores en forma de cabezas de 
animal, de los cuales sólo uno es funcional. Boca ancha 
de labio biselado. 

27. JUGUETES
Objetos de pequeño tamaño en general y destinados 

esencialmente al ocio. En algunos casos podrían contar 
asimismo con función didáctica, como las miniaturas de 
vajilla, probablemente orientadas a que las niñas se fami-
liarizasen con objetos de uso cotidiano, como se interpre-
ta en el caso andalusí (Marinetto 1997: 185-186).

Técnica de elaboración: modelado a mano.
Tratamiento de la superficie: vedrío estannífero.
Decoración: pintada en verde, negro, verde y negro o 

azul. 
Posibles precedentes: juguetes andalusíes, califales y 

nazaríes, como piezas de vajilla en miniatura (Marinetto 
1997: 186); sifâra, silbatos con formas de animales (Ros-
selló 2002: 100-101); o piezas de juegos como el jinete 
hallado en Zaragoza, posible pieza de ajedrez (Gutiérrez 
y De Miguel 2010: 444, fig. 18).

Paralelos en la Corona de Aragón: pequeñas piezas 
de la zona valenciana con morfologías del servicio de 
mesa, definidas como juguetes por su reducido tamaño 
(González Martí 1944: 257-258). 

Tipos y subtipos: 
27.A. Imitación en miniatura de formas de la vajilla, 

incluyendo algunas decoraciones. 
27.B. Figuritas zoomorfas (habitualmente aves) dota-

das de un orificio biselado de insuflación y otro para la 
salida del aire, pudiendo identificarse con un silbato. 

27.C. Representaciones de figuras humanas, anima-
les y arquitectónicas. 

CONCLUSIONES Y PERSPECTIVAS DE INVES-
TIGACIÓN

Mediante esta propuesta inicial de sistematización ha 
tratado de ofrecerse una visión general de la cerámica de uso 
doméstico producida en Teruel desde el último tercio del s. 
XIII hasta el final de la Edad Media. Además de la distinción 
de veintisiete formas, cincuenta y tres tipos y treinta y dos 
subtipos, deben destacarse los siguientes puntos:

En primer lugar, se reafirma la deuda de la produc-
ción turolense medieval con respecto a la andalusí, ya 
enunciada por M. Almagro y L. M. Llubiá (1962) y rati-
ficada por J. Ortega (2002) y M. I. Álvaro (2002). Si bien 
ésta es la principal influencia, la revisión de sistematiza-
ciones y tipologías permite establecer una dependencia 
de la cerámica cristiana de los ss. IX al XII, en especial 
de recipientes de cocina procedentes de la zona catalana, 
cuya influencia llegaría con los nuevos pobladores y sus 
costumbres y hábitos alimenticios.

En segundo, la individualización de tipos y subtipos 
evidencia una paulatina transformación de algunas for-
mas. Entre los rasgos más apreciables se encuentra la ten-
dencia, hacia las décadas finales del s. XIV y principios 
del XV, al abandono de cuerpos globulares y piriformes, 
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predominando a partir de entonces los campaniformes o 
tubulares, así como la desaparición del pie anular, susti-
tuido por bases planas.

En tercero, a nivel material y tecnológico, el análisis 
macroscópico de las pastas ha permitido la distinción, 
grosso modo, de cuatro diferentes. Además de su depen-
dencia con respecto a la función del recipiente, siendo la 
B exclusiva de la vajilla de fuego, destacar, parejo al 
cambio en formas y decoraciones, la evolución hacia una 
mayor complejidad del tratamiento de la arcilla, pasando 
de pastas rojizas poco depuradas de finales del s. XIII y 
que predominan durante el XIV, a otras obtenidas con un 
procedimiento más elaborado, propias del s. XV.

En cuarto y último, mencionar las numerosas piezas 
valencianas recuperadas junto con las locales, evidencia 
de las relaciones e intercambios comerciales entre ambas 
regiones. La frecuente llegada de recipientes cerámicos 
desde zonas del Mediterráneo peninsular, en especial del 
entonces Reino de Valencia, supuso que algunos de los 
tipos y subtipos distinguidos guarden una gran similitud, 
tanto en forma como en decoración, con piezas produci-
das en los alfares de Paterna y Manises.

Puesto que el presente artículo supone una primera 
propuesta, a modo de punto de partida, de lo que será una 
investigación más extensa y exhaustiva, la sistematiza-
ción referida queda abierta a ser ampliada y matizada en 
próximos trabajos; partiendo de la revisión de un mayor 
número de piezas y la consideración de los hallazgos más 
recientes en el área urbana de Teruel, entre otras cuestio-
nes. Todo ello, con el objetivo de lograr un mejor conoci-
miento no sólo de esta producción cerámica sino también 
de la sociedad que la creó, desarrolló y le dio uso.
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ALEIX EIXEA VILANOVA1 , ALFRED SANCHIS SERRA2 , ÁLVARO MARTÍNEZ-ALFARO1

Nuevos datos procedentes del yacimiento del Paleolítico medio de la 
Cova del Puntal del Gat (Benirredrà, València)

Conocido el yacimiento del Puntal del Gat desde los 
años 80 cuando se realizó una excavación de urgencia 
debido a la proyección de la carretera nacional 332 a su 
paso por Gandía por parte del arqueólogo Pere Guillem, 
el conjunto había quedado en el olvido, tanto por las au-
toridades pertinentes como por los diferentes investiga-
dores (fig. 1) (Guillem 1994; Juan Cabanilles 2016; Miret 
2017). En este contexto y tras la petición del Ayunta-
miento de Benirredrà a la Diputación de Valencia para 
volver a poner en marcha un proyecto de consolidación y 
estudio del yacimiento, el Museu de Prehistòria junto con 
la Universitat de València, pusieron al frente de los traba-
jos a los arqueólogos Alfred Sanchis y Aleix Eixea. Dos 
campañas de excavación se han realizado, en 2018 y 
2019, documentando una nueva secuencia estratigráfica 
paleolítica de más de 1 m de potencia y multitud de restos 
líticos, faunísticos, antracológicos, etc. asociados que 
hasta el momento son inéditos.

RESULTADOS OBTENIDOS

En primer lugar, a nivel estratigráfico, la principal no-
vedad reside en la documentación de 5 nuevos niveles ar-
queológicos que hasta el momento no se habían documen-
tado.  El primero de ellos es un estrato revuelto con restos 
de épocas pasadas y modernas, siendo el segundo y tercero 
los que albergan los materiales musterienses. Los otros 
restantes, el cuarto y el quinto, no poseen elementos ar-
queológicos. En este sentido, resulta interesante ver como 
los trabajos realizados a lo largo de las dos campañas, han 
sacado a la luz una nueva secuencia estratigráfica que con-
figura un yacimiento adscrito al Paleolítico medio en el 
ámbito valenciano. Aunque la cronología de estos no se ha 
podido determinar con exactitud, se encuentran en proceso 
de estudio los análisis de datación mediante OSL.

En segundo lugar, respecto a la industria lítica, la 
principal novedad reside en que el sílex es la materia prima 
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dominante a partir de la cual se llevan a cabo las diferen-
tes cadenas operativas. Es importante la gestión discoide, 
caracterizada por la obtención de soportes espesos y disi-
métricos, normalmente de tipo pseudolevallois. También, 
la gestión Levallois, en su variante preferencial y recu-
rrente centrípeta, a partir de la cual se obtienen unos so-
portes de tipo predeterminado. Y, aunque suele ser mino-
ritario en el ámbito regional, se han podido determinar 
cadenas operativas de tipo ramificado en las cuales los 
objetivos son buscar nuevas posibilidades de explotación 
a partir de lascas espesas para conseguir nuevas genera-
ciones de útiles. Dentro de estos procesos de ramifica-
ción destaca la fabricación de lascas pequeñas y micro-
líticas típicas, o bien, mediante un método Levallois 
recurrente centrípeto o, kombewa, a partir de las caras 
ventrales de las mismas, normalmente raederas de mor-
fología quinoide. Este sistema microlevallois no parece 
estar sólo orientado a una maximización del aprovecha-
miento del sílex sino a la obtención de soportes con 

unas características morfológicas propias. A nivel tipoló-
gico, como el resto de conjuntos de la zona, destaca el 
grupo de las raederas simples y transversales frente a las 
dobles y desviadas. Las muescas y denticulados, a pesar 
de que están bien representaos, siempre están por debajo 
en número a las raederas. El utillaje de tipo Paleolítico 
superior (cuchillos, buriles, raspadores, etc.) es práctica-
mente esporádico. Otro aspecto relevante es la presencia 
de elementos apuntados lo cual nos indica cómo la caza 
constituyó uno de los elementos principales de actividad 
de estas comunidades.

Y, en tercer lugar, en relación a la fauna y los aspectos 
paleoambientales, los materiales procedentes correspon-
den mayoritariamente a diversas especies de ungulados 
típicas del ámbito de estudio y de los mismos yacimien-
tos de su entorno como son el ciervo (Cervus elaphus), 
los équidos (Equus sp.), la cabra montés (Capra pyrenai-
ca) y los grandes bóvidos tipo uro (Bos sp). De especial 
relevancia es la presencia de un resto de leopardo 
(Panthera pardus) así como de plaquetas de tortuga me-
diterránea (Testudo hermanni) y de restos de conejo 
(Oryctolagus cuniculus). A falta de concluir un estudio 
arqueozoológico y tafonómico detallado de los restos 
óseos podemos avanzar que el conjunto muestra un alto 
nivel de fragmentación en el caso de los ungulados y de 
la tortuga, que relacionamos principalmente con aportes 
antrópicos. Falta por determinar el origen de las acumu-
laciones de lepóridos. La presencia de la tortuga, taxón 

Fig. 1: a) vista general del yacimiento (nótese la circunvalación y el 
desvío de la carretera); b) planta general de la cavidad y su entorno 
inmediato. Los números 1, 2 y 3 corresponden con los sondeos lle-
vados a cabo en 1994 por Pere Guillem mientras que la cata con los 
cuadros de A-2 a A-4 es la excavación realizada por Aleix Eixea y 
Alfred Sanchis en 2018-2019.

Fig. 2: Perfil estratigráfico correspondiente al sagital izquierdo (cua-
dro A-2) en el que se detallan los distintos niveles arqueológicos 
documentados.
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biomarcador de las faunas del Paleolítico medio medite-
rráneo, permite situar el conjunto en cronologías anterio-
res al 45 ka BP. Por su parte, los datos preliminares per-
tenecientes a los carbones, semillas y fitolitos, parecen 
apuntar hacia elementos termomediterráneos de flora cá-
lida con la presencia de taxones como la Olea europea, 
Pinus y, en menor medida, Ficus carica (Y. Carrión y C. 
Martínez-Varea, comunicación personal). La determina-
ción de posibles elementos de carácter intrusivo (biotur-
baciones, etc.) hace que tomemos estos datos con cautela 
a la espera de nuevos estudios.

LA COVA DEL PUNTAL DEL GAT Y SU ENTORNO

A partir de los nuevos datos obtenidos en el yaci-
miento de la Cova del Puntal del Gat, podemos hacer una 
serie de valoraciones. La presencia de una industria sobre 
lasca, con elementos Levallois, discoide y Quina y abun-
dantes raederas, junto con determinados taxones biomar-
cadores como la tortuga mediterránea, nos ratifica la inte-
gridad del registro perteneciente al Paleolítico medio. 
Desde un punto de vista cualitativo, observamos como la 
Cova del Puntal del Gat presenta las características típi-
cas del resto de conjuntos de la zona de La Safor y permi-
te poner un punto más en el mapa junto con los yacimien-
tos ya de sobra conocidos como Cova Negra, Cova del 
Bolomor, Cova Foradada, Cova del Gat o Cova de la 
Petxina. Esta zona constituye uno de los principales fo-
cos del poblamiento paleolítico valenciano y, probable-
mente, en su momento fue un centro de interacción entre 
los distintos grupos que habitaron en este territorio a lo 
largo del Paleolítico medio y superior. Una zona con una 
amplia presencia humana continuada que abarca un lapso 
temporal que se iniciaría en el MIS 9 y que llegaría hasta 
el 2. Aunque estamos a la espera de las dataciones abso-
lutas, pensamos a modo de hipótesis y a partir de los da-
tos procedentes de la lítica y fauna, que la Cova del Pun-
tal del Gat se ocupó posiblemente durante el MIS 4 o 3 y 
constituyó un emplazamiento de hábitat en el que se lle-
varon a cabo las distintas actividades vinculadas a la ma-
nufactura lítica y al procesado de las especies cazadas. A 
falta de concluir con el estudio tafonómico, la presencia 
de algún carnívoro, podría indicar momentos de desocu-
pación humana y de alternancia en la cavidad en un con-
texto de ocupaciones de tipo corto pero recurrente y que 
se englobarían dentro del patrón de movilidad y uso del 
territorio extenso de las poblaciones neandertales.

En este sentido, y a la espera del estudio en profundi-
dad de los datos procedentes de la industria lítica, fauna, 
antracología, carpología o fitolitos, junto con la sedimen-
tología y las dataciones por OSL, debemos ser cautos en 
la interpretación sobre la funcionalidad del yacimiento y 
el espacio que ocupó dentro de este amplio entramado de 
yacimientos. De momento, tan solo podemos afirmar que 
esta zona se presenta como un ámbito geográfico de es-
pecial relevancia dentro del panorama valenciano y pe-
ninsular, y que conviene seguir estudiando en el futuro.
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DAVID QUIXAL SANTOS1 , CONSUELO MATA PARREÑO2 , ANA SERRANO CASTELLANO1

Un edificio de uso artesanal en el poblado ibérico del Pico de los 
Ajos (Yátova, València)

En trabajos precedentes se expusieron las caracterís-
ticas generales de este poblado fortificado ubicado en la 
cima de Sierra Martés, declarado BIC y conocido por su 
colección de plomos escritos en signario ibérico (Flet-
cher 1980; Díes y Gimeno 1995; Quixal 2010). En 2017 
se acometió la primera campaña de excavación, tras años 
y años de expolio incontrolado, financiada por el Ayunta-
miento de Yátova (Quixal et al. 2018). La misma se centró 
en el Sector 1, uno de los más afectados por la actividad 
clandestina, que es la primera plataforma del yacimiento 
comenzando por el NO. Se realizaron diversos sondeos 
que permitieron documentar dos fases de ocupación: una 
en los ss. VII-VI, posible momento fundacional, y otra en 
los ss. III-I a.C., fase de máxima expansión del mismo. 
En este sector destacó la presencia de un largo muro lon-
gitudinal, de unos 30 m de longitud, que atravesaba la 
plataforma más o menos por el centro, definiendo hacia 
el N toda una serie de espacios o departamentos. Se excavó 
parcialmente uno de ellos, por lo que en 2018 se decidió 
realizar un par de sondeos paralelos para comprobar el 
estado de conservación de los siguientes. Al tratarse de 
un sector todavía en proceso de excavación y estudio, re-
mitimos a futuras publicaciones.  

No obstante, el grueso de los trabajos de 20181 se de-
sarrolló en un área diferente del yacimiento, que es la que 
vamos a presentar en estas líneas: el Sector 4. Un espec-
tacular espolón o balcón natural hacia el S, hacia el llano 
de Venta Gaeta, justo en la zona de acantilados más 
abrupta (fig. 1). El pequeño sondeo realizado allí en 2017 
animó a continuar en 2018 la excavación de la práctica 
totalidad de dicho espolón, al tratarse de un área no afec-
tada por acciones clandestinas. En la misma hallamos un 
edificio con cuatro espacios (E1, E2, E3, E4) delimitados 
por una serie de muros con orientación NO-SE y NE-SO 
(fig. 2). La estructura principal es un muro compuesto 
por grandes losas verticales (4005) y su continuación 
hacia el SE (4008). La alineación es completa y segura-
mente se trate del eje principal. Del mismo surgen en per-
pendicular dos muros (4006 y 4016) que, aunque parecen 
conformar una cruz perfecta, no es así, ya que la alinea-
ción en este caso no es total, quedando dos L invertidas. 
Ello nos hace dudar de si todas las construcciones perte-
necen al mismo momento o se trata de diferentes fases 
constructivas, debido a la fuerte erosión del lugar.

De los cuatro espacios configurados, uno claramente 
estaría cubierto, delimitado por los muros 4006, 4008, 
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4018 y 4019. Éstos se apoyan directamente sobre la roca 
y en ocasiones, como es el caso del 4019, se sirven de un 
recorte en la misma. En el ángulo septentrional encontra-
mos uno de estos recortes justo en la esquina, no sabemos 
si a modo de escalón o de pequeño banco. El grosor de 
los muros es considerable, teniendo en ocasiones doble 
paramento y utilizando mampuestos de gran tamaño, al-
gunos de ellos escuadrados. Su estado de conservación 
impide conocer con seguridad por dónde se realizaría el 
acceso, dada la complejidad orográfica del espolón. Po-
dría ser por el NE, desde una cota más alta, o por el SE, 

siguiendo alguna cota de nivel inferior. Seguramente se 
trate de esto último, aprovechando la zona en la que el 
muro 4018 carece de continuidad y encontramos directa-
mente la roca natural haciendo de escalón. Además, el 
muro 4008 continúa hacia el SE, ladera abajo, quizás 
conformando algún tipo de entrada. La estratigrafía de 
esta estancia es muy simple dada la escasa potencia 
conservada: bajo del nivel superficial encontramos 
directamente el nivel de abandono. La roca, acondicio-
nada y posiblemente con algún tipo de preparación, ac-
tuaba como pavimento. En su interior hemos encontrado 
abundante material cerámico y metálico, como luego 
veremos.

La E1 no podemos considerar que fuera un espacio 
cerrado, sino probablemente un área semicubierta, com-
pletada con pequeños muretes. Del mismo modo, en este 
lugar se ha documentado un agujero de poste que serviría 
como solución de urgencia para reforzar alguno de los 
muros. La estratigrafía es calcada al caso anterior, con un 
nivel superficial cubriendo directamente el nivel de aban-
dono y la roca actuando de pavimento. 

Los dos espacios ubicados al S del muro 4005-4008 
presentan marcadas similitudes y problemáticas. Para 
empezar, fue imposible excavarlos de forma completa 
hasta el vértice del espolón por motivos de seguridad. 
Del mismo modo, es la zona más expuesta a la erosión, 
por lo que su conservación es peor. La E3 probablemente 

Fig. 1: Vista del espolón en el Sector 4 del Pico de los Ajos.

Fig. 2: Excavación en el Sector 4.
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sería un espacio cubierto o semicubierto, mientras que la 
E4 es complicada de interpretar si no se puede terminar la 
excavación del conjunto. Apenas se ha podido recuperar 
el nivel de abandono y el grueso del material aparece en 
el estrato superficial. Los niveles conservados servirían 
de relleno para acondicionar las irregularidades de la 
roca natural. Probablemente sean anteriores a la cons-
trucción de todo el edificio, de ahí el interés del estudio 
de sus materiales y su datación. El conjunto de cerámicas 
es reducido, por desgracia, si bien se han podido recupe-
rar abundantes carbones. 

En resumen, tenemos un gran departamento (E2) que 
constituiría la construcción principal del sector, comple-
tado con una serie de espacios abiertos o semicubiertos 
con funcionalidad auxiliar. Las estructuras ocupan la 
práctica totalidad del espolón, si bien los desprendimien-
tos producidos en el transcurso de los siglos han alterado 
su fisonomía original. El acceso, complejo por las carac-
terísticas orográficas, posiblemente se realizase por el 
SE. No obstante, la erosión sufrida por el lugar, la escasa 
potencia conservada y la imposibilidad de excavar por 
completo la totalidad del terreno impiden una interpreta-
ción más precisa de este peculiar edificio.  

Derivado de todos estos trabajos en el Sector 4, he-
mos obtenido un destacable volumen de materiales ar-
queológicos, principalmente cerámicos2. La cerámica 
presenta un alto grado de fragmentación y desgaste, po-
siblemente por el propio carácter expuesto del espolón. 

Siguiendo la tipología sobre cerámica ibérica de Mata y 
Bonet (1992), abundan los recipientes de los Grupos I y 
II (almacenaje y tareas domésticas), mientras que llama 
la atención la escasez de piezas de vajilla de mesa, cerá-
mica de cocina u otros elementos auxiliares, grupos que 
podrían relacionarse con la existencia de una unidad 
doméstica. De igual forma, se han podido recuperar nu-
merosos fragmentos de ánfora itálica republicana pro-
cedente de la Campania. Sin embargo, el material más 
destacado es un conjunto de elementos metálicos de 
hierro, bronce y plomo que permite aproximarse a la 
funcionalidad del edificio (fig. 3). Se han podido docu-
mentar dos posibles protolingotes de hierro con forma 
curvada (fig. 3, 1), tres ponderales (fig. 3, 2), tres espá-
tulas lanceoladas con el vástago doblado (fig. 3, 3), di-
versas fíbulas completas e incompletas (fig. 3, 4), una 
hoja de tijeras (fig. 3, 5), un semi ibérico de Kese (fig. 3, 6) 
y numerosos elementos de carpintería. Otras piezas des-
tacadas son un pequeño fragmento de plomo doblado y 
en el que se aprecian caracteres ibéricos por ambas ca-
ras (Pico de los Ajos VII); así como una cuenta de pasta 
vítrea. Apenas se han conservado restos de fauna, pero 
se han recogido muestras de sedimento para estudios 
paleobotánicos. 

A la hora de interpretar la funcionalidad de este edifi-
cio del Sector 4, diversos son los factores que debemos 
tener en cuenta. En primer lugar, el propio carácter escar-
pado del emplazamiento, que lo convertiría en un lugar 

Fig. 3: Objetos metálicos hallados 
en el transcurso de las excavaciones.
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incómodo para vivir. En segundo lugar, el conjunto de 
materiales cerámicos, con abundantes recipientes para 
almacenaje, pero pocos indicios de uso doméstico (coci-
na, vajilla, elementos de telar, etc.). En tercer lugar, la 
fisonomía de los espacios documentados, con un departa-
mento principal, cubierto, donde se concentra el material, 
alternando con posibles áreas abiertas o semicubiertas. Y, 
por último, el interesante lote de objetos metálicos, prin-
cipalmente de bronce, muchos de ellos doblados, rotos o 
incompletos. Piezas todas ellas amortizadas y recuperadas 
para su refundición. 

Por todo ello, planteamos que estamos delante de un 
depósito metalúrgico para su almacenaje y refundición, 
localizado en un área artesanal apartada de la zona de 
hábitat. Este tipo de áreas auxiliares, separadas del hábi-
tat y dedicadas al almacenaje o a la metalurgia las hemos 
documentado también en otros asentamientos de crono-
logía semejante (Quixal et al. 2010). Del mismo modo, 
actividades de reciclaje y refundición de metales están 
bien documentadas en otros ámbitos mediterráneos 
antiguos (Delfino 2014; Figueiredo et al. 2010). Los ma-
teriales, tanto por las formas ibéricas tardías, las importa-
ciones de ámbito itálico y los elementos metálicos, nos 
permiten datarlo bastante bien en los ss. II-I a.C. 

NOTAS

1.	 La campaña se desarrolló del 1 al 17 de agosto del 2018 por 
parte de un equipo compuesto por los codirectores de la excava-
ción, C. Mata y D. Quixal, juntamente con un nutrido grupo de 
graduados y estudiantes de Historia de la Universitat de Valèn-
cia: A. Serrano, J. Alberola, J. L. Azorín, S. Beneyto, R. Caba-
llero, B. Castro, I. Civera, D. Corachán, M. Frías, I. García, C. 
Giménez, J. Gutiérrez, S. Hernández, E. López, C. Martínez, G. 
Martínez, S. Micó, D. Navarro, R. Pardo, D. Pérez, M. Sánchez, 
P. Valero y J. Vicent. De nuevo, los trabajos fueron sufragados 
íntegramente por el Ayuntamiento de Yátova.

2.	 Su estudio constituye el tema de Trabajo Final de Máster de A. 
Serrano.
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ASUNCIÓN MARTÍNEZ VALLE

Una inscripción votiva procedente de Casillas de Ranera (Cuenca)

Presentamos un fragmento de inscripción romana de 
carácter votivo que procede de Casillas de Ranera (Cuen-
ca), en el Llano de Sinarcas. La lectura es complicada 
pues se conservan solamente tres líneas, y alguna está 
incompleta. En el texto se identifica un antropónimo y 
parte de la formula votiva V. [S]. L. M. 

CIRCUNSTANCIAS DEL HALLAZGO

La inscripción que presentamos se localizó reutili-
zada en una horma entre dos campos en la finca Dehesa 
de Ranera, próxima a la pedanía de Casillas de Ranera 
(Talayuelas, Cuenca). Toda la zona estuvo dedicada al 
regadío, por lo que el paraje se conoce como Los Huer-
tos de Ranera. En este entorno debió de existir una villa 
que quedó parcialmente destruida cuando se construyó 
el campamento de verano Alta-Lai, donde se recuperó 
la inscripción. Todavía se aprecian muros semienterra-
dos y, apartados en las lindes de los campos, varios 
contrapesos de prensas que nos indican una actividad 
agropecuaria.

Constancio Hernández, un agricultor que posee tie-
rras en este paraje, la descubrió, antes de la construcción 
del campamento, y la trasladó a su vivienda donde la 
conserva. Uno de sus hijos trabaja en Requena y nos co-
municó que su padre tenía una inscripción, y así fue 
como hemos podido estudiarla1.

El Llano de Sinarcas se localiza en el extremo septen-
trional de la Meseta de Requena-Utiel y forma una uni-
dad geográfica bien diferenciada. Por el oeste cierra el 
llano la sierra de Aliaguilla, donde destaca el Pico de Ra-
nera. Por la parte sureste la sierra de Utiel, y en posición 
avanzada los cerros de San Cristóbal y Carpio con un 
marcado carácter defensivo en época ibérica.

Casillas de Ranera se localiza a escasos kilómetros de 
Sinarcas. Entre estas dos poblaciones se encuentra el lími-
te entre las provincias de Cuenca y Valencia. Las poblacio-
nes del Llano económicamente han estado más vinculadas 
a los municipios de los Serranos, pero geográficamente 
está más unida a la Meseta de Requena-Utiel, por lo que a 
nivel administrativo se le incluye en esta comarca. 

El Llano de Sinarcas vierte sus aguas en dos cuencas 
hidrográficas: la del Turia y la del Magro. Estas dos cuencas 

https://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/3.0/
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constituyen sendas vías de comunicación desde época ibé-
rica. La vía N, vinculada al Turia se potenció en época ro-
mana por la relación del territorio de Kelin con Edeta, 
Valentia y Saguntum. La inscripción se localizó en el sec-
tor meridional del llano, que es el más fértil; está surcado 
por la rambla del río de Ranera, que más abajo es conocida 
como rambla de la Torre, que se une al río Magro cerca de 
Utiel. El curso de estas ramblas es la vía natural de comu-
nicación de la Meseta de Requena-Utiel con Teruel y la 
Serranía, y estuvo más activa durante el Ibérico pleno.

El Llano de Sinarcas en época ibérica está dominado 
por el cerro de San Cristóbal, habitado desde el siglo VII 
a.C. que se abandonó en época romana como el resto de 
atalayas defensivas del territorio de Kelin. La población 
se trasladó al llano con una intensa ocupación, según se 
desprende de la abundancia de restos romanos que se han 
localizado en toda el área. De entre los múltiples testimo-
nios destaca el hallazgo de la conocida Estela de Sinarcas, 
que evidencia la aceptación de las costumbres funerarias 
romanas entre la población indígena (Martínez Valle, e.p.). 

DESCRIPCIÓN

La inscripción está labrada en un bloque de caliza color 
beis claro que mide aproximadamente 29 cm de ancho 

por sus caras frontal y posterior, y 28 cm en sus laterales. 
La parte superior del bloque se ha perdido en todas las 
caras y se conserva un máximo de 42 cm de altura. Tanto 
la cara frontal como los dos laterales se aprecian bien 
alisados en la mitad superior del bloque. El lado derecho 
se aprecia redondeado en la parte superior, desconoce-
mos si de origen o en otra intervención. La parte poste-
rior del bloque está sin trabajar, por lo que suponemos 
estaría adosado a una pared y solamente se vería desde el 
frente y los laterales. En la mitad inferior se aprecian in-
cisiones en la piedra con el objetivo, suponemos, de fijar-
la a un soporte, posiblemente de obra. 

Se conservan tres líneas del texto original y las tres 
podrían estar incompletas al tener un desconchado en el 
lateral izquierdo, que permitiría el grabado de una letra 
más en cada fila; no obstante las dos líneas superiores 
estarían completas según la interpretación que hacemos 
del texto:

	 [- - - - - -]
	 T(- - -) . Canci-
	 lus. V(otum) .
	 [s(olvit)] . l(ibens) . m(erito)

Traducción:  T(- - -) Cancilus  cumplió este voto con 
agrado 

Las letras son capitales, miden entre 4,5 y 4 cm, y las 
interpunciones son triangulares, lo que aportaría una 

Fig. 1: Frente y lateral izquierdo del bloque.

(
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datación del I d.C. El texto presenta en la primera línea 
un nexo de la A con la N y, en la segunda, una M incom-
pleta o una L arcaica.

COMENTARIO

La T de la primera línea podría corresponder al nomen 
abreviado del dedicante que podría ser Terentius, por su 
frecuencia en la epigrafía hispana. El cognomen podría 
ser Cancilus, única opción documentada si de una L ar-
caica se tratara, aunque también cabría la posibilidad de 
restituirlo como Cancimus, en cuyo caso sería la primera 
vez que se registra en Hispania; en ambos casos se trata-
ría de un cognomen indígena (Palomar Lapesa 1957: 58; 
Albertos 1966: 74). 

Cancilus lo hemos encontrado en tres ocasiones en la 
provincia de Cáceres: una en Garrovillas (HAE 1808), 
territorio de Caparra y dos en Coria, la antigua Caurium 
(CIL II 772; HAE 1924). El origen íbero de Cancilus 
coincide con el de las personas documentadas en tres 
inscripciones funerarias recuperadas en Sinarcas. Es in-
teresante detenerse en los antropónimos que aparecen 
reflejados en estas inscripciones para tener una aproxi-
mación al poblamiento romano de este sector de la Meseta 
de Requena-Utiel.

Las tres inscripciones funerarias que se conocen pro-
ceden de la Cañada del Pozuelo y pertenecen a la familia 
de los  Horatii (Abascal 2004: 20-23)2. La primera está 
dedicada por Fabricia Serana a su marido  M(arcus) Ho-
ratius Mercurialis; una segunda inscripción está dedica-
da por [M(arcus)] H(oratius) Mer(curialis) y Limphidia 
a Iunia Cupita; la última, hoy desaparecida, es la de 
L(ucius) Horatius Viseradin, en la que no aparece el de-
dicante pero, sí queda reflejado en el texto que fue hijo de 
M(arcus) [Horatius].  

La gens Horatia está poco documentada en Hispa-
nia. Es un gentilicio raro (Corell 1996: 87) que encon-
tramos en el caso más próximo en Llíria (CIL II 3804) 
en dos personas Marcus Horatius Vital y Horatia Vital, 
que suponemos, dada la proximidad geográfica con Si-
narcas, tendrían alguna relación de parentesco. Además 
de los testimonios de Llíria lo hemos encontrado en dos 
casos más en la Bética: en Sevilla (CIL II 1185) y Jaén 
(CIL II 2114). 

Los cognomina que poseen estas dos personas son en 
ambos casos muy poco frecuentes. Mercurialis deriva 
del nombre del dios Mercurio. El sufijo alis/aris indica 

“dedicado a” o “perteneciente a”, por lo que en este caso 
podría expresar una devoción de los padres a esta divini-
dad relacionada con el comercio (Kajanto 1982: 55). Los 
únicos paralelos de este cognomen los hemos localizado 
en Cádiz (CIL II 1852), Itálica (CILII Sevilla 554) Méri-
da (CIL II 596) y Soria (CIL II 2802).  

Viseradin, el hijo de Marcus Horatius tiene un cogno-
men de origen claramente indígena. Es un antropónimo 
compuesto de dos elementos en que la terminación 
“adin” es muy frecuente en  la lengua ibérica. La primera 
parte del nombre, podría derivar de un término celta ibe-
rizado o ser una variante de “oisor”, termino presente 
también en la antroponimia ibérica (Corell 1996: 216).

En cuanto a las mujeres, tenemos a Fabricia Serana, 
que dedica como esposa la inscripción a Mercurialis. 
Los Fabricii son una gens poco documentada en Hispa-
nia,  cuyos paralelos más próximos encontramos en 
Elche (Alicante). Su cognomen, a pesar de ser poco 
usual, está repetido en la comarca en otra mujer llamada 
Manlia Serana (Martínez Valle 1992, 199-202). Este 
cognomen es muy poco usual en la península Ibérica y, 
las veces que se documenta, es más común encontrarlo 
en las zonas celtibéricas e ibérica oriental (Untermann 
1965: 161-162). 

Iunia Cupita, la mujer a la que dedican la inscripción 
Mercurialis y Limphidia, pertenece a la familia de los 
Iunii. Este gentilicio, por frecuencia, es el noveno de His-
pania y el segundo más documentado en la Meseta de 
Requena-Utiel: cinco veces en tres inscripciones diferen-
tes.  En nuestro entorno los hemos encontrado dos veces 
en Edeta, una en Valentia, una en Saguntum y otra en 
Valeria. Cupita es un cognomen que suele documentarse 
en zonas de influencia celta (Kajanto 1982: 296) aunque 
el más próximo lo hemos encontrado en Sagunto (CIL II 
3856). Por último tenemos a Limphi[di]a, cuyo cognomen 
solamente está recogido una vez por Abascal en sus índi-
ces onomásticos (Abascal 1994: 400).

Los antropónimos de las seis personas que tenemos 
documentadas en el Llano de Sinarcas nos aportan cierta 
información sobre sus orígenes. Mercurialis puso a su 
hijo como cognomen Viseradin lo que podría ser indica-
tivo del origen de la familia. Serana, la mujer de Mercu-
rialis tiene un nombre que también es más frecuente en 
ambientes indígenas. Lo mismo podemos decir de Cupita, 
cuya relación con los Horatii, desconocemos, pero que 
en todo caso es, también, de origen ibérico. Finalmente 
Limphidia, la dedicante junto con Mercurialis de la ins-
cripción a Cupita, podría ser de origen servil por su 
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cognomen griego, muy frecuentes por otra parte en la 
epigrafía de la Meseta de Requena-Utiel tanto en hom-
bres como en mujeres. 

Cancilus deja claro su origen indígena por el nombre, 
pero también por la grafía que utilizó para escribirlo, con 
una L arcaica, propia de ambientes poco ilustrados en el 
s. I d.C.  Por otra parte aparece la L clásica en la formula 
que se utilizó para dedicar el voto, suponemos que el la-
picida conocía la abreviatura para este tipo de dedicacio-
nes y utilizó la forma clásica de la L.

Pocos datos podemos aportar para indagar sobre la 
divinidad a la que se dedicó el epígrafe. Es el primer caso 
de una inscripción votiva en la comarca, donde los testi-
monios de culto son escasos y pertenecen al ámbito pri-
vado. En Sinarcas se han recuperado dos falos esculpidos 
en sillares que tienen una función apotropaica y, que en 
ambientes agrarios, y fuera de contextos urbanos, se pue-
den relacionar con cultos a la fertilidad de la tierra. Una 
divinidad de tipo agrario podría ir bien con la inscripción 
que presentamos en el contexto donde se recuperó.

NOTAS

1.	 Agradecemos a Juan Manuel Abascal la lectura del trabajo y sus 
consideraciones sobre la interpretación del texto.

2.	 En junio de 2014 nos trasladamos a Sinarcas el profesor Abas-
cal, el profesor Olivares ambos de la Universidad de Alicante 
y la que suscribe este trabajo, para fotografiar  las inscripcio-
nes para su incorporación a una nueva edición del CIL II. En 
la revista municipal de La Voz de Sinarcas de ese año se reco-
gen las consideraciones del profesor Abascal, los textos de la 
primera publicación de Hübner y las referencias posteriores.
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Fig. 2: Contrapesos de la prensas de tornillo de la villa de Alta-Lai.
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Presentem dues noves inscripcions trobades en el 
curs de sengles intervencions arqueològiques portades 
a terme en els darrers anys al municipi romà d’Edeta. 
Es tracta d’un epígraf funerari i d’un fragment d’ins-
cripció de caràcter monumental on figura un magistrat 
municipal1.

INSCRIPCIÓ FUNERÀRIA

Es trobà en l’excavació realitzada al mes de juliol de 
l’any 2016 en un solar del carrer Enric Valor, situat al N 
de la població (De Manuel 2016; De Manuel et al. en 
premsa). Les principals troballes arqueològiques foren 
una estructura negativa de forma allargada, tal vegada 
una canalització d’aigües que continua per altres solars 
en direcció N i es perd a la vora d’un testar de la matei-
xa cronologia (s. I a.C.); i un pou votiu (UE 1006) exca-
vat en el nivell geològic constituït per roca calcària, 
semblant a molts altres trobats en aquesta població, en 
el qual aparegué la inscripció. La seua planta era circular, 
amb 84 cm de diàmetre i una profunditat de 5,06 m. El 
rebliment estava format per terra i pedres amb abundants 

restes de fauna, alguns objectes de bronze i ferro, altres 
de vidre i nombrosa ceràmica que data majoritàriament 
del s. I d.C. La datació del darrer nivell de rebliment pot 
situar-se en el s. III d.C. En aquest aparegué un carreu 
que, quan es va extraure, es va comprovar que era el 
suport d’una inscripció funerària que es troba en un 
excel·lent estat de conservació (fig. 1).

Es tracta d’una llosa de calcària d’Alcubles de color 
blau fosc (fig. 2). La cara frontal està finament polida, 
mentre que els laterals estan desbastats i la posterior és 
irregular. El camp epigràfic és llis. Al costat esquerre, en 
les parts central i inferior hi ha una zona blanquinosa amb 
la superfície un poc desgastada que afecta a la primera 
lletra de les línies 3 i 4. Els extrems d’algunes lletres te-
nen petits trencalls als esvorancs, i altres han patit erosi-
ons que no en dificulten la lectura: la F del final de la 
primera línia, la R de la tercera i la segona I de la sisena. 
L’ordinatio està centrada al voltant d’un eix, però és irre-
gular en la part dreta d’algunes línies com la segona, cin-
quena i sisena, en aquest cas per ser més llarga. La lletra 
és de factura acurada i elegant, de solc estret i poc pro-
fund, amb reforços; en les línies 5-6 el solc és més ample 
i profund i en la darrera canvia el ductus i la lletra és més 
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estilitzada. L’altura de les lletres és major en la primera 
línia i un poc més petita i prou regular en la resta. Les 
dues Q dels prenoms que figuren en les línies 1 i 3 són un 
poc més grans i la T de la sisena línia és un poc més alta. 
Hi ha una intrusió de S dins de O al final de la cinquena 
línia, i un nexe d’AN en l’edat de la sisena. Les interpun-
cions són triangulars, petites i amb un extrem orientat cap 
avall en les línies 1-5 i cap amunt en la sisena. Es conser-
ven les línies de guia en la meitat dreta i sobretot al final 
d’algunes línies; la superior de la tercera està esmenada i 
és doble.

Dimensions = 30,5 x 44 x 13 cm.
Marges = superior: 3,2 cm; inferior: 1,5 cm; esquerre: 

1,7; dret: 0 cm.
Interlineació = 1-2) 1 cm; 2-3) 1,3 cm; 3-4) 1 cm; 

4-5) 1 cm; 5-6) 0,3 cm.
Altura de les lletres = 1) 4-4,5 cm; 2) 3 cm; 3) 3-3,8 

cm; 4) 3 cm; 5) 3 cm; 6) 3,5 cm.

          Q(uintus) Minicius Q(uinti) f(ilius)
          Navos an(norum) XXV h(ic) s(itus) e(st).
          Q(uintus) Minicius Urbanus
          Domitia Buccula
5        uxor sibi et filios.
          L(ucius) Min(icius) Maritumus an(norum) XXX.

La lectura del text no presenta cap dificultat, atés que 
es troba en bon estat de conservació. Es tracta d’un epita-
fi múltiple, de caràcter familiar. Un matrimoni format per 
Q. Minicius Urbanus i la seua esposa Domitia Buccula el 
dedica al seu fill Q(uintus) Minicius Q. f. Navos, mort als 

25 anys, i per a si. Posteriorment s’afegeix una darrera 
dedicatòria al segon fill, L. Min(icius) Maritumus, mort 
als 30 anys, i llavors s’inclou una S en la O de filio per a 
obtenir la desinència de l’acusatiu plural.

Alguns dels noms dels difunts resulten de particular 
interés. En primer lloc, el gentilici Minicius/a (Solin i Sa-
lomies 1994: 119) no és molt freqüent a Hispània (Abas-
cal 1994: 185-186). En terres valencianes el trobem en un 
cas a la mateixa ciutat d’Edeta (IRPV IV, 57; CIL II2 14, 
164): M. Minicius[s] Hermes; i en altres dos a Oliva i la 
Font d’en Carròs (la Safor), ací en un personatge que 
exercí totes les magistratures a la seua ciutat (IRPV VI, 
187 i 191). En canvi, Domitius/a és molt freqüent per tot 
l’Imperi (Solin i Salomies 1994: 69; Abascal 1994: 129-
131). Pel que fa als cognoms, Navos és escàs: a l’EDCS 
figura en tres ocasions, dues a Roma i una a Bavay (Bèl-
gica); altres cognoms relacionats igualment escassos són 
Anavos/Annavos i Canavos. No es coneix a Hispània, tot 
i que amb la forma Navus hi apareix en dos casos, un a 
Artés (Barcelona) i l’altre a Portugal (Solin i Salomies 
1994: 367; Abascal 1994: 436). Urbanus és un cognom 
freqüent per tot arreu. Buccula és molt estrany (Solin i 
Salomies 1994: 225, 498) i no es troba a Hispània; sí que 
hi apareix Bucco/a en vuit casos (Abascal 1994: 305), 
tres dels quals a Velilla de Ebro (Saragossa). A l’EDCS el 
trobem en 16 ocasions, en la seua majoria a Bèlgica i 
Aquitània. Finalment, Maritumus/a és molt poc freqüent 
(Solin i Salomies 1994: 353), i es troba en dos casos a 
Hispània (Abascal 1994: 415), un dels quals a Valentia 
(IRPV V, 100). Sí que ho és més Maritimus/a, que trobem 
a Hispània en vuit casos, un d’ells a Xèrica (l’Alt Palàn-
cia) (IRPV II, 35).

Fig. 1: Pou votiu (UE 1006) de l’excavació al carrer Enric Valor 
amb la inscripció a l’interior.

Fig. 2: Inscripció funerària.
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L’ús del nominatiu en els noms dels difunts, la paleo-
grafia i el camp epigràfic llis aconsellen una datació en el 
s. I d.C.

INSCRIPCIÓ MONUMENTAL

Aparegué en l’excavació arqueològica realitzada a 
l’estiu de 2018 al solar situat a l’avinguda del Pla de 
l’Arc, 2, que fa cantonada amb el carrer J. Pérez Palanca, 
al nord del santuari i les termes de Mura, al centre de la 
ciutat romana. Aquesta zona va ser emprada com a ter-
reny de cultiu en les èpoques medieval i moderna, i el 
material petri dels edificis romans es va reutilitzar en la 
construcció de sèquies i abancalaments com l’aparegut 
en l’excavació, fet molt freqüent en els ss. XVI i XVII. 
En la intervenció aparegué la roca a escassa profunditat, 
que estava rebaixada formant diverses estructures negati-
ves com fronts de pedrera, fosses, etc, entre les quals des-
taquen dues cambres subterrànies amb galeria que foren 
amortitzades en època andalusina. També es trobà un 
tram d’una conducció subterrània d’època romana que 
comptava amb diverses entrades i cambres en galeria as-
sociades. A meitat solar aparegué un abancalament (UE 
1037) orientat nord-sud i construït amb grans carreus tra-
vats amb morter de calç, que conservava dues filades 
amb una longitud de 270 cm, una altura màxima de 50 
cm en la seua meitat nord i una amplària de 45-53 cm, del 
qual formava part la inscripció (fig. 3).

És un fragment de calcària beix de procedència lo-
cal que formava part d’un element arquitectònic (fig. 4). 

Està trencat per tots els costats excepte pel superior, que 
presenta una superfície allisada que devia servir d’assen-
tament per als carreus del coronament del monument al 
qual pertanyia, de tipus desconegut. La inscripció es tro-
ba en un plànol rebaixat cenyit per les parts superior i 
inferior per motlures de 2,5 cm d’altura, a les quals se-
gueixen dues bandes llises, la superior –l’única que es 
conserva íntegra– de 5 cm d’altura, que conserven les 
empremtes de treball. El camp és llis i té 8 cm d’altura. 
La lletra és de factura acurada però un poc irregular, de 
solc ample i profund, amb reforços. La I i la V són un poc 
més petites. Només es conserva un punt en forma d’hede-
ra distinguens de 3 cm d’altura.

Dimensions = (24) x (42) x (37) cm.
Marges = superior: 1,7 cm; inferior: 2 cm.
Altura de les lletres = 4-4,5 cm.

[--- Ma]ximus · ae[d(ilis) ---]

La part conservada del text no presenta cap dificultat 
de lectura. A l’esquerra es veu el reforç inferior d’una 
lletra que deu ser una A. En segueixen 5 més que perta-
nyen a un cognom que pot restituir-se amb moltes proba-
bilitats com [Ma]ximus. A continuació de l’hedera es 
veuen dues lletres que corresponen al començament d’un 
mot, la segona de les quals és una E afectada per la frac-
tura en els extrems dels seus braços. Per la posició que 
ocupa, a continuació d’un cognom, pot restituir-se amb 
moltes probabilitats com una magistratura municipal que, 
com és freqüent, figuraria abreviada: aed(ilis). El text devia 

Fig. 3: Abancalament (UE 1037) trobat en un solar situat a 
l’avinguda del Pla de l’Arc, amb la inscripció situada a l’esquerra.

Fig. 4: Inscripció monumental.
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ser considerablement més llarg, ja que per l’esquerra fal-
ta la resta del nom: el prenom abreviat, el nomen, la filia-
ció, tal vegada la tribu i el principi del cognom; i per la 
dreta possiblement altres magistratures municipals i tal 
vegada alguns honors. Es tractava, doncs, d’un magistrat 
municipal.

El cognom Maximus/a no és massa freqüent (Solin i 
Salomies 1994: 361). Al País Valencià està representat en 
alguns casos, en particular a Saguntum, Valentia, Edeta i 
Ilici (Abascal 1994: 421-423). A Edeta el trobem en tres 
epígrafs, un dels quals (IRPV IV, 11; CIL II2 14, 130) –in-
complet i desaparegut– degué correspondre a un membre 
de l’orde eqüestre, del qual no tenim constància que exer-
cira magistratures municipals: [---] L. f. Gal. Maxim[o / 
---]m prae[f(ecto) C[---]. Entre els set ciutadans edetans 
que van exercir magistratures municipals, només d’un es 
diu que assolí els honors edilicis: L. Cornelius L. F. Gal. 
Potitus honor(ibus) aedil(icis) functo (IRPV IV, 14; CIL II2 
14, 131). Entre les magistratures fins ara documentades en 
aquest municipi trobem un aedilis, un quaestor, un IIII vir, 
dos II viri, quatre flamines i un personatge que va rebre 
[omnib(us) honor(ibus ci]vitatis su[ae func]to (IRPV IV, 
12-18; CIL II2 14, 131-134 i 136-137). Es tracta, doncs, del 
segon cas en què apareix un edil i el primer en què figura 
expressament mencionada aquesta magistratura. 

Resulta impossible determinar el tipus de monument 
a què pertanyia el fragment. Només es pot apuntar que 
l’altura de les lletres, entre 4 i 4,5 cm, sembla reduïda per 
a ser vista de lluny. Tanmateix, per les seues característi-
ques i el tenor del text sembla pròpia d’un fris o de la 
llinda d’una porta. En aquest sentit, podem recordar que 
les lletres de la inscripció de la porta del possible aedes 
augusti del fòrum de Valentia mesuren 5,5-6,5 cm d’altu-
ra (Corell i Gómez 2007: 321; Escrivà et al. 2013: 59-
60), de manera que no pot descartar-se aquesta possibilitat. 
Com el fragment conserva una part tan reduïda del text 
tampoc se’n pot copsar el sentit amb seguretat: per trac-
tar-se d’un magistrat municipal podria tractar-se de 
l’epistili d’un monument erigit per ell en l’exercici de les 
seues funcions, però també podria ser un monument ho-
norífic o funerari dedicat a ell per la seua família o pel 
municipi. Finalment, la paleografia i l’ús de l’hedera en 
la puntuació aconsellen una datació en el s. II d.C.

NOTA

1.	 Volem agrair als professors J. M. Abascal (UA) i J. L. Jiménez 
(UV) l’atenció que han posat a les nostres consultes.
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